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ANO XXXVI- N• 136 SEXTA-FEIRA, 30 DE OUTUBRO DE 1981 BRAS[ LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDA CONSTITUCIONAL N• 21 

Dispõe sobre a remuneração dos deputados estaduais. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 49 da Constituição Federal. promulgam a se­
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. I• O item VI do art. 13 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

··vr - a proibição de pagar a deputados estaduais mais de oito sessões extraordinárias." 
Art. 2• É acrescentado o seguinte artigo à Constituição Federal: 

"Art. 212 As Assembléias Legislativas poderão fixar a remuneração de seus membros para vigorar na presen­
te legislatura, observado o limite de 2/3 (dois terços) do que percebem, a mesmo título, os deputados federais, ex­
cetuadas as sessões extraordinárias e as sessões conjuntas do Congresso Nacional." 

Brasília, 27 de outubro de 1981.- A Mesa da Câmara dos Deputados: Nelson Marchezan, Presidente- Haroldo Sanford, 
I• Vice-Presidente- Freitas Nobre, 2• Vice-Presidente- Furtado Leite, I• Secretário- Carlos Wilson, 2• Secretário- José 
Camargo, 3• Secretário - Paes de Andrade, 4• Secretário. 

A Mesa do Senado Federal: Jarbas Passarinho, Presidente- Passos Pôrto, 1• Vice-Presidente- Gilvan Rocha, 2• Vice­
Presidente- Cunha Lima, I• Secretário- Jorge Kalume, 2• Secretário- Itamar Franco, 3• Secretário- Jutahy Magalhães, 
4• Secretário. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 191' SESSÃO, EM 29 DE OUTUBRO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

\.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

NO 288/81 (n• 460/81, na origem), restituindo autógrafos de Projeto 
de Lei sancionado. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Mensagem n• 231/81; Projetos de Lei do Senado n•s 189/79 e 
329/80. 

1.2.3- Comunicaç§o da Presidência 

Recebimento do Ofício n9 S/30, de 1981, do Governador do Estado 
de Mato Grosso, solicitando autorização do Senado a fim de que aquele 
Estado possa realizar operação de empréstíiriOeX1erno, no valor que men~ 
ciona e para o fim que especifíca. 

1.2.4 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 319(81, -de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que desobriga os segurados autônomos de contribuir 
para a Previdência Social durante o tempo em que estiverem sem trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n• 320/81, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que declara nulos os. atos que tenham por objetivo assegurar 
direitos extraordinários aos acionistas minoritários das sociedades de eco­
nomia mista. 

-Projeto de Lei do Senado n• 321/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dispõe sobre o congelamento dos aluguéis residen­
ciais, pelo prazo e condições que especifica. 

-Projeto de Lei do Senado n• 322/81,de autoria do Sr. Senador 
Paulo Brossard, que dá nova redação aos parágrafos }9 e 29 do art. 13 da 
Lei n' 4.081, de 20 de dezembro de 1961. 

1.2.5 - Requerimentos 

N9 362/81, de autoria do Sr. Senador Jorge Kalume, solicitando não 
seja realizada ses_são no Senado no dia 2 de novembro de 1981, nem haja 
Expediente em sua Secretaria. Aprovado. 

N9 363/81, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando 
prestação de homenagens pelo falecimento do Dr. Francisco Negrão de 
Lima. Aprovado, após usarem da palavra no encaminhamento de votação 
os Srs. Nelson Carneiro e Hugo Ramos. O Sr. Presidente, em nome da 
Mesa, associa-se às homenagens. 
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1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO- Exito alcançado pela campanha da 
vacinação contra a poliomielite. Apelo ao Governador do Estado do Cea­
râ, em favor da revogação da intervenção decretada no Município de 
Capistrano-CE. 

SENADOR LEITE CHAVES- Emenda apresentada por S. Ex• pe­
rante a Comissão Mista que examina o Projeto de Lei n9 26/81-CN, esten­
dendo o usucapião aos imóveis urbanos. Considerações em defesa da ca­
feicultura paranaense. 

SENADOR CUNHA LIMA- Congratulando-se com os Srs. Mar­
coni Góis de Albuquerque e A ri Cunha pela eleição destes ilustres jorna­
listas para o Condomínio dos Diários Associados. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Eleição do jornalista Ari 
Cunha para o Condomínio dos Díáríós Associados. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Concessão, pela Câmara Muni­
cipal de Alfredo Chaves-ES, do título de "Cidadão Honorário" a S. Ex~' e 
outras i! ustres personalidades, como parte das solenidades comemorativas 
da Festa do Leite e da Banana, realizada no dia 24 último naquela comu­
na. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Eleição do Sr. Milton Trindade 
para o Condomínio das Emissoras e Diãrios AssoCiados. 

1.2.7- Leitura de Resolução 

N' 108(81, prorrogando por 30 (trinta) dias, o prazo concedido à Co-
missão Especial do Júri Popular, criada pelo Requerimento n9 436/79. 

1.2.8- Comunicação da Liderança do PDS 

De substituição de membro em comissões_ permanentes 

1.2.9- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 323/81, de autoria do Sr. Senador Hum­
berto Lucena, que acrescenta disposítivo à Consolidação das Leis do Tra­
balho, elevando o valor da alçada para efeito de admissão de recurso ordi­
nário. 

1.2.10 - Requ('rimento 

N'i' 364/81, de autoria dos Srs. Senadores José Lins e Humberto Luce­
na, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 94/81-Complementar 
(n'? 223/81-Complementar- na Casa de origem), que estabelece normas 
gerais a serem adotadas na Organização do Ministério Público estadual. 

1.3-0RDEM DO DlA 

- Projeto de Resolução n'i' 49/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos), 
destinado ao Programa de Investimentos do Estado" Votação adiada por 
falta de quornm. 

- Projeto de Resolução nif 4F8T~-que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e hum centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um miihões, sete­
centos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de qu_orum. 

-Projeto de ResolUção n'>' 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos), o montante de sua- dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 38/81, que autoriza- a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentOs e trinta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 88/81, que autoriza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiás a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzeiros). 
\' otação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 101/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130.213.939.45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quarenta 
e cinco centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n"' 60/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, a elevar em CrS 12K968.800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 102/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joinville (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vintee 
seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 108/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n'i' 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em CrS 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatrO mi­
lhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n'>' 18/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Senhora de Oliveira (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e 
um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o mon­
tante de sua díVida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n9 85/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Cubatão (SP) a elevar em Cr$ 679.404.096,72 (seiscentos e seteilta e 
nove milhões, quatrocentos e quatro mil, noventa e seis cruzeiros e setenta 
e dois centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de ResoluçãO n'i' 89/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Engenheiro Navarro (MG) a elevar em Cr$ 21.17l.l50,00 (vinte e 
um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n"' 115/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 106/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Tamboril (CE) a elevarem Cr$ 7.522.000,00 (sete milhões, quinhen­
tos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
taçãO adiada por falta de quornm. 

- Requerimento n"' 40/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia -Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n'i' 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo­
ração ao 17"' aniversãrio da Revolúção de março de 1964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, para o Projeto de Lei do Senado n"' 240/80, do Senador Franco 
Montara, que estabelece a participação de representante dos empregados 
e empresários ria administração da Previdência Social (INPS, lAPAS, e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 149/81, de 1981, do Senador Mauro Benevides, 
solicitando a transcrição, nos AnaiS-do Senado Federal, do artigo intitula­
do "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Monetário", de auto­
ria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição 
de 23 de junho de 1981. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 313/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei do Seriado n9 156/79, do Senador Humber­
to Lucena, que institui o seguro-desemprego e determina outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei do Senado n'i' 22/81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores colaboradores e auxiliares de 
ensino e dá outras providências. Votação ãdiada Por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 117/79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, como incentivos fiscais, na área da SUDAM, 
da totalidade do imposto de renda devidO pelas pessoas físicas e jurídicas 
domiciliadas na Amazônia Legal e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 357 f19, do Senador Orestes Quércía, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação· preliminar da juridicid8.de). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 142/80, do Seiiãdof OreSteS- Quércía, 
alterando o dispositivo da Lei n"' 3.807, ae 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência SOciã.l. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidat"l"".) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução do Senado no 146/80, do Senador Orestes 
Quércia, -que iSenta- do imposto Je renda o 139 salário. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade.) Vota~ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado no 163/8G, do Sen-aâor Orestes Quêrcia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco. milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua divida consolidada. Discussão 
sobrestada, por falta de quorum para votação do Requerimento n'» 309/81, 
de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

-Projeto de Resolução n9 110, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São José dos Campos (SP) a elevar em CrS 1.097.338.207,68 
(um bilhão, noventa e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos e 
sete cruzeiros e sessenta e oito centavos), o montante de sua dívida conso­
lidada. Discussão encerrada, votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução o9l 12, de 1981, que autoriza a Prefeitura da 
Estância Turística de !tu (SP) a elevar em Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos 
e quarenta e três milhões e cem mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Discussão encerrada, votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 113, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre (RS) a elevai em Cr$ 137.651.000,00, (cento e 
trinta c sete milhões e seiscentoS~e cinqüenta e um mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 114, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Curitiba (PR) a elevar em Cr$ 4.606.655.502,42 (quatro bi­
lhões, seiscentos e seis milhões, seiscentos e cinqOenta e cinco mil, qui­
nhentos e dois cruzeiros e quarenta e dois centavos),o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, votação adiada p·or falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n'i' 116, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 4.266.593.330,50 (quatro bi­
lhões, duzentos e sessenta e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, 
trezentos e trinta cruzeiros e cinqiienta centavos), o montante de sua dívi­
da consolidada. Discussão encerrada, votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARTINS FILHO- Posição assumida por S. Ex• no 
quadro político do Estado do Rio Giãflde do Norte. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordináría a reã.Iizar-se- hOje, às 18 horas e 
30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.6- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA (continuação) 

SENADOR JORGE KALUME -Jubileu de Prata do Comando Mi­
litar da Amazô)lia. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Utilização de álcool aditivado em 
molores diesel e modificação da eStrutura de refino da PETROBRÁS. 

SENADOR GABRIEL HERMES- I1I Encontro Grande Carajás. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Reformulação da política 
salarial .::om relação ao servidor público civil. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- "Dia do Servidor Público". 

SENADOR FRANCO MONTORO- Isenção do ICM para os pro­
dutos hortifrutigranjeiros. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Homenagem a Francisco Negrão 
de Lima, recentemente falecido. 

SENADOR AGENOR MARIA- l45o aniversário da Polícia Militar 
do Estado do Rio Grande do Norte. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 192• SESSÃO, EM 29 DE OUTUBRO DE 1981 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 324(81, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carnei~o. que revoga dispo_sitivo da vigente Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 205/80, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santo André, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada. Aprovada, à promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 7/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Coqueiral, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
Cr$ 3!.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, 
setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovada, à pr.omulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 8/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Franca, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e 
cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. Aprovada, à promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 64/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Itatiba, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqiienta e cinco mil, no­
vecentos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Aprovada, à promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 68/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidáda. Aprovada, à promulgação. 

- Redaçã_o final do Projeto de Resolução n'i' 84/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Castanha!, Eslado do Parã, a elevar em Cr$ 
149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milh-ões, setecentos e cínqUenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovada, à promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 91/81, que autoriza a 
Prefeituiã -Municipal de Balsas, Estado do Maranhão, a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Aprovada, à promu!gação. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 284/81, que altera a diretriz da Rodo­
via BR-222, integrante do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n'i' 
5.917, de w·ae setembro de 1973. Aprovado em segundo turno, à Comis­
são de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 13/79, que dispõe sobre a concessão 
de aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica. 
Discussão encerrada, em primeiro turno, após usar da palavra o Sr. Mauro 
Benevides. ficando a votação adiada por íalta de quomm. 
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2.4- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- "Dia do Cornerciãrio". 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. Marcos Freire, proferido na sessão de 23~10~81. 
-Do Sr. Lomanto Júniof, proferido -na sessão de 26~10-8'1. 
-Do Sr. Itamar Franco, proferido na sessão de 26-10-81. 
-Do Sr. Gabriel Hermes, proferido na sessão de 26-10-81. 

- Do Sr. Evelásio Vieira, proferido na sessão de 26-10-81. 
-Do Sr. Marcos Freire. proferido na sessão de 26-10-81. 
-Do Sr. Paulo Brossard, proferido na sessão de 26-I0-8!. 

4-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

5"-ATAS DE COMISSÕES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

8- COMPOSIÇÃO DAS COIVjiSSÕES PERMANENTES 

ATA DA 191~ SESSÃO, EM 29 DE OUTUBRO DE 1981 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIOtNCIA DOS SRS. PASSOS PÚRTO, 

JORGE KALUME, AGENOR MARIA E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente- Gabriel Hermes- Alexandre Costa- Alberto Silva- Bernardino 
Viana- Helv(dio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides­
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Martins Filho -Cunha Lima- Hum­
berto Lucena- Milton Cabral- Gilvan Rocha- Passos Pôrto- Dirceu 
Cardoso - João Calmon - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco- José Céi.ixeta- Benedito Canelas- Vicente Vuolo -José Fra­
gelli - Mendes Canale - Leite Chaves - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. senadores+ Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. J9~Secretári0 pfOcederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo auhigrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N• 288/81 (n' 460/8 I, na origem), de 27 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n' 97, de 1981 (n' 5.275/81, na Casa de origem), que dispõe 
sobre doação de lo_te à Organização fntefnacional do Trabalho- OIT, pela 
Companhfa Imobiliária de Brasília- TERRACAP. 

(Projeto que se transformou na Lei nCJ 6.949, de 27 de outubro de 1981.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 1.057, 1.058 e 1.059, DE 1981 

PARECER N• 1.057, DE 1981 

Da Co~issão de Economia. 1Sobre a .Mensagem n. o 231, 
de 1981_ (~. 378/81 - na origem)~ do Senhor Presidente 
da Rep~bbca, prop~ndo ao Se:D.ado Federal seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Timbaúba dos Batistas <RN), a 
eleva~ em Cr$ 902.200,00 (novecentos e dois mil e duzentos 
cru.zeuos) o montante de sua díVida consolidada interna 

Relator: Senador Benedito Canelas · 

.O S-enhor Presidente_ ~a RepÜ)Jiica enean1inha aQ exame do 
Sen::<~o Federal (art. 42, Item VI, da Constl!ulção), proposta no 
sentido de que sejl3. a Prefeitura Municipal de T!mbaúba dos Ba­
tistas, (RN) autorizada a elevar em Cr$ 902.200,00 (novecentos e 
dois mil e duze;ntos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da inter~a •. a f1m de que possa. contratar empréstimo junto à O:ti­
xa EconomlCa .Fede!al,_ esta na qualidade de Agente financeiro do 
Fundo de Apom ao Des.flnvolvimento Social -- FAS. 

2. Características da operação! 

"A - Valor: C r~ 902 .200,00; 

B- Prazos: 
1 .......- de carência: 2 anos; 
2 -de amortização: 8 anos; 
C - Encargos: 
1 ~ juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 ....... correção monetária: 20% do índice de variação 

das·oRTN; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo de Par--­

ticipação dos Municípios -- FPM; 
E - Destinação dos recursos: reforma e am:plilç:ão de 

2 sala.s de aula, em escola de 1.0 grau, na sede do Muni-
cípio." · 

Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador, a ope­
ração de crédito sob exame é viável econômica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguint<>..s elementos prin­
cipais: 

a) Lei n.O 4 de 14-11-80, autorlz.adora da operação; 
b) Expo.slção de Motivos (EM n.0 226/81) do Senhor Presidente 

da República, comunicando que o Conselho Monetário N .. cional ao 
apreciar a proposta, manifestou-se favoravelmente ao I leito ror­
mulado conforme o art. 2.0 da Res. n.0 93, de 197-ô, do SenadO Fle­
deral; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - ~partame.nto de 
Operações C?m Títulos e Valores Mobiliários. favoráv-el ao pedido. 

5, Do estudo de 'iabilldade apresentado pelo Banco central 
do Brasil, de&tacamos· ·.as: seguintes itens para a análise da ca­
pacidade de pagamento da entidade: 

5.1 Dados relativos ao balanço de 

D1- Total 

D2 - Operações de Crédito 

D3 - Liquida (Dl - D2) 

D4 - índice de Correção 

D5 - Receita Líquida Corrigida ms x D4l 

5.2 Limites- Operacionais 

(art. 2.0 da Res. n.0 62/751 

Valor: Cr$ mil 

2.190,7 

2.190,7 

1,3117 

2.884,5 

Valor: CT$ mil 

E! - Montante Global (70% do D3 (Item I) 2. 019,1 

E2 - Crescimento Real Anual (20% do D3) Citem ID 576,9 

E3 - Dispêndio Anual Máximo <15% de D5) Citem IIIJ 432,7 

E4- ResponsabilidadeporTitulos (35% deD5) (rtemiVl · 1.009,6 
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6. Tendo em vista a .orientação desta Comissão para verificação da capacidade de pagamento do 
postulante, foi levado em conta a soma do endividamento lntra e extrallmite, teriamos a seguinte situação: 

~ Limaes Dívid3t In'tra e 
:s:: Extralimite 

- Dispêndio Anual Máximo 
- Crescimento Real Anual 
- M~ntAAte Global 

7. Considerado totlo o c::J.dh·:damc::.Jto da referida entidade 
intra + operação sob é'XZ...'Ue), seriam tÜtraptssadÕs os tetos que 
lhe foi fixaC.o pelo item I! do art. 2.o da Res. n.0 62, de 1B"75. 

8. Trata-se, entretanto, de Uma operação extralimite que, 
por força das disposições contidas no art. 2.C? da Re.s. n.0 93. 'de 
1976, não se •aplicam cs citados limites üt.ens I, II e Ill) fixados 
no a.rt. 2.0 da Res. n.0 62, de 1975, ambas do senado Federal, haja 
vista que ·os recursos a serem repa.ssacios'·provêm do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social -· F.A.S. 

9. Além da característica da opetaç5.0 -- extralimite - e 
segundo conclusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção 
do compromi&SQ sob exame não dev~:.tá a\::al·retar maiores pres­
sões na execução orçamentária dos próximo::; ex-ercícios, tendo em 
vista que a margem de poupança se mostra bastante superior ao 
maior dispêndio que a sua dívida corv:o:id•ada inten1a apresentará 
após a realização da operação "Ora pretendida. 

10. Atendidas as exigências ci;i.; normas vigente.s. e as dispo­
sições do Regimento Interno, concluhnos pelo acolhimento da pre­
sente mensagem, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇ.!lO N.o 173, bE 1981 

Autoriza a Prefeitur~ Municipal de Timbaúba dos Ba­
ti.5tas (RN) a elevar em Cr$ 902.200,0{) (novecentos e dois 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada inte:-na. 

O Senado Fed<>ral resolve: 

Art. 1.0,. :11: a Prefeitura Municipal de Timbaúba dos Batistas, 
Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do ar:t: 2.0 da Reso­
lução n.0 93, de 11 de outubro de 1976~ do Eenado Federal) auto­
rizada a elevar em Cr$ no2.200,00 (novecentos e dois mil e duzen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida c.onsolidac'!.a interna, a 
fjm de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto 
à Caixa EConômica Federal, esta na qua-lidade de agente finan­
. ceirc do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS desti­
nado à reforma e ampliação C:e 2 .tala:; de aula, Clll f;:.Sco:a de 1.0 

grau, na sede do Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Central do Brasil, no respectivo processo. 

A11t,. 2.0 ESta Resolução entra em 'igor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Conüssões, 30 de setembi·o·--de 1981. - José Richa, 
Presidente - Benedito canelas, Relator - José Lins - RobertO 
Saturnino - José Fragelli - At"no Damiani - Bernardino Viana. 

PARECERES N.<>s 1.058 E 1.059, DE 1981 

Sobre o Projeto de •ltesoluçii.o. ;n. ~ 173, .da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prer-eifurà. Municipa.J de Tim­
baúba dos Batistas (RNi a elevar em Cr$ 902.200,00 (no-ve­
centos e dois mil e duzentos crtl7;i~.iros) ·o montante de sua. 
dívida CODSOJidada. interna!'. 

PARECER N.0 1.0!:'8, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Martins Filho 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 

Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 

I 

Cr$ mil 

Operação 
sob Situação Posterior à Limites do Artigo 2. 0 

Exame Contratação da Resolução 62175 

902,2 l I 2.019,1 
202,2 576,9 
161,6 432,7 

n.0 231/81 do Senhor Presidente da República, autoriZa a Prefei­
tura Municipal de Tlmbaúba dos Batistas (RN) a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cr$ 902.200,00 (novecentos e dols mil e 
durentos cruzeiros)· destinada a financiar a reforma e ampliação 
de 2 salas de aula, em escola de 1.0 grau, na sede do Municlpio. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do pre­
ceituado no parágrafo único do artigo 2.0 da Resolução n.0 93, de 
1976, do Senado Federal, Implicando, por conseguinte, a não obser­
vância dos limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.O 62, de 
28-10-75, .também da Câ.mara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum óbice 
à tramitação normal da presente proposição, porquanto é jur!dica, 
constitucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1981. - Alaysio Chaves, 
Presidente - Malrtins Filha, Relator - Raimundo Parente -
Lázaro Barboza -Leite Chaves - Nelson carneiro - João Calmon 
- Murilo Badaró - José Fragelli - Bernardino Viana - Hugo 
Bamos, -vencido - HUmberto Lucena. 

PARECER N.• 1.059, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Agenor Maria 

A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente analisa­
da pela autora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva auto­
rizar a Prefeitura Municipal de T!mbaúba dos Batistas (RIN), 
nos tennos do que estabelece o art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito no -valor de 
Cr$ 902.200,00 (novecentos e dols mil e duzento"' cruzeiros), des­
tinada a financiar a reforma e ampliação de 2 salas de aula, em 
escola de 1.0 grau, na sede do Municip!o. 

A proposição mereceu a acolhlda da Comissão de Constituição 
e Ju.stiça, que a entendeu conforme os câ.nones legais pertinen­
tes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico- examinar, 
.entendemos que o pleito deva ser atencUdo nos tennos: do pro­
posto pela Comissão de Economia da casa, visto que a operação de 
crédito a ser autorizada será de grande Impacto sócio-econômico 
para a Região beneficiada pelo investimento. 

Desta sorte, somos pela aprovação do projeto . 
Sala das comlssõe.s, 22 de outubro de 1981. - Lomanto Júnior, 

Presidente - Agenor Maria, Relator - Valdon Va.rjii.o - Moacyr 
Dalla - Almir Pinto - Amaral Peixoto - Alberto Silva - José 
Ca.lxeta- Raimundo Parente- Amo Damiani. 

PARECERES N•s 1.060, 1.06l e 1.062, DE l98l 

Sobre o ·Projeto de Lei do Senado n.o 189, de 1979, 
que "dispõe sObre a transferência da. matrícula de uni~ 
versitáriGs senrid.ores públicos estaduais. na fo.,.ma que 
·especifica". 

PARECER N.O 1.060, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Franco Montoro 

De autoria do ilustre Senador Nelson carneiro, o Projeto 
sob exame dispõe sobre a transferência da ma;trlcula. d·e univer­
si·tá.rios se:rv,idore.s públicos estaduais, na. forma que especifica. 

2. Na Justificação, aduz o Autor: "segundo temos conheci­
mento, são extremamente comuns os casos de servid'Ores públicos 
estaduais matriculados em curso universitário em detenninado 
Municlpio, qule são remoVidos, por -decisão da Admin:is'tração, par3. 
outto local distante, fica.n'do impo3Sibilitados de continuar seus 
estudos na lll.stituição universitária de origem". 
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O Projeto, sob os aspectos jm·ídico--constitucional e técnico-re­
gimental, não oferece quaisquer óbices à sua tramitação. 

3. InstLt.ui ele, é verdade, norma cujo sujeito ativo é o .scrv'i­
dor público estadual, matriculado .em curso universitário, e trans­
fertdo nas condições que se especificam (axrt. 1.0 e itens), mas os 
suj.eitos passivos são os estabelecimentos 'univ_ersitários federais, 
inexistbin.do, por:tanto, até m,esmo ·ensejo para exame da hipóte,<;:.e 
de invasão da -competência legislativa estadual. 

O aleance -social da proposição~ por outro lado, é evident•e. 
Mru:; essa é uma questão atbierife ao· mérito, :sobre o qual melhor 
dirão as doutas comissões de EdUJCação e Servi~o Público Civil. 

4. Ante _o exposto, opinamos pela apl'C.vação do Proj-eto, por 
constitucional, jurldico, regimenbal e de boa técnica legislativa. 

Gala das Comissões, 26 de set..eiDbro de 1979. - Aloysio Chave-;, 
Presi·dente em ex&cíclo - Frano(} ltiontoro, Relator -· Nelson 
Carneino - Lá:,,.~a:m Barboza - Hugo Ramos - 1\l.'n<')redo Neves 
- Amaral .Furlan - Bernardino Viana. 

PARECER N.O 1.061, DE 1981 

Da Comissão de Educação e Cuitura 

Relator: Se-nador João Calmon 

O Senador Nelson Carneiro é autor do projeta de lei que vem 
a ap!iooiação deste órgão Téoni.co, dispondo sobre a transferência 
da matrícula de universitârio.s serv'idores públicos estaduais. 

A proposição' assegura a correspondente transferência, pa-r9. 
estab:eleclmento universitário f-ederal eongênere,· &.O servldor públi­
co estadual deslo-cado de u ... 'lTI.a para outra loc3.lidude. Necessário, 
emtretanto, o preenchimento das S"eguintoo ·c-on·dições, para que o 
estrudante seja, ob!iga.toriamente, beneficiado: 

I - a remoção não poderá ter ocorrido a pedido do servidor, 
mas a critério ·da adm!histração; 

LI - a distância entre o -e,s.tabaLe.ciment.o universitário de 
origem ·e o da nova mat:ricula deVte1'á ·s:er supertor a 50 km 
lcinqüe:nta quilôm-etros) por estrada d•e rodagem; 

HI - somente será efetuada nova matrícula, no estabeleci­
mento universitário federal do l:ocar ·da r.emoção, par:a eemestre 
completo. 

Na justificação, o auto!:' alinha os seguintes argumentos, em 
apoio do seu r>rojeto: 

- São ext.r·emamente comms os ·Ca.Eos de servidores públicos 
estaduais m,atrtculados em curso un'iv.ersitário, em determinado 
Município, que, a critério da ·administl'açã:J, passam a servir e·rn 
ootra locaLidade. 

- A remvção do ·estudante impede a continuação dos estudos, 
na instituição universitária de origem. 

- ~ justo assegurar-·.se a tais funcionários o direito à matri­
cula em estabelêcimento de ensino federal congênere, que· fun­
cione próximo à repartição onde passem a ter exercfcio. 

- O objetivo da proposi'}á.O é "e~Iitar a prfo.tic:::t. de n.bm:c-:" 
da adnlln.istração, permitindo condições a estudantes-universitá­
rios atingidos por tr~nsferências administrativas. 

Na COmissão de Constituição e Justiça, o projeto foi consi­
derado constitucional e jurídico, por instituir norma -cUjo sujeito 
ativo é o servidor públ1co estadual maotriculii.do em curso univer­
sitã.rio, mas o suj-eito pJ.ssivo e e.sta.bel-ec_iménto universitário fe­
deral. 

E-fetivamente, o endereço da ;)roposi-ç.ão é a universidade fe­
deral. que .passa a ~colher o funcionário estad.ual, reconhecendo-­
lhe (na. hipótese ele ter ele sido deslocado do local de exercício 
funcional, para. outro distante, mediante ·ato administrativo) di­
re>to à matrícula ex officio. 

Ora, esse direito à matricula integra o patrimônio jurídico 
do funcionário. Ao mesmo tempo, é beneficio da. própria admi­
nistração, que passa. a contar com servidor habilitado nesta ou 
naquela 'especialidade uniwrsitária.. 

A Lei n.0 .1.7U, de 2S de·outubro de 1952, reconhece o direito 
do fun<Jionário público federal, que também foi •beneficiado pela 
Circular n.0 25, de 25-11-64, baixada pela Presidência da Repú­
blica, e que considera interesse do Estado "a formação de profis­
sionais e úée:nioos de nível superior". Aludida Circular concedeu 
horário especial ao funcionárii> federal matriculado em cui,'SO uni­
w:rsitário. 

Convém salientar que o Senador Nelson Carneiro apresentou, 
em 1975, o PLS n.o 234, dispondo •ob11e a. transl'erência de fun­
cionário público estudante universitário. A matéria foi aprovada 

por esta. Casa. do Congresso, e, após exame ds.s COmissões da Câ­
mara dos Deputados, aguarda, ali, inclusão na ordem do Dia. 

Nenhuma incompa.tlbll!da.de, portanto, pode ser argüida., no 
que se refere ao atendimento proposto. o projeto estabelece regra 
que pressupõe a existência, no novo domicilio do funcionário­
estudante, transferido pela administração estadual, de unive:rsi­
dade federal. E, como são poucas as cidades que possu-em cursos 
regulares de ensino superior, somente serão beneficiados aqueles 
que podem ser incluldos nas !Imitações fixadas pelo art. 1.0 

É de frisar, ainda, que tramita. na Câmara dos Deputados o 
Projeto de Lei n.0 75-A, de l!t79, d'e teor idêntico ao que o"a. 
se examina, e que, 3Jpós o pronunci~mooto favorável da CCJ, foi 
aprovado pela Comi·ssão de Educação e Cultura, e aguarda inclu­
são na Ordem do ma. 

Como se vê, a questão encO"ntra ampla receptividade no Con­
gresso Nacional. SOmos, portanto, pela. aprovação do presente pro­
jeto de lei.. 

Sala. das Comissões, 30 de abril de 1981. - Aderbal Jurema. 
Presidente - João Calmon, Relator - Laélla de Alcântara. -
João Lúcio -.Gastá<> Miiller. 

PARECER N.0 1.062, DE 1981 

Da Comissão_ de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

De iniciativa do ilus·tre Senador Nelson carneiro, vem...., a exa­
me desta comissão Projeto de Lei do Senado, objetivando dispor 
sobre transferência de matrícula. de unrversj,tários servidores pú­
bUcos .estaduais, na forma que especifica. 

A proposição foi examinada nas COmissões de Oo<nstltuição e 
Justiça e· na de Educação e Cultura, desta Casa, onde mereceu 
aprovação. 

O seu texto assegura ao se,rvidor .público, matriculado em 
curso universitário, a correspondente transferência .par:a estabel:e­
cimento federal congênere da localidade para a qual for remo­
vido, observando-Se que a remoção não poderá ter ocorrido a 
pedido do servidor. mas a critério da administração; q;ue a dis­
tância ·entre o estatbelec!mento univers1t.ãrio de origem . e O da 
nova matri-cula devei-á ser supertor a 50 lm1. (cinqüenta quilô­
metros), por estrada de rodagem: e que somente será efetuadâ 
nova m:atricula, !;tO estabelecimento federal do local da re·moção, 
para seme·stre oompleto. 

O seu Ati.~r alude, na justif-ieação, que não são comuns os 
casos de servidores .públicos estaduais :matriculados em curso uni­
versitário em determin"aJdo munidp1o, que s!\o removidos, por de­
cisão •administrativa, para outro local distante, impossibilitando-os 
de continuar estudando na universidade· de origem. 

O ~etivo pn!ncipal do .projeto é o de assegura;r a esses servi­
dores o direito à' ma.trlcJ.lla em estabele<limento congênere federal, 
que funCione nas proximidades do seu novo d'omi'Cillo de trabalho. 

O Estatuto dos Funcionários iPúbllcos Civis da União, consub~­
•tanclado na Lei n.O 1.711, de 19·52, em seu art. 158, assegura o 
direi'to à matricula em estabelecimento de enslno da localidade, 
para a qual for traiwf.erido o estudante servidor público federal. 

COnsiderando que à própria Administração Pública intleressa 
a fo.mnação de· profissionais e técnJcos de nível superior e que, 
desta forma, não interessa ao. Estado prejudiear o aperfeiçoamento 
cultural universitário dos seus . servidores, nada ve-mos, quanto ao 
·m'érito, que o possa invãlldar, raz.ão iJfela qual somos pela atJiO­
V·a.ção do projeto. 

Sala das Comissões. 22 de outubro de 1981. - Agenor Maria, 
Presidente - Moacyr Dalla, Rela:tor - Valdon Varjão - Lourival 
Baptista - Raimundo Parente. 

PARECERES Nos 1.063, 1.064 e 1.065, DE 1981 

Sobre ,o Projeto de Lei do scnad9 n.0 3~9, de 1980, que 
modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas ex­
tras habituais também integra a remuneração. 

PARECER N.o 1.063, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hugo Ramos 

L Trata-se de P<ojeto de autoria do nobre Senador Cunha. 
Lima que introduz alteração aditiva. no § 1.0 do art. 457 da COn­
solidação das Leis do· Trabalho, para determinar que as horas ex­
tras habitualmente prestadas pelo empregado venha a integrar­
lhe o salário para todos os fins, tais como repouso remunerado, 
férias, décimo terceiro salário etc. 
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2. A proposição legislativa em exame cômpã.tibiliza-se com 
a Lei Maior, não somente porque a matéria se insere na compe­
tência legislativa da União Federal (art. 8.0 , XVII, "b", da Cons­
tituição Federal), assim. como melhora a condição social do tra­
balhador lati>. 165, ca.put, Ccmst. cit.). N<tda a objetar sobre a téc­
nica leglsla.tiva, tanto mais que o Projeto em ~la se inspira na 
jurisprudência mansa e pacifica dos Pretórios trabalhistas, nota:­
damente do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, cristallzada 
na· Súmula n.0 76-TST, além de Prejulgados, que conferem natu­
reza 'salarial às horas extras prestadas com habitualidade, c6mo 
por exemplo os Prejulgados n.os 24 e 72. 

3. Ante o exposto, .parece-me que o Projeto ora focalizado, 
merece aprov~ção, em virtude de su:i constituciorlalidade, juridici­
dade e padrão .técnico. 

·Sa.Ia das Comissões, 25 de m.arço de 1981. -Nelson Carneiro, 
Presidente, em exercício - Hugo Ramos, Relator - Leite Chaves 
- Ta.ncred.o Neve$ - Raimundo Parente - Lázaro Barbosa -
llfartins Filho - Bernardino Viana. 

PAREC~ N.0 1.064, DE 1981 
Da. Comissão de LegiSlação Social 

Relator: Senador Ralmundo Parente · 
o projeto sob exame, de au~oria do eminente Senador Cunha 

Lima Intenta modi!!car a redaçao do i 1.0 do art. 457 da C<lnsoli­
daçãÓ das Leis do Trabalho, com ~ inclusão das "horas extras ha­
bituais" como integradoras do salário. 

Na Justificação; sallenta o Autor que a medida se impõe para 
todos os efeitos legais, notadamente par~ a percepç~.o de benefi­
cios previdenciários. 

C<lm efeito, o sistema da previdência social calcula as contri­
buições devidas por seus segurados sobre a totalidade da t:npqrt.'tn­
cia percebida a. qualquer titulo. Na. retribuição, ou seja, n·a presta­
ção do beneficio, não é levada em consideração a percepção das 
horas extras. 

Os argumentos expend!dos pelo Àutcir, sobretudo no tocante à 
torrencial jurisprudência que rege a· matéria,._ nos convencem de 
sua oportunidade. 

Entendemos que as disP."sições jurisprudenciais que norteiam 
a espécie são de direito publlco, tamanho o seu reconhecimento 
pelos m1iformes arestos dos tribunais, mer~cendo, portanto, urgen­
te, "codificação" na CLT, não podendo sér procrast!nad!t com a 
expectativa de uma nova legislação consolidada. 

--- Asslm,--fie---ãmbita- de -compet-êneia-regimentãi -desta- Comissão; 
manifestamos nossa simpatia pela mat~ria, opinando pela apro­
vaÇão do projeto. 

Sala das Comissões, 4 de junho de 1981. - Almir Pinto, P'e­
sldente - Raimundo Parente, Relator - Franco Montoro - De­
jandir Dalpasquale - Lenoir Vargas. 

PARECIER N.0 l.065, DE 1981 
Da Comissão de Finanças 

Relato1·: Senador Raimundo Parente 
Sob exame o Projeto de Lei do Senado de autoria do ilustre 

Senador cunha Lima que modifica dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, pam. o fim de determinar que o pagamento por 
horas extras habituais tam·bém integre a rerp.uneraç?,o. 

Ao justif!~ar sua iniciativa destaca o autor: 

· "A modificação que aqui se faz ao .vigente texto do § 
1.0 do art. 457, CiLT, visa determináx, como está explicitado 
na ementa, que as importâncias c:orrespondentes ao paga­
mento por horas extras habituais passem ·a integrar o sa­
lário do trabalhador, para todos o.< efeitos legais, inclusive, 
especialmente, para o efeito de percepção de beneficios 
P.revideneiários. 

·Devo lembrar, em favor da adoção da medida pleitea­
da, que .presentemente não. são poucas as decisões de nos­
sos tribuna.Is trabalhistas mandando computar as horas 

· extras na remuneração do empregado, pà.ra todos os 'fins. 
Entretanto, tafs decisões carecem de respaldo legal ou, 
então, beneficiam apenas aqueles trabalhadores que even­
tua.Imente recorrem .ao judiciário, não abrangendo os de­
mais. 

Por outro lado, é sumamente injusto o pr~cedimento 
atua.! da previdência social que; para· calcular as contri­
buições devidas por seus segurados .não se esquece de in­
cluir as · importãncias percebidas a titulo de horas extraor­
dinárias, mas, no momento de prestar-lhes qualquer bene­
fício, simplesmente as deseons!dera. 

Assim, por se tratar de medida eompativel com a ten­
dência jurisprudepcial· tro;ba.Ihlsta e com o principio de 
justiça que deve prevalecer nas relações de trabalho, con­
tamos com o apoio da Casa. para a aprovação deste. projet-o 
de lei." 

Em sua tramltaçãb a matéria colheu p_areceres das Comissões 
de Constituição e JUstiça, pela constitucionalidade e juridic!dade, 
e de Legislação Social, pela aprovação. 

SOb o aspecto flnance!ró - competência regimental desta Co­
missão - entendemos ser a inclusao das horas extms habituais 
como integrantes do salário, providência de gran<le justiça, por 
levar ao texto legal direito já reconhec!<lo na Justiça do Trabalho. 

Vale destacar a Súmula n.0 76; do TT!buna.I Superior do Tra­
balho, que consolidou a jurisprudência no sentido de atribuir às ho­
ras extras habitualmente prestadas o caráter de salário. 

A inclusão das horas extras, comissões, percentagens, gratifi­
cações ajustadas e abonos como integradoras do salário trará sen­
sivel melhoria na condição social do trabalhador brasileiro. 

Face ao exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n.0 329, de 1980. 

. Sala das Comissões, 22 de outubro de 1981. - Gabriel Hermes, 
Presidente, em exercício - Raimundo Parente, Relator - Bernar­
dino Viana- Lomanto Júnior- José Lins- Martins Filho - Jo­
sé FragelU - Lourival Baptista. - Almir Pinto. 

O S~. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -.O Expediente lido vai à publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A presidência recebeu, do Go­
vernador do Estado de Mato Grosso, o Ofício n' s/30, de 1981 (No 480/81, na 
origem), solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição, au­
torização do Senado Federal, a fim de que aquele Estado possa realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões 
de dólares), para o fim que especifica. 

A matéria serã despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretario. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SEI\ ADO No 319, DE !981 

Desobriga os segurapos autônomos de contr!bulr para 
a previdência social durante o tempo em que estiverem 
sem trabalho. 

O Oongresso Nacional decreta. 

Art. ).0 ~ segurados aut5nomos e vs que e.stiverem na .situa­
ção prevista no art. 9.? da Lei n.0 3.807, de 1900, que comprovada­
mente se encontrarem sem trabalho, ficam desobrigados de con­
tribuir para a. previdência social durante o tempo ·em que durar 
a inatividade forçada. 

Axt. 2.0 O Poder EKecutivo regulamentará esta !e! dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

.Axt. 3.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

JUIItlfieação 
O projeto trata de dar solução a um antigo problema que a 

previdência conhece SObejamente, mas que até aqui não lhe mere­
ceu a atenção e o tratamento privilegiado reclamados pela pe­
culiaridade que o caracterllla. 

Na verdade, a diSpensa dM contribuições previdenciárias dos 
aut5'nomos (e também dos segurados que eram empregados e que 
passaram à condição de segurados facultativos, nos termos do art. 
9.0 da Lei n.O 3.807/60) deveria ser uma conseqüência lnarredável do 
próprio tato de haver cessação forçada de suas atividades. 

!Je modo gel'a.l, conforme pondera D. Maria de L. Gonçalves, 
inspiradora. da medida aqui projetada, os autônomos só ficam em 
débito para com a pr.evi9ência, q\lll.Ildo estão sem trabalhar. Não 
tendo salário fixo, é até lógico que fiquem atrapalhados, sem poder 
cumprir todas as suas obrigações. 

Assim, quanto ma.Is encargos incidirem sobre suas dividas, 
dentre eles o da cobrança de contribuições previdenciárias durante 
o tempo da inatividade forçada, mais d!flc!l lhes será saldá-las. 

Sala das Sessões, 29 de mtubro de 1981. - Nelson Carneiro. 
LEGISLAÇÃO CITADA 

DEI N.o 3.1!07, DE 26 .DE AGOSTO DE 1960 
······························~ ..... ~.".~······················· ······ 

Art. 9.o Ao segurado que d~<: de .exercer emprego ou ativi­
dade que o submeta ao regim~ .destà'lel é facultado manter a qua-. 
l!dade de segurado, desde que· pas,se ·a efetuar em dobro, o paga-
mento mensal da contribuição. · 

§ 1.o o pagamento a que se refere este artigo dev_erá ser ini­
ciado a partir. 4!1 . .\lêgü:!ldo' mês segqlnl;e s,o d• exp.lraçao do prazo • 
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previsto no art. 8.0 e nãr, pOderá ser interrompido por mais de doze 
meses conse~utivos, .sob pena de perder o segurado essa qualidade. 

§ 2.0 Nao será aceito novo pagamento de contribuições, dentro 
do prazo do .parãgrafo anterior, sem _a prévia integralização das 
quotas relativas ao período interrompido. 

§ 3.0 P_ara os efeitos de aposentadoria com base ~o tempo de 
serviço, serao computados, como se fossem de serviço efetivo os 
meses que corresponderem às contribuições pagas na forma dêste 
artigo. 
.. ·····-· ············· ······~·····-······· ··················· ..... . 

f As Comissões de Constituição e Justiça, de I~egisla-
ção Social e de Finanças.r · 

PllO.JETO IJE LEI DO SENADO No 320, DE 1981 

Declara nulos os atos que tenham por objetivo asse­
gurar direitos extraordinários aos acionistas minoritários 
das sociedades de economia IOista. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São nulos os acordos de acfonistas celebrados na con­

formidade do art. 118 da Lei n.o 6 .404, de 15 de dezembro de 
1976, bem como quaisquer outros atos tendentes a assegurar poder 
de veto, controle sobre órgão societário ou outro direito extraor­
dinário aos acionistas minoritários das sociedades de economia 
mista. 

Art. 2.0 O disposto na presente lei 'é aplicável às subsidiárias 
das sociedades de economia mista. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Tem o governo brasileiro ao longo dos últimos anos a título 
de atrair capitais e tecnologia do estrangeiro oferecido vántagens 
benefícios e privilégios absolutamente lnmitados ao Investidor 
alienígena. Dentre o elenco d.e "favores" que vem sendo outorga­
do cumpre dar especial destaque à íorma de participação acio­
nária usualmente admitida em se tratando de "joint ventare" 
firmada entre as autoridades estatais e o capital forasteiro. Jl1 
com freqüência que neste tipo associativo os detentores da tecno­
logia exijam, como condigão prévia, a obtenção do controle da 
atividade empresarial, embora sendo minoritários em termos de 
capital. 

Lançando mão do instituto do "acordo de acionistas", previsto 
na lei das sociedades anônimas, os sócios capitalistas estrangeiros 
das sociedades de economia mista, conquanto permanecendo na 
condiçãc? de minoritários, logram, de fato. obter o absolqto coman­
do da v1<!a empr":'arial. O cuidadoso estudo da Implementação do 
Acordo Nuclear frrmado com a Alemanha nos fornece eloqüente 
exemplo do que viemos de afirmar. 

Segundo revela o diretor superintendente de uma das empresas 
responsáveis pela execução do programa nuclear brasileiro, 

"O controle da NUOLEN' é exercido efetivamente pela 
NUCLEBRAS, detentora qne é de 75% de seu capital, con­
forme expresso nos estatutos e acordo de acionistas. Os 
assuntos para os quais é requerida unanimidade, tal como 
previsto no referido Aeordo, são os seguintes: aprovação 
do orçamento financeiro, do balanço anual, captação dz 
r e cursos por empréstimos, compra e venda de escrl tórios, 
estabelecimentos de filiais e pagamento de donativos" 
(Jornal do Brasil - 18-10-81, 1.0 caderno - pág. 10). 

Como se vê, algnmas das principais decisões estão condiciona­
das a eh~re~sa concordância dos sócios minoritários pois o "acor­
do de acionistas" lhes assegura o poder de veto no tocante ao 
essencial. Procura defender-se a diretoria da entidade alegando 
que "isto é o que normalmente é esfabelecido em todas as socie­
dades anônimas em atendimento as leis brásileiras que regem 
este tipo de associação". Cumpre aqui fazer uma retificação. En­
tend!l'!lentos de tal ordem podem ser corriqueiros quando as auto­
ridades responsáveis pela. condnção dos negócios . públ!cos não 
sabem ou não querem defender ~orretamente os Interesses nacio­
nais. Tivesse o Governo a mesrrucoonâuta adotada "normalmente" 
pela toütlidade dos empresários em semelhante hipótese, jaroal.s 
abr:r!a mão de seus direitos de comando. Aquele que mais Investe 
assume maiores riscos e em conseqüência deve dispor da faculdaae 
de traçar os destinos da companhia. Seria impensável que um 
investidor privado fosse tomar a si os prlnc!pals encargos de um 
empreendimento e ao mesmo tempo relegar ao sócio menor pode­
res extravagantes. Por que motivo deveria então o Estado condu­
zlr-se de forma diferente na gestão do patrimônio público? 
· Ainda com relação ao citado exemplo, cumpre lembrar o fato, 

ignalmente reconhecido pela mencionada autoridade, de que o 
Comitê Técnico da empresa é composto por reprasentantes do 
parceiro estrangeiro, ca\;lendo ao Brasil indicar apenas um obser­
vador sem direito a voto. Por mais que se procure explicar ou jus­
tificar. s:tuacões desta natureza não resistem a um superficial 

exame crítico, quer seja do ponto de vista político quer seja do 
ponto de vista jurídico. 

Ao ser instituída a sociedade de economia mista no direito 
brasileiro_ teve o legislador por escopo facilitar a intervenção do 
E:;tado no domínio econômico cbm vistas à consecução do be.tn 
comum. Assim, quer quanto à justificativa de sua existência quer 
quanto à linha de atuação que deve trllbar1 não guarda este tipo 
de entidade qualquer semelhança com a empresa privada. Em _se 
tratando de interesses meramente particulares, é compreensível 
que a capacidade d!spos!t!ve. seja ampla pois a tutela legal neste 
caso deseja apenas preservar a ordem pública e os bons costumes. 
A questão, entretanto, assume contornos diferentes quando se tra­
ta de estabelecer o regime jurídico dos bens públicos. Aqui a tutela 
há de ser mais abrangente, pois a coletividade como um todo não 
admite perder o controle sobre a gestão do patrimônio comum. 

As entidades que integram a administração indireta. notada­
mente as sociedades de economia mlSta, porque nelas há !nve.llti­
aore.s parhculares cujos interessés netn sempre são coincidentes 
com os- do Estado, devem ser regidas por uma legislação diferen.:. 
ciada, ainda que em linha de princípio sejam tratadas como pes­
soas de direito privado. É esta a única forma de se outorgar um 
mínimo de garantia contra as investidas inescrupulosas daqueles 
que procuram se associar à administração com o único fito de 
obter vantagens abusivas. 

Recentemente. o Tribunal de Contas da União ~olicitou à Com­
panhia Siderúrgica de· Tubarão que expii.casse os motivos que a 
levaram a aplicar vultosa quantia no mercado aberto , .. , , ..... 
<Cr$ 218.836.166100) "em contradição com o permitido a uma so­
ciedade de economia mista". Em sua resposta, explicou a diretoria 
que, sendo a empresa integrada pelos grupos Kawa.saki (Japão) 
e Finsinder (Itália), apresenta ela ~~uma constituição peculiar 
formada por capitais trinacionais em que os minoritários mantêm 
certo poder de mando, descaracterizando a SIDERBRAS como 
controladora". Acrescenta ainda que as decisões versando sobre 
"assuntos relevantes'' estão subordinadaas ao previsto no "acordo 
de acionistas", o que a toma imune "ao controle, quer direto, quer 
indireto, do Estado". 

Urge pôr um termo final a uma situação que compromete 
Seriamente a soberania da Nação. É de todo inaceitável que as 
regras que venham a disciplinar o uso e a gestão do patrimônio 
público sejam ditadas por uma pequena minoria em conluio com 
burocratas do segundo, terceiro ou quarto escalão. Os que lutam 
por um Bras!l próspero, ll'I'I'e e justo haverão de apoiar todas as 
in!c!at!vas que visem resguardar o interesse público. 

Sala das sessões, 29 de outubro de 1981. - Itamar Franco. 

LEG!SLAÇJI.O CITADA 

LEI N.O 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

·-········~······-···~········································ .. ······ 
Acordo de Acionistas 

Art. 118 . 0.:; acordos de acionistas, sobre .a compra e venda de 
suas ações. preferência para adquiri-las, ou exercício do direito de 
vot-.:.-, deverão ser cb.servado.s- pela companhia quand~ arqulvados 
na sua sed-e. 

§ 1.0 As obrigações ou ônus decurrente.s desses acordos .somen­
t-e ."Serão oponíveis a +erce:ro.s, depois de averbados nos livros de re­
gistro e no~ c·ertificados das a~ões, &e ew..itido.s. 

§ 2.0 Esses acõrdos não poderão ser invocados para eximir o 
acionista de r~ponsabilidade no exercício do direito de voto (art. 
115) ou do poder de controle (arts. 116 e 117). 

§ 3.0 Na.s condições previstas no acordo, os ac!onistas podem 
promover a execução especifica das obrigações assumidas. 

1 4.0 As ações averbadas nos termos deste artigo não poderão 
ser negociadas em Bolsa ou no mercado de balcão. 

§ · 5.0 No relatório anual, os órgãos da administração da com­
panhia aberta Informarão à assembléia geral as disposições sobre 
pol!tlca de relnvestimen+o de lucros e d!str!buição de dividendos, 
constantes de aeordos de acionistas arquivados na. companhia. 

DOOUMENTOO A QUE SE REFERE O AUTOR DO PROJETO EM 
SUA J'USI'IFICAÇAO. 

O Controle da NUCLEN 

A propósito do texto Domínio na Nuclen é dos alemli<l!>, publ!­
cado na edição de 20-9-81 desse jornal, com vários ·dados incorre­
tos, gostaria d-e fazer as retifiea~ôes necessárias plua bem infor-
mar ao leitor. ~ 

Diz o texto: "Há um conselho técn.ico do qual apenas um bra­
sileiro participa. Assim m·e.smo sem direito a voto-." Mais uma vez 
esclarecemos .es+a questão: como é do conhecimento público o Brasil 
entrou na era. d~s usina~ nucl·eares .~través da construção de An­
gra-!, a qual fo1 adquinda da Westmghouse. A construção desta .. 
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us~na prouicknt, aos técnicos brasileiros nela envolvi-dos, a aqui­
si~ão de cOnhecimentos nas ãre·ao:; de construção civil, montagem e 
detalhamento de projeto, e<5pecificos par2, este tipo de usina; en­
tretanto 100% do projeto básico e cerca <ie 94% dos componentes 
!oram importados dos Estados Unidos. O Pais está-se capacitando 
para projetar e construir a.s usinas nuclea"!.'es atravé,o:; do Acordo 
com a Alemanha ,e da aquisição <ie tecnologia da empresa KWU. 
Ela tem comprovada tradiGão na construção de usinas nucleares. 
Entretanto, visando aumentar o fndice de nacionalização em equi­
pamentos, a NUCLEBRAS, através da NUCLEN, est:l fazendo adap.. 
ta~ões nos proJf!to_s das usinas de modelJJ KWU que estão sendo 
executado.:; no Brasil. 

Portanto, as nossas usinas nucleares es""ão sendo construfdas 
com projetos e equipamentos produz.ido..:; parcialmente na Alema­
nha -e no Br~sil. A empresa. aJ-emã é integralmente responsável 
pelo funcionam-ento adequado e .sobretudo seguro da usina, no 
que diz respeito eos projetos e fornecim-entos de origem al·emã e 
além disso é _co-responsável, juntam-ente com a NUCLEN, no que 
diz respeito a.os projetos realizados no Bra.s:l. Como não poderia 
deixar d·e soar, ela pr-ecisa estar de acorõn com as modificaçõe\'5 a 
serem introduzidas para eontint,.ar mmte:ndo sua co-r.e~ponsabili­
dade +écnica. Para acompanhar est.as mudancR~ no urojeto foi crl:;~.­
do um ("'.{lntitê Técnico, com representantetc:; dl KWU e um observa­
dor brasile;ro. 

~ evidente que a KWU não pad.erlr~ ao;snmir a eo-respon:;:ablli­
dad·e técnica por meto de um CC~'l'l'J.itê Técnico inte~ra.do por brasi­
leiros. Cao:.r) o C..O·ni.t.ê dLc:;eor.rle de a1çn1m'l moc1.lf1eac::io ct~be BJS 
brasileiros aceitar ou não o ponto <ie vista do Comitê; em nao 
gceitanri'o B, K\VÜ se r.e1::erva {I direito d€ sugu,en\1-P.l" a S1.1.<t co-res­
oonsabHidRrle técni·e3. pelas con~.eoil_ênc'l.as de.sse ni'ío acq_t'3mento. 
Esta .~lucão nRrece em-reta, pois lJr.e.:;t"rva a cs.t>acidade d-e decisão 
dos tér.ntros brasiT-P.iros. s~m comnroroe"'er a imnrescin.dlv~l segu­
Ta11f':~. nPc'~ar. A t.r8nsfer~nci'A da r~c:nrm.o::::tbi';dac:le d~. KWU para 
a NUCLEJ'l está sendo realizada gradativamente, 1t medida que os 
hra.sile~ro'\ e~tão pa!'a isro .se capacit~n~Q. O acort:l.o tn:evê Que até 
a conclusão da quart.a usina ela seja int-egralrnente a'E'~·pmida rel!3-
Nuclen. 

Af1.Tma ainõa o texto: "M'esm"J t~·etendo ~penas 25% do capital, 
o.s sócios minoritários têm PDder de veto e, ainda a ~.eu favor. o 
fato de as decisões importan'es da empresa serem obrigatoria­
mente tomadas por unanimidade." o controle da. NUCLEN é exerc 
cida efetivamente pela NUCLEBRAS, detentora que é de 75% de 
seu capital, conforme expresso nos estatutos e Aoordos de AcioniB-­
tas. Os às.sunt.os para os quais é requerida unanimidade, tal como 
previsto no referido Acordo, são os seguintes: aprovação do orça­
m-ento financeiro, do balanço anual, captação de recursos por em­
prés~imos, comp~a e venda de escritórios, estabelecimento de fi­
;iais e pagament<> de donativos. 1sto é o que normalmente é esta­
belecido em todas as sociedades anônimas, em atendimento às leis 
brasileiras qu-e regem eSte tipo de as~oc!ação. (Em particular a 
Lei n.o 6.404/76- Lei das SA.) 

Segundo o texto "as duas principais diretorias - Técnica e 
Comercial - são repres·eàtadas pela KWU". A informação é in .. 
correta. A NUCLEN tem cinco dlretore-s, sendo que quatro deles são 
brasileiros, a saber: diretor-presidente, diretor-supelintendente, 
diretor-comercial e de ~esenvolvlmento industrial, diretor-admi­
nistrativo e de finanças. Apenas o cliretor-técnlco é alemão, tendo 
si<io indicado, Juntamente com o diretor-administrativo e <ie fi­
nanças, pela KWU. 

Outra informação do je-:mal: "Esta desproporção de dominio 
na .empresa brasUeira é que terh I-evado alguns r.econhecidos téc­
nicos do setor a <ie!xar a superintendência da NUCLEN, caso de 
Sérgio Brito, David Slmon e Joaqu!m <ie Carvalho, este hoje um 
Cr-c: ma\," ::...everos críticos· do- Programa Nuclea.r Braslle1ro e do 
Aoordo Nucl'ear Brasil-Alemanha." Trata-.se de uma presunção 
do Jornal do Brasil que .não 5-::) baseia_ em fatos. Jamais os Sns. 
Sérglo Brito e David Simon f1zera:rn quaisquer declarações que 
pudess~m ser lnt.emretadas como o _Jornal.do Brasil o fez. De resto 
f>fS.St: jorna1 .subestima a capacldade daquele.s técnicos. de fa.zer pre­
·r·l~cer .s-eu.o; pont.os de vista em th..'Ua emp.:r~sa majoritariamente 
hrt:~~IlF:-irR_ Quanto a'O Sr • .Joaauim de Carvalho. o mesm<l ·deixou· a 
NUOLEN oor ter sido nomeado nara dirigir o BD-R!o. O Genera! 
_(•ir~PIJ (";:_;UÜllhO. menCiOnadO COffiO tendo .S!dO .SUU€!intendente da 
"'1'0L~N_ n_f!_ ve-rcrade nunca o foi, tendo trabalh8.do na NUCLE.N. 

i.:-~ut'ilo Ú't' ll1/f.n:t ~fjrl!l_~J'-'êD d_Q t,P.Xtt'l-- uo.~ Cl.l~f,()st nagog t.JQr 
- ·~-,,,..,.~,.;__ ,j,-, ... Y,.rP>ihP'!"I<:~ l'HH! TT..-In<:~<:: ? ""' '!:e rl.<> Anl:'f'1'", rlru:. R.~>l~ r~tÍrn-

1.!-0:•ül ú1iaNP xnn mill"!_ôfl_<:: r1!7' r'M.!sn·P<:! li'_ro:t.~ nnl=l~th- ..-tp-nt1'fro~- ~-.,Õ- ·4:Ó­
'"!'""'"' nor anl!oowa.l.t. •n~·t.~-~~-d-0". A !nf0!'1T!a~~n i.rRn.~nl-if.fil~-- n-Ó·-f,p·xto 

oT~-,-~.,-,_,_;,_·1-l_ .-_-. Y!:!10!" d<Ls- sen1eos doP. ene-.en11aria até ~ ~Yor~- r.Palf7.~­

.. _,,~ _u.ün .n.m!Ta .:= e~, P. nP rPN"~. t:"'?' J7n rntH'lõf'~ de dóia:i-~,~- A oarti­
=·•t-.;;o .. :-<·-· riP -Kwu ~de 4f!<"1.. e da emzenharia nacional é de OOo/,.';', est.e 
ut~J , .. , 'JI~üa1 ntv1mrln Pnt.rp r~ PnQ'.Pnhl\rlq nrónrta da NUCI,EN e a das 
,-.,_,,\uctlliHfl_~ ora~ílPJra-<:! ,,.,. nro1eto. snbooritratadas nela NUCLEN . 
.. :,p;"rf'r:P~''""' '~1nrh m1f'_ en1 r:ada uma- das Usin:ls 2 ê 3, o total dos 
- -·;·-.··~·.:·s ue ~•:r,il"tmharia - nB.r1onal e e.strane:eira - corresponde a 
- ..._,;.,_, de 13-,- do to ta: do empteendimento (custos diretos). ou se.la. 
-~ii.·\.~-.:IrüJã(í:-~mente 260 milhões de dólares. E~t-e pf"rcentual de par.: 

ticipação da engenharia no custo to'al do empreendimentc> deverá 
se re<iuzir nas usinas subseqüent<>s do ·programa, devido 1t padro­
nização do projeto das usinas. 

Diz ainda o texto: "0 Secretário de Ciência e Tecnologia, .r o sé 
Israel Vargas, acha, por exemplo, que a concepção cio reator até 
o circuito primário do trocador de calor, ou seja a filosofia do 
projeto - como é freqüentemente chamada - não está aberta à 
dlseus:ião." Go.stariamos de ressaltar que a transferência da tec­
nologia relativa ao sistema prlmârlo da wina é objeto de cláusula 
especifica do Acordo com a Alemanha. e se constitui num dos prin­
cipaiS objetivos da NUCLEN. A propósito, esclarecemos que 70% do 
projeto básico dos sistemas mecãnicos da usina já estão sendo rea­
lizados na NUCLEN para as Usinas de Angra 2 <> 3, peroontual este 
que deverá aumentá;; para as usinas subseqüentes do programa. 
até a completa nacionalização. - Ronaldo A. C. Fabrício, Diretor 
Superintendente da NUCLEN - Rio de Janeiro. 

TRIBUNAL ACIONA TUBARAO PORQUE APLICOU NO• "OPEN" 

Brasilla - O Tribunal de Oontas da União quer que a Com­
panWa Siderúrgica de Tubarão explique que tipo <ie recursos, no 
valor de Cr$ 218 milhões, 836 mll 166J aplicou em 1979, no mercado 
aberto (open marl<et), em contradiçao com o permitido a uma so­
ciedade de economia mista. 

Oonstltuída pelos grupos SIDERBRAS, do Brasil, Kawasaki, do 
Japão e Finsider, da Itália~ a empr-esa explicou que seu controle 
acionário "para assuntos re~evantes" está condicionado aoo termos 
de acordo firmado entre os acionistas, ma.s o Tribunal entendeu 
que, como detento"a de 51% <ias ações, a Siderúrgica está subor­
dinada 1t sua jurisdição, devendo, portanto, limitar-se ao permiti­
do a mna sociedade de economia. mista. 

Remuneração da Diretoria 
O Tribunal emende que a empresa está exorbitendo desses 

limites, pois concedeu res!dénc!as funcionaiS sem autorlzação mi­
nisterial, comprou titules de clubes recreativos, e está fixando em 
assembléia gerál a. r-emuneração dos seus diretores em limites su­
periores aos estabelecidos pelo Conselho de Desenvolvimento Eco­
nômico-. 

Em sua defesa, a empr""a dlz que tem uma con.stltulção pe­
culiar. formada por oo:p!ta!s tr!nae!onais, "eni que os m!nor!táriOI! 
mantêm certo poder <ie mando, descaracterizando a SIDERBRAS 
como controladom, e fugindo ao controle, quer direto, quer indi­
reto, do Estadon. 

Mas <> Tribunal <ie Conta.s considera que a SIIJII!JRBR.AS, apesar 
do poder conee(lido aos acionistas minorltár!os, permanece como 
acionista OOntro~ador, .e, eomo se tra+a de uma empresa jur:lclica­
mente brasileira, deve sujeitar-se 1t lei brasileira. Por decisão do 
plenário, foi dado um prazo de 30 dias para que a empresa ex­
plique preliminarmente que tipo de recursos aplicou no mercado 
aberto. 

( A• Comfsslies de Constituiçáa e Justiça, de Eccma­
mla, de Legfs!açlio Social, de S~a Ptíbllca Clvll e de 
Segurança Nacional.) 

PROJETO OE LEI 00 SENADO N' 3Zl, DE 1981 

Dispõe sobre o congelamento dos aluguéis re;fdcn­
eiais, pelo prazo e condições que especific;:t. 

O Co.ngresso Nacional decreta: 

Ar.t. 1.0 São .sobrestados, pelo praz·o de 2 r. doisJ anos a contar 
da vigência desta lei, _ os disposith·os legais que disciplinlm o 
reajustamento dos aluguéis ~-e.sidenciais, ficando estes congelados 
por igu·al tempo. 

Ar·t.. 2.0 Esta Lei entrará em vigor 11a data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrár-io. 

Jiistific.a.ção 

A fórmula enge·rídrada .p-elo Gov~~no .para o cÓ.lcul~ dos rea­
just;:es d~.s alu.guéJs ·:_residericlai:S, -.--C-0-trlO- uma espécie di:'! compen­
&a[_fao pela d€IT'1bad~ <ia •'denuncia vazia", acabou por trau~for­
rna_r-se num da:> fa.tc.l'-es de maior tensão social dos últin1o.s iemno.s. 
o .que_ P~'ü~~· m~s uma vez, a i.nsensatez e incom_petkncia do.s Que. 
!i{t '.'i:OPJlfll,,T.J',c;•;f!•::>, Lem ~se-u cargo a resuon.sn.billd~df" 112.<:: m~'~rli1' ::,: 
econômicas. · - - · · -··--'' -

DP faJ.(I, di::a.nt.•..:- Õ8. perspectiva de- um indke de aume-nto de 
~f"!f'"<:!" rlP 9Pi ~0'~ para o próxirtlO mês de dezembro, i á estamos 
·r>n~'f'':'.>;]nrln. ?_ .""'='Titir -2. inquietaçào que se va! i\l){}S:S-ando. das popu-
1R~-n.:·'S rl:.:. b>nx~ 1'Pnrl~. ,;:~_rt!cnlanncnte daquele ~g·mento que 
vive rle pR.ga:r aluguéis. 

Por isto que,-na ~rança de qne diminuam o:-; ÍLHiic?.<. i;lfL­
cioná:rios lê com 1:12-s os fat...ore-s ele l'tajll.':i.taanento do.s alW!üêi;::;. 
a frente 21s ORTNs) como qucr e Rrregoa o Gov~rnn m·. eTit~(< 
que a P.ró'Pria admh::istra-;-Jio encontn:• fórmulas menos drásticas 
para possibilitar a a.tu_alizaçã.o dos vru.Tor~s das- loca.çQios, &tamos­
cutdando de of-erecer à cons!deracão õa C'e.~-s esta medlda de 
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nrutu,reza urgente, consistente no- congelamento daq.ue~es valores 
pelo prazo de dois a.noo 

Sala das Sessõe.s, 29 de outubro ;de 1981. - Ore>tes Qnércla. 
(,..is Comissões de ConstituU;;ão e Justiga1 de Legisla­

ção Social e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•• 322, DE 1981 

Dá nova redação aos §§ 1. o e 2. 0 .W art. 13 da Lei n. o 
4.081, de 20 de dezembro de 1961. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os §§ 1.0 e 2.0 do art. 13 da Lei n.0 4.021, de 20 de de­

zembro de 1961, passam a· ter a seguinte redaçã<>: 
§ 1.0 Do total daàs comiss6es pagaas pelas partes, caberão 75% 

(setenta e cinco por cento) ao leiloeiro e 25% (vinte e cinco por 
cento) à Associação Rural do Município onde se realizar o leilão. 
se em local da Associação, em exposiçãO por ela patro'Cinada ou 
sob os seus ausplclos. 

§ 2.0 Se a exposição for pa:trocinada pela Federação das As­
sociações Rurais a esta caberá receber os_ 25% (vinte e cinco ·por 
cento) a que se refere o parágrafo anterior. 

Art. 2.0 ·Esta lei entrará em vigor na data de ~ua puo-ücação, 
revogadas as disposições em contrário . 

. Justificação 
O projeto atenae a apelo de leiloeiros rurais; entendem eles 

que quando o leilão não. se realiza em local de AssOciação, ne-m em 
Ex·poslção promoVJ.da por Associação, nem me·smo sob os auspícios 
de Associação, ainda que ém local que lhe não pertença, a comis­
são paga .pelas partes deve pertencer exclusivamente aos profissio­
nais, que, em tais' casos, respondem por despesas sigrúficativas. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1981. - Paulo Brossard. 
LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.O 4.021, DE 29 DE DEZEJMBRO DE 1961 
Cria a profissão de leiloeiro rural, e dá outras provi­

dências. 
••••••••••• ! •••••••••••• ~· •••••••••• --···· •••••• ~· -~---· ~-· •••••••• 

Art. 13. O comitente f!Çl!. obrigado a9 Pagamento da comis­
são de 3% (três por cento) sobre o montante das vendas efetua­
das, salvo convenção em contrário. 

§ 1.0 Do total das comissões pagas pelas partes, caberão 75% 
tsetenta e cinco por cento) ao leiloeiro e 25% (vinte e cinco _por 
cento) à. Associação Rural do Município onde se realizar o lellao. 

§ 2.o Se não existir Associação 'Rural no ~nicípio onde se 
realizar o leilão o produto dos 25% (vinte e cinco por cento) a que 
se refere o pari.grafo primeiro reverterá em benefício da Federa­
ção das Associações Rurais dO Estado. 
·····························~~·~·-···-······················•.o•• 

(As Comiss~s de Constltuf!;ão e Justiça, de Leg!sla­
çtf.o Social e de EconomiaJ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l'i'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 326, DE 1981 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realizada Sessão do Sena­
do no dia 02 de novembro, nem haja Expediente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1981. - Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
s~rã lido pelo Sr. l'i'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 363, DE 198! 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as tradições da Ca­
sa, as seguintes homenagens pelo falecimento do Embaixador, ex­
Governador do Estado da Guanabara e ex-deputado federal Dr. Francisco 
Negrão de Lima. 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado 
Sala das Sessões, 29 de outubro de 1981.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Para encaminhar a votação 
concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, _Srs._ Senadores: 

Nestes últimos dias sofreu o Rio de Janeiro duas grandes perdas: a do 
seu ex-Governador, ex-Deputado Federal, ex-Constituinte de 1934, ex­
Ministro da Justiça e das Relações Exteriores, ex-Embaixador do Brasil na 
Venezuela e no Paraguai e, durante quatro anos de absoluta liberdade, de 
uma probidade exemplar, Governador do então Estado da Guanabara. Fran­
cisco Negrão de Lima deixou em sua longa trajetória de homem público pon­
tos de divergências e, como homem público, controvérsias e discussões. Mas 
a esta hora todas essas divergências cederam diante da modelar atuação desse 
homem público durante todo esse período, desde que se restabeleceu em 1945 
a ordem constitucional no Brasil. Francisco Negrão de Lima deu ao Estado 
do Rio de Janeiro a sua melhor colaboração, a sua cooperação mais dinâmica 
e, pri_ncipalemtne, deu às novas gerações que um dia assumirão o Governo 
daquele Estado, um exemplo de como num Estado rico se pode administrar 
de mãos limpas, sem estimular a corrupção, sem se chafurdar na corrupção, 
mantendo uma atitude de absoluta liberdade para o pronunciamento de to­
dos os seus conterrâneos, conterrâneos porque já então S. Ex• incorporado à 
vida do Rio de Janeiro, embora, como todos sabemos, fosse mineiro de nasci­
mento e houvesse iniciado sua carreira na gloriosa Minas Gerais. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Nobre Senador Nelson Carneiro, age bem V. 
Ex~ ao querer inscrever nos Anais desta Casa o passamento do ilustre minei­
ro, ilustre brasileiro Negrão de Lima. Não o conheci, quando foi mensageiro 
de Getúlio Vargas na preparação do Congresso Nacional para o golpe de lO 

--<le novembro de 1937, mas o conheci depois e estou de acordo com as expres~ 
sões de V. Ex' Homem de inteligência magnífica, refampejante, de um caráter 
extraordinário, que, como diz V. Ex•, administrou mostrando que se pode ser 
um homem digno, inacessível na administração pública. Filho de Minas, le­
vou para o Distrito Federal aquelas virtudes mineiras de que o Brasil estâ 
saudoso. 

Quero me íncorporar ao discurso de V. Ex' também prestando a minha 
homenagem ao ilustre brasileiro, àquele magnífico mineiro, da velha estirpe 
de políticos de Minas Gerais, homem digno, homem de uma profunda cons­
ciência de seu dever, administrador dos mais capazes, de uma inteligência fa­
gulhante, que percebia num relance todos os desvãos das palestras, das suges­
tões ou- petições que se lhe faziam. Portanto, eu quero me associar, em nome 
do meu Estado e em nome do velho PSD de que fomos originários, as essas 
manifestações de pesar pelo falecimento do ilustre mineiro e brasileiro Fran­
cisco Negrão de Lima. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex• a homenagem que 
traz para somar às palavras despretensiosas que aqui pronuncio, para recor­
dar a figUra daquele que Hélio Jaguaribe, em artigo de hoje, que incorporo 
aos Anais, chamou de girondino da democracia social, e lembrava que ele fez 
no Governo do Estado, naquele ano de 1965, logo um ano depois da revo~ 
lução vitoriosa, fez do Rio de Janeiro uma ilha de legalidade e de preservação 
das liberdades públicas, num País cada vez mais arrastado no declive do auto~ 
ritarismo reinante. Mais adiante dizia sobre sua elegância moral e cívica, e 
acentuava: 

"uma elegância que se caracteriza pela absoluta integridade na 
gestão da coisa pública, esse requisito tão óbvio e infelizmente não 
demasiado freqUente entre os homens públicos de nosso tempo." 

O Sr. Leite Chaves- Permite V. Ex.' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço com muita honra o nobre Sena­
dor Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador Nelson Carneiro, é uma homena~ 
gem justa esta que V. Ex!l pede ao Senado que seja prestada à memória de Ne~ 
grão de Lima. Dele guardo, assim, uma positiva impressão- e as impressões 
primeiras são as que ficam. Havia uma greve, na Faculdade Nacional de Di­
reito do Rio de Janeiro, em 1956. Uma comissão de estudantes acompanhou 
o Reitor Pedro Calmon. Fomos ao gabinete do Governador Negrão de Lima; 
alguns fatos ficaram-me na lembrariça: primeiro, a cordialidade com que fo­
rnos recebidos. Ele até, ao final da audiência, perguntava a Pedro Calmon: 
~·Reitor é Vossa Magnificiência?" E me lembro, também, que não havia pro­
cesso sobre a sua mesa, tanto é que, recentemente. um jornal divulgou decla­
ração sua aos funcionãrios: .. Eu deixo a minha mesa sempre vazia, numa de­
monstração de que eu cumpro com o meu dever, de que eu despacho os meus 
processos". Então, essas duas lembranças me ficaram. Foi um dos poucos ho­
mens públicos que eu visitei encontrando a mesa de despachos vazia. E, se-
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gundo, a cordialidade, a grande cordialidade com que fornos recebidos. E era 
um clima de certa tensão que na época predominava no Rio de Janeiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço o depoimento de V. Ex• que 
figurará nos Anais do Senado Federal como um testemunho daqueles que co­
nheceram e conviveram com Negrão de Lima. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco- Pretendia eu também usar a palavra para prestar 
minha homenagem a Negrão de Lima. Tenho a honra, Senador Nelson Car­
neiro, de ter como suplente o seu irmão Jair Negrão de Lima. Negrão de Li­
ma, mineiro de Nepomuceno, que gostava de ser chamado corno o mais ca­
rioca dos mineiros, um hOmem vocacionado para a política. Perdeu Minas 
um dos seus mais ilustres filhos, e nesse instante em que V. Ex• presta a sua 
homenagem, eu me permito também, com a sua autorização, juntar a minha 
voz como representante de Minas Gerais, pelas ligações familiares que me li­
garam a Negrão de Lima, estendendo as condolências ao meu suplente, ao 
notável homem público de Minas Gerais, Jair Negrão de Lima. 

O SR. NELSON CARNEIRO- A palavra de Minas Gerais realmente 
era indispensável, Sr. Presidente, para se somar ao pesar de quantos recruta­
ram Negrão de Lima da política mineira para incorporá-lo à política caríOca, 
e depois à política fluminense. 

Realmente, tive a ventura de com ele trabalhar na campanha que o ele­
geu Governador, uma campanha ârdua, de subúrbio em subúrbio do Rio de 
Janeiro, contra o poder de então, contra a situação de então, e enfretando,já, 
as divergências graves com o Gover~9_ federal. 

Negrão de Lima, Sr. Presidente, está retratado no artigo de Hélio Jagua~ 
ribe, que iricorporo aos Anais, que o recordo com amor, -carinho e justiça. 

Sr. Presidente, não é muito comum nesta Casa, e me valho desta oportu­
nidade para, ocupando esta tribuna, também deixar aqui consignado o meu 
pesar pessoal e o pesar de todos os homens de inteligência deste País, pelo fa­
lecimento da grande companheira de Alceu Amoroso Lima. A morte de D. 
Maria Tereza. Faria de Amoroso Lima, colaboradora instante e permanente, 
durante 63 anos, do grande escritor Tristãb de Athayde, se não merece pelo 
Regimento as mesmas condolências que justificam o requerimento sobre a 
morte de Negrão de Lima, justifica que o Senado, pelas vozes que aqui se ma­
nifestarem, preste uma homenagem à memória desta mulher, desta magnífica 
senhora que foi o encanto, mas principalmente a colaboradora, acompanhei­
ra dedicada de muitos anos deste homem que tem envelhecido a serviço das 
causas liberais do Brasil, em favor das letras brasileiras, que é Alceu de Amo­
roso Lima. A morte de D. Maria Tereza Faria de Amoroso Lima, de uma tra­
dicional família de escritores, filha do saudoso Alberto de Faria, o historia:~ 
dor da literatura da Inconfidência Mineira, foi também um grande vácuo que 
se criou na memória e na gratidão do povo fluminense. Pelos serviços que ela 
prestou em colaboração com o seu ilustre marido, não será esquecida e por 
isto não é demais que se registre aqui o meu pesar, como fluminense, como !e­
dor, e como apreciador da obra de Tristão de Atayde, pelo falecimento de sua 
ilustre senhora, que não era apenas uma dona-de-casa se fosse, só por isso 
mereceria o registro - além de uma excelente dona-de-casa, era uma dedica­
da colaboradora do grande escritor. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, concluo estas palavras, incorporando 
aos Anais o artigo que sobre ela acaba de escrever, no Jornal do Brasil, o Aca­
dêmico Josué Montello, sobre o título: .. A campanheira de Alceu". 

São estas, Sr. Presidente, as dolorosas notícias que trago ao conhecimen­
to da Casa, para que fiquem figurando nos n-ossos Anais, com o pesar de to­
dos que aqui se encontram e sei também o pesar de toda a Nação brasileira. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. NELSON CARNEIRO 
EM SEU DISCURSO: 

NEGRÃO DE LIMA 

DA ELEGÂNCIA MORA[ E CIVICA 

Hélio Jaguaribe 

Com o falecimento de Francisco Negrão de Liinaoem 26 de outubro do 
corrente, extinguiu-se uma _das melhores figuras públicas do Brasil de meados 
deste século. Com ele desaparece, também, o último importante protagonista 
do ciclo getuliano. 

Como muitos brasileiros que inicia-ram s.ua vida pública na década de 
1920, Negrão foi um homem de direito, na sua mocidade. Para a geração que 
se iniciou na política naquele período, a direita, nas várias modalidades que 
viria a ostentar, como o integralismo de Plínio Salgado, o germanismo de 

Francisco Campos e o ecletismo de Vargas, com o Estado Novo, era, sobretu­
do, uma afirmação de indepedência nacionalista ante as grandes potências 
atiglo-saxônicaS---:- Exprimia, concomitantemente, um forte, embora vago, re­
púdio ao comunismo. 

Negrão de Lima acompanhou, inicialmente, o direitismo filosófico de 
Francisco Campos, cujo gabinete chefiou, quando aquele foi Ministro da Jus­
tiça, de 1937 a 1941. Previamente, articulara o apoio dos principais governa­
dores ao golpe que instituiria o Estado Novo, em 1937. 

Como San Thiago, de quem foi muito amigo, Negrão se afastou de suas 
posições iniciais U medida em que o desenrolar do fascismo, na Europa, reve­
lava o irracionalismo despótico dos movimentos de direita e seu compromis~ 
socam as forças mais reacionárias da sociedade ocidental. Desligando-se de 
imediatas vinculações cOm o ExecutivO; Neg-rao foi embaixador na Venezuela 
e ·no Paraguai, durante os últimos anos do Estado Novo, deixando em ambos 
os países profunda lembrança de sua passagem. 

Militante partidúrio da redemocratização, será durante o segundo Go­
verno Vargas, marcado por um intenso empenho social e democrático, que 
Negrão dará uma de suas mais importantes contribuições ao novo regime, 
como Ministro da Justiça. É nessa ocasião que tive o privilégio de conhecê-lo, 
formando-se entre nós excelente amizade. Define-se, então, sua personalida­
de pública, dentro de posições que manterá, coerentemente, até o final de sua 
vida. Negrão se torna plenamente consciente do íntimo condicionamento 
recíproco existçnte entre a democracia poHtica e a democracia social. Dá-se 
conta, ao mesmo tempo, da medida em que as profundas desigualdades so­
ciais, no Brasil, constituíam um terrível óbice ao exercício da democracia. E 
se coloca, por isso, militantemente, a serviço de um projeto de gradual desen­
volvimento social. que incrementa, dentro da democracia política, os padrões 
de vida das grandes massas, em direção a um Estado de bem-estar social, que 
se constitua, por sua vez, em assegurador da estabilidade da democracia polí~ 
tica. 

Negrão manterá e acentuará, durante o Governo Kubitschek, essa po­
sição de girondino da democracia soCial; tan-tO errl sua condiÇão de Prefeito 
do então Distrito Federal como, posteriormente, em sua profícua gestão do 
Ministério das Relações Exteriores. Sobrevindo o golpe militar de 1964, Ne­
grão retoma U vida pública ativa se elegendo, em 1965, por maioria absoluta e 
contra a máquina política de Carlos Lacerda, então todo-poderoso Governa­
dor da Guanabara, seu sucessor no Governo do Estado. Dele fez uma ilha de 
legalidade e de preservação das liberdades públicas, num país cada vez mais 
arrastado para os declives do autoritarismo militar. 

A passagem de Negrão de Lima pela vida pública brasileira não foi, ape­
nas, uma bonita e fértil ilustração do progressismo democrático-social, cujas 
raízes, neste país, tanto ajuáou a implantar. Foi tmabém um permanente 
exercício da elegância. Desde logo, daciuela elegância mais visível do bom tra­
je e do bom estilo de convívio. Mas, sobretudo, da elegância moral e cívica. 
Uma elegância que se caracterizava pela absoluta integridade na gestão da 
cois"! pública - esse requisito tão óbvio e infelizmente não demasiado fre­
qüente entre os homens públicos de nosso tempo. E uma elegância que seca­
racterizava, igualmente, pela serena manutenção de suas convicções políticas, 
no curso dos longos anos em que o autoritarismo militar dobrou a ccluna 
vertebral de tantos brasileiros. 
Hélio Joguaribe de Mattos é decano do Instituto de Estudos Políticos e So­
ciais. 

A COMPANHEIRA DE ALCEU 

Josué Montello 

Quando morreu Carolina, a exemplar companheira de Machado de As­
sis, confessou este a seu amigo Joaquim Nabuco, em carta datada de 20 de 
novembro de 1904: "Foi-se a melhor parte de minha vida, e aqui estou só no 
mundo. Note que a solidão não é enfadonha, antes me é grata, porque é um 
modo de viver com ela, ouvi-la assistir aos mil cuidados que essa companhei­
ra de trinta e cinco anos de casados tinha comigo; mas não hâ imaginaçâo que 
não acorde, e a vigília aumenta a falta da pessoa amada". 

Em geral, quando se fala de Carolina, lembra-se o soneto de saudade que 
a sua morte inspirou a Machado de Assis. Mas a verdade é que a carta do ro­
mancista a Joaquim Nabuco é tão bela e pungente quanto os quatorze versos 
do poema. 

Sente-se nessa poesia dolorosa que o grande escritor, sozinho na casa 
quieta, com a solidão a -se fechar a sua volta, escreveu o soneto e a carta en­
quanto as lágrimas lhe desciam pelo rosto consternado. E ele, que não tinha o 
pendor das confidências, soube abrir a alma ao amigo e confrade, para lhe di­
zer o quanto sofria com a ausência da mulher. "Aqui me fico, por ora na mes­
ma casa, no mesmo aposento, com os mesmos adornos seus. Tudo me lembra 
a minha meiga Carolina". 
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Estou certo de que a morte de Dona Maria Teresa, a admirável compa­
nheira de Alceu Amoroso Lima, repete neste nosso confrade o sofrimento de 
Machado de Assis com a morte de Carolina. Dona Maria Teresa deu~lhe ses­
senta e dois anos de vida harmoniosa~ 

Ainda bem que, no caso de Alceu, dispõe ele, para esta hora difícil e 
opressiva da consolação da fé que faltou ao romancista das Memórias Póstu~ 
mas. De si para si, ilustrando a própria experiência, poderá dizer, repetindo 
Machado de Assis num de seus romances, que a felicidade conjugal, campa~ 
rada à loteria, corresponderia ao prêmio da sorte grande, tirado pelo casal, 
no bilhete comprado de sociedade. 

Tantas vezes os vi juntos, ora no Rio de Janeiro, ora em Petrópolis, que 
não poderei jamais dissociá~ los, no pequeno mundo de minhas recordações 
pessoais. Sobretudo na tarde em que, na companhia de Alceu, ficamos a espe­
rar por Dona Teresa, sob as arcadas de um edifício petropolitano, na Aveni~ 
da 15 de Novembro, e ele me disse, quando vi duas senhoras que se aproxima­
vam no mesmo automóvel: 

-É a Teresa, que vai fazer oitentáãnos, em companhia da nossa empre­
gada, que está fazendo noventa. 

-Nas outras lembranças, Dona Teresa e Alceu estão sempre juntos; ela, 
tímida, de voz baixa aconchegada ao marido; ele, alto, forte, como a protegê­
ta com a sua sombra e a sua energia. 

Embora cada um de nós viva sempre-a Própria vida, sem pautar~se fiel­
mente pela vida de ninguém, estou em que o modelo machadiano - o velho 
escritor sempre ao lado da companheira - hâ de ter ficado nas recordações 
de Alceu, associado à mesma paisagem do Cosme Velho do começo deste sé~ 
culo, que ambos compartiram- o meriinO)\lceu começando a contemplar 
lucidamente o mundo, enquanto o velho Machado já entrava a despedir-se 
desse mesmo mundo com desencantos e saudades. 

E o certo é que o futuro crítico e o mestre terminariam por dar. aos seus 
contemporâneos o mesmo exemplo de concordância perfeita na união conju­
gal, tal como Machado de Assis a descrever na derradeira cena do Memorial 
d~ Aires: "Ao fundo, à entrada do saguão, dei com os dois velhos sentados, 
olhando um para o outro. Aguiar estava encostado ao portal direito, com as 
mãos sobre os joelhos, D. Carmo, à esquerda, tinha os braços à cinta. Hesitei 
entre ir adiante ou desandar o caminho; continuei parado alguns segundos 
até que recuei pé ante pé. Ao transpor a porta para a rua, vi-lhes no rosto e na 
atitude uma expressão a que não encontro nome certo ou claro; digo o que 
me pareceu. Queriam ser risonho_ e mal se podiam_ cons<?l~u. Cons<?_lava-o~ a 
saudade de si mesmos". 

A vida só dá essa intenção de riso e esse consolo aos casais felizes, para 
os quais até mesmo o silênico é uma forma de diálogo. E como já é tempo de 
corrigir a frase- famosa de S_ainte-Exupery, digamos aqui que esses casais, em­
bora olhem um para o outro, estão olhando na mesma direção, e com igual 
sentimento. 

Foi para eles que Machado de Assis escreveu também o seu Memorial de 
Aires~ o mais belo poema em prosa da saudade em língua portuguesa. Ali se 
reecontram todos aqueles que souberam compreender-se e amar-se ao longo 
dae vida em comum, perdoando-se reciprocamente, ajudando um ao outro, 
dividindo _as __ dores, dobrando as alegrias. Ao longo do caminho, quando a 
morte os separa, a ternura retroativa, que advérn das lembranças boas, substi­
tui a revolta passageira, a que se associa a gratidão a Deus pelo prêmio da 
mútua compreensão e da harmonia conjugal. 

Robert de Flers, no pequeno discurso com que saudou os noivos, por 
ocasião do casamento de Simone de Caillavet com André Maurois, soube 
acentuar que a noiva estava preparada, com a sua cultura, a sua dedicação e a 
sua experiê-ncia, para a difícil missão de mulher de um escritor. 

Na verdade. refletindo sobre este nosso ofício, temos de reconhecer que, 
a despeito do gosto de ficar em casa, a um canto, rodeado de livros, não so­
mos os maridos ideais. Queremos silêncio à nossa volta. Freqüentern.~nte nos 
fechamos no nosso próprio silêncio. De:Oruçados sobre a folha de papel, com 
a ponta da pena e correr sobre as linhas da pauta, esquecemos o mundo que 
nos cerca, e vivemos apenas a vida de nossas personagens, a emoção do nosso 
poema, a reflexão de nosso ensaio ou o comentário de nossa crôriica, como se 
tudo o mais não existisse enquanto estamos escrevendo. O Abade Nestor, da 
página de Anatole F rance, só tomou conhecimento da revolta em torno de 
seu convento no instante em que um estilhaço de granada lhe arrebentou o 
tinteiro. Sem esse estilhaço, continuaria escrevendo, sem se dar conta dopas~ 
sar das horas. 

Dona Teresa permitiu "a Alceu Amoroso Lima realizar a sua grande 
obra. Deu-lhe paz à sua volta, dispôs a sua mesa para o trabalho de todos os 
dias, amorteceu os passos para não perturbar o leve roçar da pena no papel 
da escrita, e soube compreender-lhe as reações e as atitudes combativas, sa~ 
bcndo que essas reações e essas atitudes faziam parte da coerência do homem 

de pensamento, que exerce a mais alta e indisputada liderança do pensamento 
leigo em nosso país. 

Eu estava longe do Rio de Janeiro, em São Luís, quando faleceu a admi­
rável companheira do grande amigo. Não pude estar a seu lado na hora em 
que rolou pelas alamedas do campo-santoo coche que a ia levando, envota 
nogrande silêncio. Ter~ me-iam umedecido os olhos, se ali estivesse- porque 
também sou dos que lhe queriam bem, depois de ter sentido na sua voz e no 
seu olhar suave as pancadas de seu coração. 

A cada novo romance meu, acostumei-me a receber o recado de seu 
aplauso. Por mais de uma vez, recolhi de viva voz essa generosa comunhão li­
terária. E agora, ao voltar ao Rio; trazia eu na ponta da língua urna notícia 
para lhe dar: a de ter estado em São Luís com um dos netos do casal Amoroso 
Lima e que me confessou, com os olhos radiantes, que se sentia muito feliz na 
rn{nha terra. Não cheguei a tempo de falar-lhe. Mas sou dos que crêem que a 
Dona Teresa já tem essa boa notícia. 

E aqui retorno a Machado de Assis para dizer que Alceu há de ir muitas 
e muitas vezes ao mesmo cemitério em que repousam Carolina e Joaquim 
Maria, para também deixar à companheira a sua braçada de flores. 

..• restos arrancados 
da vida que nos viu passar 

unidos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Hugo Ramos. 

O SR. HUGO RAMOS~ (Para encaminhar a votação. Sem revisão ora­
dor.)- Sr. Presidente, chegando tardiamente ao nosso plenário, apenas ouvi 
a conclusão do voto proferido pelo nobre Senador Nelson Carneiro, ao qual 
desejo me associar, não só em meu nome pessoal, mas em nome de minha 
família, em nome dos amigos do nosso querido e saudoso Negrão de Lima. 
Fui chefe da sua campanha política no Rio de Janeiro, quando pleiteou o Go­
verno do Estado; fui também Presidente da Assembléia legislativa do nosso 
Estado, então Câmara de Vereadores, nos termos dos art. 25 e 26 da Consti­
tuição de 1946, quando S. Ex• era o Prefeito. De forma que tivemos um 
convívio muito grande, tão grande que, quando no dia 3 de outubro terminou 
a campanha eleitoral, S. Ex'" foi para a minha residência, onde passou cerca 
de dois meses, se recuperando do esforço despendido na campanha que o le­
vou até o Governo do Estado. 

Recordo~ me de certa ocasião em qm;;-S. Ex' piefeito do Rio de Janeirõ, e 
eu, Presidente da Assembléia, recebíamos, em nosso Estado a visita do Presi­
dente de Portugal Craveiro Lopes. Nessa ocasião era Ministro das Relações 
Exteriores o Ministro Macedo Soares, que não colocou no temário do nobre 
Presidente de Portugal uma visita à antiga Câmara de Vereadores, hoje As­
sembléia Legislativa do nosso Estado. No momento tive oportunidade- de de­
clarar a S. Ex• o meu inconformismo diante do procedimento do Governo 
Federal, obscurecendo a Câmara de Vereadores na visita do Presidente por­
tuguês. E se deu um caso grave entre mim e S. Ex•, o Sr. Prefeito Negrão de 
Lima, meu particular amigo, depois, por outras razões pessoais, não cheguei, 
por não desejar, a Ministro do Tribunal de Contas do meu Estado, a pedido 
de S. Ex~, renunciando em favor do então Deputado Álvaro Dias. 

Assim, a minha amizade com Negrão de Lima foi muito grande, úm 
convívio enorme e dele tenho uma profunda saudade, sobretudo pelo cava­
lheirismo da sua pessoa- um homem absolutamente cordial, incapaz de um 
gesto, de uma palavra um pouco candente, diria- até de acordo com o pen­
samento sempre constante do nosso companheiro Dirceu Cardoso- incapaz 
de proferir uma palavra que não estivesse capitulada nos nossos dicionáriOs. 

Assim, Sr. Presidente, associo-me à palavra do nobre Senador Nelson 
carneiro, e estou convencido de que o faço não só em nome dos representan­
tes do nosso Estado, senão de todos companheiros do Senado Federal, que 
hoje, neste instante, choram conosco a petda do nobre e grande Prefeito, do 
grande Governador que foi, político Ministro das Relações Exteriores, Mi­
nistro da Justiça, enfim um homem de larga projeção no cenãrio nacional que 
foi Francisco Negrão de Lima. (Muito bem!) 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
A Mesa se incorpora ao voto de pesar do Plenário pelo desaparecimento 

do eminente Embaixador Francisco Negrão de Lima, grande político brasilei­
ro, nascido na mesma geração de Milton Campos, Juscelino Kubitschek, 
Gustavo Capanema e tantos outros políticos mineiros que piomoveram, nes­
te século, no Brasil, a efetiva democracia e foram pioneiros, de certa forma, 
do processo político brasileiro em desenvolvimento. 
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A Mesa se associa às homenagens feitas pelo Senado ao Embaixador, ao 
ex-Ministro, ao ex-Deputado e, sobretudo, ao político brasileiro Francisco 
Negrão de Lima .• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR~ SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vamos iniciar o período de bre­
ves comunicações, prorrogando o tempo destinado ao Expediente. São qua­
tro oradores inscritos, eu solicito a todos que se restrinjam ao seu tempo, para 
que possamos ouvir todos os inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Desejo deixar consignados nos Anais do Senado Federal, minhas con­

gratulações mais efusivas com os jornalistas Marconi Góes de Albuquerque e 
Ari Cunha, pela recente eleição de ambos para o colegiado do Condomínio 
Acionário das Emissoras e Diários Associados. 

É dilidl saber, Senhor Presidente, quem está de parabêns, se os dois ilus­
tres jornalistas ou os Diários Associados. 

Conheço Marconi Góes desde a sua adolescência. Trata-sede um conter­
râneo inteligente e operoso, filho de uma familia tradicional e amiga. 

Tenho acompanhado com entusiasmo a sua ascendente carreira profis­
sional no grande grupo de empresas de comunicação implantado no País pelo 
gênio e o dinamismo do paraibano Assis Chateaubriand. 

Ingressou nos quadros Associados, bem jovem ainda, em Campina 
Grande. 

Tempos depois dirigiu os órgãos da empresã. no Estado do Espírito San­
to e há alguns anos retornou à Paraíba para assumir o comando dos dois jor­
nais, duas emissorcas de rádio e uma de televisão pertencentes aos "associa­
dos" no nosso Estado. 

A "TV-Borborema", o "DiáriO da Borborema" as .. Rádios Cariri" e 
"Borborema", de Campina Grande, além do tradicional matutino de João 
Pessoa "O Norte", são os veículos de comunicação que têm recebido a escla­
recida e progressista direção de Marconi Góes de Albuquerque. 

Quanto a A ri Cunha, toda a Casa o conhece, como um dos mais brilhan­
tes homens de imprensa da Capital da República. 

Um dos pioneiros do jornalismo de Brasflia, participa da direção do 
"Correio Braziliense" e mantém, diariamente, ã.preciada coluna de comen­
tários e informações naquele jornal. 

Formulo, Senhor Presidente, sinceros votos de que Marconi Góes e Ari 
Cunha, obtenham pleno êxito em suas novas e elevadas funções diretivas na 
cadeia Associada, continuando suas trajetórias Profissionais sempre afirmati­
vas e vitoriosas. ( Afuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antecedendo-me há pouco na triubna, o Senador Cunha Lima reportou­
se à Assembléia Geral do Condomínio Acionário das Emissoras e Diários As­
sociados. durante a qual form.a eleitos para integrar aquele Órgão os jornalis­
tas Marconi Góes e Ari Cunha. 

Também eu desejo abordar o assunto para homenagear especialmente o 
meu coestaduano e amigo A ri Cunh'a, cuja ascensão como Condômino asso­
ciado representa um justo reconhecimento ao seu talento, à sua competência 
e dedicação à empresa a que se vinculou há tanto tempo. 

Desde a sua juventude na nossa Fortaleza, ele se mostrava vocacionado 
para as lides da comunicação, iniciando a sua brilhante trajetória como sim­
ples revisor do matutino Gazeta de Notícias. 

Posteriormente, passou a compor o corpo redatorial de "O Estado", en­
tão dirigido pelo saudoso Valter Sá Cavalcante, ao lado de colegas corno 
Alencar Monteiro, Hermenegildo de Sá Cavalcante, Antonio Carlos Costa e 
Silva, Alei Ibiapina e tantos outros. 

Por entender que no Rio de Janeiro encontraria espaços mais amplos 
para o exercício profissional, Arí Cunha ali se radicou por algum tempo, che­
fiando agências noticiosas e colaborando em alguhs periódicos guanabarinos. 

Com passagem também por São Paulo e Goiânia, o ilustre cearense ja­
mais se afastou dos embates da imprensa, atê fixar-se definitivamente em 
Brasília, antes mesmo de sua inauguração em 21 de abril de 1960. 

No Correio Braziliense, escalonou pelos postos de maior destaque, res­
ponsável, ao lado de Edilson V areia e Alberto Sá Filho, pelo seu aprimora­
mento e modernização permanentes. 

Mantendo apreciada coluna na 3• página, nela são comentados fatos da 
realidade brasileira, num estilo atraente que lhe faz somar incontável nómero 
de eleitores. 

Alçando-se, agora, à condição de Condômino da Empresa a que perten­
ce, Ari Cunha vê reconhecido o seu esforço e devotamento à obra idealizada 
pelo inesquecível Assis Chateaubriand. 

Ao congratular-me, Sr. Presidente, com o eminente coestaduano por esse 
auspicioso acontecimento, faço votos por que a sua atuação em nossa itri~ 
prensa contínue a ser palmilhada dentro da mesma linha de seriedade da qual 
nunca se afastou. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao Senador 
Dirceu CardOso. 

O SR. DIRCElJ CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do o'rador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nos altos e baixos da vida pública, por vezes participamos de aconteci­
mentos no interior de nossos Estados que deve ressoar neste Plenário, senão 
pelos desdobramentos desses atos, pela sua repercussão, ou pelas persona­
gens neles envolvidas. 

Sábado óhimo, convidado pela Câmara Municipal do Município de Al­
fredo Chaves, no interior do nosso Estado do Espírito Santo, fui assistír à 
Festa do Leite e da Banana, que aquele Município realiza todos os anos, assi­
nalando os produtos que fazem a sua grandeza econômica. Esses produtos 
encontraram a terra adequada: e as precipitações pluviomêtricas ótimas que 
fizeram daquele Município o principal e o maior produtor de bananas do Es- _ 
tado do Espírito -santo. 

Nós que já tivemos oportunidades de viajar, às vezes, Sr. Presidente, pe­
los Estados do Sul, foi com certa emoção que encontramos caminhões de ba­
nanas na fronteira do Rio Grande do Sul corri a Argentina, levando os produ­
tos de Alfredo Chaves. 

E assim, Sr. Presidente, na solenidade que a Câmara Municipal realizou 
foram entregues títulos de cidadãos daquele Município às seguintes persona­
lidades: Dr. Stélio Dias, Secretário de Estado e de Educação, Dr. Setembrino 
Pelissari, Procurador Geral do Estado, Dr. Gêlio Martins Faria, Secretário 
do Estado da Saúde, Dr. Kleber F. de Mendonça, Secretário de Estado de 
Agricultura, Dr. Amilcar Gasparini, um dos diretores da EM CAPA daquele 
Estado. Dr. Carlos Alberto Hemerly, da EM ATER; Dr. Paulo Valiati Pimen­
ta, Diretor da Deares, Dr. Rogério Amêrico Nonato de Souza, Diretor do 
INAMPS, Padre Gervásio Bassini, ex-vigário daquela paróquia, e o humilde 
e obscuro Senador que, agora, tem oportunidade de fazer o registro dessa fes­
tividade. 

E depois de entregues os títulos, Sr. Presidente, fomos saudados pelo 
Presidente da Câmara Municipal, Miguel Antonio Máscoli, e pelo Prefeito 
Rainor Brega. Este MunicíPio atende à batuta do PDS, não é Município da 
Oposição! Tivemos a oportunidade também de falar, indicado pelo Presiden­
te da Câmara, em nome dos agraciados. 

E ê este fato que eu quero registrar, Sr. Presidente: fomos um dos agra­
ciados com o título de cidadão daquele Município, e eu tive a oportunidade 
de dizer. nós podemos nascer em qualquer lugar, porque não ê um ato de nos­
sa vontade, é uma contingência de nossa mãe; mas receber o título, como ho­
mens conscientes na hora em que estamos na palpitação da vida pública com 
os olhos voitados pÚa a grandeza do Estado e do País, esta honraria fala de­
mais a nossa sensibilidade e ao nosso coração. h portanto, Sr. Presidente, 
com essas palavras, que eu quero registrar aqui o título recebido em Alfredo 
Chaves, por esses inúmeros agraciados, figuras ilustres da Administração do 
meu Estado, que honram aquele torrão, com o seu trabalho, com o seu dina­
mismo e com o seu patriotismo. Quero, portanto, daqui Sr. Presidente, deste 
Plenário, onde tenho atuação, levar a minha mensagem de saudação e agra­
decimento à Câmara Municipal de Alfredo Chaves, ao Presidente daquele 
Legislativo Municipal, Miguel Antônio Máscoli e ao ílustre Prefeito Rainor 
Breda, pelas palavras significativas dirigidas aos agraciados. Ficam, pois, 
aqui essas minhas palavras de agradec4nento, às homenagens recebidas, sá­
bado último, na festa de Alfredo Chaves, em que a Câmara agraciou tantas 
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personagens visitantes, e d6rl.Tie eres-·o humilde e obscuro Senador que ora 
tem a oportunidade de fazer este registro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concede a palavra ao nobre Se­
nador Gabriel Hermes, último orador inscrito para o período de breves co­
municações.· 

O SR. GABRIEL HERMES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Tenho a satisfação de registrar e comunicar à Casa que assumiu o cargo 
de Condômino do grupo Diários Associados, fundação do saudoso mestre 
Assis Chateaubriand, o nosso ex-companheiro nesta Casa, o Senador Milton 
Tiindade, que, durante quase 8 anos, aqui ocupou o cargo de Senador, e con­
tinua, agora, como Suplente do Senador Jarbas Passarinho. 

Milton Trindade iniciou jovem a trabalhar como jornalista nos Diários 
Associados, na Provinda do Pará, no meu Estado. Era, então, Diretor o sau­
doso Jornalista Frederico Barata, e com o seu falecimento, assumiu, já há 
longos anos, a Direção da cadeia desta empresa no meu Estado. 

A Provfncia do Pará um jornal decente, respeitado em toda a Região 
Amazônica; A Rádio Marajoara ouvida cada vez mais, inclusive em Brasília. 
E havia também uma grande televisão, lamentavelmente tragada no desastre 
que atingiu os Diários Associados. E dentro da cadeia dos Associados, o gru­
po do Pará, um dos fortes e sadios financeiramente, respeitado. Deve-se isso a 
Milton Trindade, Roberto Jares e seus colaboradores. 

A sua posse, ontem, como Condômino do grupo dos Diários Associados 
não é apenas uma homenagem ao companheiro - e digo companheiro por­
que eu mesmo colaborei longos anos na cadeia dos Diários Associados, escre­
vendo quase diariamente nos jornais do Pará e fazendo com regularidade o 

· rodapé de "O Jornal" do Rio, ora com pseudônimo, ora com o meu próprio 
nome, e algumas vezes, como ·me fez Chateaubriand promover como General 
Hermes Filho, como apraeciam nos meus artigos e nos meUs comentários do­
mingueiros. 

Fazendo este registro, Sr. Presidente, quero congratular-me com os con­
dôminos Associados que escolheram Milton Trindade para companheiro, 
certo de que prestaram não apenas uma homenagem a Milton, mas conquis­
taram um baluarte, um amigo de Chateaubriand e um homem que tem amor 
à grande cadeia dos Diários Associados. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, expediente que 
será lido pelo Sr. 19-Secretãrió. 

É lida a seguinte 

RESOLUÇÃO No 108, DE 1981 

Prorroga, por 30 (trinta) dias, o prazo concedido à 
Comissão Especial do Júri Popular. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. E pre>rrogado por 30 (trinta) dias, nos termos da 

alínea a do§ 1.0 do art. 77, combinado com o art. 178 do Regimento 
Interno, o prazo concedido à Comissão Especial de> Júrlo Popular, 
criada pelo Requerimento n.o 4:«!, de 1979. 

Sala <las SeJ;sões, 29 de outubro de 1981. - José Lln.s - Gabriel 
Hermes - Mauro Benevides - Martln.s Filho - José Fragelll -
1:tamar Franco - Dirceu Cardoso - Adalberto Sena - Alberto 
Silva - Almir Pinto - José Calxet" - Bernardino Viana -
Cunha Lima - Passos Pôrto - Agenor Marta - Leite Chaves -
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Humberto Lucena - Jutahy 
Magalhães - Lourival Baptista - G!lvan Rocha - Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O documento lido contém subs­
critores em número suficiente p-ara conStituir, desde logõ, resolução do Sena­
do, nos termos do art. 178 do Regimento Interno. Em conseqüência, fica 
prorrogado por 30 dias o prazo da Comissão-Especial do Júri Popular. 

O Sr. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, comunicação que 
será lida pelo Sr. !<?-Secretário. 

E lida a seguinte 

Senhor Presidente 
Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 

de submeter a Vossa Excelência o nome do Senhor Senador Lenoir Vargas 
para integrar, em substituição ao nobre Senhor Senador Arno Damiani, as 
seguintes Comissões: 

- Comissão de Economia,- iia qualidade de Titular; 
- Comissão de Municípios, na qualidade de Titular; 
- Comissão de Legislação Social, na qualidade de Suplente; e 
- Comissão de Saúde, na qualidade de Suplente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de minha elevada estima e consideração. 

Bernardino Viana, Vice-Líder do PDS, no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão feitas as substituições so­
licitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido pelo Sr. !<?-Secretário~ 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 323, DE 1981 

Acrescenta dispositivo à .{}onsolidação •das !Leis do Tra­
balho, elevando o valor ~da. alçada para efeito .de a.dmissão 
de recurso- ordinário. 

O COngresso Nacl;onal decreta:: 
Art. 1.0 E acrescentado ao art. &95 da Consolldação das Leis 

do Traballio o seguinte parágrafo único: 
Pará~afo único. Salvo nos casos de ofensa à Con,s.. 

tituição, não se a.d:mitirá r-ecurso ordinário nas cauSas de 
valo-r con·espondente ,a .até vinte (20) vezes o maior Valor 
de R-eferência. vigente no País. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na~data de .sua. publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as dls'posições em contrário. 

Justificação 
O estabelecim·ento .. de certo valor de alçada, para efei·to de ca­

bimento ou aldmi"Ssão de recursos judiciais, é um artifício, uma 
criação, 4o legis~ador que socorreu-se dessa ficção jurídica para, 
jnstamente, e1i;tar a estagnação das in.stâncias judlcla:!s superiores 
por força do aeúmulo de processos. 

Tal expediente é. poi.s, considerado válido, na medida em que 
estanca o prosseguimento d'e d:izcussões judiciais envolvendo in­
teresses econômicos de pequena monta ou, então, recursos com 
objetivos meramente protelatório. O mecanismo da fixação de uina 
alç-ada não pode esquecer, certamente - como jamais esqueceu 
de excluir de sua eficácia aqueles casos que, .embora de valorização 
insigni1'i.cante, implicam em questão fundamental, vale dizer, em 
ofen.s"' à constituição. 

No â.rnJbito da Justiça do Trrubalho, »pesar de a Con.solidação 
rer omissa a a-espelto desta matéria, já existe legi.slação extrava­
gante fixando um valor de alçada:, aquém do qual não se admitirá 
qualquer recurso. Veja-se, a. respeito, a Lei n.O 5.584, de 26 de 
junho de 1970, cujo § 4.0 , do art. 2.0 , diz exata!llente: 

"Salvo .se versarem matéria constitucional, nenhum 
rec-urso caberá das sentenças proferidas nos dissídios da: 
alçada a que se re·fere o parágrafo anterior." 

A alçada a que se refere· o mencionado parágra-fo anterior é 
igual a "duas (2) vezes o sa.lário mínimo vigente na sede do 
Juizo". 

P.enso, tod·avia, que esse valo.t se encontra superad'O em face 
<la inflação a que está .submetido o País, de modo que o dispositivo 
fá não tem a eficácia deseja da. 

Assim, ao menos quanto ao r.ecurso or.dinário, p-arece-me que 
é de todo conveniente elevar tru valor, objetivando fazer parar 
no próprio âmbito da primeira instância as decisões de valor equi­
valente a -ç'lnte vezes o Valor de Referência. 

Com isto. contribuiremos para desrufogar os nossos tribunais 
trabalhistas. 

Sala das Sessões. 29 de outubro de 1981. - Humberto Lucena. 

LEGISLAÇlf.O CITADA 

D:ElORETO-iJE:J: N·.o 5.~52, DE :1.o iDE MM:O DIE 1943 

aprova a ·Cio-nso!idação 1das 'Le~ do Trabalho. 
......................... •, ....... "' ............................. -. 

Art. 895. Cabe recurso ordinário para instância .sup·erior: 
a) das decisões definitivas das Juntas e JuízoS, no prazo de 

8 (oito) dias; 
b) das decisões definitiva:s dos Tribunais Regionais, em prO·· 

cesses de sua competência originária, no- prazo de oito dias, quer 
nos di.ssidlos individttai.s, quer nos dlssidlos coletivos. 
....... ·~ ........................ '" ... ~ ............... -.......... • ... -

(As Comissões de Constituição e Justiça e de FinançasJ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, i·equerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretário. 
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E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 364, DE !981 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea .. C .. , do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 94, de 1981-Complementar (n9 
223/81-Complementar- na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que estabelece normas gerais a serem adotadas na Orga­
nização do Ministêrio Público estadual. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1981. -José Lins- Humberto Luce-
na. 

O SR. P.RESIDENTE (Passos Pôrto) .,---O requerimento que vem de ser 
lido serã publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ finda a Hora do Expedien­
te. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum. 
Em conseqüência, deixam de ser submetidos à deliberação do Plenário 

os .itens de 1 a 28 da pauta de hoje, cujas matérias dependem de votação. 

São os seguintes os itens qu~ têm sua votação adiada 

I 
ContinuaçãO da Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 

49, de 1981 (apresentado pela Comissão de Fínari.ças como conclusão de seu 
Parecer n9 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), 
que autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares americanos), destinado ao Programa de Investimentos do Estado, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663, 664 e 987, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- /"pronunciamento: pela constit~.~:cionalída­

de e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; ]P pronuncia­
mento: favorável à Emenda n9 I da Comissão de Finanças, com voto vencido, 
em separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças- 2" pronunciamento (em virtude de documentação ane­
xada): apresentando Emenda n9 1-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Frag'em, Affonso Camargo e Pedro Simon; 3' pronunciamento: ratificando 
parecer anterior, com voto vencido dos Senadores José Fragelli, Saldanha 
Derzi e Affonso Camargo. 

2 

Votação, em turno único, ·do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nl's 13 e 14, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqilenta e seis mil, setecen­
tos e vinte .e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 16 e 17, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comis-são de Economia co mó conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que ·autoriza a Prefeitura M·lnicipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2~718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela conStitUCiõi13.1idade e juridicidade; e 
- de MunicíPios. favorável. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 38, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como C"onclusão de seu Parecer n9 279, 

de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e Oiténta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta- cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 280 e 281, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade: e 
-de Munici'pios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 101, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão, de Economia como conclusão de seu Parecer nq 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939",45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta _e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nl's 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munic[pios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981 ), que autoriza o Governo 'do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9102, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalid~de e juridicidade; e 
-de Munici'pios. favorável. 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 108, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinq{Jenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 714, de 1981, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil, e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 609 e 988, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale; e 
-de Economia- 2f> pronunciamento (reexame solicitado em plenário): 

ratificando o. parecer anterior. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 18, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de S'eu Parecer n9 .66. de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira a elevar em 
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Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil e cento e cin­
qíienta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 67 e 68, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JustiÇã, pela constihicionalidade e juridicidade; e 
-de MunicípiOS~ favorável. 

13 

Votação, em turno úilico; do Projeto de Resolução n{t 85, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como -cOnclusão de seu Parecer n9 488, 
d~ 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cubatão (SP) a elevar em 
Cr$ 679.404.096,72 (seiscentos e setenta e nove lnilhões, quatrocentos e qua­
tro mil, noventa e seis cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 489 e 490, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pe1a constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 89, de 1981 (ã.pre­
sentado pela Comissão de Economia Comá conclusão de seu Parecer n"' 599, 
de 1981, com voto vencido, em separado, d_o Senador José Fragelli e voto 
vencido dos Senadores Luiz Cavalcante e Alberto Silva), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Engenheiro Na varro (MG) ·a elevar em Cr$ 
21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 600 e 601, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' I 15, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 763, de 
1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar ope­
ração de empréstirrio externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqíienta mi­
lhões de dólares norte-americanos), d"estinado ao programa de investimentos 
do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 764, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9106, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n"' 690, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tamboril (CE) a elevar em 
Cr$ 7.522.000,00 (sete milhões, quinhentos e vínte e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 69Tê 692, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno úriico, do Requerimento n"' 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exêrcito, da Marinha e da Aeronãutica, 
baixadas em comemoração ao I7it aniversário da Revolução de Março de 
19M,' 

19 

-~·,Jia.;;Ho. ~~m turno único. do Requerimento n"' 268. de 1981. do Senador 
Mar'.'os Frcir'r. so!Jcitando unzência. nos termos do art. 371. c. do Ree.imento 
Interno. para o Pro1eto de Lei- do Senado n~' 240, de 1980. do Senador~ Franco 
Mnntoro_ que esl<lhdece a participação de representante dos empregados e 
.;mpres.-lno:> na admimstrw.:ão da Previdência Social íiNPS. lAPAS· e 
iNAMPS). 

:!U 

~ •11;-w;in_ ~rn turn() umcoo do I<_eauenmento n~' 14~. de 19~1. do Senador 
t\.Liurn Bcncv1de<>o <;oiiçH:otntfo a transcricào. nos Anais do Senado FederaL do 
-:•ru~o mlttulado ··o Nordeste é Vítima do Estouro do Orcamento Mone· 
limo". de autorío do econorm<5ta Sérgio Machado. publicado no Jornal do 
Bra~il. ediç~_o de 23 de _i unho de 1981. 

21 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
~ências. 

22 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores, 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorãvel; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

23 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda devido pe­

. las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorãvel, com voto vencido do Senador José 

Li ris; 
- de Economia, favorãvel, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorãvel. 

24 

Votação, em prlhleiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, ·do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' L006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Curiha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema·: 

25 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivO da 
Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Coltstitúição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

26 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n"' 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que ise"nta do Imposto de 
Renda o 13º-salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

27 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje~ 
to de Lei do Senado n"' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria espectal para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
- ,J.,· C/Jti.\lilwciio e Juslú..-·u, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. ,. 

MV 

lJJscussão, em turno úmco, do ProJeto de Resoluc;ao n"' 4lJ, de 19!:SI (a~ 

presentado pela Comtssào de t:.conomm comü cQnc!usito de seu Parecer n° 
Jns. de J~!:'íl), que~utonza a PreleJtura Municipal de Bc~t1m (M<.i) a elevarem 
Cri )./üU.WU,Úü (cmco mJihOes e setecentos mil cruLtll"~ls) o montante de sua 
;_iiVI(_lll ('()n<;ililfi:Hi:.-1 t~nf1il 

PARECERES, sob nºs 319 e l:!O. de 1981. d<1" Comiss.ôeo;;· 
- de Constituicào e Ju.stica. pela constituc!Onahdade e juridtCldade: e 
- de .Mwzic:{oio.s. favorável. 
(Dependendo da votaçào do Requerimento nç. 309/81. do Senador Dir~ 

ceu Cardoso. de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons· 
tituicào e Justica.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 29: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 110, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 732, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São José dos Campos (SP) a elevar em CrS 1.097.338.207,68 (um bi· 
i hão, noventa e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos e 
sete cruzeiros e sessenta e oito centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 733 e 734, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Economia, favorável. 

F.m discussão o projetei. (PaUSa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 30: 

Discussão, em turno único, dO PrOjeto de Resolução n9 112, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu parecer n9 738, de 1981), que autoriza a Prefeitura da Estância 
Turística de !tu (SP) a elevar em CrS 443.100.000,00 (quatrocentos e 
quarente e três milhões e cem mil cruzeiros) o montante de sua dívi~ 
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 739 e 740, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade; e 
- de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 31: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 113, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'? 741, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre (RS) a elevar em CrS 137.651.000,00 (cento e trinta e 
sete milhões, seiscentos e cinqiienta e um mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 742 e 743, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 32: 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 114, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu parecer n9 744, de 1981), que autoriza·a Prefeitura Municipal de 
Curitiba (PR) a elevar em CrS 4.606.655.502,42 (quatro bilhões, 
seiscentos e seis milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, qui­
nhentos e dois cruzeiros e quarenta e dois centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 745 e 746, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade; e 
- de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto. I Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quonnn. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 33: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 116, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 765, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de 
Minias Gerais a elevar em CrS 4.266.593.330;50 (quatro bilhões, du· 
zentos e sessenta e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, tre~ 
zentos· e trinta cruzeiros e cinqüenta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 766, de 1981, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 
dado. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorom. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. Volta-se à lista de oradores inscritos para a sessão ordi­
nãria de hoje. (Pausa.) 

ConcC?~O a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

No exercício de um ano de mandato, desde o infausto desaparecimento 
do Senador Jossé Freire, todas as minhas preocupações se têm voltado para 
os problemas econômico-sociais, deixando deliberadamente os debates políti­
cos aos mais experimentados participantes da vida pública nacional. 

De par com os assuntos que ·passam pelo exame desta Casa e que, de 
modo geral, interessam a todos os brasileiros, sempre desejei a oportunidade 
que me foi dada pelo voto do povo do Río Grande do Norte para. oferecer ao 
Senado a contribuição dos meus estudos e da minha vivência com os proble­
mas municipais, na hora em que se impõe a revitalização do Município, tão 
deteriorado pelo centralismo administrativo, e no aprofundamento da so­
lução do cooperativismo como fórmula ideal de distribuição para substituir, 
sobretudo no meio rural, os atuais mecanismos inadequados e espoliadores. 

Vejo-me, todavia, na Contingência de ocupar hoje esta Tribuna para ex~ 
plicar a minha posição política: a fiel solidariedade ao Governo do Presidente 
João Figueiredo e às diretrizes nacioriais do partido Democrático Social e 
oposição consciente e vigorosa ao Governo do Sr. Lavoisier Maia, no Rio 
Grande do Norte e à mãquina política montada pelo seu primo, o ex­
GoVernador Tarcísio Maia. 

Já defini perante a Direção Nacional do PDS e também ao eminente Se­
nhor Ministro da Justiça esta minha atitude, e tenho a certeza de que tanto os 
órgãos do Partido quanto o Governo Federal compreendem a minha legítima 
e inarredável posição na política estadual. 

Na realidade, eu poderia até dizer que a minha luta não é contra a secção 
estadual do Partido, em cujas hostes tenho tantos companheiros; nem contra 
uma família constitÚ'ída de ilustres figuras e algumas delas estimáveis. ~ con~ 
tra sim, o domínio de uma oligarquia que, pela força da máquina oficial, 
apropriou-se do Estado e do PDS do Rio Gr_ande do Norte. 

É fácil entender: em 1974, embora não incluído na lista de 13 nomes 
apresentada pela ARENA ao então Presidente Petrônio Portella, o Sr. Tarcí­
sio Maia foi escolhido Governador do Rio Grande do Norte, por influências 
oficiais esti'ailhas ao Estado. Com o prestígio de que dispunha nessas esferas, 
fez seu substituto, em 1978, o seu primo, Sr. Lavoisier Maia. Até aí nada a es­
tranhar. Eram escolhas feitas num regime fechado, sem audiência do povo. 

Agora, não. Estamos começando a viver de novo a prática democrâtica, 
sob a liderança do Presidente João Baptista Figueiredo, com os aplausos da 
Nação. Temos -que devolver à ação política os princípios, as condições, o 
exercício da presença e da influência do povo, sem qualqu,er tipo de pressão 
das estruturas oficiais. -

A solução democrâtica pressupõe respeito à vontade popular livremente 
manifestada, probidade no uso dos recursos públicos, negociação legítima 
com as forças políticas, oportunidades para todos sem discriminações de 
qualquer espécie. Os Maias não entendeiam ainda, o significado desta hora e 
destas aspirações, no Rio Grande do Norte. 

Dominando o Governo do Estado durante oito anos, os Maias querem 
mais. 

O Rio Grande .do Norte tem dois postos na Administração Federal: 
-Companhia Nacional de Álcalis, com sede no Rio de Janeiro, onde 

funciona a sua única fábrica de barrilha. O Presidente é o Sr. Tarcísio Maia. 
-A Alcanorte, que constrói uma fábrica no Rio Grande do Norte, 

onde tem sede. O Presidente é o Sr. Tarcísio Maia. 
O Governo do Estado, que foi, durante 4 anos, ocupado pelo Sr. Tarcí· 

sio Maia, está entregue às mãos do seu primo, Sr. Lavoisier Maia. 
O segundo posto executivo de importância é a Prefeitura de Natal. Está 

ocupada pelo Sr. José Agripino Maia, filho do Sr. Tarcfsio Maia e primo do 
Sr. Lavoisier Maia, que o nomeou, trazendo~o do Maranhão onde exercia ati­
vidade particular. 

Há muitas outras posições de segundo escalão do Estado preenchidas 
pelo sobrenome Maia, e há secretarias de Estado onde os familiares coman­
dam plenamente o processo administrativo, sob a teórica aparência dos- seus 
titulares. 

Organizou-se o PDS. Integraram-no lideranças tradicionais com vários 
mandatos renovados pelo povo: o Senador Dinarte Mariz, que está nesta 
Casa ininterruptamente desde 1962, e antes jã exercera o mandato de Sena-
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dor, atê ser eleito Governador; Deputado Vingt Rosado, que se encontra na 
Câmara desde 1962 e exerce grande influência em toda a região oeste do Esta­
do. Com a força da máquina estadual, dirigida pelo seu primo, Governador 
Lavoisier Maia, o Sr. Tardsio Maia fez-se Presidente do Partido. Escolheu 
mais de 2/3 dos seus membros pessoas ligadas_à sua família e aos seus interes­
ses, e não fora a intervenção do Diretório Nacional, os Srs. Dinarte Mariz e 
Vingt Rosado não teriam a presença de alguns representantes em proporção 
inferior à 15% dos órgãos deliberativos. 

Era preciso que as forças políticas do Estado tivessem perdido as fibras 
morais e as convicções democráticas. Que os grupos eleitorais do PDS s_e ti­
vessem acomodado, nas suas lideranças ao estalarem os dedos dos Maias, 
como tolamente previa o Sr. Tarcísio Maia, para que assistíssemos a consoli­
dação dessa oligarquia, jâ agora com o voto popular, mesmo obtido à custa 
dos dinheiros públicos. 

A solução do 3'» Maia não tem qualquer legitimidade político-eleitoral. 
O único cargo público que o pretendido candidato a Governador desem­

penhou na sua vida é o de atual Prefeito de Natal, nomeado pelo primo La­
voisier Maia, pela condição de filho do Sr. Tarcísio Maia, pois, até então, era 
um engenheiro desconhecido exercendo atividades profissionais no Mara­
nhão. 

O curricu/um político do Sr. Lavoisier Maia inclui, exclusivamente, dois 
cargos: Secretário de Saúde, nomeado pelo primo Governador Tarcísio 
Maia, e Governador do Estado escolhido por imposição do Sr. Tarcísio 
Maia, preterindo o candidato rlatural da ARENA, o ex-Senador Dix-Huit 
Rosado. 

O Sr. Tarcísio Maia foi Deputado Federal uma só vez, saindo da Secre­
taria de Educação para eleger-se com a sua máquina, e graças ao apoío eleito­
ral do Governador Dinarte Mariz e do Deputado Estadual Vingt Rosado, 
aos quais hostiliza hoje. 

Depois, candidatou-se à reeleição de Deputado Federal. Perdeu. 
Candidatou-se a Senador. Perdeu. 
Candidatou-se a Vice-Governador. Perdeu. 
Só voltou à vida pública nomeado Presidente do IPASE, por influência 

do Senador Dinarte Mariz. Desse cargo saiu demitido, entre filas de funcio­
nários que o vaiavam garantido pela Rádio Patrulha e protegido pelos Sena­
dores Dinarte Mariz e Dix-Huit Rosado, que, depois, receberiam a sua 
traição .. 

Pleiteou a indicação do seu nome na lista da ARENA para Governador 
em 1974. A ARENA fez a numerosa relação de 13 indicados- alguns até 
por um voto. Seu nome foi excluído. Não obteve um vo_to sequer. Foi escolhi­
do, depois, por outras influências em Brasília. 

Dirá a Oligarquia Maia: temos a maioria dos prefeitos, temos o apoio de 
alguns deputados, temos a máquina oficial. 

Mas, em primeiro lugar, mesmo que essa posição fosse eleitoralmente 
forte, não daria ao Sr. Tarcísio Maia o direito de dividir o Partido em benefí­
cio de sua oligarquia familiar; em segundo lugar, todos nós sabemos qual é a 
força eleitoral de uma máquina desmoralizada pela corrupção, em níveis esta­
dual e municipal, e que, conforme se constata em todos os pleitos, cada dia 
influi menos no voto dos cidadãos. Em terceiro lugar, bem sabemos que os 
deputados, todos eles preteridos nas aspirações de governar o seu Estado têm 
de cuidar de sua reeleição, e não Se disporão a prejUdicá-la enfrentando a 
reação popular para servir à oligarquia. 

GraÇas a Deus, o Rio Gfande do Norte não faltou à sua tradição de alti­
vez e dignidade. Não só as forÇas de oposiÇãó -s'e organizam pará honrar a 
política- do Estado- o Partido Popular,liderado pelo }9 Vice-Presidente Na­
cional, o Sr. Aluizio Alves, o PMDB, o PDT, o PT, mas também expressivas 
lideranças do próprio PDS, qUe constituíram uma forÇã de resistência à oli­
garquia~ que a imprensa denominou de Pacto da Solidão em homenagem ao 
Senador Dinarte Mariz, proprletáriO de uma fazenda desse nome. Essa resiS­
tência foi -desencadeada pelo Deputado Rosado e, em seguida, apoiada pelo 
Senador Dinarte Mariz, pelo Deputado Wanderley Mariz, pelo Vice­
Governador Geraldo José de Melo, este último o articulador das várias e 
coincidentes posições de prestigiosos setores partidários e populares. 

Acompanhei, durante meses, os esforços desse valoroso grupo para re­
conduzir a direção estadual do Partido ao bom senso político, admitindo ou~ 
tros nomes que pudessem restabelecer a coesão Partidária. 

Assim falaram, várias vezes, o Senador Dinarte Mariz, o Deputado 
Vingt Rosado, o Vice-Governador GeraldQ d_e_ MelQ. 

Fizeram mais.-Enderaçaram uma carta franca ao Governador Lavoisier 
Maia fixando essa posição e credenciando-o a procurar uma fórmula de uni­
dade partidária. Embora fizesse confidencialmente críticas à candidatura fa­
miliar e à sua natureza oligárquica, nas conversas com o Senador Dinarte 
Mariz o Governador Lavoisier Maia, mero títere do Sr. Tarcísio Maia, faltou 

até ao mais elementar dos deveres de cortesia social e comportamento políti­
co: não respondeu a carta assinad_a por um Senador da República, dois Depu­
tados Federais, o Vice-Governador, figuras expressivas do Partido e da políti­
ca Nacional. Foi mais grosseiro: concedeu entrevista à imprensa dizendo que 
não responderia porque só devia resposta ao povo. 

Assim tratados, os líderes da resistência à oligarquia recorreram à di­
reção Nacional do PDS e às autoridades do Governo Federal, através de de­
poünentos verbais do Deputado Vingt Rosado, do Vice-Governador Geraldo 
Melo, culminando num relatório endereçado pelo Senador Dinarte Mariz ao 
atual Chefe da Casa Civil da Presidência da República, o ilustre Ministro Lei­
tão de Abreu. Em todas essas oportunidades, a verdade estã sendo transmiti­
da com lealdade totaL 

- não aceitam a 3• candidatura divisionista; 
-a decisão tem de nascer do compromisso das lideranças, e não capcio-

samente transferida à convenção partidária, no meio do ano vindouro, fican­
do o Estado, as Prefeituras, a Álcalis, a Alcanorte, todo instrumental de po­
der, de dinheiro, de empregos, com a manipulação viciada dos resultados da 
convenção; 

-há nomes no Partido capazes de restaurar a unidade, pois contra eles 
nada pode levantar a famflia Maia: o do Vice-Governador Geraldo Melo, por 
exemplo, entre outros, que tem o respeito do Estado, foi escolhido para o 
posto que exerce pelo Governador Lavoisier Maia, sob as ordens do Sr. 
Tarcísio Maia, e tem, várias vezes, exercido o governo em interinidades 
aplaudidas pela opinião pública. 

o- Sr. Agenor Maria - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria - Senador José Martins Filho, tomei conhecimen­
to, através de amigos comuns nossos, de um incidente policial no Rio Grande 
do Norte, no Município de Umarizal, entre a polícia local e V. Ex• Eu per­
guntaria, nesta oportunidade, aproveitando o ensejo do discurso de V. Ex•, 
qual foi o apoio que V. Ex' recebeu do Governador Lavoisier Maia a respeito 
desse incidente. 

O SR. MARTINS FILHO- Nenhum, nobre Senador. Mais adiante ex­
plicarei a esta Casa. 

O Sr. Agenor Maria- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MARTINS FILHO- Com a sua divisão, o Partido marchará 
para derrota fragorosa. 

Durante os últimos meses, fiquei fora dessas articulações políticas. Pri­
meiro, porque estava iniciando o meu mandato de Senador e devia dedicar­
me ao seu difícil desempenho. Segundo, porque supunha que uma ação políti­
ca liderada pelo Senador Dinarte Mariz, pelos Deputados Vingt Rosado e 
Wanderley Mariz, pelo Vice-Governador Geraldo Melo, representando seto­
res importantes do Partido e grande repercurssão da opinião pública, seria 
suficiente para eliminar . os sonhos enlouquecidos e mercenários da 
oligarquia-familiar. 

Só pelo fato de não me engajar nos planos da dinastia Maia, guardando 
posição de expectativa face à divergência, passei a sofrer manifestaç_ões de 
hostilidade e pressão por parte do Governo Estadual. 

Poderia citar- muitos fat0"- mas poupo o Senado dessa história medíocre 
e triste. 

Mencionarei-ãpei'i3s dois episódios, porque, me atingindo pessoalmente, 
feriram muito mais as prerrogativas e a dignidade desta Casa. 

I. A pretexto de procurar pessoa supostamente envolvida em episódio 
policial, em outro município, a polícia do Estado invadiu a minha residência, 
em Urnarizal, submetendo minha família ao terror diante daquela absurda 
operação armada, apesar de estar presente e haver protestado, veementemen­
te, contra aquela atitude ilegal e arbitrária. Visava-se apenas amedrontar os 
meus amigos, a minha família, e, através deles me forçar a uma posição de 
apoio à oligarquia. Denunciei o episódio ao GoVernador do Estado, ao Secre­
tário de Segurança, à imprensa, deixando de comunicar a esta Casa, atenden­
do apelo do Senador Dinarte Mariz. Não recebi nenhuma satisfação do Go­
verno do Estado, nem qualque~ dos policiais envolvidos na operação teve a 
menor punição, que seja do meu conhecimento. 

2. Depois de percorrer em companhia do Governador, e a seu convite, 
alguns municípi•5s-da região oeste, aguardei a sua palavra de convocação para 
assistir à inauguração de obras públicas na cidade de Martins. Primeiro, na 
condição de filho da terra, eXercerido ali atividade partidária. Segundo, na 
condição de Senador da República. Terceiro, pela circunstância de ser a pri­
meira visita oficial que ele fazia- à miriha terra, depois do exercício do meu 
mandato de Senador. Fiquei na cidade vizinha de Umarizal, a 10 minutos, li­
gada por serviços telefônicos. Não fui convidado, nem avisado, nem contac~ 
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ta do, mesmo que fosse para uma desculpa. Soube, depois, dos ingredientes do 
episódio: o prefeito local, a quem combato pela corrupção com que devasta 
os recursos do povo, impediu o Governãd_o_r de convidar-rrie.--E-Cle, revelando 
não estar ã altura da alta magistratura que lhe entregaram, submeteu-se à exi­
gêDcia humilhante para não desagradar o Prefeito que, mostrando o caráter 
que é, disse em discurso na praça pública: "Falam na candidatura de um 39 
Maia. Para mim, não importa. Pode vir o )9, o 59, o 109 Maia, e eu votarei em 
todos eles para governar o Rio Grande do Norte a vida inteira". Evidente­
mente, tinha o Prefeito de merecer a preferência, a obediência, o prestigio do 
Governador que é apenas o_Maia títere do que saiu, enquanto chega a hora 
do outro Maia. Tinha o Governador de acobertar, com a presença colorida 
pelo show de mulheres seminuas que bamboleavam no palanque oficial en­
quanto oradores falavam a esperteza e a subserviência do Prefeito a fim de 
que continuasse a abrigar do dinheiro público no restante do seu mandato. 

Face a estes episódios, não pude ficar à margem dos acontecimentos 
políticos que abalam o PDS do Rio Grande do Norte. Tomei posição decidi­
da e irreversível ao lado daqueles que lutam ainda por unir o Partido Demo­
crático Social. 

Tem aí o Senado o quadro político do Rio Grande do Norte, agora que 
se definiram as regras do pleito eleitoral- de 82. 

Enquanto as oposições realizam paciente e lúcído processo de união, 
quebrando arestas, apagando mágoas de divergências passadas, eliminando 
diferenças doutrinârias, para, num programa comum, disputar o governo do 
Estado e os cargos de representação estadual e federal, o meu Partido prefere 
submeter-se à cisão írremediãvel, recusando na decisão as influências mais 

1

legítimas e mais expressivas - Senador Dinarte Mariz, Deputado Vingt Ro­
sado, Vice-Governador Geraldo Melo, Deputado Wanderley Mariz, às quais 
modestamente me agrego. A falta de escrúpulos do Governo é tamanha que 
não escolhem alvos: ora são prefeitos e vereadores da oposiçãO; ora são ve­
readores, prefeitos e líderes do próprio PDS, sobretudo, nos setores vincula­
dos ao Senador Dinarte Mariz, ao Deptita:aO-Vlitgt Rosado e ao Vice­
Governador, objeto de propostas de suborno - que vão do emprego à dis­
pensa de impostos, ao pagamento de dívidas bancârias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não suponha o Senado que, pelo fato de 
estar analisando apenas alguns aspectos políticos e eleitorais do meu Partido, 
esteja eu esquecendo os graves problemas econômico-sociais que a incompe­
tência do Governador Lavoisier Maia não sabe enfrentar, e Que serão objeto 
de outros pronunciamentos meus. 

Estamos no terceiro ano de seca, com a previsão de um quarto ano. En­
quanto os demais Estados do Nordeste juntaram recursos de seus cofres aos 
recursos fornecidos pelo Governo Federal, no combate aos efeitos da calami­
dade, o Governo do Rio Grande do Norte limita-se a repassar o que recebe 
da União, com todas as deficiências e atrasos, e:·atraVês de Prefeituras, cujos 
prefeitos se comprometam a seguir sua orientação, discriminando outras, 
como é o caso de U marizal, entre outros, aumentando o sofrimento e o de­
sencanto da população rural. 

Os professores estaduais estão em greve há mais de 8 dias, menos por rei­
vindicações futuras, algumas justas, mais pelo abuso de o Governo não estar 
cumprindo compromíssos anteriormente assumidos com a classe numerosa e 
sacrificada, inctusive no tocante ao atraso, por muito meses, do pagamento 
de vencimentos de parcelas do professorado. 

Aumenta todos os dias o número de desempregados em função da crise 
que o País atravessa. Nessa situação, o Governo do Rio Grande do Norte ne­
gou incentivos à indústrias do sul que para ali desejavam se transferir, per­
dendo tudo que representavam os investimentos de 15 unidades industriais, o 
aproveitamento de nossas matérias-primas, a circulação conseqüente dos re­
cursos por múltiplas atividades diretas e indiretas, os impostos, embora redu­
zidos parcialmente nos primeiros anos, e, sobretudo, perdendo milhares de 
empregos, logo aproveitados pelo Governo do Ceará, com argúcia e sensibili­
dade. O Governador Lavoisier Maia limitou-se a denunciar o governo vizi­
nho pelo tolo pretexto de burla da lei de íncentivos, recebendo como resposta 
do Governo Federal o arquivamento puro e simples da denúncia incompeten­
te e ridícula. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Estou ouvindo com muita atenção o discurso de V. 
Ex•, e comentava aqui com o Senador Dinarte Mariz o erro de governador de 
estado que não tem experiência política anterior e, por conseqüência, expe­
riência administrativa para governar um estado. A situação do Estado de V. 
Ex~ é parecidíssima com o do meu, quer no que tange, por exemplo, aos flage­
lados da seca, quer com o magistério, onde o Governador tem luta permanen~ 
te e aberta contra as professoras, ao ponto de elas irem à greve, também, 
como agora na universidade, outra greve, baseada exatamente na incompe-

tência administrativa do Governador. Com i-elação às frentes de serviço, V. 
Ex• disse que os outros Estados reuniram recursos para atender os flagelados, 
menos o Piauí que também apenas repassa os recursos federais recebidos. No 
caso do Piauí, coisa grave: hã poucoS dias, os próprios jornais do Governo 
declararam que no município de São Raimundo Nonato, cerca de mil e du­
zentas pessoas alistadas nas frentes de serviço eram médicos, donos de car~ 
tório e uma porção de outras profissões, alistadas como flagelados da seca. 
Escândalo que a esta altura a Polícia Federal já deve estar lã para apurar. 
Quero congratular-me com V. Ex• pelo que está dizendo, não dizendo mais 
do que a verdade - incompetência administrativa. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço ao nobre Senador Alberto Silva. 

Supõe a dinastia Maia que, com um Governo assim, ganhará as eleições 
de 1982~ 

Supõe a dinastia Maia que, dispondo e abusando dos dinheiros federais, 
confiantemente repassados ao Estado, de recursos estaduais e municipais, de 
empréstimos em dólares obtidos no exterior, transforma as moedas a cor­
rupção em votos? 

É possível que pense as~im porque o poder ilude muito, sobretudo, aos 
medíocres, aos fracos, aos que nele a vida toda se cevaram. Mas, até mesmo 
no meio do Governo, começam as dúvidas: tão logo o Congresso Nacional 
recusou a adoção das sub legendas para a eleição de Governador, o Deputado 
Carlos Alberto, que há dois anos deixou o MDB para engajar-se no nosso 
Partido e pretendia disputar a eleição para Governador numa sublegenda, de­
clarou ao "O Globo:" ~'Desisto da minha candidatura. Como em outros Es­
tados, no Rio Grande do Norte serâ inevitáVel a derrota do PDS, em 1982. O 
escolhido não terá o apoio dos preteridos." 

Os que constituem a resistência democrática do PDS vão lutar ainda, por 
alguns dias, para unir o Partido, em torno de nomes, como o do Vice­
Governador Geraldo Melo para a Governança. 

Se prevalecerem, todavia, os interesses familiares dos Maias, não se en­
ganem eles: nós saberemos escolher outros caminhos. 

Queremos a unidade. 
Queremos o Rio Grande do Norte entregue aos seus filhos pelo voto li­

vre. A oligarquia Maia quer a posse de tudo, por 12 anos sob a opressão e 
pela corrupção da máquina oficial. 

Lutaremos por uma solução negociada, a prazo curto, e sem discrimi­
nações, mas não aceitamos -que se transfira indefinidamente a decisão à luta 
jurídica de uma convenção, cujos_ resultados seriam viciados pela manipu­
lação de certas autoridades estaduais, dos dinheiros públicos, dos empregos, 
do suborno, por todas as formas que a vida política brasileira desgraçada­
mente conhece e condena. 

Este é talvez um dos últimos apelos pela unidade do PDS. Se não formos 
ouvidos, iremos à luta. 

Como, por que caminhos? 
Não faltarão caminhos que unam os homens dignos para, dando uma 

lição de renúncia, de superioridade moral, d(ducidez, mostrar à Nação que o 
Río Grande áo Norte quer Ser lfvr-e e altivo, e recusa submeter-se, humilhado 
e ofendido, à posse de uma oligarquia insaciável. 

Muito obrigado! (Muito -bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciação das seguintes matérias: 

-redação final dos Projetos de Resolução n•s 205, de 1980, 7, 8, 64, 68, 
84 e 91, de 1981; e 

-Projetos de lei do Senado n•s 284, de 1981 e 13, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Ao ler nos jornais notícias de Manaus sobre as comemor2:ções do jubileu 
de prata do CMA- Comando Militar da Amazônia- ocorr do dia 27 deste 
mês, transportei-me espiritUalmente àquele mundo de água e selva e senti a 
grandeza do evento. Não hã dúvida de que a criação daquele Comando repre­
sentou um passo patriótico em favor da imensa área, até mesmo como supor­
te para fazê~la crescer ainda mais, com a segurança por todos almejada. 

O saudoso Professor Agnello Uchôa Bittencoutt1 citado no Complexo da 
Amazônia, de autoria do inesquecível Sãbio Djalma Batista, asseverou que ~~o 
desenvolvimento da Amazônia é um problema tão nosso ou regional como 
dos homens do Sul ou nacional". 

Providências das mais salutares têm sido tomadas pelos Governos da 
República, visando ao seu progresso e indo ao encontro geral dos brasileiros 
dali e de alhures. 
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Sempre disse que a Amazônia não é um apêndice, nem área-problema, 
nem mero patrimônio do Brasil, como alguns eufernisticamente chegaram a 
pensar a seu respeito. A Amazônia pertence ao Brasil como parte integrante 
do conjunto intocável do seu Território. Existe na área, e é nattirãl 
reconhecer~se, uma defasagem demográfica. E esse vazio é uma das preocu­
pações das nossas autoridades. Esta realidade palpável tem sido objeto de es­
tudos em busca de urna solução, mesmo a longo prazo. Justificadamente, 
sempre defendi um tratamento diferenciado_ inerente às suaS peculiaridades. 
E, em sã consciência, nãó Se pode negar que a "Amazónia é um desafio her­
cúleo que só os fortes e os bravos ousam aceitar"'', conforme expressão do Co­
ronel Carlos Augusto Godoy, ao dimension~r a gigantesca tarefa :a executar, 
quando comandou as guarnições de Guajarã-Mirim e Porto Velho. 

E as nossas Forças Armadas, que detêm a grande responsabilidade da 
sua segurança, preocupam-se também- com os demais problemas e por isso 
não têm medido esforços, dando a sua valiosa ajiid~ para o seu maior desen­
volvimento. 

O saudoso General Rodrigo Octávio Jordão Ramos, que também ponti~ 
ficou na área, ao exaltar os pioneiros, soube estimular e motívar a continuida­
de da gigantesca obras: "Árdua é a missão de integrar e desenvolver a Ama­
zônia,- inuito mais difícil, porém, foi a dos nossos antepassados em conquistá­
la e mantê-la". Este seu pensamento, também de sabedoria estratégica, teve o 
sentido de alerta. 

Embora reconheçamos que sempre existiu vigilância, sabemos que essa 
foi grandemente aumentada depois da Revolução de 1964, com a criação de 
Batalhões de Infantaria; de Engenharia e Construç9es; Companhias e Desta­
camentos; construção de bases fluviais e maior número de navios patrulhei­
ros, aeroportos e estradas de rodagens, interligando as unidades amazônicas 
entre si e com os demais centros populosos brasileiros. Esse elenco de medi­
das foi salutar para favorecer a RegiãO. 

Na oportunidade em que são relembrados os 25 anos da existência dessa 
OrganizaÇão Militar, com sede na Capital amazonense, sentimos que, neste 
quarto de século, o CMA, em sintonia com a Marinh_a e a Aeronaútica, teve 
um papel preponderante na arrancada desenvolvimentista arriazônica. 

A presença honrosa do Sr. Ministro do Exército, General-de-Exército 
Walter Pires de Carvalho e Albuquerque, nas comemorações programadas, 
deu um sentido especial ao evento e realçou ainda mais a importâncül-de que 
se reveste o CMA naquela parte ocidental da grande ârea. E o seu atual Co-_ 
mandante, General-de-Divisão Leônidas Pires GonÇalves, em sua Ordem do 
Dia, situou com clareza o permanente desejo das Forças Armadas em prol do 
progresso regional ao afirmar: 

"A Amazônia vive um momento histórico a nível nacional, cu­
jas riquezas e potenC-tálidades precisam ser racionalmente aproveita­
das em benefício da Região e do País. E sem perda de tempo, o ama­
nhã tem que ser hoje. O pa:sso decisivo é buscar mais integração e 
maior desenvolvimento deste imenso território. E realizã-lo em cli­
ma de ordem e segurança. Isso significa que teremos crescentes res­
ponsabilidades funcionais. Para bem cumpri-las, apenas um cami­
nho - a mais completa, aperfeiçoada e entusiástica profissionali­
zação". 

Esta mensagem, de cunho objetivç:t_ e otim~Sta, reflete uma idéia em as­
censão, que se corporifica an~.-e as medidas dotadas pelo Governo Federal, co­
mo, por exemplo, a ·ampliação da importância do CMA, com a criação do 
posto de General-de-Exército para exercer o seu Comando, pois ••A conve­
niêncía do cargo de Comandante Militar da Amazônia vir a ser privativo de 
General-de-Exército, prende-se à crescente importância da Amazônia, nos as­
pectos políticos e econômico e as cOnseqüentes repercussões da segurança in­
terna e externa da Área", consoante registro do -Correio _Braziliense de ontem. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Permite V. fu.' um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, nobre Senador Dirceu 
Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Jorge Kalume, V. Ex" está tra­
zendo ao conhecimento do Plenário uma situação político-militar da Amazô­
nia que reflete o pensamento de toda a populaÇão daquela área. Como bem 
está V. Ex' afirmando, a importância--militar da Amazônia é de tal grandeza 
que, quando estagiário da Escola Superior de Guerra, levantei a hipótese de 
que o próximo passo do nosso Exército seria a crüação do V. ExércitO na 
Amazônia, dada a importâncía -Vital daquela área estratégica no contexto 
continental das Américas. - -

O SR. JORGE KALUME-A previsão de V. Ex• jã estã se concretizan-
do. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Não é uma previsão, mas uma medida natural, 
em virtude da importância crescente daquela área, que está a exigir, portanto, 

ser f_~de de um comando militar da grandeza do Exército Brasileiro. Portanto, 
será o V. Exército a próxima criaçãn, talvez, do Ministério do Exército, a car­
go do Ministro Walter Pires. Digo que V. Ex• está relatando uma situação 
real daquela área estratégica, política, econômica e militar, que está a exigir 
medidas que tenham, como seu coroamento, a criação do V._ Exército naquela 
região vital da história e da Geografia brasileira. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
E essa providência, refletida na Mensagem Presidencial ao Congresso, é 

altamente honrosa, pelo seu alto significado para os amazônidas. 

O Sf. Gabriel Hermes - Perrilite V. EX• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, nobre Senador Gabriel 
Hermes-. - -

O Sr. Gabriel Hf?rm,es- Nobre Senador Jorge Kalume, _é oportuno que 
V. Ex' dê notícías ao Senado do que vem ocorrendo na área amazônica, que 
representa mais de 50% _do território do Brasil e, finalmente, é interessante 
que V. Ex' traga ao Senado aquilo que as Forças Armadas, em seu conjunto, 
estão fazendo dentro da região amazônica. Elas não fazem apenas o serviço 
de segurança, o serviço militar; elas são, em grande parte, órgãos de consoli­
dação da infra-estrutura, órgãos de participação do desenvolvimento da re­
gião amazônica. Nós encontramos o Exército com os se·us batalhões de Enge­
nharia, não somente construindo estradas de penetração, como taffibém, 
prestando serviços outros de colaboração com os seus homens especializados; 
nós encontramos o Exército fázendo um serviço educacional porque, real­
mente, o que o Exército faz na preparação militar é, pararelamente, a prepa­
ração do homem para a vida civil. São muitos aqueles que deixam o Exército 
para servir, e servir bem, na região amazônica, com um bom preparo. Se nos 
referimos à Marinha, o que ela faz, penetrando nos rios distantes com os seus 
médicos, levando os serviços de saúde àqueles lugares onde vivem corajosa­
mente os_ caboclos, aqueles primitivos homens que foram os verdadeiros pri­
meiros senhores da região amazônica e aqueles que souberam guardá-las para 
nós, o que faz a Marinha por essa gente é preciso ser lembrado, é preciso que 
o Brasil conheça, é um serviço louvável, um serviço útil, um serviço da me­
lhor qualidade. E a Aeronáutica, com os seus aviões, com o serviço criado 
por esse vulto notável que há pouco tempo se foi, que foi o nosso querido Bri­
gadeiro Eduardo Gomes, a quem tive o prazer de conhecer e de ser um dos 
seus soldados, porque lutei não só na vida militar, mas na vida civil, ao lado 
desse homem honesto, honrado e patriota. O que fazem os aviões que pene­
t_ram em lugares os mais distantes para servir, não somente transportando 
doentes e facilitando contatos, mas levando correspondência, medicamentos 
e preparo para toda aquela gente. Isto é preciso lembrar e, agora, o comando 
mais alto das nossas Forças Armadas, dando mais um passo na formação de 
maior desenvolvimento das Forças Militares, principalmente do Exército, na­
quela região, é um ato louvável e patriótico. Não só? repito, por ser uma me­
dida de segurança para a região, mas pelos serviços que elas prestam ao de­
senvolvimento e à infra-estrutura de toda a nossa Amazônia. 

Minhas congratulações a V. Ex', pelo bom e oportuno discurso. 
O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• Efetivamente, o 

trabalho que as Forças Armadas tão bem desenvolvem na Amazônia, - e 
nós que vivemos ali, é que sabemos avaliar -, deve merecer a nossa perma­
nente admiração e a nossa permanente homenagem. 

Muito obrigado a V. Ex~. pelo conceito que emitiu a respeito do Exérci­
to, da Marinha e da Aeronáutica. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. JORGE KALUME- Ouço com muito prazer o aparte de V. 

Ex~', que eu costumo chamar de patriarca desta Casa, Senador Nelson Carnei­
ro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Jorge Kalume, as minhas li­
gações com a Amazônia são antigas: meu tio-avô, Joaquim Leovigildo 
de Souza Coelho, foi representante do Amazonas na ~ssembléia Constituir. te 
de 1891, seu irmão Severino Coelho, foi prefeito de Manaus e eu tive a ventu­
ra de descobrir a Amazônia quando, em 1933, subi até Manaus, ao contacto 
com aquela magnífica geração de homens públicos que vivia então na Ama­
zônia, presidida por Péricles de Moraes. Mais tarde, há 7 anos, por feliz coin­
cidência, na companhia desse grande companheiro de representação de V. 
Ex', o eminente Senador Adalberto Sena, tive contacto com o Acre. De modo 
que é Com mÜito interesse e com o maior júbilo, que vejo que V. ex• ressalta, 
nesta oportuni~ade, a necessidade de se confiar aquela grande porção do ter­
ritório nacional, aquela rica porção do território nacional à vigilância cons­
tante das Forças Armadas do Brasil. Minhas ligações com a Amazônia são 
velhas e quero que seiam duradouras. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador, agrada-me saber que V. 
Ex' também está vinculado àquela área, através de seus antepassado_si. 
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conhecia~os de nome, mas não sabia que eram seus consangüíneos, que eram 
seus parentes. Então, nesta oportunidade, quero agradecer este aparte e 
felicitá-lo por isso, também, pela contribuição que foi dada para o desenvol­
vimento da Aamzônia. Inegavelmente, a Amazônia já estâ se desenvolvendo, 
e o estadista Getúlio Vargas jâ dizia, no seu grande discurso de 1940, em. Ma­
naus, ~·que a Amazônia, afinal, deixará de ser um simples capítulo da His­
tória da Terra, para se tornar um capítulo da História da Civilização''. Já es­
tamos ·alcançando isso. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Concluo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, retembrando o 27 de outubro 

de 1956 como um acontecimento auspicioso, O qual teve o sentido de uma 
promoção para a Ama:ú5nia. Por isso, não poderia deixar de saudai o seu 
atual Comandante, General Leônidas Pires Gonçalves e todos os seus coman­
dados1 como testemunho de reconhecimento pelo trabalho admirável que 
vêm realizando nos campos militares, social, educacional e administrativo, 
bem como os ex-Coma-ndantes que souberam oferecer um exemplo marcante, 
de dig'nidade e de patriotismo. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Jorge Kalume, como V. Ex• 
bem salientou, há dois aspectos que nós não podemos descurar na fixação do 
papel da amazônia na atualidade brasileira: o papel ali desenvolvido, patrióti­
co e magnífico, da Marinha de Guerra, através das suas unidades e de seus 
comandantes, e o papel da Aeronáutica, também com as suas linhas, com ser­
viço aéreo - o CAN -e todo o seu serviço de assistência às populações. Es­
sas três forças, irmanadas, têm de fato prestâ.do à Amazôniâ um· relevantíssi­
mo serviço e, se nós formos buscar nas origens da atual stuação amazônica, 
vamos encontrar que elas são preponderantes, as três Forças, para que jogas­
sem a Amazônia para a frente. Portanto, o discurso de V. Ex• é de uma opor­
tunidade marcante, e a sua palavra é uma homenagem sincera e magnífica à 
atuação das Forças Armadas no progresso e no desenvolvimento dessa área 
onde Hart viu o mais amplo cenário da civilização da terra, segundo nos diz 
Euclides da Cunha. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex•, que contribuiu 
para aureolar e abrilahntar ainda mais o meu pronunciamento, ao ser o últi­
mo aparteante, depois de concluído o meu discurso. Mais uma vez muito 
obrigado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Há cerca de um ano, tive oportunidade de fazer uma análise neste Ple­
nário, da estrutura de refino da PETROBRÁS, da economia de gasolina, do 
aumento de consumo inevitável do óleo diesel e da necessidade de 
incrementar-se o uso do álcool, inclusive em motoreS diesel. 

Como não podia deixar de ser, tudo o, que aqui foi dito estã acontecehdo. 
Dizíamos na ocasião que era necessãria uma modificação na estrutura de 

refino da PETROBRÁS. 
A nosso ver, dever-se-ia produzir o mã-ximo de diesel e o mínimo de ga­

solina, do mesmo petróleo importado. 
É claro que esta era a solução, jâ que com a alta do preço da gasolina, o 

fechamento dos postos aos sábados e domingos e a mistura de álcool à gasoli­
na, iríamos ter um excesso desse combustível. 

Como não temos capacidade infinita de armazenamento tivemos que ex­
portar o excedente de gasolina nem sempre a preços compensadores. 

O pior é que, no momento, não estamos podendo atender à demanda de 
diesel cada vez maior, em um País onde 80% da movimentação de mercado­
rias dentro do seu território se faz por via rodoviária. 

Como já não temos mais onde armazenar nem gasolina nem álcool e 
como necessitamos de mais óleo diesel, não temos alternativas: ou importa­
mos mais petróleo, o que seria absurdo, ou penalizaríamos o próprio diesel, 
aumentando o seu preço, como foi feito com a gasolina, e isto seria o fim. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, qualquer das duas soluções será alta­
mente danosa aos interesses do País, por razões óbvias. 

Uma outra solução é a que está propondo o Ministro César Cals, isto é, 
usar uma porcentagem de álcool nos ônibus urbanos que funcionam com mo­
tor diesel, através de um arranjo denominado de dupla injeção. 

Esta medida exige uma modificação onerosa e complicada, pois o veícu­
lo, além da parte de dupla injeção, tem que ter dois tanques, um para álcool, 
outro para óleo diesel. 

No final, a economia é apenas de 30%. 

Mas Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero repetir aqui o que disse em 
1979, logo que assumi o mandato de Senador pelo Piauí. A solução para a cri­
se de energia é: inicíalmente acelerarmos, com todos os recursos disponíveis, 
a fabricação do álcool, para misturar na gasolina para queimar como com­
bustível nos motores do ciclo Otto e finalmente misturado com um aditivo 
servir também como combustível para os motores do ciclo diesel. 

A outra providência que mencionei na ocasião foi a de a PETROBRÁS 
adaptar suas refinarias para produzir o máximo de óleo diesel e o mínimo de 
gasolina para o mesmo volume de petróleo processado. 

São decorridos dois anos, Sr. Presidente, Srs. Sc:nac;lores, e o que temos 
feito? -

Corno não pedi~_ c:l._f?ixar de ser, cresceu a demanda de óleo diesel, a gaso­
lina está sobrando C o que vamos fazer? Importar mais petróleo para não ~er 
que parar os caminhões e ônibus? 

Ora Sr. Presidente, Srs. Senadores, Úmbém tive oportunidade de dizer 
aqui que o único produto brasileiro capaz de tirar o Brasil deste sufoco da 
dívida externa é o etano I, porque, queiram ou não queiram os tecnocratas, é o 
único produto que teni- mãO úriiCa na exportação. De fato, a não ser o café, 
mesmo assim sujeito ao regime de cotaS; tudo o mais que se exporta deste País 
está sujeito às exígênciasdO comprador. A soja, por exemplo, que é cantada 
em prosa e verso como sendo um produto de. exportação gerador de dólares, 
está agora em situação de baixíssima cOtação externa, em virtude dos altos es­
toques da produção americana. 

Peço a atenção, aqui e agora, de V. Ex•s, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
para o álcool brasileiro. Se exportado, tem preço certo, para qualquer volu~ 
me, de sessenta e sete dólares por barril, quase o dobro do preço internacional 
do barril de petróleo. 

Se não conseguirmos exportar o álcool, nem por isto ele deixa de gerar 
dólares ao ser queimado no País, pois, se isto acontecer, deixaremos de im­
portar o correspondente volume de petróleo. 

E de se estranhar: por que não se lança mão de todos os recursos disponí~ 
veis do País para produzir álcool, levando em consideração que este é o único 
produto brasileiro que pode gerar dólares, sem exigências de contrapartida 
por parte do comprador? 

Agora, o mais importante; em lugar de utilizar álcool nos motores diesel, 
através do artifício da dupla injeção, que só permite um percentual não supe­
rior a trinta por cento de economia do óleo diesel, por que não se usa o aditi­
vo sobre o que tenho falado tantas vezes aqui? 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Alberto Silva, de todos aqueles 
que têm trazido ao conhecimento do Senado o problema do petróleo, de to­
dos aqueles que têm discutido aqui esse grave problema da economia brasilei~ 
ra, de todos os que aqui têrii veiculado as idéias Centrais e motoras do pe­
tróleo na atualidade deste País, V. Ex• tem sido a maior autoridade. 

O SR. ALBERTO SILVA -Muito obrigado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Não só autoridade de discutir, mas, como Enge­
nheiro, como ex-Governador, como Presidente da EBTU, V. Ex~ já demons­
trou à Casa, por várias vezes, e ouvimos discursos lapidares de V. Ex• sobre 
esse assunto, em que trouxe ao conhecimento do Senado a solução para esse 
problema. Recordo-me aqui, que das últimas vezes, V. Ex• trouxe a solução 
do aproveitamento do marmeleiro do seu Estado, em que provou da tribuna, 
com dados referentes ao assunto, que ele é o sucedâneo e é de fato uma fonte 
de energia que o Brasil tem que buscar. 

O SR. ALBERTO SILVA - Sem dúvida alguma. 

O Sr. Dirceu Cardoso- E o que me impressionou ta~.:·,, nobre Senador, 
foi a última vez em que o Ministro César Cals esteVe no Senado, eu disse a S. 
Ex•: o Senado está atrasado com V. Ex• precisa vir aqui ouvi: o Senador Al­
berto Silva sobre o que S. Ex• pensa do petróleo e seus sucedâneos. 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso- S. Ex• tem a solução, pelo menos em parte sobre 
o problema do petróleo no Brasil. Ao que o Sr. Ministro disse: '"Estarei às or~ 
dens para comparecer em dia e hora em que o Senado me convoque, para ou­
vir a opinião desse grande técnica brasileiro." Portanto, quero render às mi~ 
nhas homenagens a V. Ex• As suas palavras não são ditas no vazio, não são 
ditas em vão. Eu sou um apaixonado pela solução de V. Ex• 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - E quero crer que o Senado, se corporifica as 
suas idéias num procedimento parlamentar, nós traremos aqui o Sr. Ministro. 
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e V. Ex• vai dizer de viva voz, esta solução que o seu patriotismo a sua expe~ 
ríência, a sua tecnologia buscaram para o petróleo brasieliro. ~ 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito obrigado, nobre Senador Dirceu 
Cardoso, V. Ex• é desses homens que nesta Casa estão sempre atentos aos 
pronunciamentos dos seus colegas. O seu julgamento imparcial e judicioso 
em benefício deste País, e de tudo que por ele se faz, sensibiliza as pessoas que 
aqui falam, como eu neste instante. Quero agradecer a V. Ex• pelas palavras 
elogiosas, por considerar ... 

O Sr. Dirceu Cardoso --Justas. 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito obrigado. 
··-~justas, como diz V. Ex' mas, no fundo, V. Ex• é um grande patriota, 

um defensor desta Casa, um defensor dos interesseS do Brasil. 
Muito agradecido porque, com essas palavras, V. Ex• enriqUece e esti~ 

mula este meu discurso. 
Continuando, Sr. Presidente: 
É interessante observar~se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como em nos~ 

so País basta que um tecnocrata emita uma opinião, e logo a maioria adota 
como verdadeira a opinião dele .. 

É o caso do aditivo que acabo de mencionar. 
Bastou que se falasse aqui neste assunto, e logo apareceram os ilumina­

dos. dizendo que era muito caro, e não se tinha bastante conhecimento sobre 
o assunto para fazer-se uma recomendação para seu uso .. 

Vejam quanta ingenuidade e quanto desconhecimento da matéria por 
parte desses tecnocratas. 

Em junho de 1897, o inventor do Motor diesel, Rudolf Diesel, já fazia 
testes com álcool aditivado para fazer funcionar o seu n1otor. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a gasolina que usá mos em 
nossos carros tem uma série completa de aditivos, sem o--que os motores rião 
dariam nem a partida. E necessário adicionar-se à gasolina os antidetonan.tes, 
anti~oxidantes, anticorrosivos, anticongelantes, um desativador de metais, 
um modificador de depósitos e corantes etc. 

Não tenham dúvidas de que iremos necéssitar, dentro de bem pouco 
tempo, de acrescentar aditivos ao álcool hidratado, que estamos usando nos 
nossos automóveis, sob pena de, em pouco tempo, seus motores apresenta­
rem danos irreparáveis. 

Um aditivo pa:ra ser usado no álcool, de modo a torná~ lo um combustí~ 
vel também para os motores diesel, creio ser o caminho' mais certo para uma 
alternativa de sucedâneo para o óleo diesel, ainda agora com alta dependên­
cia do petróleo importado. 

Um aditivo para este hm deve ser obtido de matéria~prima renovâvel, e 
ser" solúvel no álcool, em condições de estabilidade. Sem manuseio deve ser 
seguro, sua toxides reduzida e, por fim, o álcool aditivado deve ser neutro em 
relação aos materiais eni que entre em contato, além de baixa emissão de po~ 
luentes e algum poder de lubrificação. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este aditivo existe com todas es­
tas características, e mais, pode ser produzido no País, e bastam 5% desse ver­
dadeiro combustível auxiliar, para que o álcool hidratado que fabricamos 
possa ser usado em qualquer motor diesel atualmente fabricado no País. 

Trata~se do dinitrato de trietilenoglicol. O nome é complicado mas o 
produto é simples e pode ser fabcicado no Brasil no volume que se quiser e 
com matéria-prima nacional. Seu preço não ultrapassaria 1 dólar por litro. E 
considerando que basta 5% do_ produto para transformar o álcool em óleo 
diesel, vejam que nós temos pela frente uma solução altamente adequada aos 
interesses do Pais. 

Exaustivos testes já foram realizados no País, com mais de um milhão de 
quilômetros rodados em ônibus e caminhões, usando álcool aditivado, e os 
resultados são altamente promissores. 

Dois pontos importantes foram logo detectados: o motor diesel sofre 
menos desgaste, usando álcool adítivado do que óleo diesel, nacional e o óleo 
lubrificante dura muito mais com o álcool aditivado. 

Sabem a causa? Porque o óleo diesel fabricado no Brasil contém muito 
enxofre e isto ataca não só o óleo combustível como peças vitais do motor. E 
o álcool aditivado não contém nenhuma dessas substâncias. 

Alguém pode ainda perguntar: por que em lugar de motor diesel, não se 
trocam todos os motores de ônibus e camihões para motor do ciclo.Otto'? isto 
é, esse motor-tipo de gasolina. Assim só queimaríamos um combustível: ál­
cool ou gasolina. 

Como resposta diríamos: quem tomar esta decisão é, no mínimo, inimi­
go do Brasil, porque o rendimento de um motor diesel é muito mais alto do 
que o de um motor do ciclo _ _Otto. 

Em outras palavras: Para satisfazer a este novo enfoque, isto é, todos os 
motores passarem para o ciclo Otto, teríamos que gastar muito mais cOm~ 

bustível, quer petróleo, quer álcool, para realizar o mesmo trabalho, e isto 
positiviamerlte é insensatez. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com todo o prazer, nobre Senador. 

O Sr. Leite Chaves - É com todo o respeito que interfiro no pronuncia~ 
mente de V. Ex• Primeiro, para ressaltar a seriedade com que V. Ex• trata 
desse assunto. V. Ex• é um técnico, é um homem de presença suave, mas é um 
realizador; V. Ex• é um homem de ação, é um homem determinado. 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito obrigado. 

O Sr. Leite Chaves- E isso vemos, primeiro, na conviVência aqui e, de~ 
pois, no que V. Ex• fez no seu Piauí. Atravessei em companhia de V. Ex• todo 
o seu _Estado e vi lá a quantidade enorme de marmeleiros que V. Ex'" defende 
como .sendo matéria-prima para isso. Enquanto os canaviais têm que ser 
plantados, temos lá milhares de quilômetros quadrados ... 

O SR. ALBERTO SILVA- Ex·.•llmente. 

O Sr. Leite Chaves - ... de uma erva nativa que corta em volta, o que 
mostra que o País, até mesmo nas suas regiões mais flagenciadas, oferece al­
ternativa nacional. 

O SR. ALBERTO SILVA - E rico. 

O Sr. Leite Chaves- Outra coisa que quero ressaltar, é essa convivência 
admirável que V. Ex'" tem tido conosco, aqui, e a segurança que V. Ex• trans­
mitiU à Casa, no que tange ao álcool, também, dessa outra alternativa. Eu, 
que erã entusiasmado com o álcool de cana, e sou, considero que o álcool é a 
primeira grande alternativa nacional e deploramos que o Governo, que até 
certo ponto o estimulou, depois o deixe numa situação de perplexidade, a 
ponto de muitos aqui, adquirentes de automóveis, hoje estarem desestimula­
dos por isso, pela incerteza, a insegurança em que está sendo colocado o 
problema do álcool. Agom, pergunto a V. Ex•: se esse aditivo a que V. Ex• se 
refere para esse tipo de áh::ool é o nitrato de ciclohexila, é um aditivo de 10% 
do âfcool, no mesmo álcool que assegura a possibilidade de o álcool ser usado 
no lugar do diesel. É este mesmo'? É o nitrato de ciclohexila? 

O SR. ALBERTO SILVA- E um dinitrato deGiicol; é um dinitrato do 
trieÜlenoglicol. É um complexo de molécula pesada, originária do etanol, 
com o tratamento do ácido nítrico. Esse aditivo confere ao álcool a outra 
qualidade que o álcool não tem para servir no motor diesel. Por exemplo: o 
álcool tem grande quantidade de cetona, mas não tem a quantidade do outro 

-elemento necessário para o trabalho do motor diesel. Este aditivo çonfere ao 
álcool estas qualidades e, neste caso, ele trabalho per~eitamente bem, sem a 
modificação do motor, o que é mais importante. 

O Sr. Leite Chaves - E qual a matéria-prima para esse produto'? É o 
próprio álcool'? 

O SR. ALBERTO SILVA- O Etano!. 

O Sr. Leite Chaves - Eu agradeço a V. Exf. 

O SR. ALBERTO SI LV A- Muito obrigado, nobre Senador Leite Cha­
ves, por esta intervenção que muito me ajuda no raciocínio que aqui procuro 
desenvolver e agradeço, ao mesmo tempo, as palavras elogiosas com que V. 
Ex-' me brindou nesta tarde. São racíprocas e V. Ex•, naquela viagem, real~ 
mente se revelou e fez uma declaração que muito me entusiasmou. V. Ex• ti­
nha em mãos uma revista do mais alto nível tecnológico editada na Alema~ 
nba, sinal de que V. Ex•, lé matér.ia~prima de primeira ordem. E ali V. Ex'" 
mostrava que o futuro do mundo é o álcool oriundo da madeira. Esta é a so­
lução. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com muito prazer, nobre Senador Gabriel 
Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, estou me habituando a ouvir os 
discursos de V. Ex• sobre as propriedades, as vantagens e o futuro do álcool. 
V. Ex• apresenta, sob noVo aspecto, um aproveitamento melhor, inclusive, 
com o diesel. E ao falar em diesel, lembrei a importância futura desta 
matéria-prima inesgotável que é oriunda das plantas diversas ou das ârvores 
diversas. Nós mesmos, na Amazônia, estamos intensificando a plantação do 
dendê, precisamente pa-ra· a-proveitar o óleo para, exatamente, o transporte do 
diesel. E fico entusiasmado, realmente, com estudos como os de V.Ex•, mes­
mo porque sou um entusiasta e acho que devemos continuar a pesquisar in­
tensamente o petróleo no Brasil, enquanto tivermos petróleo para explorar 
neste planeta. 

O SR. ALBERTO SILVA- Claro. 
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O Sr. Gabriel Hermes- Mas, nós temoS que nos encaminhar para estu­
dar muito o aproveitamento da matéria~príma vegetal. Por isso toquei no die­
sel, para saber- antes de V. Ex• prosseguir, pois talvez conste do discurso de 
V. Ex•- se há algum estudo ligado ao dendê, este produto que estamos in­
tensificando a plantação, sobretudo no Estado do Pará, e um pouco no Ama­
zonas e Amapá, que é um combustível renovável, um combustível perene, que 
teremos para todo o tempo, mas que não cabe plantar em todas as partes do 
mundo. Congratulo-me com V. Ex.•, nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador Gabriel Hermes, agradeço 
muito a interferênCia de V. Ex•, como sempre oportuna e inteligente. Respon­
derei a pergunta de V. Ex• 

Costumo dizer que precisamos gastar mais dinheiro em nosso País em 
pesquisa, aproveitando principalmente a matéria-prima, a massa cinzenta dos 
nossos jovens nas universidades brasileiras. 

Eu tive a oportunidade, quando PresiderÍte da EBTU, de firmar um con­
vênio com a Universidade do Ceará, p<ira pesquisas. Foi lã que nasceu o estu­
do, em profundidade, do aproveitamento do marmeleiro. Mas também foi 
d~vido a esses recursos que lá foram alocados, que uma equipe de cientista 
daquela universidade encontrou uma solução, que considero verdadeiramen­
te revolucionária no campo dos combustíveis no Brasil. 

Nobre Senador Gabriel Hermes, V. Ex• pergunta se o dendê seria uma 
alternativa para o óleo diesel. A resposta que doiJ a V. Ex• é a seguinte: 
Lembre-se de que houve uma recomendação em termos nacionais, de se mis­
turar uma parcela de óleos vegetais ao óleo diesel com o instituto de economi­
zar combustível. Se não me engano, o limite da mistura era de 6%. 

Agora, uma informação importa~te para a análise desse probleina. Com 
exceção do óleo de mamona que tem uma molécula mais complicada, os 
óleos vegetais, como o do dendê, o babaçu, o girassol, o amendoim, a soja, 
podem ser transformados em óleo diesel e glicerina por uma operação de 
transesterilização. E uma operação relativamente simples, uma espécie de "o­
vo de calombo", mas uma revolução. Se se pegar em óle_o, como o óleo de_ 
dendê, e colocã ... Jo no motor diesel, ele vai fornecer carbono em demasia, ele 
vai entupir vãlvulas, ele vai depositar carbono em vãrios componentes móveis 
do motor. Se, entretanto, tratado com a reação conhecida como transesterili­
zação, a partir do metano!, do álcool metílico, a uma determinada temperatu­
ra, dá-se uma reação em presença de um catalizador e sai de um lado óleo die­
sel, exatamente igual ao óleo diesel, a mesma molécula, e glicerina que é um 
produto de alto valor de exportação. 

Assim sendo, montando-se uma usina de beneficiamento de óleo de den­
dê, lã na terra de V. Ex•, terão um duplo resultado, terão óleo diesel a partir 
do dendê e terão glicerina para exportar. 

Em outras palvras, o processo de transesterilização torna a transfor­
mação do óleo de dendê em óleo combustível muito rentável. Eu diria mesmo 
que o óleo ficaria quase de graça, considerando a exportação da glicerina, que 
tem alto valor no mercado externo. 

De qualquer forma, os óleos vegetais brasileiros podem ser usados como 
iHesel nos motores diesel, se devidamente tratados. 

Informo a V. Ex• que já existe, no Ceará, ti.tna empresa constituída de ca­
pitais cearenses, com participação de capitais do Sul do País, que já está pro­
tessando, em caráter industrial, a transformação de qualquer óleo vegetal, ex­
ceto o de mamona, em óleo combustível de primeil-íssima qualidade. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA- Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena - Como sempre, estou ouvindo com muita 
atenção o judicioso discurso de V. Ex•, que vem provar à Nação que nós das 
Oposições estamos constantemente, ao contrário do que se diz, apresentando 
as nossas alternativas ao Governo e à Nação. E V. Ex• aí está, nessa tribuna, 
não só como político, mas também como técnico do mais renomado Concei~ 
to ... 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito obrigado. 

O Sr. Humberto Lucena - ... para testemunhar o que estou afirmando. 
Estã V. Ex•, com uma competência extraordinária, desenvolvendo um tema 
da maior oportunidade, sobretudo diante da crise do petróleo, que eclodiu no 
Mundo a partir de 1973. Neste instante em que aplaudo as suas palavras, que­
ro, em nome do PMDB, so1idarizar-me com as posições de V. Ex•, e aguardar 
que o Governo, humildemente, através dos Ministérios que atuam na área 
energética, se curvem diante das conclusões de V. Ex• e retire delas o que for 
mais proveitoso em benefício do povo brasileiro. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, Senador Humberto Luce­
na, pelas palavras estimulantes. Agradeço as referências elogiosas. 

Estou certo de que V. Ex• tem razão. Temos de juntar esforços. Estamos 
aqui com uma modesta colaboração. Que o Governo se capacite de que é ne­
cessãriojuntar esforços, pesquisar, gastar dinheiro em pesquisas e não conti­
nuar a comprar pacotes tecnológicos, que podem ser de utilidade imediata, 
mas que nos deixam o saldo do pagamento do royalties da transferência de 
tecnologia e os males inerentes a essa matéria. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Continuo, Sr. Presidente. 
Eu sempre tenho dito aqui que o etanol era a melhor alternativa de subs­

tituição ao petr61eo, porque de fonte renovável, porque pode ser usado como 
combustível, quer num tipo de motor, quer no outro. Eu dizia aqui, ao con­
trário do que se procura fazer no País, que é muito melhor produzir álcool a 
partir da madeira do que a partir da cana, porque a cana merece tratos cultu­
rais especiais, merece terras que poderiam ser usadas para o plantio de ali­
mentos, e a madeira não exige isto. A começar pela imensa floresta amazôni­
ca ou os imensos marmeleirais dO N ardeste que, em última análise, são ma­
deira e podem ser aproveitados como tal. 

Se considerarmos que uma tonelada de madeira produz o dobro de ál­
cool de uma tonelada de cana, com a vantagem de além disso produzir 250 
quilos de linina, e linina é combustível e, como produto final, 100 quilos de 
protéina, logo chegaremos à conclusão de que produzir álcool a partir da 
cana não é a solução para o Brasil. Que fabriquemos âlcool através de cana, 
mas que não pensemos em atingir os 20 bilhões ou 30 bilhões de litros de ál­
cool que necessitamos só a partir da cana. 

Vejamos as potencialidades do Brasil em termos de madeira para produ­
zir álcool. Na Floresta Amazônica, sem· cortar uma árvores, apenas podando 
anualmente alguns milhares de galhos, já te:riamos madeira suficiente para 
produzir não 10, mas 20 ou 30 bilhões de litros de álcool por ano. E no Nor­
deste existem 7 milhões de hectares de marmeleiro nativo, com uma média de 
20 toneladas de madeira por hectare, ou 21 bilhões de litros de álcool, se 
transformássemos essa madeira em combustível. Isto signfica, sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que se se aproveitasse apenas metade do potencial do marme­
leiro existente no Nordeste, teríamos 10 bilhões de litros de álcool, 16 bilhões 
de quilo de linina, 4 bilhões de quilos de petróleo leve, porque o marmeleiro 
produz 5% de um óleo leve, em tudo semelhante ao petróleo. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite-me um aparte7 

O Sr. Agenor Maria - Permite-me um aparte? 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Inicialmente, concedo o aparte ao nobre 
Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu pergunto a V. Ex•: E a mandioca? 

O SR. ALBERTO SILVA- Seria uma outra solução, mas exige tratos 
culturais, exige terra, exige um trabalho bem maior do que, por exemplo, o 
marmeleiro. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador Alberto Silva, louvo V. Ex•, 
que vem permanentemente- através do mandato que exerce no Senado Fe­
deral - trazendo contribuições as mais valiosas para a solução do problema 
de combustível no Brasil. Recentemente, estive nos Estados Unidos e, conver­
sando não somente com políticos e parlarmentares mas, também, com técni­
cos, senti o quanto eles desejavam saber como conseguimos transformar o ál­
cool em combustível para carros. O interesse despertado lã, por incrível que 
pareça, é maior do que o interesse despertado aqui em nossa terra, porque, 
como disse V. Ex•, não há por parte do Governo os recursos necessários às 
pesquisas para melhorar a cada dia este produto. O brasileiro assistiu o auge 
das esperanças no álcool e, hoje, vemos o desespero daqueles que utilizam 
este produto para se ver livre dele e voltar à gasolina. Por quê? Porque os ini~ 
migos da nossa criação lutam a cada dia para desmoralizar, usando para isso 
todos os processos, quer de financiamento, quer de descrédito, quer das ações 
mais mesquinhas, inclusive misturando a ãgua ao álcool, o álcool à gasolina, 
sem que os que compram o produto saibam até quando o Governo, responsá~ 
vel pelo programa tão brilhante, ponha termo a todos esses desmandos. Parti~ 
cipo disso, não falo como curioso. 

O SR. ALBERTO SILVA - Fala como Engenheiro. 

O Sr. Alexandre Costa- Falo como técnico, como V. Ex•, de gabarito 
nacional. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado. 

O Sr. Alexandre Costa- que ocupa a tribuna na tarde de hoje para dar 
aula sobre combustivel. Desejo - e o meu desejo deve ser também o desejo 
de todos os brasileiros- ver concretizada amanhã não somente o álcool, que 
caminha devagar, mas todas essas contribuições que V. Ex• traz hoje, para se 
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obter o óleo diesel, que é o nosso- grande problema, para solucionar de vez 
por todas grande parte da inflação, e facilitar a aquisiçãO do combustível de 
que tanto necessitamos. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado a V. Ex•, nobre Senador 
Alexandre Costa, muito agradecido pelas palavras elogiosas e pela contri­
buição valiosa que suas inteligentes e brilhantes palavras trouxeram ao meu 
discurso. 

Contin-uo, Sr. Presidente, dizendo que o Nordeste poderia realmente 
contribuir com essas soma respeitável para a economia nacional se utilizásse­
mos sua riqueza nessa planta que é um invasor e que constitui um desastre 
para quem planta e que, na verdade, é uma riqueza que a natureza deu ao 
Nordeste e ao Brasil. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Com prazer. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Alberto Silva, V. Ex" falou que na flores­
ta amazôni~a. uma das mais densas do mundo, teríamos condições de, apenas 
aparando os galhos, sem erradicarmos a floresta, teríamos condições de con­
seguir o petróleo necessário para atendimento de nossas necessidades. Se te­
mos na Amazônia rios perenes, navegáveis, e c'om a prática da aparação das 
árvores substituiríamos as nossas necessidades de importação de petróleo. 
Não sei porque o Governo· não aproveita a oportunidade e cria na Amazônia 
um dispositivo que possa realmente corresponder a esse ideal de alto desen­
volvimento de nossa economia. Sinceramente, acho a coisa tão simples, que 
aproveito a oportunidade do meu aparte para pedir a V. Ex" que encaminhe 
.esse seu discurso à Presidência da Repútlica porque, sejamos francos, se te­
mos a mata e a prática da poda dos arbu.stos, não prejudica a árvore e satisfaz 
plenamente a nossa economia, eu não sei pelo que estamos esperando. 
Congratulo-me com V. Ex" e aqui deixo os meus si· ceros agradecimentos. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigac:v, nobre Senador Agenor 
Maria, por essa valiosa contribuição de V. Ex" Realmente seria uma idéia 
criar um programa dessa natureza na Amazônia. 

Mas, Sr. Presidente, eu quero concluir o meu discurso dizendo o seguin­
te: Se nó& fôssemos utilizar metade, - agora vamos defender o N ardeste -
digamos três milhões de hectares de marmeleiro nativo, precisaríamos de mil 
usinas de 30 mil litros/dia cada porque uma usina é considerada econômica 
nessa faixa de álcool ou de madeira, espalhadas pelos oito estados do Nordes­
te. Em um plano qüinqüenal, seriam 200 usinas por ano- perfeitamente exe­
qüível, e considerando que cada usina admite 5 mil empregos diretos na zona 
rural do Nordeste, teriamos 1 milhão de empregos por ano ou cinco milhões 
no final da execução deste plano. Isto representaria mais do que a SUDENE 
pôde fazer em 20 anos, e sobretudo acabaria de uma vez por todas com a 
pobreza do Nordeste. 

Com efeito: os salários mais baixos que uma usina de âlcool, a partir do 
'marmeleiro- isso jâ foi estudado exaustivamente pelo grupo da universida­
de- pode oferecer Cr$ 1.000,00 por dia por família, para cortar uma tonela­
da de marmeleiro e levar para a usina, ou Cr$ 25.000,00 por mês, quase três 
vezes o salário mínimo atual do Nordeste. 

A única dúvida em um programa--dessa natureza seria: a tecnologia de 
fabricação de etanol a partir de madeira é conhecida? 

Há sessenta anos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a União Soviética fabri­
ca álcool etílico a partir de madeira, não porque ela necessite de combustível, 
m~s. sim, de proteína: 

Só este fato justificaria que o Brasil, país carente de alimentos, ingressas­
se na produção em massa de proteína, a partir do álcool de madeira. 

E para que não se diga que o Brasil não domina essa tecnologia, basta vi­
sitar a uSina piloto construída pela Secretaria de Tecnblogia Industrial do Mi­
nistério da Indústria e Comércio, em Lo rena, usina esta que demonstra à so­
ciedade o caminho que devemos seguir para colocar o Brasil em posição inVe­
jável, de maior produtor de combustível renovável do mundo. 

Além disso, como afirmamos no- fOício deste pronunciamento, o único 
produto de exportação que o País pode dispor, e que tem mão única, é o eta­
no!, muito supeirór à soja e ao próprio cãfé, novamente em crise de preços in­
ternacionais, visivelmente demonstrada nesta reunião que acaba de se realizar 
em Londres. 

Fora disto, é assistir o que estamos assistindo: esta orgia de emprêstimos 
em dólares aos Estados e Municípios. e mais a eleVação dos juros internos, na 
vã tentativa de gerar os dólares que o País necessita para pagar o -petróleo im­
portado e o sufocante serviço da dívida externa, que, a esta altura, já vai al­
cançando a casa d(){i 16 bilhões de dólares por ano. 

Em lugar da simplista declaração do Ministro do Planejamento, de que 
dívida não se paga, administra-se, que ele se convença, de uma vez por todas, 

que o País terâ um dia que pagar esta dívida, e se não produzirmos o suficien­
te para isto, acabaremos inadimplentes junto aos nossos credores. 

A solução, é claro, será: importar menos petróleo e produzir mais ãlcool. 
Para importar menos petróleo, basta que se dêem os 300 milhões de 

dólares que a PETROBRÁS necessita para mudar sua estrutura de craquea­
mento nas refinarias, gerando mais diesel e menos gasolina, e aí já reduziría­
mos em 300 mil barris/dia as necessidades de importação de petróleo. 

Peço a atenção deste Flenârio para estes números: 
Considerando o preço do petróleo em 35 dólares o b_arril, estaríamos 

economizando lO milhões de dólares por dia, ou 3,6 bilhões de dólares por 
ano. Em um mês, o investimento feito nas refinarias seria pago. 

Serâ muito difícl que a PETROBRÁS consiga produzir mais 300 mil bar­
ris/dia, em curto prazo, com o ritmo de perfurações que vem faze"ildo. 

Assim, é inadmissíVel que nossa principal empresa estatal ainda esteja 
protelando esta modificação, por todos os títulos, urgente e imprescindível, 
para que possamos vencer a crise de energia. 

Estas as mais importantes medidas que o País tem que tomar em curto 
prazo, se quiser realmente economizar dólares importando menos petróleo e 
gerar dólares produzindo mais álcool no País. 

Esses números, Sr. Presidente, Srs. Senadores, são números reais. Eu os 
obtive em fonte absolutamente digna da mais completa confiança. Se nós fi­
zéssemos como fez a Alemanha, como fez o Japão, mudássemos a estrutura 
de craqueamento de nossas refinarias - nós refinamos petróleo à pressão 
ambiente e o craqueamento de que eu falo ê sob pressão, chamado hidrocra­
queamento - isso daria a possibilidade de se extrair, de um barril de pe­
tróleo, o mâximo de diesel que se posSa, talvez até 70%, como faz o Japão­
dependendo da qualidade do óleo importado-, e o mínimo de gasolina. Cla­
ro que, com esta posiçãõ, Iiós poderíamos inverter a situação existente; a eco­
nomia seria mesmo de 300 mil barris/dia, se nós transformássemos todo o pe­
tróleo importado num máximo de diesel e num mínimo de gasolina. 

O Sr. José Lins - V. ·Ex" me permite um aparte? 
O SR. ALBERTO SILVA- Dou o aparte a V. Ex•, com todo o prazer, 

nobre Senador José Lins. 
O Sr. José Lins- Gostaria, nobre Senador Alberto Silva, de fazer tam­

bém meu o elogio de V. Ex" à equipe da Escola de Agronomia do Cearâ ares­
peito do aproveitamento do marmeleiro. b uma riqueza que pode ser explora­
da no sertão; é uma planta nativa, com uma produtividade relativamente boa 
e com extrema facilidade de recuperação, mesmo nos anos de inverno peque­
no. Tenho conhecimento de que o trabalho da equipe da Escola de Agrono­
mia é extraordinariamente bem conduzido, para fracionamento da energia re­
colhida na madeira, de modo a conseguir seu aproveitamento integral. Eles 
esperam ter o apoio do Governo, para uma unidade piloto que serviria de de­
monstração a nível industrial. Este me parece um ponto importante. Nó míni­
mo, o marmeleiro poderâ dar uma contribuição à demanda de energia, à pro­
dução de energia no País, tendo também um papel social relevante a cumprir 
na nossa região. Muito obrigado a V. Ex" 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito agradecido, nobre Senador José 
.Lins. V. Ex• é um incansáyel batalhador pela solução do Nordeste, como jã o 
provou, quer no DNOCS, quer na SUDENE. A contribuição de V. Ex• é 
oportuna e muito me enche de satisfação neste discurso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao encerrar este discurso, faço daqui um 
apelo ao eminente Presidente da República em exercício, o Engenheiro Aure­
liano Chaves, formado na mesma Escola de Engenharia que eu, no sentido de 
fazer chegar 300 milhões de dólares à PEBROBRÁS e uma determinação 
para que ela use este dinheiro e modifique com urgência suas refinarias, no 
sentido de produzir o máximo de diesel e o mínimo de gasolina com o mesmo 
volume de petróleo bruto processado. 

Só assim teremos economia real de petróleo impor~ado, sem prejudicar o 
desenvolvimento do País com estes absurdos e freqüentes aumentos internos 
do preço dos combustíveis. 

Ao Ministro Camilo Penmi os meus cumprimentOs e -illinha solidarieda­
de pela firmeza e entusiasmo com que defende o PROÁLCOOL, a mais eficaz 
arma de que dispomos para gerar os dólares que necessitamos, dando empre­
go a mais de 400.000 brasileiros. 

Era o que tinha a dizer,,Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
uador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Marcos Freire. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana- Sr. Presidente, falarei amanhã. Muito obriga-
do. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Senador Bernardino Viana de­
siste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 

QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBU­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando se comemora o Dia do FuncionáriO-; q-ueremos-levar a essa clas­
se, de cuja presença depende o funcionaiTICritO harmônico da máquina doEs­
tado, as nossas efusivas c-ongratulações, além da promessa de continuar exer~ 
citando, com o maior empenho, a tarefa de defender, nesta tribuna, os seus 
direitos, propugnanc!" pelo respeito aos seus interesses, também em nome da 
própria harmonia social. 

No contexto geral das profissões, no Estado moderno, caracteriza-se esta 
classe pelo fato de, embora podendo organizar-se em associações, não poder 
exercitar o direito de greve. Essa diminuição de instrumentos legais para con­
validar o exercício de direitos impostergâveis faz com que o funcionalismo 
público se organize para influir politicamente, obtendo, nos mandatários do 
povo, seus advogados naturais. 

Quando tramita, no Congresso Nacional, propOsição de interesse dos 
servidores públicos, não faltam, nas comissões técnicas e no Plenário, da Câ­
mara e do Senado, vozes que se levantam para sustentar as reivindicações do 
funcionalismo, nem sempre tratado como verdadeiros servidores da: Nação, 
das mais humildes às mais destacadas funções. 

Entretanto, apesar do nosso esforço, porque o atual regime político re­
duziu a iniciativa do Poder Legislativo, não podemos criar nada, em beneficio 
do funcíonalisnio, mas, pura e sirriplesmente, emendando projetos do Execu­
tivo, ampliar direitos e propor vantagens reclamadas, com justiça, pela sacri­
ficada classe. 

Não temos faltado a essa tarefa. Sobretudo grande número dos nossos 
pronunciamentos decorre do atendimento a reclamações procedentes do fun­
cionalismo como, por exemplo, o direito ao 139 salário, já adjudicado a servi­
dores públicos contratados pelo regime da CLT. 

Aqui lutamos para a contagem, pelo servidor público, do tempo de ser­
viço nas empresas privadas; aqui propugnamos pela gratificação de nível uni­
versitário; aqui sustentamos. também, que salário não ê renda e, por isso mes­
mo, os servidores públicos devem ser isentos desse tributo, quando, na práti­
ca, são descontados na fonte. 

Continuaremos lutando em defesa das posições conquistadas, buscando 
obter novas e justas vantagens para a classe, acreditando que esta ação vigi­
lante será a melhor homenagem que lhes podemos prestar permanentemente, 
com o mesmo entusiasmo com que saudamos, nesta data, o funcionalismo 
público brasileiro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

ISENÇÃO DE ICM PARA OS PRODUTORES HORTIFRUTI­
GRANJElROS 

Temos recebido inúmeras manifestações de apoio ao Projeto de Lei do 
Senado n9 259, de 1981-Complementar, de nossa autoria, que "isenta do Im­
posto sobre CirCUlação de Mercadorias (ICM) os produtos hortifrutigranjei­
ros", as quais encaminhamos às comissões técnicas da Casa. 

Agradecendo a todos, gostaríarn0s de ressaltar o apoio do Sr. América 
Utumi, Diretor-Superintendente da Cooperativa Agrícola de Cotia, com 
8.500 famílias cooperadas, e Presidente da Organização das Cooperativas do 
Estado de São Paulo, além de transcrever na íntegra o docum_ento firmado 
pelo· Sr. Guenitíro Nacazawa, Diretor-Presidente da Cooperativa Central 
Agrícola Sul-Brasil, de São Paulo: 

Exm• Sr. 
Franco Montoro 
Digníssimo Senador 

Sirvo-me deste ensejo pãra apresentã.r, como -presidente da 
Cooperativa Central Agrícola Sul-Bra"sil e em nome de suas 6.500 

famílias associadas, o mais profundo agradecimento pela propositu­
ra junto ao Congresso Nacional do projeto de lei complement;u que 
viSa isentar-a incídência do ICM sobre os produtos hortifrutigranM 
jeiros. 

Trazemos aqui o nosso pleno apoio a esse projeto, de relevante 
valor social, e fazemos votos para que a medida proposta seja apro­
vada pelo Congresso Nacional, valendo-se da larga influência de S. 
Ex• 

Todos os anos, tanto os produtores hortifrutigranjeiros, como 
as cooperativas agrícolas, que representam os agricultores, vivem 
um clima de intranqüilidade, temendo pela volta da incidência do 
JCM a qualquer momento. Para solucionar essa situação dos agri­
cultores, não hã outra alternativa senão declarar em texto comple­
mentar à Constítuição Federal. 

O ilustre deputado estadual, Sr. Goro H ama, conhecedor pro­
fundo da situação crítica dos lavradores, sugeriu à S. Ex• essa forma 
de solução que, felizmente, mereceu a sua atenção e que foi levada 
ao Congresso Nacional. Acreditamos que a forma sugerida é das 
mais oportunas para a solução do problema. 

Os produtores hortifrutigranjeiros enfrentam atualmente si­
tuação difícil pelos sucessivos aumentos do custo de produção. Se 
fossem ainda onerados_ pela tributação do ICM, muitos não resisti­
ram à sobrecarga e abandonariam a lavoura para vir à cidade, au­
mentando, ainda mais, o êxodo rural, e outros passariam a reduzir a 
sua área de cultura. 

Embora seja necessário alto inVestimento para a sua produção, 
os produtos hortifrutigranjeiros são perecíveis, sem possibilidade de 
armazenamento. Isso faz com que, no caso de superprodução so­
fram grande aviltamento e sejam comercializados a preços irri~ 

sórios. Como exemplo, podemos citar o caso da cebola, neste ano. 
Outro exemplo é o ovo, que, desde meados do ano passado até hoje, 
apresenta a cotação inferior ao custo de produção, 

Outro aspecto que devemos chamar a atenção do ilustre sena­
dor é quanto ao elevado índice de sonegação de imposto, sem a de­
vida extração da nota fiscal, com argumentos de se tratar de produ­
tos altamente perecíveis. 

Na comercialização do CEAGESP de São Paulo, dizem que a 
transação feita com a emissão honesta da nota fiscal, que serve de 
bãse para tributaÇão, representa apenas a quarta parte do total. 

Entretanto, as cooperativas agrícolas bem organizadas como a 
de Cotia e Sul-Brasil não podem recorrer a essa prática de sone­
gação. 

se retornar a tributação do ICM sobre a emissão de nota fiscal, 
acontecerá a mesma situação observada como FUNRURAL, pois 
apenas os lavradores cooperativados pagarão o tributo e os demais 
recolherão a parcela mínima. Portanto, se pagarem ICM além de 
FUNRURAL sobre a Nota Fiscal, a condição dos cooperados fica­
rá desfavorável e reduzirá acentuadamente o número de cooperados 
que consignam a sua produção a cooperativas bem organizadas. 
Destarte, cairá o movimento das cooperativas administradas hones­
tamente, e com isso causarão sérios problemas para a sua manu­
tenção. 

Poderia pensar-se em aumentar o rigor na fiscalização, mas o 
problema do suborno não pode ser esquecido, o que torna inviável a 
prática de saneamento contra a sonegação. 

Dados os aspectos que acabamos de expor, apoiamos plena­
mente e solicitamos a S. Ex• para que seja declarada em texto com­
plementar à Constituição Federal a isenção do ICM sobre. produtos 
hortifrutigranjeiros, que são extremamente perecíveis. 

São essas as palavras de agradecimento e solicitação que deseM 
jamos apresentar ao nosso Ilustre Senador Sr. Franco Montara, de­
fensor incansável em causa do povo, que mais uma vez demostra o 
espírito de solidariedade, encaminhando ao Congresso Nacional o 
projeto de lei que ampara os heróis anôminos, que lutam de sol a 
sol: os nossos lavradores. 

São Paulo, 26 de outubro de 1981. 
Era ~~-que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Cultuamos hoje, desolados, a inemória de um grande homem público: 
Negrão de Lima, que aos oitenta ~mos morre depois de dedicar uma vida a 
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para a extraordinária das 18 horas e 30 minutos de hoje, já convocada, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (ofere-cida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n•LO!O, de 198!) do Projeto de Resolução n• 205, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André, Estado se São 
Paulo, a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, 
duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua 
dlvida consolidada. 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n"' 1.009, de 1981) do Projeto de Resolução n"' 7, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral, Estado de Minas Ge­
rais, a elevar em Cr$ 3 I .756.725,00 (trinta e um milliões, setecentoS e cinqüen­
ta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

3 

Discussão, em turno único, da redaçâo-Tii1il (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n"' 1.014, de 1981) do Projeto de Resolução n"' 8, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municfpal de Franca, Estado de São Paulo, a 
elevar em Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois 
mil, Vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua díVida 
consolidada. 

4 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n• 1.015, de 1981) do Projeto de Resolução n• 64, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba, Estado de São Paulo, a 
elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cin­
co mil, novecentos e oito cruzeiroS: e setenta e dois centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

5 

Discussão, em tU:rno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n• !.OI I, de 198!) do Projeto de Resolução n' 68, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis, E'stado de Santa 

Catarina, a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

6 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu parecer n"' 1.012, de 1981) do Projeto de Resolução n"' 84, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha!, Estado do Pará, a 
elevar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e 
cinqüenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

7 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
redação em seu Parecer n"' 1.013, de 1981) do Projeto de Resolução n9 91, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas, Estado do Maranhão, a 
elevar em Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

8 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 284, de 
1981, de autoria do Senador Aloysio Chaves, que altera a diretriz da Rodovia 
BR-222, integrante do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei no 5.917, 
de !O de setembro de !973, tendo 

PARECERES, sob nos 928 e 929, de !98!, das Comissões: 

-de Constituir;ào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. favoráveL 

9 

Discussão, em primeiro- turno,- do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 
1979, do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposen~ 
tadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 81 I a 814, de !98!, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislacão Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Financas, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 192~ SESSÃO, EM 29 DE OUTUBRO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDf:NCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Micbiles- Raimundo Pa­
rente- Gabriel Hermes -Alexandre Costa - Alberto Silva - Bernardino 
Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto -José Lins- Mauro Benevides­
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Martins Filho -Cunha Lima- Hum­
berto Lucena- Milton Cabral- Gilvan Rocha- Passos Pôrto- Dirceu 
Cardoso- João Calmon- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Car­
neiro- Itamar Franco- José Caixeta- Benedito Canelas- Vicente Vuo­
lo - José Fragelli - Mendes Canale - Leite Chaves - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nOSsOs trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 324, DE 1981 

Revo~ dispositivo da vigente Consolidaç:ão das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decr<>ta: 
Art, 1.0 Jl: revogado o art. 566 da OOllSO!Idação das Leis do 

Tra.balho. 

Ant. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data. de sua puoblleação. 

Justificação 

Revogando o art. 5&'6 da CLT, como aqui proposto, estaremos 
eli!Ill.inando a odiosa discriminação nele consignada e, assim. reco­
nhecendo aOS se!iVi'dores públicos em gerai o direit-o de se org::mi­
!i:arem em slndicatos, tudo ronsoante a Convenção 87, da orr. 

Quem o sugere e está sendo atendido através da a.pre.Een!ação 
do presente 1pü'Ojeto é o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Jaboticabal, SP, assim como o Sindicato dÚS Trabalhadores Rurais 
de Ar:araquaxa. mesmo Esta'do. 

Bala das Sessões, 29 de outubro de 1981. - l\lelson Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DEORETO-LEl! N.0 5.45~, DE 1.0 DE MAIO DE 1013 

Aprova a Consolidação da.~ Leis do Trabà~o. 
. .......... ······-···--····~·-····_······· .. -~ ........ · ... ~ ....... . 

.AI>t- 566. Não''.poc!em sindicalizar-Se os servidores do Estado 
·e os das ln.Ut;ulções paraestatais. 

Parágrafo único. ~clnem-se da proibição constant~ d~te 
artigo os empregados <las soci~dades de ec<momia mista e das 
fundações criadas ou mantlidas pelo Poder Público da União, dos 

Est;a;dos e Municípios. 
••••••• ·- < ••• ' •••••••••••••• ' ••••••••••••••••••••••• ' ••• ' ••••••• 

r As Com.iss6es de Constit·uiçéio e Justiça e de Legis­
laç!io Social.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido será publicado e 
remetido Us comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer n9 1.010, de 1981) do Projeto de 
Resolução nll 205, de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santo André, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 49.070.232,88 
(quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cru­
zeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em discussão a redação_final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n'? 205, de 1980 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI~ da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André, Estado de São 
Paulo, a elevar em CrS 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, se­
tenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1., Ê a Prefeitura Municipal de Santo André, Estado de São Paulo, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, -de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove mi­
lhões, setenta mii, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mo de igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
do à aquisição c urbanização de áreas, Programa PROFILURB; e financia­
mento de infra-esturura geral, infra-estrutura de serviços industriais de utili­
dade pública e equipamentos comunitários públicos, Programa FINC e Fl­
NEC, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer n9 l.009, de 1981) do Projeto de 
Resolução n9 7, de !981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Co­
queiral, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 31.756.725,00 
(trinta c um milhões, setecentOs e cinqüenta e seis mil, setecentos e 
vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Ein discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 7, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Muncipal de Coqueiral, Estado de Minas 
Gerais, a elevar em C'r$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecen­
tos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o mon~ 
tantE' de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Mllnícipã! de Coqueiral, Estado de Minas Ge­
rais, nos termos do art. 2"' da Resolução n'i' 93, de li de outubro ci~ 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 31.756.725,00 (trinta e um mi­
lhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprésti-

mos, no valor global acima mencionado, junto á Caixa Econômica do Estado 
de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação- BNH, destinados à construção de 150 (cento e cinqüenta) 
unidades habitacionais de interesse social e execução das obras de infra­
estrutura necessárias, naquele M unic1pio, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer n• 1.014, de 1981), do Projeto de 
Resolução n9 8, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Franca, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 29.272.025,36 (vinte e 
nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e 
tritan e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 8, de 1918. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Franca, Estado de São Pau­
lo, a elevar em Cr$ 29.27.025,36 (vinte e nove molhões, duzentos e se~ 
tenta e dois mil~ vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o mon­
tantE' de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Franca, Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 2"' da Resolução n"' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, du­
zentos e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor junto ao Banco do Estado de São PaulO ~.A., este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da HabitaçãO~- BNH, desti­
nado ao financiamento de lotes urbanizados, Programa PROFILURB, e ur­
banização t:: aquisição de equipamentos comunitários de conjuntos habitacio­
nais. PrOgrama FINCjFINEC, naquele Município, obedecidas as condições 
a_drnitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 1.015, de 1981), do Projeto 
de Resolução n<? 64, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
ltatiba, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (qua­
renta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco m11, novecentos e oito 
cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 

-Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 
aprovada. nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 64, de 1981. 

Faço saber que o Senador Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a se· 
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba, Estado de São Pau­
lo, a elevar em Cr$ 40.9?.5.908,72 (quarenta milhões, novecentos e 
cinqÜE'nta e cinco mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura MunicipriJ de Itatiba, Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 2"' da Resolução n"' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
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Federal, autorizada a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e cinqtienta e cinco mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinado à execução de obras de infra-estrutura em empreendimentos 
habitacionais, dentro dos Programas FINC/FIEGE e FINCE/FISIP, naque­
le Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 5: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela co­
missão de redação em seu parecer n"' 1.011, de 1981}, do projeto de 
resolução_n9 68, de 1981, que autoriza a prefeitura mUnicipal de Flo­
rianópolis, estado de Santa Catarina, a-elevar em Cr$ 48.600.000,00 
(quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, ieclaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação firial é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria ·vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 68, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, c eu , Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina, a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 É a Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado de Santa Ca­

tarina, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 11 de oUtubro de 1976, 4o 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 4·8.600.000,00 (quarenta e oito 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, destinado à implantação de uma creche, um 
centro de formação de menor, 3 (três) postos médico-odontológicos e refor­
ma de li (onze) escolas de !9 grau, naquela Capital, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - item 6: 

Discussão, _em turno único, da redação final (oferecida pela co­
missão de redação em seu parecer n9 1.012, de 1981), do Projeto de 
Resolução n~' 34, de 1981, que autoriza a prefeitura municipal de 
Castanha\, Estado o Parã, a elevar em CrS 149.750.046,57 (cento e 
quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta mil, quarenta e seis 
cruzeiros e cinqüenta e sete centvaos) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Em discussão a redação finãl. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai â promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 84, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1';19 , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha!, Estado do Pará, a 
ele,·ar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, sete­
centos e cinqüenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. {9 É a Prefeitura Municipal de Castanha!, Estado do Pará, nos ter­

mos do art. 2~> da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede-

ral, autorizada a elevar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove mi­
lhões, setecentos e cinqüenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
uma operação de empréstimo de igual valor junto ao Banco da Amazônia 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinada à execução do Projeto CURA- Ãrea Saudade, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 7: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela co­
missão de redação em seu parecer n9 1.013, de 1981}, do projeto de 
resolução n~' 91, de 1981, que autoriza a prefeitura municipal de Bal­
sas, Estado do Maranhão, a elevar em Cri 2.722.000,00 (dois mi­
lhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 91, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas, Estado do Mara­
nhão, a elevar em Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e 
dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. )9 E a Prefeitura Municipal de Balsas, Estado do Maranhão, nos 
termos do art. 2~' da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976; do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e 
vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinado à construção de mercado público, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 8: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
284, de 1981, de autoria dO-Senador Aloysio Chaves, que altera a di­
retriz da rodovia BR-222, integrante do Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 928 e 929, de 1981, das Comissõe.<· 

-de ConStituição e Jus~ iça, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável. 

Em discussão o projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discu'ti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 

nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto vai à ComisSão de Redasão. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 284, de 1981 

Altera a diretriz da Rodm:ia BR-222, integrante do Plano Nacio­
nal de Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A diretriz da Rodovia BR-222, constante da relação descritiva 
das rodovias do Sistema Rodoviário Federal - Anexo ao Plano Nacional de 
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Viação, aprovado pela Lei r,<;> 5.917, de 10 de~setembro de 1973- passa a ter a 
seguinte redação: 

Unidades Extensão Super-
BR Pontes de Passagem da (Km) posição 

Federação BRKm 

Fortaleza-Piripiri-
Itapecuru Mirim-

Santa lnês-Açailân- CE-Pl- 010-74 
222 dia-Vila Felinto 1.507 

Míiller-Marabá-En- MA-PA 
trancamento BR-158 

Art. 2<;> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J<.> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il 
l3, de 1979, do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a con­
cessão de aposentadoria especial para o comerciário, na forma que 
especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciona1idade e juridici-

dade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores 

Bernardino Viana e José Fragelli. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. 

O Sr. Mauro Benevides- Peço a palavra, Sr. Presidente, para discutír. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Mauro Benevides, para discutir o prOjeto. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Para discutir o projeto. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na véspera do dia dedicado ao Comerciário, o Senado Federal discute, 
na presente sessão, projeto de lei de rriiillii:i autoria que estabelece a concessão 
de aposent;;tdoria especial para o Comerciário brasileiro. 

Essa proposição tramita nesta Casa Legislativa desde 13 de março de 
1979, tendo sido apreciada pelas Comissões de Constituição e Justiça, Legis­
lação Social, Saúde e Finanças, todas se manifestando favoravelmente ao seu 
acolhimento por parte do Congresso Nacional. 

Nos termos do projeto; ao comerciário que contar o mínimo de 60 con­
tribuições à Previdência Social, será concedida aposentadoria especial aos 30 
anos de serviço, se do sexo rnasculino;·e aos 25, se do feminino. 

De todos os recantos do País temos recebido, Sr. Presidente, as mais sig­
nificativas demonstrações de apoio e solidariedade á nossa iniciativa. São sin­
dicatos de comerciários, são federações, é a própria Confederação dos Em­
pregados de Comércio que têm se dirigido não apenas a mim, autor do proje­
to, mas igualmente às Lideranças das duas CaSas do Parlamento brasileiro, 
reclamando uma tramitação mais célere, a fim de que, no menor espaço de 
tempo possível, possa ser concretizada essa velha aspiração dos que labutam 
no comércio brasileiro. 

No momento em que se discute a matéria no plenário do &:nado Fede­
ral, desejo conclamar as Lideranças do Partido Democrático Social, do Parti­
do Popular, aqueles companheiros que ainda não se filiaram e mais especifi­
camente ao Senador Dirceu Cardoso e aos companheiros de Partido que sin­
tonizam com a nossa causa, no sentido_ de que ofereçam a este projeto o nosso 
apoio firme ·e decidido a fim de que, na próxima oportunidade, seja encami­
nhado ao exame da Câmara dos Deputados, e logo a seguir à sanção do Se­
nhor Presidente da República. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com todo prazer, nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Tive o prazer de ser o Relator dessa matéria 
na Comissão de Legislação Social, onde o meu ponto de vista foi acolhido 
por unanimidade, no sentido da aprovação do projeto de iniciativa de V. Ext-, 
que vem ao encontro de uma velha aspiração da classe dos comerciârios, que 
há muito tempo propugna pela diminuição do seu tempo de aposentadoria. 
V. Ex• receba portanto, não só o meu apoio, como Relator do seu projeto, 
mas também o da Bancada do PMDB no Senado Federal. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, nobre Líder 
Humberto Lucena, que teve uma participação saliente nessa luta em favor do 
comer_clário brasileiro, como Relator que foi, na Comissão de Legislação So­
cial, dessa importante propof>íção, convindo destacar, no seu brilhante pare­
cer, este trecho que agora se insere também na discussão da matéria. 

Diz V. Ex~ à altura do seu parecer: 

""Esta, à unanimidade, pronunciou-se, finalmente, quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional da propositura, por sua aprovação. 

Reconhecemos a procedência do projeto, entendendo ser opor­
tuno e justo. 

Os reflexos sociais do diploma legal consecutivo serão de logo 
sentidos." 

Acredito que V. Ex• receberá da classe comerciária do seu Estado, o tes~ 
temunho de reconhecimento por essa participação, indiscutivelmente salien~ 
te, para viabilizar-se uma iniciativa que há três anos aguardava uma manifes~ 
tação decisíVa do Plenário do Senado Federal. -

Sr. Presidente, aqui fica o nosso apelo direcionado às demais Lideranças 
desta Casa c da outra Casa do Congresso Nacional e, em última instância, ao 
próprio Presidente da República que, certamente, não se negará a sancionar 
este projeto, fazendo-o vigorar no menor espaço de tempo possível. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Continua em discussão o proje~ 
to. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, fica adiÇida a votação do projeto, por falta de 

quornm. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Será festejado amanhã o Dia do Comerciário e, na oportunidade de 
felicitá-los desta tribuna, venho, neste momento, levar-lhes, a quantos exer~ 
cem atividades mercantis, como empregados, em todo o País, as minhas efusi~ 
vas congratulações. 

Trata-se, na verdade, de uma das mais antigas profissões, e, no Brasil, 
por intermédio da '"Fênis Caixeira!", ainda no Império e, -mais ativamente, de 
múltiplas associações dos empregados do comércio, têm eles participado da 
nossa luta pelo desenvolvimento, numa atividade que continua a ganhar em 
importãricia no mUndo moderno, principalmente na sociedade capitalista, 
baseada na livre empresa. 

Na minha mocidade, quando ainda não se inaugurara, no País, a legis­
lação trabalhista e sequer existia o Ministério do Trabalho, quando vi'_'famos 
incipiente sindicalismo, eram os comerciários a classe profissional mais orga~ 
nizada, participando ativamente das atividades políticas, mas, sobretudo, de­
fendendo, nas famosas '"União Caixeirais'', aquelas reivindicações legítimas 
dos trabalhadores, jã estão apoiadas pela Organização Internacional do Tra~ 
balho, mas não presentes ao nosso direito legislado. 

FOram os comerciários os maiores incentivadores, no País, da criação 
das Escolas de Comércio, de auxiliares de Contabilidade e de Contadores, em 
nível de segundo grau, especializando a mão-de-obra, no setor organizacional 
das atividades mercantis. Posteriormente, foram os comerciários os primeiros 
alunos das Faculdades de Economia, dos cursos de Contabilidade e Ciências 
Atuariais e dos Cursos de Administração, conquistando o nível superior. 

Temos, na -profissão de contabilista, uma das mais antigas, de nível técni­
co, depois universitário, organizadas no País, com uma deCisiva partiCipação 
no nosso desenvolvimento cultural e econômico. Compunham-se, quase sem­
pre, antigos comerciários, interessados o próprio aprimoranlento profissio­
nal. 

A profissão de comerciário é uma das mais penosas que conhecemos. 
Oito horas de trabalho, por trâs de um balcão ou de uma caixa registra­

dora, lidando com números, pesos e medidas, sempre errando contra si mes­
mo, pois ··o freguês não perde a razão" e ~•o chefe não pode perder", é nessa 
dura experiência da provação diária que esse profissional se capacita.dia a 
dia, buscando, nas mais das vezes- quando não se eleva à gerência ou à con­
dição de sócio de trabalho na firma -ampliar seus conhecimentos, nas esco­
las especializadas. 

Ao congratular-me, neste momento, com os comerciários brasileiros, 
desejando-lhes a permanente preservação dos seus direitos e a felicidade pes­
soal de cada um. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (AJuito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar. 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ODREI\1 DO DIA 

•1 

Continuação da Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
49, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu 
Parecer n<? 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), 
que autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares americanos), destinado ao Programa de Investimentos do Estado, 
tendo 

PARECERES. sob n's 362. 663. 664 e 987. de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -J? pronunciâinenio: pela constitucionalida­

de c juridicidadc, com voto vencido do Senadur_Hugo Ramos; 2? pronuncia­
mento: favorável à _emenda n9 I da Comissão de Finanças, com voto vencido, 
em separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças- 2? pronunciamento (em virtude de documentação ane­
xada): apresentando Emenda n9 I-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragel\i, Affonso Camargo e Pedro Sirnon; 3P pronunciamento: ratificando 
parecer anterior, com voto vencido dos Senadores José Fragelli, Saldanha 
Derzi e Affonso Camargo. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
CrS 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favOráveL 

3 

Votação. em turno único, do Projeto. de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pel:.1 Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n"' 15, de 
1981 ), quC autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a eleVar eln -C f$ 
3l.756.725.00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidadt!: e 
- dt• Municipios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n"' 18, de 
1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 19 c 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituirão e Jusriça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Mllnicípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projrto de Resolução n"' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos c tririta cruzeiros) o montante de sua dívida conso_lidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 280 e 281. de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, erri turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia coma conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981 ), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo · 

PARECER, sob n' 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição I? Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

R 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 102, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (qUinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favOrável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Econ~:>rryia cOmo_ conclusão de seu Parecer n"' 713, 
de I 981 ). que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ t0.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oilocentos e no­
venta c nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER. sob n' 714, de 19SI. da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 90, de \981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta c 
quatro milhõe~. cinqüenta e três mil, e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 609 e 988, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale; e 
-de Economia- 2P pronunciamento (reexame solicitado em plenário): 

ratificando o parecer anterior. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 18, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 66, de 
\981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira a elevar em 
Cr$ 21.17 L 150,00 (vinte e um milhões, cento c setenta e um mil e cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 67 e 68, de l98t, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 85, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 488, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cubatão (SP) a elevar em 
Cr$ 679.404.096,72 (seiscentÜ~ e setenta e nove milhões, quatrocentos e qua­
tro mil, noventa e seis crUzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 489 e 490: de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
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14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 89, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de sêu Parecer n9 599, 
de 1981, com voto vencido, em separado, do Senador José Fragelli e voto 
vencido dos Senadores Luiz Cavalcante e Alberto Silva), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Engenheiro Navarro (MG) a elevar em Cr$ 
21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 600 e 601, de !98!, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de ft4uniclpios, favoráveL 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 115, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 763, de 
1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinado ao programa de investimentos 
do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 764, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

16 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9106, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 690, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura MuáiCiparae Tamboril (CE).a elevar em 
Cr$ 7.522.000,00 (sete milhões, quinhentos e vinte e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 691 e 692, de 198!, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 110, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 732, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete milhões, trezentos 
e trinta e oito mil, duzentos e sete cruzeiros e sessenta e oito centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 733 e 734, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, 'pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de .Munidpios, favoi"ãvel. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 1!2, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 738, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura da Esiância Turística de Itu (SP) a elevar 
em Cr$ 443.IOO.OOO,OO (quatrocentos e quarenta e três milhões e cem mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 739 e 740, de 198!, das Comissões: 

- de Constituição e Justira, peta constitucionalidade e iuridicidade; e 

- de A-funidpios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 113, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 741, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre (RS) a elevar 
em Cr$ 137.651.000,00 (cento e trinta e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e 
um mil cruzeiros) o montante de sua díVida co_nsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 742 e 743, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

20 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9ll4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia conio coridusão de seu Parecer n9 744, 
de 1981 ), que au~oriza a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) a elevar em 
Cr$ 4.606.655.502,42 (quatro hilhões, seiScentos e seis milhões, seisCentos e 
cinqüenta e cinco mil, quinhentos e dois cruzeiros e quarenta e dois centavos) 

--O montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, SOB NOs 745 E 746, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de A1unidpios, favorável. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 116, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 765, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
4.266.593.330,50 (quatro bilhões, duzentos e sessenta e seis milhões, quinhen­
tos e noventa e três mil, trezentos e trinta cruzeiros e cinqüenta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 766, de 1981, da Comissão 

- de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

22 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex~Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transCrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de Março de 
1964, 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na a administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
!NAMPS,) 

25 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 

Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O N ardeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 198 L 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgêricia, nos termos do art. 371, C, do RegimentO 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego e determina outras providên­
cias. 

27 

Votação, em primeiro turno do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de enSino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, j:>ela constitucionalidade e juridicidade, e, no 
mérito, favorável; e 

- de Educação e Cultura, favorável. 

28 
Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 

1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 e 207, de 1981, das Comissões: 
- de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 

- de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador Josê 
Lins; 

- de Economia, favorável. com voto vencido do Senador José Lms; e 

- de Finanças, favorável. 
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29 

Votaç-do, em primeiro turno, do Projeto de Leí do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o cornerciãrio, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 
-de Legislação Social, favorãvel; 

- de Sazide, favorãvel; e 

- de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 
Viana e José Fragelli. 

30 
Votação, em primeiro turno (apreCiaÇão preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento lnterno ), do Projeto de Lei do Senado n.,.. 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo. 

PARECER, sob n's. 1006 de 1980, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, I pela injuridicidade, com voto vencido dos 
Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Semidor Ader­
bal Jurema. 

31 

Votação, em primeiro turno (apreCiação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quél-cia, alterando dispositivo da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstítuCionalidade. 

32 
Votação, em primeiro turno (apreciação prefiininar da conStifucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado no;o 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob no 64 de 1981, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

33 

Votação, em primeiro turno (apreCiação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado no 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

34 
Discussão, em turno único, do Projeto· de Lei da Câmara n9 94, de 1981 

- Complementar (n~? 223/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que estabelece normas gerais a serem adotadas na 
organização do MinistériO PúbliCo Estadual, V.ndo 

PARECERES, sob n's 998 e 999, de 1981, das Comissões; 

- de Constituição e Justiça, favorável; e 

de Serviço Público, Civil, favorável, com as emendas n9s 1 e 2-CSPC; que 
oferece. 

35 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nç 
318 de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

• 
*PARECERES, sob nos 319 e 320, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, Pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, do Senador Dir­
ceu Cardoso_ de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esta encerrada a sessão. 
r Levanta-se a sessão as /8 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI· 
RENA SESSÃO DE 23·/0·BI E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SER!A PUBL!CADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE- (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente , Srs. Senadores: 

Asissitmos ontem, e mais do que assistimos, participamos ontem de um 
espetáculo diferente: é que este Legis_l~~ivo com _portou-se como Poder daRe­
pública. Aqui chegado em 1971, portanto, exercendo o mandato parlamentar 
há 1 l anos, temíamos que daqui saíssemos sem ter a alegria e a satisfação de 
ver a Casa do povo discutir e decidir como poder soberano. Podemos hoje 
afirmar que sessões como aquelas de ontem engrandecem o Congresso Nacio­
nal, prestigiam a classe política, valorizam os paritdos políticos e até diríamos 
mais, o partido oficial- o PDS- deveria até agradecer aos integrantes dos 
seus quadros, porque de uma certa forma reabilita a vida partidária do País. 

Há um equívoco, tremendo equívoco, pensar que o partido oficial deva 
ser incondicionalmente a favor das proposições do Executivo. Isso acontece 
como uma distorção que só mesmo os descaminhos do regime político no 
Brasil permitiriam que ocorrese. Em qualquer sistema democrático de dever­
no, nos Estados Unidos da América, na França, na Inglaterra é freqüente o 
Governo apresentar uma Proposição e ter que se submeter à vontade con­
tráiia da sua maioria. A exemplo, o Presidente dos Estados Unidos da Améri­
ca, por inúmeras vens, tem demonstrado interesse em determinados projetos, 
mas, apesar da sua maioria parlamentar, os vê serem derrotados na Casa Le.: 
gislativa. Todo partido político, inclusive o partido que dá sustentação políti­
::t ao Governo, para se credenciar perante à opinião pública, precisa ser um 
órgão reivindicante e não sistematicameten homologatório. Portanto sau­
daríamos, em primeiro lugar, aos integrantes do PDS, àqueles que sentiram 
que estavaJ;U prestando um serviço à vida partidária deste País, votando de 
acordo com a sua conscíêncía, e não com os ditames do Planalto. 

Deus queira que o episódio de ontem signifique uma página nova na His­
tória deste Poder! Porque nós sabemos que, infelizmente, ao longo deste tem-
pó, o que ocofreu- foi exatamente o coiltrãriol Quantas e quantas 'vezes, no 
momento em que vamos apreciar proposições originãrias do Executivo, ouvi­
mos companheiros do partido majoritário, expressarem-se contra o mérito da 
proposição mas que, no entanto, são Obffgados a reconhecer que as amarras e 
a engrena_gem que aí estão os impedem, a terem que votar contra. E não são 
apenas os integrantes do partido majoritário, é a própria Casa, é o própiro · 
Congresso, é a instituição que, ao longo da longa noite que nós atravessamos, - - -
que, quando quis se rebelar, muitas vezes foi golpeada. 

Todos estão lembrados de 1968 quando, bem ou mal, certo ou errado, a 
Câmara dos Deputados agiu dentro da sua competência, pronunciando-se 
contrariamente, a uma soficitação que havia sido feita pelo Executivo. Pois 
bem. Foi o exercíCio dessa sua soberania que levou o Congresso na época, ao 
recesso. Veio, então, a ditadura através do Al-5. Ditadura absoluta que, no 
dizer de Affonso Arinos era a mais violenta manifestação ditatorial da his­
tória deste Pais, com todos os artigos do Al-5 sendo incompatíveis com a de­
mocracia constitucional. 

E, se não vivemos pessoalmente esse episódio de 1968, porque aqui não 
havíamos chegado, para ser parlamentar, trazemos ainda a lembrança, a tris­
te lembrança de 1977, quando o Congresso Nacional achou por bem rejeitar a 
Reforma do Judiciário, Reforma do Judiciário que julgávamos e julgamos 
ruim, tão ruim que, imposta pela força, aí continua a Justiça com os mesmos 
defeitos de antes, Justiça elitista, lenta, cara, sem resolver os problemas do 
povo brasileiro. Pois bem. Rejeitamos aquele projeto. E o que aconteceu? Fe­
charam novamente as nossas portas, com a edição do malfadado Pacote de 
Abril. Mas a resistência do povo foi mais forte do que a esses atos de força. E, 
por isso mesmo, resistindo-se de"ntro do Parlamento, resistindo-se fora do 
Parlamento conquistaram-se novos espaços, e os reflexos da abertura se fa­
zem sentir no dia-a-dia, aqui e fora daqui. Foi o caso típico do episódio de 
ontem, que, para satisfação nossa, tivemos a honra de viver. 

O Sr. Agenor Maria - V, Ex• permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Pois não. 

'o Sr. Agenor Maria- Senador Marcos Freire é muito importante, mui­
to gratificante, a lembrnaça de V. Ex' na tarde de hoje, a respeito da noite 
momorãvel de ontem, e das noites em que se sucedeu esse clarão._ para uma 
madrugada alvissareira, para a redemocratização do nosso País. QUero me 
congratular com V. Ex'; eu que acompanhei como V. Ex• os dias de 1968, eu 
que estava mais uma vez presente na noite de ontem, coilgratulo-me com V. 
Ex• e posso afirmar que es$e projeto que caiu ontem, falando mais alto a voz 
da liberdade do que a voz do rigor e da ditadura, ele já falou também, através 
da voz do Líder do Govenro, Senador Nilo Coelho, a respeito do outro proje­
to que, embora protelado, procrastinado para terça-feira será mais uma vez 
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derrotado nesta Casa, pois eu tenho certeza de que aqueles previdenciários 
sociais do Brasil, os quais estão sendo altamente prejudicados por esse pro­
cesso que se encontra na Casa, para ser votado na terça-feira, irão encontrar 
da parte dos verdadeiros democratas, naquela hora em que aqui descer, um 
voto contrário a ele, para que o Govenro reconheça que acima do interesse e 
das mesquinharias, representa sempre o interesse maior, o interesse do povo. 
Muito obrigado a V. Ex~" 

O SR. MARCOS FREIRE- Agradecemos o aparte do nobre Senador 
Agenor Maria, que assinala muito bem o divórcio entre as propostas gover­
namentais e os anseios da sociedade brasileira. 

O que se sabia em relação à propositura de ontefn é que ela era repudia­
da pela imensa maioria do povo brasileiro e, inclusive, repudiada pela Maio­
ria que integra as duas· Casas do Congresso Nacional. No entanto, forçou-se 
uma situação. O Governo enviou aquela mensagem sabendo que ela seria re­
pudiada. E tanto sabia que nos impôs o prazo reduzido de 40 dias, d~ntro do 
qual seria considerada aprovada a proposta, mesmo contra a vontade dopo-
v o. 

Sabemos que isso já ocorreu. Temos a lembrança fresca da Lei do Esta­
tuto do Estrangeiro, em que houve, salvo engano, 185 votos contra e apenas 5 
a favor. E aquele projeto do Governo, absurdamente, acintosamente, se 
transformou em lei neste País. Quiseram reeditar, agora, com a sublegenda. 
Pretendeu-se, através do decurso de prazo, um outro resultado favorâvel. Lo­
gicamente, todos nós ficamos apreensivos, porque o decurso de prazo foi um 
instituto pré-fabricado pela ditadura justamente para impor os seus ditames, 
independentemente da vontade dos legisladores. É um instrumento fascista 
que permanece e que precisa desaparecer, sob pena de não chegarmos à de­
mocratização deste Pais. 

O Sr. Agenor Maria- Permite-me V. Ex• um aparte? Só um miriuto, 
para não perder a oportunidade. 

O SR. MARCOS FREIRE- Com muito prazer. 

O Sr. Agenor Afaria- V, Ex' tem toda razão, porque desfigura o Legis­
lativo. As ditaduras querem desfigurar o Legislativo e, ao mesmo tempo, des­
servem à justiça na sua profundidade, na sua sensibilidade e na sua grandeza. 

O SR. MARCOS FREIRE- Grato a V. Ex• uma vez mais. 
Se querem manter o decurso de prazo para forçar uma maior presteza 

parlamentar, mantenham-no, mas em outras bàses, fazendo, por exemplo, 
com que se durante certo tempo o Congresso não se pronunciar contra ou a 
favor, os projetos passem a ter uma tramitação ordinária e, conseqílentemen­
te, permitindo que os legisladores examinem com calma as proposições apre­
sentadas. 

Os resultados de ontem mostram que os tempos são outros e é preciso ter 
a sensibilidade para os novos tempos, vez que a sociedade brasileira jâ não 
admite arreganhas de força. FiqUe-se registrado nos Anais do Senado Federal 
a noite de ontt:!m como umo. grande noite, uma noite que registra para sempre 
um grito de rebeldia daqueles que são representantes do povo. 

O Sr. Mauro Bene1·ides- Permite-me V. Ex~ um apaite? 

O SR. MARCOS FREIRE- Com prazer. 
O Sr. Mauro Benel'ides- V. Ex• tem razão, nobre Senador Marcos Frei­

re, porque o episódio vivido na noite de ontem concorreu para reabilitar o 
Congresso Nacional diante da opinião Pública brasileira. Aquele Congresso 
que St:!guidamente vinha aceitando soluções impostas draconianamente pelo 
Executivo, ontem teve aquele gesto de altivez e de dignidade, rejeitando a 
Mensagem Presidencial referente à implantação da sublegenda na eleição de 
Governador. Por outro lado, nós teríamos que recolher uma lição, também 
preciosa, daqueles debates, daquele resultado magnífico que encheu de eufo­
ria todo o País- a de que a supressão da sublegenda vai concorrer para for­
talecer o pluripartidarismo que se quer implantado no País. Sabe V. Ex• que a 
sub legenda é um instituto artificioso, criado em !966, para· atender a um qua­
dro emergencial daquele bipartidarismo imposto ao Pais. Não teria mais sen­
ti'do que, em plena estrutura pluripartidária, viesse a prevalecer a sublegenda, 
que atinge, frontalmente, o sentido de unidade dentro do qual se devem situar 
as agremiações partidárias. ~o que diz respeito ao decurso de prazo, nobre 
Senador, sabe também V. Ex• que é uma modalidade que avilta o Parlamen­
to. E aquela noite de ontem, agora comentada com ~rilho e com percuciência 
habituais de V. Ex•, pode marcar, realmente, uma etapa da luta que V. Ex~' 
pode comandar com o seu prestígio de Líder, para se modificar o texto consti­
tucional e dele se expungir essa norma pertinente ao decurso de prazo. Fica 
aqui a minha sugestão a V. Ex~ e a Casa. 

O SR, MARCOS FREIRE - Muito agradecemos ao nobre Senador 
Mauro Benevides, que fez as devidas colocações não só em relação ao decur­
so de prazo mas quanto ao próprio instituto da sublegenda. A incompatibili-

dade entre a sublegenda e o pluripartidarismo é tão flagrante, que o próprio 
Presidente da República, quando propôs a extinsão dos antigos partidos, aca­
bava com a sublegenda no âmbito federal, admitindo-a apenas, a título provi­
sório, no âmbito municipal, e dizia que o fazia por ser, realmente, esse institu­
to incompatível com o pluripartidarismo. E o seu Ministro da Justiça de en­
tão, o Senador Petrônio Portella, dizia ser uma excrescência. 

Pois bt:!m, apesar disso, o mesmo Governo, o mesmo ~resiêlente que assi­
nou a mensagem anterior, enviou-nos uma outra mensagem propondo não 
apenas a manutenção da sublegenda para o Senado, mas estendendo-a para 
os governos estaduais. E a resposta a1 está. E não poderia ser outra, desde que 
à proporção que o regime vai perdendo os poderes absolutos que detinha no 
passado, fica cada vez mais difícil impor leis que contrariem os interesses do 
bem comum. 

Há assim uma lição a tirar: que ao legislador incumbe, em primeiro lu­
gar, agir corno exegeta da reaHda_de econômica, política, social e cultural, an­
tes de elaborar um texto legislativo com o intuito de corrigir aquilo que lhe 
parece uma distorção do comportamento coletivo. Ê preciso ter os pés no 
chão. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - Teremos toda a satisfação de ouvir V. 
Ex~. tão logo concluamos este pequeno trecho. 

Portanto é preciso advertir ao Governo que os tempos são outros e que, 
queira Deus, o Parlameôto Nacional tenha se conscientizado da necessidade 
de, inclusive através da sua Maioria, apoiar o Governo quando ele propor 
medidas justas, mas estar disposta a cerrar fileira com a Oposição para rejei­
tar tudo aquilo que contrariar a vontade do povo. 

Ouvimos o ilustre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Marcos Freire, do dicurso de V. 
Ex', até então, destaco um trecho em que V. Ex~ salienta, de que a grandeza 
de uma Nação não se faz com os legislativos aprovatórios, ou homologa­
tórios, e, sim, com o Legislativo independente. Mas quero dizer a V. Ex•, jã 
que começou aqui a homenagem àqueles que concorreram para derrubar a lei 
de sub legenda, que nada daquilo seria possível no dia de ontem, como V. Ex~ 
multo bem salientou, sem a atuação de cinco integrantes da Bancada do PDS, 
que são o pentágono independente dessa Casa, e que possibilitaram desde a 
rejeição do requerimento que iria jogar para outro dia aquela decisão, até a 
que, o Congresso julgasse a lei da sublegenda. Esse quinteto independente, de 
Senadores do PDS, possibilitou aquele grande dia que viyeu o Congresso, 
conforme V. Ex• muito bem salientou no seu magnífico discurso. 

O SR. MARCOS FREIRE~ Agradecemos a intervenção do ilustre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

Realmente, cremos que o Parlamento deva ser assim; o Parlamento deve 
ter as diretrizes partidárias, mas, sem dúvida alguma, os integrantes de quais­
quer partidos, acima de qualquer .coisa, não podem votar contra a sua cons­
ciência. Portanto, achamos o fato extremamente positivo. e por isso sauda­
mos os integrantes do PDS que, discordando da orientação do Governo, pre­
feriram ser fiéis às suas próprias convicções. Essa é uma diretriz salutar, em­
bora não queiramos di"zer qUe aqueles que tenham votado com o Governo te­
nham discordado da sua consciência. O importante é que se registre o fato de 
que é válido, de que é legítimo, de que é devido, de que é necessário, d-6 que é 
honesto a um parl<l.mentar, seja de que partido for, votar sobretudo de acordo 
com a sua consciência. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Mui to bem! 

O Sr. Hugo Ramos- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Pois não. 

O Sr. Hugo Ramos- Sr. Senador Marcos Freire, ouço com grande pra­
zer o pronunciamento de V. Ex•, não só pelos fundamentos jurídicos e políti­
cos de que ele se reveste, mas também pela referência que acaba de fazer aos 
pronunciámentos não dos integrantes independentes do PDS, mas daqueles 
que, obedientes à sua própria consciência, sem terem sido previainente ouvi­
dos sobre a remessa dessa mensagem ao Congresso, resolveram apenas fazer 
valer a voz da sua própria consciência. É preciso ressaltar este aspecto libera­
lizante a que V. Ex.' se refere neste instante, o direito dos parlamentares vota­
rem de acordo com a sua própria consciência, salvo quando as questões fo­
rem fechadas pela própria bancada. Tenho aqui salientado inúmeras .vezes 
este aspecto relevantissimo; não é pelo fato do líder deste ou daquele partido 
ter votado desta ou daquela maneira que obriga o seu companheiro, o seu 
correligionário, a votar da mesma forma. Todavia, quando a bancada, devi­
damente reunida, resolver fechar questão sobre determinado fato, aí caberá 
ao Parlamentar votar de acordo com a sua bancada, em questão fechada, res­
saltando em declaração de voto a sua própria posição. 
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O SR. MARCOS FREIRE- Somos grato a colaboração que V. Ex• 
nos traz. 

Estamos às vésperas de um novo teste. CoihO 1embro"u o Senador Agenor 
Maria, o Líder do PDS já tem juízo formado sobre essa Mensagem Previden~ 
ciária - não temos aqui o texto, mas ele se refere a ela como sendo uma in­
sensatez, precipitada, mal feita. Pois bem, estão querendo empurrar esta men­
sagem goela abaixo do Parlamento Nacional. Existe um repúdio da sociedade 
brasileira - é tão grande o repúdio que o próprio Executivo já disse Haprova 
essa que depois nós modificamos". Isto é urna insensatez! Mandam~ nos um 
projeto, com prazo exíguo, e o próprio Governo jã reconhece que este projeto 
vai merecer reparos! Ora, o caminho é outro; é o Executivo, de imediato, ou 
retirar a mensagem, ou tirar a sua urgência, ou liberar a sua Bancada para 
derrotar o projeto. Não podemos estar fazendo lei que já se sabe previamente 
lacunosa, equivocada, insuficiente, deficí6nte, eriadi. -precisamos alertar o 
Congresso Nacional para que, em consonância com o repúdio que vai de 
Norte a Sul deste País, não aprove este projeto. Isso é um escárnio à opinião 
pública. 

Por isso mesmo, quando a Presidência do Senado talvez inadvertidamen~ 
te, marcou a sessão para apreciar a matéria para a noite de terça~ feira, nós ti~ 
vemos a oportunidade, como Líder do PMDB, de ponderar, ao Senador Jar~ 
bas Passarinho e posteriormente ao Senador Passos Pôrto, que começar a dis­
cussão e o debate dessa matêria, na noite da terça-feira, implicaria numa co­
nivência nossa, da instituição, com o decurso de prazo. Acontece que terça­
feira é o último dia do decurso de prazo. Logicamente, se nós levamos 11 ho­
ras, ontem, para podermos rejeitar o projeto da sub legenda, o mesmo poderia 
acontecer iniciando a discussão, a apreciaÇão da matéri~, na noite da terça­
feira, e quando desse meia-noite o decurso de prazo teria liquidado aquele 
propósito de examinar a qu-estão. Como aCri:ditamos não estamos mais na~ 
quele período, que esta Nação viveu, quando até i-dó,iiOs foram pã.rãdos para 
se dar como aprovado um texto constituciolüi.l, então, o caminho seria outro. 

Para satisfação nossa, a Presidência teve a sensibilidade de se advertir 
para esse aspecto da questão. A Liderança do PMDB foi comunicada, pelo 
Presidente do Congresso, que hoje ainda anunciaria a antecipação da sessão 
do Congresso Nacional para as 14 horas da terça-feira, quando esperamos 
que novamente o Parlamento tenha condições de se pronunciar livremente 
sobre o assunto. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo - Eminente Líder Marcos Freire, V. Ex• dá, 
como costumeiramente o faz, forma de rara felicidade a um rol de verdades, e 
entre elas todas o motivo de júbilo que tem o Congresso Nacional pela noite 
de ontem, noite de afirmação de sua autonomia, de sua soberania. V. Ex• diz 
muito bem que seria um escãrnio a aprovação pelo Congresso Nacional do 
Projeto n9 22/81, que altera a legislação previdenciária brasileira, pelo execrá­
vel processo do decurso de prazo. Queria dizer a V. Ex•, inclusive, que a for­
ma pela qual este projeto tramitQiol no Congresso Nacional, até agora, não 
constitui, infelizmente, motivo de gáudio ou Júbilo para esta Casa. Na verda­
de, por inteira omissão do PDS, não se chegou nem mesmo a discutir esta ma­
téria na Comissão Mista encarregada de lhe oferecer parecer. Eu mesmo, emi­
nente Líder, como membro daquela Corilissão me preparava para discutí-la, 
mas nem mesmo o Ministro da Assistência e Previdência Social, o Sr. Jair 
Soares, dignou-se à aceitar o convite para a elà comparecer e discutir conosco 
toda essa problemática. Ao Ministro eu teria uma série de indagações; não 
podendo fazer ao Ministro, eu as fiz aqui neste plenário, desta tribuna, e en­
caminhei um requerimento de informação à Presidência desta casa. Ao mes­
mo tempo, denunciei uma série de irregularidades adrilinistrativas no Minis­
tério de Assistência e Previdência Social, sem sonl.bra de dúvidas uma das 
causas da crise previdenciária vivida pelo País. O que não é justo, eininente 
Senador, é que, por esta crise proVocada pelo próprio sistema, paquero mi­
lhões de trabalhadores aposentados por tempo de serviço, homens idosos, 
brasileiros idosos, viuvas e incapacitados para O Trã03Ui0.- A-iõra-, vejo urna 
nota do eminente Ministro respondendo-me, e, na medida erri que ele me res­
ponde, eminente líder, na verdade, agrava-se a situação do Ministério da As­
sistência e Previdência Social e do· seu titular. -Diz ele que, nesses quase 3 
anos, mais de oito mil convênios assinou, e distribuiu um total de quase nove 
bilhões de cruzeiros à instituições privadaS e à prefeituras municipais: Diz ele 
ainda que não deu preferência ao Rio Grande do Sul, mas diz textualmente o 
seguinte- eu vou ler rapidamente: 

•'No ano de 1979, deu prioridade ao Rio de Janeiro, Minas Ge­
rais e Rio Grande do Sul; em 1980- 1981, deu prioridade ao Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul." 

V~a V. Ex'" como se agrava a situação do Sr. Ministro, na medida em 
que acaba dizendo publicamente que nestes anos todos deu sistematicamente 
prioridade ao seu Estado, ao Estado onde faz política, ao EstadO de onde veio 
eleito deputado federal Diz ainda mais: que eu, um dos seus denunciantes, 
também já lhe havia feito uma série de pedidos, Lanço, através do discurso de 
V. Ex•, se V. Ex• me permitir, um repto, um desafio à Liderança dos PDS: 
que prove exista lá, no Ministério da Previdência e Assistência Social, qual­
quer pedido meu solicítando verbas ou recursos do Fundo Previdenciário 
para qualquer instituição privada ou para qualquer instituição pública. E 
mais: que prove que da data de 27 de novembro a 4 de dezembro de 1980, 
quando apontei uma série de irregularidades nesse Ministério, se há ali um 
pedido meu sequer, um pedido de favor a qualquer Ministro de Estado, agora 
ou sempre. Agradeço a V. Ex'"~ nobre Senador Marcos Freire. Essa decla­
raÇão do Ministro me parece totaimente irresponsável. Na verdade, ele preci~ 
sava ter comparecido a Comissão Mista para discutir conosco as causas ver­
dadeiras da crise previdenciária. Estou-me solidarizando com V. Ex~. no sen­
tido de que realmente o Congresso Nacional não permita que urna excrescên­
cia como esta passe por decurso de prazo, que façamos nesse tumor, que é 
este projeto, a lancetação na terça-feira próxima. Ao mesmo tempo, reco­
nheço, eminente Líder, a posição isenta e imparcial da Presidência do Con­
gresso Nacional na noite de ontem. Estou certo de que fará o mesmo na pró- · 
xima terça-feira, quando a ~aioria das duas Casas estarã repudiando essa ex­
crescência. 

OSR. MARCOS FREIRE- Agradecemos a V. Ex•, Senador Henrique 
Santillo, a colaboração que trouxe ao nosso discurso. 

Realmente a tramitação desse projeto por esta Casa foi algo talvez inédi­
to, pois desconhecemos se nos antecedentes da Casa existe outro fato como 
este: o projeto deixou de ter relator. Sabemos que o Senador Bernardino Via­
na, por uma questão de dignidade, se sentiu cerceado no exercício das suas 
funç.ões e julgou preferível abandoná-las. Pois bem, a Liderança não iridicou 
outro relator. Então, vamos chegar à apreciação final da matéria sem parecer, 
sem relator, sem discussões, sem a presença do Ministro, que se recusou aten­
der ao convite. Isso mostra como o Governo tem querido aprovar as coisas ... 

Todos sabem que a Nação repudia a lei previdenciária. Que tristeza nos 
deu ver, ontem, nas galerias do Congresso Nacional, dezenas e centenas de 
homens e mulheres idosos na esperança de que o Congresso N acionai repu­
diasse aquela mensagem, que infelizmente não tivemos condições de fazê-lo. 
Não apenas aqueles velhinhos e velinhas que ali estavam esperam a decisão 
do Congresso Nacional na próxima terça~feira, como milhões por este Brasil 
inteiro estarão atentos aos rumos daquela sessão do Congresso Nacional. :1: 
necessário sustentar essa luta, porque estamos certos de que inúmeros compa­
nheirOs do-PDS não estão de acordo com a matéria que veio do Executivo. 
Apesar de reconhecer as suas falhas e, por isto mesmo, promete depois alterar 
a lei, este Executivo não permite se aprove uma só emenda, sequer a emenda 
de autoria do Senador-Líder do PDS, Sr. Nilo Coelho. 

Temos em mãos um telegrama do presidente do PDS de Pernambuco, 
Deputado Barreto Guimã.rães, pedindo o nosso apoio para a Emenda Nilo 
Coelho. O que vamos responder ao Presidente do PDS de Pernambuco? Que 
o Líder do PDS no Senado Federal não tem o apoio sequer do Governo que 
ele representa? Então, não será por falta do nosso apoio que não se hã de fa­
zer as alterções para beneficiar os aponsentados do Brasil. 

OS Srs. Bernardino Viana e -Alexandre Costa- Permite V. Ex'- um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Cedemos a palavra ao nobre Senador Ber­
nardino Viana, mesmo por(Jue a S. Ex• me havia referido. Depois teremos o 
prazer de ouvir .as demais companheiros. 

O Sr.- Bernai'dino Viana- Senador Marcos Freire, quero antes de tudo 
agradecer a .concessão do aparte e esclarecer que, quando aceitei a missão de 
ser relator da matéria, perguntei se podia melhorar o projeto, uma vez que já 
tinha mantido entendimento cotn o Deputado João Alves, da Bahia. Tinha 
interesse de melhorar o projeto~ eliminando os arts. l'>' e 2'>', com outras fontes 
de custeio que atingiam, de m6do geral, segmentos mais ricos, mais podero­
sos da sociedade. Para surpresa minha, qliinta-feira fui avisado de que o pro­
jeto era intocável, que não podia receber nenhuma modificação. Diante disso, 
fui forçado a abandOiiã.r- a tar-efa, pofcjüe não gosto de renunciar a nada, a ne­
nhum trabalho que me é cometido. Fui forçado a abandonar a tarefa. Faço 
este esclarecimento, para que fique registrado nos Anais do Senado Federal. 
Muito obrigado,_ Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE- Louvamos a atitude de V. Ex• que, por si­
nal, não é inédita nesta Casa. Estamos lembrados que anteriormente, no caso 
da Reforma do Judiciârio, o nobre SenadorAccíoJy Filho também foi desig~ 
nado relator da matéria e, com toda a boa vontade, julgando que era autôno~ 

~ 
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mo no exercício das suas funções, saiu por este Brasil afora, a fim de pedir a 
colaboração dos segmentos sociais que poderiam oferecer elementos para o 
aprimoramento do projeto. Se não nos enganamos, na êpoca S. Ex• nos con­
tou que colheu novecentas e trinta e seis colaborações: de Faculdades de Di­
reito, de Tribunais de Justiça, de jufzes, de serventuários públicos, da OAB, 
de entidades representativas de classe. No entanto, o Senador Accioly Filho 
teve que renunciar, por um imperativO de consciência, como ocorreu agora 
com o Senador Bérnardino Viana, porque o Governo é intransigente. Manda 
para câ um pacote mal feito, reconhece que é mal feito, diz que depois modifi­
ca a lei, e não permite que os legisladores a modifiquem em tempo. Quer di­
zer, usa de todos os instrumentos cerceadores da atividade deste Congresso. 

Isto precisa acabar, porque o povo não está disposto a coritinuar assis­
tindo a esse espetáculo de intransigência. h necessário que todos se con­
vençam de que os tempos são outros e que, se este Congresso, se for fiel ao 
comportamento;·~e decidir autonomamente, soberanamente como ontem o 
fez, voltará a ser Poder. Mais imPortante do .que consagrar prerrogativas for­
mais em textos frios é os representantes do povo exercerem o direitO que têm. 

Portanto, louvamos todos os integrantes do PDS ao lado dos demais de 
todos os Partidos de OpOsição que procuraram influenciar a decisão de on­
tem,. no sentido de ela ser consentânea com os interesses coletivos. 

Quando, hoje, um repórter veio nos perguntai- - face a que se estavam 
aventando a hipótese de o Governo, erri niarÇO repetir um novo projeto, apre­
sentando a sub legenda,- o que o Líder do PMDBjulgava a respeito, lhe dis­
semos: Isso seria uma insânia, um verdadeiro acinte. Não podemos admitir, 
porque se configuraria num verdadeiro deboche. O GoVerno sabe que a opi­
nião majoritária desta Casa- e ficou comprovado ontem- é contra a sub le­
genda. Se tentar insistir, será um insensato e mostrará que, na verdade, não 
deseja construir o futuro desta Nação de acordo com a vontade dela. 

Com a palavra o nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa - Nobre Senador Marcos Freire, V. Ex• sabe, 
aliás todos os Congressistas, e a irriprensa dá conhecimento, o Congresso Na­
cional reuniu-se terça-feira para aumentar os subsídios dos Srs. Prefeitos; 
quarta-feira, para permitir que as Assembléias Legislativas fixassem os seus 
subsídios, o que equivale a aumentá-los; quinta-feira, votamos a sublegenda. 
E a grande maioria, a consciêrlcia do Congresso Nacional ali estava parare­
jeitar o "pacote da Previdência", que, em lugar de aumentar, reduz a aposen­
tadoria dos pobres trabalhadores do Brasil. Terça-feira, deveremos votá-lo e 
confesso a V. Ex• a minha frustração completa, se não puder oferecer o meu 
voto contrário ao ~·pacote da Previdência". 

O SR. MARCOS FREIRE .::..arato .-v. Ex• e exaltamos a sua decla­
ração. Por isso mesmo foi que subscrevemos um documento, firmado por to­
dos os Líderes dos partidos de Oposição, solicitando que, após o término da­
quela sessão de ontem, se abrisse a sessão extraordinária para apreciação da 
matéria previdenciária. Era preciso" que nesse impufso nós liquidássemos de 
vez aquela iniciativa do Executivo. Infelizmente, isso n~o ocorreu, mas nós 
vamos ter oportunidade de terça-feira estar presentes. E fazemos um apelo a 
todos os Srs. Congressistas, independentemente de siglas partidárias, para 
que venham coroar esse trabalho de autonomização das nossas decisões, 
comparecendo na sessão de terça-feira, para colocarmos o nosso voto a ser­
viço do povo. 

O Sr. Affonso Camargo - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - Pois não. 

O Sr. Affonso Camargo- Apenas para dizer, como V. Ex• deve saber, 
que tem todo o apoio da Bancada do Partido Popular o seu pronuciamento. 
V. Ex• faz uma síntese dos problemas vividos nas últimas horas e faz, acima 
d~ tudo, a apologia do Poder Legislativo. V. Ex• apenas está dizendo que o 
Poder Legislativo deve legislar. Nós do Partido Popular lhe damos todo o 
apoio. Estaremos juntos com a Bancada do PMDB e juntos, certamente, com 
outros parlamentares, também, do PDS, para demonstrar a independência 
deste Poder, porque sabemos que sem o Legislativo forte, nós não teremos 
uma democracia forte neste País. 

O SR. MARCOS FREIRE - A intervenção do Senador Affonso Ca­
margo possibilita-nos declarar, de públicos, que somos testemunha do traba­
lho por S. Ex• desempenhado, de tal forma que poderíamos dizer que o Sena­
do.r Affonso Camargo foi um dos esteios da vitória de ontem, juntamente 
com companheiros do seu partido, do nosso partido e de integrantes do PDS. 

:E: essencial que sintamos os novos tempos e, sobretudo, sejamos fiéis aos 
compromissos que temos perante o povo. 

Assim, queremos deixar assinalados, nos anais da Casa, os fatos que sig­
nificam dias novos e, sobretudo, manifeStãr o nosso direito de, sem nenhuma 
afronta, sem desconhecer o direito que O Executivo tem de também participar 
do processo legislativo, não nos conformarmos que se queira eclipsar este Po-

der, pois, como diz muito bem o nobre Senador Affonso Camargo, nós que­
remos set Poder Legislativo. 

Se o Governo, no uso das suas atribuições, nos manda um projeto que 
reconhece ser deficiente, chega mesmo a admitir que haverá modificações 
posteriores na lei, então para que essa urgência para um projeto defeituoso? 

Então, o caminho lógico, democrâtico, legítimo seria o Governo, pelo 
menos, retirar a urgência para a apreciação dessa matéria. E, aquí, na Casa 
do povo, dos representantes da opinião pública brasileira- em que o Gover­
no, por sinal, tem maioria parlamentar - nós cuidaríamos de inserir as 
emendas ou as alterações que se fizessem necessárias para que, com essas alte­
rações na lei previdenciária, o projeto não fosse o que é um esbulho do direito 
dos aposentados e daqueles que recebem salários minguados. 

Até hoje ninguém sabe a quanto monta o débito da Previdência Social, 
nem, muito menos, o montante real da sua dívida ativa, incobrável aquela 
pertinente à União, já parcelada em sessenta prestações ou mais a de inúme­
ros empresas , contando-se, dentre elas, algumas estatais. 

Não se incluem, no conjunto dos devedores do sistema previdenciário as 
multinacionais, por uma razão muito simples: são as que menos empregam 
gente, as que mobilizam a menor quantidade de mão-de-obra, por isso seu 
passivo trabalhista pesa tão pouco quanto suas obrigações salariais. . 

Também não estamos esclarecidos, pelas estatísticas oficiais, a respeito 
de quanto importa, percentualmente, nas despesas globais do INPS, o acrés­
cimo de dez por cento para os que ganham até 3 salários mínimos. 

Entretanto, o Governo parece pensar que, cortando esse benefício, pode­
rá equilibrar o balanço da Previdência Social. 

Igualmente não há estatística reveladora d_o que significa, no montante 
das despesas previdenciárias, o pagamento da aposentadoria aos que retorna­
ram ao emprego, na situação de novos con'tribuintes, descontados por si e pe­
los patrões e carreando, por esse novo emprego, o equivalente à metade do 
salário novo, que pode, inclusive, ser superior ao que recebe do INPS como 
aposentado. 

Manifestada a ameaça de bancarrota, pensou-se numa lei que a esconju-
rasse. 

Uma lei exclusivamente feita por tecnocratas, a que não se admite nem a 
emenda proposta pelo Senador Nilo Coelho, em nome da bancada do PDS. 

No dia 5 de agosto, no clímax da crise previdenciária, dizia, num edito­
rial da página nobre, o jornal O Estado de S. Paulo: 

••foi preciso que a Previdência Social entrasse em colapso -
acusando deficit que pessoa alguma sabe dizer quanto monta -
para que o Presidente da República tivesse a coragem política de 
mandar reduzir gastos antes de procurar recursos fora do Tesouro 
Nacional para custear este elefante branco em que se transformou o 
sistema de segurança social no Brasil." 

Ao notar a xifopagia entre a crise ecOnômica e sacia~ na qual se inclui a 
Previdência e a própria crise política- quando a sociedade civil e o Estado se 
colocam como antípodas- o articulista traz, na verdade, um dado novo ao 
debate e faz com que nos convençamos, no mínimo, de que há sobretudo uma 
crise administrativa, quando a tecnocracia é que Comanda o Estado, tendo, 
entre os espectadores, um insatisfeito partido governista, que não é ouvido 
nem Cheirado para uma decisão de maior importância. E ainda o querem le­
var â reboque, como um boi amarrado para o matadouro. 

Se nós, os oposicionistas, que apresentamos algumas centenas de emen­
das ao projeto previdenciário do Governo, veremos todas jogadas ao arqui­
vo, sem, sequer, o banho lustrai de um parecer contrário- pois teremos um 
projeto sem relator, seguindo, silenciosamente, os trâmites para a sanção por 
decurso de prazo -lamente-se muito mais o Líder da Maioria que, com uma 
emenda singular, de toda a bancada, não conseguiu, nem assim, ultrapassar a 
malha fina da vig.ilância dos cérberos oficiais. 

Ela também irá para o arquivo, juntamente com as da Oposição. 
Enquanto isso, o GoVerno, à guiza de consolo, anuncia que está prepa-

rando outra mensagem, modificadora daquela que quis aprovada sem exame. 
Serão outrOs os têcnicos atuaria.is? 
Outros serão os tecnocratas que vão encaminhar o assunto? 
Ou a mesma equipe sediça, preparada por mais de quinze anos de falsa 

onisciêilcia, elaborará a peça? 
Não sabemos, Senhor Presidente. 
Desconfiamos, apenas, de que, muitas dessas emendas aqui estudadas se­

rão exumadas do depósito comum, para o exame desses tecnoburocratas. Ne­
las se inspirarão, para alguma coisa de bom- se isso é possível,- como pro­
duto do seu novo exercício legislativo. 

Se não confiamos em que haja, nessa imensa troupe, atuários r~almente 
competentes, é preciso que, antes de pensar numa sistemática propícia ao em-_ 
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pate de contas, desaconselhável um superavit e insuportável um de/icit, pelo 
menos se advirtam os assessores do Presidente da República e do Ministério 
da Previdência e Assistência Social de que, riã:-VCràade, o desconto mensal, 
em folha, de assalariado, constitui o prêmio de um seguro, a exigir a contra­
prestação na iiiãtividade. 

Se alguém contratar um seguro de previdência numa entidade privada, 
pago o último prêmio - com vinte, virite e cinco, trinta ou trinta e cinco 
anos, conforme as cláusulas contratuais- a empresa seguradora não reduzi­
rá a devida aposentadoria, porque o segurado haja obtido outro ganho. 

Pois é nada menos do que isso o que propõe o projeto do Governo: se o 
segurado se reemprega, recebe apenas a quarta parte do seguro, que só passa­
rá a ser devido por inteiro, se perder o novo emprego. 

Mas como pode ser assim? 
Os cálculos atuariais feitos pelas seguradoras se orientam a garantir o 

pagamento da contraprestação dos prêmios, sem qualquer prejuízo para elas. 
Justamente essa garantia da não redução do seguro é que atrai os segura­

dos. 
Entretanto, com a previdência oficial seria diferente: a aposentadoria 

deixa de ser uma conquista paga pelo trabalhador em dezenas de anos do ser­
viço, para transformar-se numa esmola dada pelo Estado, ao seu alvedrio, 
como o Grande Esmoler! 

Diga-se o mesmo quanto à supressão dos I O por cento consignados, re­
centemente, aos que recebiam, da Previdência Social, até três salários míni­
mos. 

Se o Governo consagrou essa orientação, é de se pressupor que os cálcu­
los atuariais haviam demonstrado a possibilidade de o sistema previdenciário 
oficial suportar o ônus decorrente. 

De qualquer modo, num e noutro caso, configura-se direito adquirido, 
que não pode ser suprimido pela lei nova, cuja eficácia não atinge as situações 
jã constituídas, principalmente patrimoniais. 

Então, se aprovado sem emendas esse monstrengo que o Governo nos 
mandou, veremos milhares de aposentados que obtiveram novo emprego e 
dezenas de milhares dos que recebiam o abono de dez por cento batendo às 
portas dos tribunais, dando um ingente trabalho ao Poder Judiciário, para di­
zer que o governo errou e que a Previdência deve pagar exatamente o que já 
vinha pagando os seus beneficiários. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex.,. um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Ouvimos o nobre Senador Mauro Benevi-
des. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre S_enador Marcos Freire, para ratificar o 
apelo que V. Ex'" faz da tribuna ao próprio Poder Executivo, no sentido de 
que abra mão do rito privilegiado de que se cerca a tramitação da mensagem 
referente à Previdência, a fifu de possibilitar um estudo mais aprofundado e 
mais detido em torno dessa importante proposição. São milhões de brasilei­
ros que compõem a grande massa previdenciária, que eStão a exigir esse cui­
dado, essas atenções maiores por parte do Governo e do Congresso, no exa­
me de uma matéria de tamanha repercussão. Portanto, V. Ex•, com a sua au­
toridade de Líder do PMDB, com a sua responsabilidade de representante do 
povo, V. Ex• pode reenfatizar esse apelo, contando c_om o nosso apoio decidi­
do, a fim de que cheguemos a sensibilizar o Governo, levando-o a retirar a ur­
gência de que se tem cercado a tramitação dessa matéria. 

O SR. MARCOS FREIRE - Agradecemos o apoio que nos traz o 
nobre Senador Mauro Benevides à sugestão que apresentamos da retirada, 
pelo menos, da urgência do proje~o, senão do projeto mesmo. Não vemos nis­
so nenhum demérito, nenhuma agressão ao Executivo, haja vista o caso a que 
nos referimos de a Presidência do CongressO, que tendo marcado a sessão 
para as 19 horas ou 18 horas, da próxima terça-feira, teve a sensibilidade de 
ver a procedência do nosso apelo, uma antecipação da hora para que o Con­
gresso pudesse examinar a mensagem na próxima semana e o fez sem nenhu­
ma desonra, sem nenhuma diminuição na sua autoridade. 

Política é entendimento. Nós não podemos ter a pretensão de acabar 
com os interesses conflitantes em jogo. Eles existirão sempi'e, o problema é 
harmonizá-los. Portanto, que o Executivo, também, manifeste igual con­
preensão do problema, sinta que há um repúdio em relação a sua mensagem 
e, portanto, tenha esse gesto de compreensão e até, no nosso entender, de au­
todefesa, não se expondo a uma segunda derrota, mas, sentindo os anseios 
populares, que procure retirar a mensagem ou, quando nada, retirar a urgên­
cia da mensagem previdenciária. O projeto criou uma repulsa generalizada no 
País e, a esta Casa, ao PDS, como ao PMDB, como ao PP que têm assento no 
Senado Federal e aos demais partidos da Oposição cabe interpretar os an­
seios populares. Ninguém pode exigir do representante do povo que ele se sa­
·crifique em favor de um projeto com o qual não concOrde. 

O Sr. Hugo Ramos - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kaiume)- Nobre Senador, peço a V. Ex• 
que não conceda mais apartes, pois o·seu tempo estâ esgotado. 

O SR. MARCOS FREIRE- Com a benevolência da Presidência, ouvi­
remos o aparte do nobre Senador Hugo Ramos para, em seguida, encerrar­
mos este pronunciamento. 

O Sr. Hugo Ramos- Nobre Senador, respeito a sua posição. h apenas 
para declarar que estou inteiramente solidário com o discurso de V. Ex• e 
com o aparte do nobre Senador Alexandre Costa. Nós compreendemos que, 
efetivamente, o Governo, ele próprio, reconheceu o seu erro, de maneira que 
não podemos endossar o erro que ele próprio reconhece. 

O SR. MARCOS_ FRElRE- Grato, mais uma vez, à colaboração que 
nos é prestada. E, quem sabe, senão apenas o Legislativo deu um passo novo 
na noite de ontem, quem sabe se o próprio Executivo não teria essa sensibili­
dade de sentir que os tempos são novos tempos e, portanto, nos brindar, neste 
final de semana ou no iníciO da próxima, com uma outra mensagem, retiran­
do o .. pacote" previdenciário, ou, pelo menos, dispensando a urgência que foi 
solicitada para sua tramitação, dando ensejo à Casa do povo de agir e decidir 
de acordo com a vontade do próprio povo. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LOMANTO JU­
NIOR NA SESSÃO DE 26-10-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LO MANTO JUNIOR- (Pronuncia o seguinte discurso, por ces­
são.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- Registro hoje, Sr. Presidente, para homenagear mais um aniversário do 

Jornal A Tarde, admirável vespertino da minha terra, um dos porta-vozes 
mais autênticos do pensamento, da opinião e das aspirações mais legítimas da 
Bahia. O Jornal A Tarde completou no dia 15 de outubro, mais um ano de 
profícua existência, como um dos veículos mais admiráveis como intérprete 
do pensamento libertário da minha terra. 

Fundado em 15 de outubro de 1912 pela figura intrépida, pelo jornalista 
inigualável, pelo bravo e inesquecível defensor das causas públicas da Bahia 
Ernesto Simões Filho. Simões Filho foi um double de político e de jornalista, 
representou a Bahia no Congresso Nacional com aquele talento e a dignidade 
que lhe eram peculiares, liderou a sua bancada com a sua inteligência privile­
giada. Ainda na Velha República, no Governo de Washington Luiz, era Si­
mões Filho o líder do pensamento baiano, e, sem dúvida alguma, o próprio 
intérprete do pensamento nacional no Congresso. Representou a Bahia em 
várias legislaturas, dele guardamos os seus ensinamentos e tive a honra, Srs. 
Senadores, de ser um dos seus modestos discípulos. Foi exemplar Ministro de 
Educação no Governo do Presidente Getúlio Vargas. 

O Sr. Paulo Brossard- Permite V. Ex f. uma aparte? 

O SR. LO MANTO JUNIOR - Concedo o aparte ao nobre Senador 
Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard- Para solicitar que-v. Ex'" permita juntar a minha 
palavra à sua, em louvor e homenagem ao grande jornal, fundado por Simões 
Filho, e que é realmente uma expressão cultural da Bahia e uma das melhores 
do jornalismo brasileiro. 

O ,SR. LO MANTO JUNIOR- O aparte de V. Ex• incorpora-se ao meu 
modesto pronunciamento desta tarde, valorizando-o porque é a expressão do 
próprio Rio Grande do Sul, através de uma das figuras mais respeitáveis do 
Congresso Nacional, que todos nos habituamos a admirar. 

Mas prosseguindo, Sr. Presidente. 
Fui discípúlo de Si"mões Filho e dCle aprendi, lições de coragem para en­

frentar os momentos de vicissitudes e as horas das adversidades, com ele 
aprendi a não me desviar da diretriz traçada desde que ela objetive alcançar, 
ou contribuir para a grandeza do meu Estado. Se recebi de Otávio Mangabei­
ra as lições que ainda hoje me são muito úteis, e me honram sobremodo 
recordo-me dos admiráveis ensinamentos de Simões Filho, h1 1mem corajoso, 
intrépido, que não recuava diante do perigo; mais valente, rr ais intimorato, 
.mais destemido se tornava quando as dificuldades se antepuntlam à sua cami­
nhada. 

O Sr. Lourival Baptista-- Permita-me um aparte, nobre Senador? 

O SR. LO MANTO JUNIOR - Concedo o aparte ao nobre Senádor 
Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Eu inicialmente quero agradecer a V. Ex'", por 
ter me concedido este aparte, e quero me solidarizar com a homenagem que 
presta à A Tarde, na pessoa do seu fundador, o eminente baiano Simões Fi­
lho, homem que honrou a Bahia no Congresso Nacional, foi Ministro da 
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Educação e Saúde e que por todos os títulos merece essa homenagem de V. 
Ex• Quero saudar A Tarde, hoje dirigida com muito acerto pelos seus filhos, 
Regina Simões d-e Mello Leitão e Renato Simões, os Diretores Jorge Calmon, 
Cruz Rios, e entre outros, os assíduos colaboradores Junot Silveira e Adroal­
do Ribeiro da Costa, homens que lá trabalham para o êxito do grande Jornal, 
cujo conceito adquiriu dimensões nacionais. A Tarde, na verdade é um jornal 
à altura da Bahia. 

O SR. L JMANTO JÚNIOR -Agradeço o aparte de meu nobre cole­
ga, Senador Lourival Baptista, cujas rafzes plantadas no solo baiano vêm des­
de o nascimento. 

Mas Srs. Senadores, prosseguindo. 
Falava da figura de Simões Filho, que legou às gerações que lhe sucede­

ram, exemplo de bravura, exemplo de honradez, exemplo de dignidade, mas 
sobretudo, exemplo de amor à Bahia. Recordo-me Sr. Presidente, certa feita, 
a postura de Simões Filho, diante de um agravo que se lhe dirigia. Passava 
pela rua Chile, tradicional artéria da Bahia, o Dr. Simões, como nós o tratá­
vamos, e eis que no aceso de uma campanha política, um seu adversário de 
uma sacada, de um dos velhos sobrados da Bahia voz, em altos brados gritou: 
''morra Simões Filho". Sereno, e impávido volta-se aquela figura apolínea 
para o alto da sacada e responde àquele que proferiu infeliz expressão, com a 
seguinte fraSe, que ficou célebre na História política do meu Estado como 
uma resposta lapidar "Morra Simões_Filho sim, mas viva a Bahia". 

Era um homem assim, que não temia as procelas, que enfrentava as re­
fregas, que quanto mais proceloso fosse o mar da sua luta, mais ele conduzia 
o timão com segurança admirável, eSte homem lega à Bahia o seu exemplo. 
Eu que tive a honra, a grande honra de receber os seus ensinamentos, pelas 
suas mãos ainda universitário, fui conduzido para a vida pública. Quanto 
estímulo, quanto entusiasmo, quanto encorajamento daquela figura luminar, 
eu recebi ainda jovem. Nas diversas pugnas que tenho travado na Bahia- já 
são quase 35 anos de vida pública- ainda tenho em mente, as lições daquele 
admirável mestre, mestre de política, mestre de jornalismo, mestre de cora­
gem, mestre de intrepidez, mestre de bravura, mestre de lealdade, Simões Fi­
lho é a síntese admirável do político baiano. 

A Tarde se constituí sempre, ao longo da minha vida pública, no porta­
voz das minhas mensagens. Foi ela um dos veicules mais pujantes na defesa 
da minha candidatura ao Governo da Bahia. Foi ela, no Governo, quem me 
forneceu um elenco de grandes auxiliares, a começar pela figura do seu 
Diretor-Superintendente, o único filho varão de Simões Filho, o seu sucessor, 
o homem que continua escrevendo no seu jornal para que, ali, se configure, 
sempre a presença do seu saudoso pai: Renato Simões. Tive-_o como Presiden­
te da Comissão de Planejamento Econômico e este jovem, e este admirável 
colabor:-dor foi, sem dúvida alguma, um dos ideólogos e construtores do 
Centro Industrial de Aratu, que se constitui, hoje, instrumento vivo do desen­
volvimento do meu Estado. 

O Sr. Jos# Lins- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Com muito prazer, Senador José Lins. 

O Sr. José Uns- O jornal A Tarde, da Bahia, Senador Lomanto Júnior, 
fez aniversário no dia 15 passado. V. EX• realça, no Congresso, o trabalho 
desse jornal, c o faz com base na figura do seu fundador, o inesquecível Si­
mões Filho. A Bahia tem dado ao Brasil um admirável elenco de grandes ho­
mens. Certamente Simões Filho fa:Z parte deste elenco. O seu nome ultrapas­
sou as fronteiras do Estado e tornou-se nacional. V. Ex!-, corno Vice-Líder do 
PDS, já representa o nosso Partido. Aceite, porém, a minha solidariedade 
pessoal nesta homenagem que presta ao grande Jornal baiano. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Agradeço, Senador José Lins, o seu bri­
lhante aparte. 

Mas, como eu ia dizendo, aquele jornal forneceu para o meu Governo 
um elenco admirável de colaboradores, a começar, repito, pelo seu Diretor­
~uperintendente Renato Simões. Mais: a figura admirável do jornalista, do 
historiador e homem de letras que é Jorge Calmon; foi ele o meu exemplar Se­
Cretário da Justiça que me emprestou uma colaboração que jamais poderei es­
quecer. A figura de Joaquim Alves da Ci:'uz Rios serviu-me como o meu com­
petente c leal Chefe da Casa Civil e José Curvelo, este dedicado e fiel colabo­
rador que t:hefiou a Imprensa Oficial do Estado, Junot Silveira, Adroaldo Ri­
beiro Costa e tan.tos outros foram excelentes colaboradores, admiráveis na 
obra que realizei à frente do Governo da Bahia. 

Não posso deixar de fazer um registro especial à Presidente da Edttora A 
Tarde, a filha mais velha de Simões Filho, Regina Helena Simões de Mello 
Leitão, minha queridíssima amiga c, sem dúvida :alguma, herdeira do caráter, 
da delicadeza, da lealdade também do epírito de bravura do seu honrado pai. 

O Sr. Agenor Maria- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Concedo o aparte ao nobre Senador 
Agenor Maria. 

O Sr. Agenor J'Waria- Senador Lomanto Júnior, para mim não repre­
senta admiração os conceitos que V. Ex•, na tarde de hoje, traça do grande 
jornal baiano. Fiz uma viagem com V. Ex• a Nova Iorque e, lá vi, do seu inte­
resse em além-mundo pelas coisas da Bahia. Posso afirmar, nesse ligeiro apar­
te, que V. Ex.• falar sobre a Bahia e sobre aquilo que vai pelo seu coração, é 
muito importante e para nós que podemos lhe ouvir, porque, V. Ex• represen­
ta, na realidade, a Bahia. Obrigado a V. Ex.~. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Agradeço, Senador Agenor Maria o seu 
aparte, que, na sua já proclamada generosidade e bondade, ergue-me na con­
dição de símbolo da minha terra. Isto para mim é motivo de_ gâudio, mas re­
cebo esta manifestaçãO como fruto da sua bondade, meu querido amigo Age­
nor Maria. 

Mas, prosseguindo, Sr. Presidente, A Tarde é um jornal democrâtico­
liberal. Caracteriza-se pelo equilíbrio e moderação em suas manifestações 
opinativas, e pela preocupação na veracidade das notícias. Seus dirigentes di­
zem ter por norma a identificação, tão completa quanto possível, das po­
sições do jornal com o sentir e o pensar da própria comunidade baiana. 

É sem dúvida alguma o jornal de maior circulação no Norte e Nordeste 
do Brasil. E durante todo esse tempo, vem se mantendo com a sua firme 
orientação de bem informar ao povo. A Tarde representa a própria Bahia na 
sua manifestação cultural, na sua manifestação libertária, na sua manifes~ 
tação política, e na sua manifestação social. A Tarde é, sem dúvida alguma, o 
retrato da própria Bahia. 

O Sr. Mauro Benevides - V. Ex' me permite? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Concedo o aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Lomanto Júnior, a nossa Ban-
cada, através dos eminentes colegas, Senador Paulo Brossard e Agenor Ma­
ria, já se manifestou partilhando do regozijo que V. Ex• externa, neste instan­
te, pelo transcurso de mais um aniversário do Jornal A Tarde. Desejo eu, em 
meu próprio noine e no do Líder Marcos Freire, -também render a minha-ho­
menagem de admiração e esse brilhante periódico que, em todajâ longa traje­
tória, tem prestado assinalados serviços, não apenas ao desenvolvimento da 
Bahia, mas sobretudo às causas democráticas deste País. Portando presto, 
neste instante, a homenagem ao inolvidável Simões Filho, fundador do Jor­
nal, e a todos aqueles que têm dado continuidade a uma obra tão meritória. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Agradeço muito sensibilizado o aparte 
do nobre Senador Mauro Benevides que, em nome da sua Bancada, manifes­
ta a sua solidariedade nesta homenagem, que já, agora, o Senado presta à me­
mória de Simões Filho e, sem dúvida alguma, a sua grande obra, que é o Jor­
nal A Tarde. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Concedo o aparte ao eminente Senador 
Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira- Senador L omanto Júnior, A Tarde não é um jor­
nal de circulação nacional, mas é estrela cintilante da constelação da impren­
sa nacional pela sua atuação coerente ao longo da sua brilhante existência, 
pela sua posição de defesa intransigente da liberdade, da democracia; pela sua 
defesa intransigente dos interesses nacionais. A Tarde é um jornal que honra, 
orgulha, enobrece a imprensa brasileira. Ao ensejo das apreciações que V. 
Ex' faz, pela passagem de mais um aniversãrió deste J.ornal baiano, deste Jor­
nal brasileiro, o Partido Popular se associa, com grande júbilo, para expressar 
a sua direção, a todo_S os seus colaboradores, os votos de cumprimentos de 
que A Tarde prossiga nessa sua brilhante trajetória. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Agradeço o seu aparte, Senador Evelá­
sio Vieira, que fala em nome do Partido Popular. Agora é o Senado na sua in­
teireza através do PMDB, do PDS e do PP, é o Senado que manifesta ·o seu 
regozijo, é o Senado que homenageia aquele brilhante vespertino. V. Ex' diz 
bem: "A Tarde é sem dúvida alguma, uma estrela de primeira grandeza, den­
tro da constelação da Imprensa Brasileira". A Tarde, na Bahia, é o sinônimo 
de jornal, ela está tão identificada com o povo baiano que se alguém mandar 
comprar o jornal e não nominã-lo a pessoa que vai comprar o jornal, t~az A 
Tarde. Ela é sem dúvida alguma um veículo que faz opinião. Ela representa 
um pensamento da terra; ela é sem dúvida alguma a intérprete dos valores 
culturais e morais- -da nossa terra. 

Ao longo da sua existência tem sido de uma admirãvel coerência. Não se 
afasta daqueles princípiOs que nOrteiam a imprens·a brasileira dos princípios 
de informar, de não deturpar as informações. A Tarde, se alguém pedir um 



Outubro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Se<ào !li Sexta-feira 30 5869 

paradigma de jornal da Imprensa brasileira, pode-se apresentar aquele ves­
pertino de Simões Filho, como símbolo desta imprensa libertária. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao concluir este meu pronu·nciamento, 
agradecendo a quantos me apartearam, a quantos enriqueceram o meu mo­
desto discurso, to_dos transmitindo a imagem que Simões Filho legou à Bahia, 
e ao seu símbolo que é o jornal A Tarde, o preito da sua homenagem. Desejo 
que ela se estenda, não somente àqueles aqui nominados, aos seus dirigentes, 
aos seus redatores, mas também aos seus funcionârios <ité-o mais humilde jor­
naleiro que o distribui pela Bahia inteira modelo de eficiência na comuni­
cação e que, acima de tudo, é o símbolo da Bahia que não se curva, que não se 
rende ao arbítrio. à tírania e à prepotência. (Alui to bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR FRAN­
CO NA SESSÃO DE 26-10-81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE:. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Antes de mais nada, gostaria de agradecer ao Senador Bernardino Viana 
pela cessão do seu horário, destacando inclusive sua ação na tentativa de mo­
dificar o projeto da Previdência Social. Projeto este ineficaz e injustO; inefi­
caz, porque não resolverá o problema da Previdência Social, e, injusto porque 
atinge exatamente a faixa de trabalhadores de um--a três salários mínimos e, 
principalmente, os aposentados. Num país em que a inflação atinge a mais de 
!00%, o aposentado brasileiro tem que retornar ao trabalho, face exatamente 
ao aumento incessante do custo de vida e, especificamente, à desvalorização 
constante de nossa moeda. 

Nesta linha de raciocínio, trago ao Senado Federal, para debate e análi­
se, a particípação dos gastos de carãter social, do total geral da despesa da 
União, sobretudo. das suas funções de educação, saúde, previdência e assis­
téncia, habitação e outros serviços comunitários. 

Sr. Presidente, na participação desses gastos, vou-fie referir ao total ge­
ral das despesas da União, considerando os valores de 1980 e tomado em mi­
lhões de cruzeiros, para mostrar. percentualmente, o seguinte: 

Em 1970 se gastava em educação, 6.4; em saúde, 6.9; na previdência e as­
sistência, 40.5; habitação e outros serviços "comunitários, 0.6. 

Perfazendo, Sr. Presidente, o total geral, e vejam Srs. Senadores. em gas­
tos sociais. de todas as despesas da União, de apenas 54.4 que eram dedicados 
às funções educaç3o, saúde, previdência e assistên~ia, habitação e outros ser~ 
viços comunitários. 

O Sr. Gil1•an Rocha - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Com prazer. 

O Sr. Gil1•an Ruc>ha- V. Ex•, nessa análise, absolutamente sóbria e com­
petente sobre um fato numérico e, portanto;--de difícil Contestação, dá o retra­
to completo, sem retoque desse Governo. Um GOverno que gasta pratica­
mente a metade da renda em objetivos não sochiis e jã que nós supomos que 
ele não gasta em armamentos como as grandes potências estão gastanto, gas­
ta tudo isto na administração e naquilo que se convencionou chamar de segu­
rança nacional. Chamo a atenção de V. Ex'", antes que V. Ex~ se aprofunde 
nessa análise, para outro fato. E que não é somenie-estranhãvel este fato, vis­
to globalmente, há, também, eu diria, uma concen-tração da renda nacional 
em Estados mais favorecidos. E explico, no Nordeste, Sergipe, meu Estado, 
produz lucros indiretos para a Nação, como, por exemplo, petróleo, gâs natu­
ral e sabe V. Ex~ a luta que o meu Estado, e todos esses Estados que têm pla­
taforma produzindo petróleo, têm feito no sentido de receber verbas condi­
zentes com as riquezas que lá são exploradas. Nuncã. conseguimos isso. E 
uma evasão enorme de rendas dos nossos Estados, somada àquela evasão in­
direta como, por exemplo, a loteria esportiva, que traz fortunas, semanal­
mente, dos Estados mais pobres em direção ao Sul, e que não retornam, como 
sabe V. Ex•, além da loto e da loteria federal e outras coisas desse tipo deste 
singularíssimo País onde o jogo é proibido. Então, veja V. Ex• que, além des­
sa concentração enorme de gastos administrativos, de um Governo de olhos 
vesgos para os gastos com os problemas sociais, para nós do Nordeste ainda 
aflora, como um problema de grande magnitude, essa sangria de recursos in­
diretos que_está fazendo que esta Federação não exista, a não ser para sangrar 
os menores e encher as burras.da Nação. Por isso que V. Ex'" mais uma vez 
tem muita razão ao afirmar que este é um assunto de debate, e esperamos que 
o partido do Governo, responda, ou pelo menos não deixe passar em branco 
mais esta denúncia, mais esta constatação da Oposição. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Senador G!lvinRocha, tem razão V. Ex• 
Nós vamos tentar mostrar, com os próprios númerOs da Fundação Ge­

túlio Vargas, números do GOverno, exata-mente a pouca aplicação social dos 
gastos da Nação. V. Ex• falou da evasão, sobretudo nos EStados mais pobres, 

inclusive nos Estados nordestinos, como é o Estado de V. Ex' E claro, parti­
mos do princípio, exatamente, de que esse centralismo que aí está, sobretudo 
esse modelo econômico, é que tem empobrecido Estados e municípios. 

Veja V. Ex~, Senador Gílvan Rocha, ainda na última sexta-feira, em Belo 
Horizonte, nas ruas da minha capital, eu pude sentir de perto, muito de perto, 
corno tenho sentido em outras cidades do meu Estado, a revolta- eujã diria 
a revolta- contra esse modelo econômico que J.Í está, contra essa política so­
cial perversa do Governo. A todo instante, eu deparava, Senador Gilvan Ro­
cha, com uma certa descrença em relação ao processo político e diria mesmo 
em relação à própfia classe política, mas, ao mesmo tempo, aquela esperança 
de que o processo eleitoral de t 982 trouxesse uma reversão do que está hoje 
acontecendo neste País, aquela reversão em que nós precisaríamos detectar os 
problemas sociais. E detectando esses problemas, aí sim, aplicar uma ordem 
econômica mais justa, exatamente ao contrário do que tem acontecido agora, 
em que o País é tido como a sétima economia do mundo e o que nós escuta­
mos como, ainda hoje ouvimos, através do aparte de V. Ex•, do aparte do Se­
nador Henrique Santillo ao discurso do Senador Agenor Maria, é o empobre­
cimento cada vez niais constante da nossa população. E que o poder econô­
mico, o abuso do poder econômico não está trazendo benefícios à Nação. 

V. Ex' citou o exemplo do seu Estado. Eu citaria o caso de Minas Gerais, 
no perfil do seu endividamento externo, que já chega à faixa dos 600 milhões 
de dólares. Veja V. Ex', são 600 milhões de dólares. E o que Minas Gerais faz 
hoje, para buscar mais empréstimo a nível externo, é aquilo que o americano 
chama rool-o~·er, apenas busca mais dinheiro para poder pagar essa dívida. 

O pior. Sen.:1dor Gilvan Rocha, é que, se nós analisarmos o perfil da dívi­
di.i. externa mineira, nós vamos verificar que mais de 40% dessa dívida não é 
aplicada em benefício social. Foram aplicados mais de 40% na construção de 
est ·ada~. Por quê? Minas Gerais segue o exemplo do desenvolvimento do 
Pais. segue o exemplo do desenvolvimento implantado por esse modelo eco­
nôrni~n em vigor no País pós 64. É por isto que trago, hoje, numa tentativa de 
interessar o Senado, os dados sobre gastos da União, em relação ao total das 
despesas nas .chamadas funções sociais. 

O Sr. Afauro Benel'l·des- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Itamar Franco, nós estamos 
acompanhando a linha de raciocínio de V. Ex\ inciada esta linha com 
menção expressa a essas aplicações previstas na lei de meios da União. Posso 
dizer a V. Ex• que, designado relator do anexo do Ministério da Previdência, 
eu meu debrucei sobre.as dotações ali consignadas a fim de que pudesse aqui­
nhoar aquela pasta com quantitativos mais expressivos, que lhe permitissem 
superar esse embargo calamitoso pelo qual se envereda a previdência brasilei­
ra. Todos nós, não apenas eu, relator, mas os demais integrantes da Comis­
são de Orçamento do Congresso Nacional, nos defrontamos com uma difi­
culdade insuperável, conseqüente de norma constitucional expressa, impediti­
va de se promover qualquer alteração que implique em modificação da natu­
reza, do objetivo e do montante das verbas ali consignadas. Veja, portanto, 
V. Ex.~. nobre Senador Itamar Franco, a que plano foi relegada a participação 
do Congresso na elaboração orçamentária. Estamos hpje circunscritos a um 
trabalho meramente homologatófio: recebemos a proposta do Poder Executi­
vo e nos limitamos a apreciá-la para respeitar uma tradição, porque nada se 
pode inovar, nada se pode modificar, nada se pode introduzir, mesmo que 
nos defrontemos com dotações insignificantes, irrelevantes diante dessa ou 
daquela importância para esse ou aquele ministério do Poder Executivo. Era 
a conclusão a que cu desejava chegar, nesta breve intervenção ao discurso de 
V. Ex~. conc\amando os nossos eminentes colegas, desta e da outra Casa do 
Congresso, para que modifiquemos o texto constitucional, a fim de que a dis­
cussão e votação do orçamento possa assegurar aquela:· ~ificação que, no 
presente momento, é inteiramente impossível. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente, Senador M,,uro Benevides, 
mas esta modifiCaçãO ae ordenl ConSHtucional, lembrada por V. Ex•, no meu 
entendimento, ela só irá ser processda a partir de 1983, quando, por certo, a 
maioria do Congresso Nacional será formada por forças oposicionistas, 
fÕrças essas que precocemente, se. d.ividiram. Mas sempre restará a esperança 
de que o povo irá avaliar e julgar a linguagem de todos nós, não apenas quan­
do nos apresentarmos como homem de oposição porque só isto não basta. 
Será necessário que haja credibilidade nesta linguagem e que o homem que a 
pregue possa, amanhã, se for eleito, cumpri-ta:-

Tem razão V. Ex', Senador Mauro Benevides, ·o que o Congresso faz 
com relação a este orçamento, o chamado Orçamento Fiscal, é apenas uma 
análise. E apenas um Orçamento fiscaL Do Orçamento Monetário, o Con­
gresso não toma conhecimento; do orçamento das eO?-presas estatais, as cha-.. 
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madas administrações diretas, sequer o Congresso Nacional toma conheci­
mento. Tanto assim que tive ocasião de apresentar dois projetos de natUreza 
modificativa, para que o Congresso examine o Orçamento Monetário e que 
as empresas estatais brastleiras, aliás uma tese que V. Ex~ tem defendido insis­
tentemente, aqui no Senado Federal, com o aplauso de todos nós, que essas 
empresas estatais, repito, prestem contas ao Congresso Nacional, porque, por 
incrível que pareça, Senador Mauro Benevides, basta que a União seja mino­
ritária neste ou naquele campo, o poder público não pode sequer fiscalizar 
uma empresa com dinheiro público. Exatamente por isto, repetindo a expres­
são de V. Ex'-, é que, de plano, nós estamos impedidos de proceder às modifi­
cações, sobretudo aquelas mudanças no âmbito social que nós gostaríamos 
de fazê-las. 

Sr. Presidente, continuo mostrando os números. E já os dei de 1970. Eu 
os tenho aqui de 1970 a 197"8. Há bilhões de 1980, como disse no início. Vou 
analisar de I 971, Sr. Presidente, para depois passar a fazer urna comparação 
com 1978. 

Dizia eu, qUe em 1970, no setor educação, nós aplicamos- 6,4; já em 
1971 caímos para- 6,2. Saúde, 6,9 para 1970 e 6,4 em 1971. Na Previdência e 
Assistência em 1970, 40,5, caindo em 1971 para 37 ,8. Habitação e Outros Ser­
viços Comunitários: de 0,6 para 0,6 em 1971. 

Sr. Presidente, vamos ao ano de 1978. Educação- 5,1. E veja, Senador 
Evelásio Vieira, que tem debatido o problema educacional aqui no Senado 
Federal. De 1970 para 1978 nós caímos em 1,3. No setor de V, Ex•, Senador 
Gilvan Rocha, a Saúde em 1970, de 6,9, nós passamos para 6,2. Veja V, Ex'-, 
um acréscimo de 0,3. A Previdência e Assistência Social: de 40,5, passamos 
para 41,4 num acréscimo de apenas 0,9. Habitação e Outros Serviços Comu­
nitários, essa habitação tão decantada pelo Governo. Nós, em 1970, fomos de 
0,6 para 0,6 em 1978. 

O Sr. Gi:l~·an Rocha - Sem computar aí o dinfleiro do avião a jato do 
Presidente. 

O SR_ ITAMAR FRANCO- Senador Gilvan Rocha, estamos cansa­
dos de dizer aqui no Senado, de falar sem que a Maioria se manifeste: só a se­
gunda usina nuclear brasileira, a preço de 1979, Angra 11, estava custando ao 
País, pelo menos a preço de construção final, que hoje, evidentemente, já está 
muito mais, custava naquela época, a preço de 1979, 87 bilhões de cruzeiros. 
Só Angra 11. Era a previsão a preço de 1979. 

Mas, no total de gasto de caráter social, Sr. Presidente, os núm~ros aqui 
estão: em 1970, nós tínhamos um total de gastos de 54,4; em 1978, evidente­
mente que a exigência é- tTIUito ·mãior, a exigência social se torna cada vez mais 
necessária e nós chegamos a ii.m percentual de 54.3. 

Vejam agora, Srs. Senadores: no total geral da despesa da União, nós 
tínhamos, em 1970, 821,6; para 1978, 2.345,1 com um acréscimo, então, de 
1.524 bilhões, tomando os cruzeiros de 1980. O que demonstra Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, é que este Governo aplica pouco na sua função social, e 
aplica tão pouco, Sr. Presidente, que esses números que não são de um Sena­
dor da Oposição, como eu disse, são números fornecidos pela Fundação Ge­
túlio Vargas, números do próprio Governo, que demonstram de uma forma 
inequívoca que o modelo econômico lrilPiaOtado nesta Nação está precisando 
sofrer profunda alteração. 

O Sr. Grtvan Rocha- V. Ex'- me permite, nobre Senado"r Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, nobre Senador Gil­
van Rocha. 

O Sr. Gilvan Ro,·ha- Mas V. Ex~ precisa ficar alertado que antes de mo­
dificarem o modelo, eles já estão cuidando de modificar os índices. V. Ex• 
sabe que está havendo uma controvérsia neste País, de pessoas qualificadas 
em economia, apontando que este País vai ter crescimento zero este ano. O 
Governo já deu a resposta. Segundo dados_ de jornais, a Fundação Getúlio 
Vargas já está modificando o índice para que o produto nacional bruto não 
seja zero, vai ser mais do que zero. Aliás, exatamente o que ocorreu no famo­
so "deflator implícito", invenção, se não me engano, do Ministro Delfim 
Netto, quando houve aquele rombo no crescimento do produto interno bru­
tO, na época do "milagre" quando foi demonstrado que existiam dados men­
tirosos, em 73. Então vê V, Ex• que este realmente não é um País sério, por­
que até o fato mais absolutamente correto de que o modelo brasileiro de de­
senvolvimento degenerou para a falência, isso significando crescimento zero, 
num País que cresce demograficamente a mais de 2%; é respondido por mu­
dança nos índices. Quer dizer além do modelo não ser sério, os homens tam­
bém não são sérios. 

O SR_ ITAMAR FRANCO -Senador Gilvan Rocha, V. Ex• tem ra­
zão. Enquanto eles não modificam os índices, V. Ex• lembra aí o crescimento 

do Produto Interno Bruto. Eu daria, então, também números da FUndação 
Getú!io Vargas e da FUndãção IBGE. E observem Srs. Senadores, o cresci­
mento do Produto Interno Bruto e do emprego. Vamos nos referir ao ano de 
1976, quando tínhamos o Produto Interno Bruto de 9.0 para um emprego de 
3_6; em 1977. PIB 4.7 para o emprego 1.9; em ·J978, PIB 6.0 para o emprego 
de 2A; em 1979, PIB de 6A para o emprego de 2.6. Em 1980, Sr- Presidente­
são dados recentfssímos, - PIB ~e 8.0 para o emprego de 3.2. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, trazendo esses números, fazendo essas 
considerações ao Senado Federal, tenho para mim que a grande mensagem de 
1982 será a mensagem das grandes transformações sociais deste País. Pelo 
menos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no meu Estado o meu Partido preten­
de mostrar nas ruas, nos comícios, nas concentrações, que ê hora de reverter 
o processo econômico para o processo social; que é hora, Sr. Presidente, de 
atendermos às reivindicações sociais, particularmente no Estado de Minas 
Gerais, em que 70% da sua população economicamente atíva percebe menos 
que dois salários mínimos. COmo eu dizia, o processo de crescimento de Mi­
nas Gerais acompanhou o processo de crescimento brasileiro em que a União 
empobreceu Estados e Municípios. 

Ainda há pouco, Sr, Presidente, apresentava eu exatamente um projeto 
vedando a inclusão na Ordem do Dia de projetos versando sobre autorização 
para emdividamento dos Estados e Municípios nos anos eleitorais, pelo me­
nos seis meses antes, para se evitar que Prefeitos e Governadores possam apli­
car, através desta máquina estatal, esse empréstimo em benefício de seus can­
didatos. 

O Sr. Evelásio Vie{ra- Permite um aparte, nobre Senador Itamar Fran-
co? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não_ 

O Sr. Eve!áiso Vieira- Formidável o visual apresentado por V. Ex'-, do 
crescimento inexpressivo dos investimentos governamentais para área social. 
Em contrapartida, para a:guns setores econômicos, os percentuais têm cresci­
do de forma fantástica. Por exemplo, para o próximo ano o Governo está re­
servando setecentos bilhões de cruzeiros para subsidiar as exportações de ma­
nufaturas. Isso significará um crescimento de 160% em relação a este ano, que 
já teve um crescimento fantástico em relação a 1980. Esse setor das expor­
tações com esses subsídios volumosos, extraordinários de setecentos bilhões, 
c~nte_mpla as grandes empresas multinacionais; contempla às .grandes e~pr:­
sas nacionais; contempla a ineficiência de empresas estrangetras e naciOnais 
que não precisam se preocupar com melhores índices de produtividade, por­
que na diferença de preço da colocação dos seus produtos .. no mercado exte­
rior, contam com os subsídios que o Governo retira do povo, para possibili­
tar as exportações. Este era o registro que desejava fazer às considerações que 
V. Ex' faz, com grande inteligência e objetividade. 

O SR_ ITAMAR FRANCO - Registro, Senador Evelásio Vieira, por 
demais importante. Exatamente. Subsídios, e o disse V, Ex• com muita pro­
priedade. retirados do povo. desse povo empobrecido. Já se diz aqui mesmo 
nci Senado Federal, exatamente essa busca de exportação brasileir;l, ela tem 
beneficiado exatamente a quem? Ao grande empresário nacional e às empre­
sas multi nacionais. E para isso bastaria que verificássemos os empréstimos 
concedidos pelo Banco do Brasil. 

v. Ex" me chama a atenção para um outro dado e os números que pode 
não interessar a todo Senado, mas pelo menos, nobre Senador Evelâsio Viei­
ra. ficam registrados nos Anais e nos debates a nível das Oposições aqui pre­
sentes quando se fala em crescimento. Então, eu daria as taxas d~ crescim.ento 
de produtos básicos e bens de consumo, evidentemente um refenndo_a md to­
neladas e outro em mil unidades, e os eletrodomésticos referentes às vendas. 

Mas veja V. Ex~ o imPortante, exatamente dentro da linha de raciocínio 
de V, Ex• No período 73/75, de automóveis, tivemos um crescimenro de 12.1; 
eletrodomésticos, 28.1, enquanto, por exemplo, em relação ao arroz, ao fei­
jão, à mandioca e ao milho, que são bens que interessam de perto à popu­
lação mais carente, o que aconteceu? O crescimento 73/75 foi de 5.2; para o 
arroz, feiJão, 1.9; mandioca, 2.8; e o milho, 15.9. Buscando 73/79, veja V. 
Ex•, os automóveis, 17 .2; o arroz, 5.7; o feijão, 1.3; a mandioca, 7.7; o milho, 
16.6. Ao passo que os eletrodomésticos, nobre Senador Evelâsio Vieira, íci­
ram a 106.3. O qUe demonstra cabalmente, Sr. Presidente, a distorção do que 
ai está. 

Sr. Presidente, eram estas as considerações que eu gostaria de aduzir nes­
ta tarde. 

E foi, portanto, Sr. Presidente, com surpresa, com grande surpresa, que 
pude perceber, nessa última concentração nossa, em Belo Horizonte, na As~ 
sembléia Legislativa, um desejo, sobretudo dos jovens de mudar. E essa mu­
dança, Sr. Presidente, não serã feita com os homens do Governo. Não adian-. 
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te o homem do Governo, no período eleitoral, tentar falar a mesma lingua­
gem que a nossa, até uma linguagem de alguns sincera, mas aqueles que tenta­
rão modificar a sua linguagem, o povo não vai acreditar, Sr. Presidente, por­
que hã de questionar, por que não alteraram isso 17 anos de regime mais fe­
chado. Pude observar ainda, Sr. Presidente, esse sentimento de mudança que 
se faz presente em Minas Gerais, num eleitorado em que 65% tem menos de 
30 anos. 

É por isso, Sr. Presidente, que temos que acreditar no processo de 1982, 
ternos que chegar às eleições de·I982, porque só através delas, dentro da índo­
le pacífica e tranqUila do povo brasileiro, vamos alterar a ordem econômica, 
política e social deste País. 

Sr. Presidente, antes de encerrar as nossas palavras, gostaria apenas de 
registrar o telex que recebi da Associação dos Cegos de Juiz de Fora, .dirigida 
por esse notãvel homem de espírito público, João Theodósio de Araújo, em 
que pede nosso apoio para uma causa junto à Receita Federal, dirigida pelo 
Dr. Francisco Dornelles. Junto, portanto, a minha voz ao apelo da Asso~ 
ciação dos Cegos de Juiz de F ora, fazendo coro ao velho slogan da minha Ci­
dade: 4 'Cego não pede esmola". Como é uma obra filantrópica de grande 
mérito que ele tem realizado, peço a V. Ex• que-inclua nos Anais do Senado 
este telex aqui chegado. (Muito bem! Palmas.} 

Função 1970 

Educação 6,4 
Saúde 6,9 
Previdência e Assistêncía 40,5 
Habitação e Outros Serviços Comunitários 0,6 

Total dos Gastos de Caráter Social 54,4 

To tal Geral da Despesa da União 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
FRANCO, EM SEU DISCURSO: 

Telegrama 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília-DF (70.160) 

A Associação dos cegos em Juiz de Fora vai a presença do respeitabilíssi­
mo amigo comunicar que deu entrada na Receita Federal do Processo prato~ 
colado sob número.Ol68-008276f81. Pedindo autorização para mais uma 
promoção financeira nos moldes jâ realizado a mais de seis anos e do conheci­
mento de V. Ex•, e da qual prestou contas não só do rigor na entrega dos prê­
mios como da aplicação do dinheiro apurado, falando mais alto a construção 
da moderna sede própria e da modelar clínica oftalmológica dirigida ao ca­
reQ.~e de recursos, com mais de cinqüenta mil consultas e mais de mil cirurgias 
oftalmológicas. Precisamos prestígio V. Ex' depositando vossas mãos nossa 
causa na certeza não nos faltarã, para agir junto sua Ex• Dr. Francisco Osval­
do Neves Dornelles, dignísSimo Secretario Receita Federal pedindo boa von­
tade dele para a nossa causa.- Respeitosamente. 

João Theodósio de Araújo Presidente Associação dos Cegos em Juiz de 
Fora. 

Em percentagem 

1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 

6,2 6,4 6,9 6,5 6,3 5,3 5,6 5,1 
6,4 6,1 6,2 6,2 6,0 6,7 7,2 7,2 

37,8 40,4 41,2 40,6 42,6 41,4 41,9 41,4 
0,6 0,5 0,5 0,5 ~0,4 0,4 0,5 0,6 

51,0 53,4 54,8 53,8 55,3 53,8 54,3 

(Em Cr$ bilhões de 1980) 821,6 906,9 1.059,0 1.248,0 1.442,0 1.719,3 1.939,3 2.107,4 2.345, I 

Período Automóveis Arroz Feijão 

75/73 12,1 5,2 1,9 
77/75 -11,7 18,5 0,5 
79/77 18,1 -15,2 ~3",6 

79/73 17,2 5,7 -1,3 

Anos PIB 
(%) 

1968 11,2 
1969 10,0 
1970 8,8 
1971 13,3 
1972 11,7 
1973 14,0 
1974 9,8 
1975 5,6 
1976 9,0 
1977 4,7 
1978 6,0 
1979 6,4 
1980 8,0 

Mandioca Milho E/etro 
Domésticos 

-2,8 15,9 28,1 
0,1 16,9 30,3 

10,7 -13,9 23,5 
7,7 16,6 106,3 

Emprego 
(%) 

4,0 
3,5 
5,3 
4,7 
5,6 
3,9 
2,3 
3,6 
1,9 
2,4 
2,6 
3,2 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GABRIEL HER­
MES NA SESSÃO DE 26-10-BI E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. GABRIEL HERMES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. SenadorCs: 

O nosso registro tem o carãter de uma manifestação de desagrado contra 
o ato do Banco Nacional da Habitação rebaixando, sem justificação confiâ­
vel, pois o Parâ cresce em população .e em desenvolvimento industrial, à cate­
goria B, a Agêncía Regional do BNH do Parâ. 

Manifestamos o nosso desagrado ao ato do Banco, e o fazemos atenden~ 
do e apoiando às inumeras reclamações que recebemos das entidades de clas­
se do meu Estado: Federação das Indústrias e do Comércio, Associação Co~ 
mercial e outras entidades, sobretudo, das cidades da região do Carajãs e do 
interior que crescem. Esqueceram os diretores do BNH o surto de crescimen­
to do Estado, acentuadamente daquelas áreas que estão localizadas no To~ 
cantins, como Tucuruí, Carajás, Barcarena e do próprio Baixo Amazonas. 
Queremos justificar o nosso apelo à Diretoria do Banco, para que reconsidere 
o seu ato, apelo que estendemos ao Sr. Ministro Mário Andreazza, para que 
tome conhecimento do assunto. Não tem justificativa .i;l atitude do BNH! 

Todos, no Brasil, conhecem que o Estado do Parã estâ em franco desenR 
volvimento, com'um grande crescimento de populaç~o destacadamente nas 
áreas de Tucuruí, Carajãs e Belém, assim, com tinia necessidade imensa de reR 
sidência para aqueles que se transferem para o nosso Estado, em face, exata~ 
mente, desta faixa de trabalho que ali se implanta. 

Se olharmos os númerOs, e deles procurarmos tomar conhecimento, veri­
ficamos que agências de Estados de menor arrecadação, como o Amazonas, e 
agências de Estados vizinhos do Nordeste, como Cearã, Piauí e Maranhão, 
com populações maiores do que a nossa, não apresentam arrecadações maio­
res ou desenvolvimento do que o Estado do Parã e não apresentam, também, 
Sr. Presidente, os fatores de desenvolvimento das regiões ricas do distrito dos 
minérios _de Ca(ajâs, no Estado do Parã. 
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O Estado do Parâ, no momento, com os projetos em implantação em 
alta velocidade e de alta necessidade para que o Brasil não sofra colapso no 
setor de energia, Tucuruí, de exploração e industrialização do ferro em Cara­
jãs, bauxita em Barcarena, indústrias, reclama, em volta de toda a área, que 
vai ser atingida pela energia elétrica~M unicípios de Tucuruí, Cametá, Barca­
rena e Belém, um acréscimo substancial de habitações. 

Por outro lado, temos que considerar que, em Vila do Conde, a pouco 
menos de lOO quilômetros de Belém, estão se instalando os grandes comple­
xos que vão beneficiar e transformar a bauxita em alumínio e alurnina, que 
são ALBRÁS e ALUNO R TE, que estão reclamando grandes investimentos 
no setor de habitações, pois a população está passando de 20.000 para 
100.000 habitantes. -·· --·---- -·- .-· 

Poderíamos citar, airida, aquilo que ocorre com o setor de Carajãs; lenta­
mente vão-se empregando, cada ano, alguns bilhões de dólares, bilhões de 
cruzeiros, em face da implantação do Projeto Carajás e indústrias de bauxita. 
Empresas nacionais e estrangeiras se encaminham para meu Estado, todas se 
implantando em volta daqueles 350 a 400 mil quilômetros quadrados, benefi­
ciados pela energia elétrica do_ Tocantins, pelos projetos do ferro, da bauxita, 
que vão dar oportunidade para a instalação de inúmeros outros empreendi­
mentos industriais. 

Estes fatos, Sr. Presidente, são do conhecimento de todos os brasileiros, 
e talvez até, já hoje, dos grandes centros do exterior, de países como o Japão, 
da Europa, da América, como os Estados Unidos e o Canadá. Não há, por­
tanto, necessidade de repeti-los, já que deve a Diretoria do Banco NaciOnal 
da Habitação ter deles conhecimento. Temos consciência de que esses em­
preendimentos atraem a necessidade de novas habitações. 

Tem o ilustre Ministro Andreazza visitado a cada mês nosso Estado, ora 
inaugurando obras, ora fiscalizando outras, enfim, vendo esta implantação 
de empreendimentos que exigem habitações, e que darão ao Pará uma po­
sição de relevo no quadro dos Estados brasileiros e que, sem dúvida alguma, 
colocará o Pará, dentro desta próxima década, entre as maiores unidades in­
dustriais do Brasil e daquelas que mais vão beneficiar a Nação com os Investi­
mentos que estão sendo implantados. 

Sr. Presidente, Carajãs, e só este CffiprCCridimento vai exigir recursos da 
ordem de 60 a 90 bilhões de dólares, e segundo estudos do sindicato local de 
engenharia, e da Internacional de Engenharia S/ A- lESA, em estudo deta­
lhado, a infra-estrutura para atender às exigências do Grande Carajás, recla­
ma para o item habitação, no Pará, a construção de 4.352.080 ml para resi­
dências, na média de 70m 2 por unidade menor. Ainda deve ser considerado 
que deverão ser construídos cerca de 1. 790.800 m2 de habitações maiores, à 
base de 100.000 m' de alojamentos de 12 a 15m'. 

São dados de estudos técnicos de engenharia que, sem dúvida, o BNH 
deve considerar e, muito mais, ter conhecimento. 

São estes fatos que me fazem ocupar a tribuna, com as minhas palavras 
diretamente endereçadas ao Presidente e à Diretoria do Banco Nacional da 
Habitação e ao ilustre Ministro Mário Andreazza, para que reconsiderem o 
ato de rebaixar a Agência do Banco da Habitação no meu Estado, o que vem, 
repito, causando mal-estar e revolta, principalmente entre os grupos que estu­
dam, os engenheiros, e os que orientam a produção, como a Federação das 
Indústrias e do Comércio e Assocfação -de -Effipresár:ios e de Ti-abalhadores. 
Recebemos reclamações da Federação dos Trabalhadores da Indústria e dos 
Sindicatos de Construção Civil, que sentem o prejuízo que isso representa 
para o meu Estado. Aguardamos, assim, a compreensão do BNH, a atenção 
que reconhecemos constante do Sr. Ministro MáriO :Andreazza. 

Era este registro, Sr. Presidente, que desejava fazer neste momento. 
!Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 16-10-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Em inúmeras oportunidades temos defendido um melhor aproveitamen­
to das nossas potencialidades agropecuárias, sobretudo em relação àqueles 
produtos para os quais existem possibilidades internas de cultivo e que este­
jam pesando demasiado no total das nossas despesas com importações. 

A maçã ê um exemplo friSãnte de um desses produtos. Originária de cli­
ma temperado, esta frutífera se adaptou de forma apreciável ao ambiente do 
Sul do nosso Pa~s. 

Em uma década passamos de apenas 2.700 hectares plantados, em 1970, 
para aproximadamente 17.000, ao final de 1980. Um--Crescimento notável. 

Só o Estado de Santa Catarina, entre os anoS de 1973 e 1978, apresentou 
uma taxa de crescimento anual de lO I% em relação ão-piOduto, muito acima 
de qualquer outra atividade desenvolvida na área em questão. 

Tal avanço, porém, muito embora significativo, ainda não é o bastante 
para que alcancemos a auto-suficiência produtiva, multo embora existam 
condições propícias para tanto no nosso território. 

Estiriiativa da Comissão Estadual de Planejamento Agrícola, do Estado 
de Santa Catarina, admitiu haver em território brasileiro em torno de 2 mi­
lhões de hectares aptos para essa cultura, bastando no entanto, segundo a 
mesma fonte, utilizar unicamente 2% dessa área para produzir o necessãrio ao 
nosso consumo interno. 

Ao lado disso, Sr. Presidente, o nosso País, que é o maior importador de 
maçãs do Hemisfério Sul, adquire no exterior perto de 200 mil toneladas 
an1:1ais do produto, a um custo de ordem superior a 100 milhões de dólares. 

Resta, portanto, muito espaço a ser ocupado pela produção brasileira, 
que ainda está longe de cobrir suficientemente o nosso consumo. 

É importante que essa atividade seja apoiada pelas autoridades federais, 
inclusive até por intermédio de um plano, promessa de muito tempo, que pos­
sa respaldar uma expansão segura da produção e também assegurar o merca­
do à produção brasileira, que sofre urna concorrência predatória do produto 
importado, diante da indiferença, ou podemos até dizer, da aceitação gover­
namental desse procedimento, em virtude de acordos com governos estran­
geiros interessados em proteger a sua produção nacional. 

Diante de tudo isso é que nos causou estranheza a recente orientação do 
Governo, por intermédio do IBDF, que reduziu, em 1981, em mais de 50% a 
área cultivada em 1980, e segundo info_rmações, se prepara para nada apro­
var, para o ano de 1982, de incentivos fiscais e financiamentos especiais ao 
cultivo da maçã, frutífera que deles depende para continuar a sua marcha 
produtiva ascendente. 

Aceitamos que a conjuntura é em certa medida desfavorável ao produto 
brasileiro, devido às vantagens com que conta a fruta vinda do exterior. Não 
dispomos de grandes frigoríficos para armazenar a produção, de modo a que 
possamos distribuir ao mercado, em épocas próprias, a nossa safra anual e a 
preços compensadores. 

Além disso, para resolver o problema da armazenagem existe um obstá­
culo a ultrapassar, qual seja, aquele representado pela altas taxas de juros vi­
gorantes no mercado brasileiro. 

Essas e outras dificuldades, por mais ponderáveis que sejam, não justifi­
cam nem de longe a suspensão dos incentivos fiscais, desde que o problema 
principal, ou seja, a construção de frigoríficos, leva no máximo 10 meses, en­
quanto a produção de pomares novos solicita de 4 a 5 anos. 

Paralisar agora o plantio de macieiras significa, em última análise, sacri­
ficar a auto-suficiência possível dessa frutífera, com repercussões extrema­
mente vantajosas para o País, sejam aquelas de economia de divisas, sejam 
outras do nível do aumento da renda e do emprego nas regiões produtoras. 

A ârea colhida de maçãs vinha crescendo em nosso País ano a ano, em 
cerca de 10%, enquanto paralelamente a isso a produtividade também vinha 
aumentando. 

Em pouco tempo, mantido o ritmo de incentivos fiscais e outros estímu­
los, O Brasil estaria em condições de não mais importar o produto. Acredita­
mos que só esse resultado seria suficiente para a continuação da política ado­
tada atê o ano passado. Em virtude disso, fazemos nossa a inquietação qi.Ie 
ora sentem todos aqueles que até então, continuadamente, vêm se empenhan­
do no sentido de alcançar a meta da auto-suficiência relativamente à pro­
dução de maçãs, meta essa que passa a ser adiada por orientação governa­
mental, mas que no entanto é possível e esperamos seja restabelecida pronta­
mente. 

Sr. Presidente, se em lO anos aumentamos de 2.700 hectares para 17.000 
hectares a produção de maçãs, e se importamos 200 milhões de dólares, é cla­
ro, é evidente que essa atividade deve contar com todo o estímulo no campo 
do incentivo fiscal, no campo financeiro, para que possamos eliminar os 200 
milhões de dólares na importação anual de maçãs, para que possamos buscar 
um equilíbrio ou superavit da nossa Balança Comercial, para tentarmos redu­
zir o nosso endividamenteo externo, e para podermos fixar o homem à terra, 
e gerar mais desenvolvimento. Estã aí uma atividade produtiva que merece 
todo o nosso apoio. E: por isso que não entendemos a decisão do Governo de 
retirar os incentivos fiscais para a fruticultura em nosso País. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Evelásio Vieira, permite V. Ex•? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -Ouço o nobre Senador Itamar Franco, 
com imensa alegria. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• diz que estamos gastando, com a impor­
tação de maçãs, 200 milhões de dólares? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Este ano. 
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O Sr. Itamar Franco- Este ano de 1981. Quer dizer que o IBDF resol­
v~u reduzir a área de plantio, em 50%. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -O IBDF reduziu, em 50%, os incentivos 
fiscais à fruticultura no Centro-Sul este ano. E a partir de 1982 vai eliminá~los 
totalmente. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Evelásio Vieira, é estranho. Serã que 
isso é para benefkiar mais uma vez as empresas multinacíonais? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - lõ que nós, na troca de mercadorias, te­
mos certos compromissos com a Argentina e com o Chile. Especialmente com 
a Argentina. 

O Sr. Itamar Franco- Para equilibrar a balança de pagamentos com es­
ses países. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Exato. Uma das condições da Argentina 
é de comprarmos maçãs deles. Mas deveríamos era, através de argumentos 
convincentes, mostrar aos argentinos que poderemos comprar Outros produ­
tos, por eles produzidos, deixando de importar a maçã, para podermos conti­
nuar aumentando a rrodução de maçãs no Brasil. Porque essa atividade tem 
uma contribuição econômica raZoãvel, principalmente nos Estados de Santa 
Catarina, Paraná e também no !'.io Grande do Sul. E é também um agente a 
contribuir para a fixação do nosso agricultor que desenvolve, por exemplo, 
sua atividade na produção de grãos, mas simultaneamente tem seus pomares, 
conseguindo assim um acréscimo na sua renda através da produção de frutas, 
especialmente da maçã que dá uma rentiibilidade razoável. 

O Sr. Itamar Franco-~ nesse aspecto que, exatamente, ia questionar V. 
Ex• em relação ao seu Estado. Esse plantio não seria também, V. Ex~J.jã ores­
pondeu, uma maneira de fixar o homem no campo? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Sem dúvida. E veja V. Ex• A área do oes­
te de Santa Catarína, especialmente a região do Vale do Rio do Peixe que es­
tava empobrecendo, há 15 anos era uma área deprimida economicamente, 
com o surgimento do projeto de fruticultura no meu Estado, com o surgimen­
to dos incentivos fiscais para a fruticultUra, essa região ganhou urna grande 
dimensão com o crescimento da cultura da maç-ã, do pêssego, da uva, mas es­
pecialmente da maçã, e passou a ser uma área, assim, de franco desenvolvi­
mento, porque a cultura da maçã passou a proporcionar uma boa renda aos 
agricultores daquela área. O mesmo em relação à área da serra, especialmente 
nos municípios de São Joaquim, Bom Jardim e Urubici. 

Então, não se justifica a redução desses incentivos na ordem de 50%, e 
principalmente a redução total, que passarâ a ser adotada a partir de 1982. 

O Sr. Itamar Franco- Vamos esperar que o Governo atenda aos apelos 
de V. Ex• 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Já lemos falado a respeito desta matéria 
várias vezes, principalmente olhando para o aspecto das importações. Hoje, 
estamos com uma dívida externa que ultrapassa os 60 bilhões de dólares, e 
essa dívida já se transformou numa bola de neve. Pois bem, é difícil aumen­
tarmos nossas exportações através de manufaturas, de semimanufaturas, por­
que não dispomos de uma tecnologia industrial avançada, não temos uma ca­
pacidade gerencial destacada, a nível dos países industrializados, não temos 
uma capacidade suficiente-de ordem financeira, não lemos preços competiti­
vos no mercado exterior, por isso temos de subsidiar. Assim, é difícil aumen­
tar as exportações com manufaturas e semhrianllfaturas. Temos possibilidade 
de aumentar com produtos primários, principalmente com produtos agríco­
las, com minérios. 

Mas poderemos alcançar superávit na balança comercial, para reduzir a 
dívida externa, reduzindo as importações naqueles setores possíveis. Aí está 
um deles. Ora, estamos este ano importando 200 milhões de dólares em 
maÇãs, então vamos continuar inteiltivando, estimulando, a cultura dessa 
frutífera e chegaremos, em breve, ao ponto de termos auto-suficiência na pro­
dução de maçãs, teremos maçãs suficientes patã o cOnsumo interno. Podere­
mos, em seguida, ,partir até para a exportação, porque hoje a nossa maçã é da 
mesma qualidade da maçã argentina, da maçã chilena. 

Está aí um caminho para reduzir importação, estã aí um caminho para 
buscar superávit na balança comercial e está aí um caminho para reduzir o 
nosso endividamento externo. Por outro lado, estã aí um vetor importante 
para o desenvolvimento da área rural. 

Eram as ponderações que tínhamos a fazer esta tarde, Sr. Presidente, na 
defesa não apenas d.o interesse catarinense, não apenas dos Estados sulinos, 
mas dentro do próprio interesse da economia nacionat 

Era o que· tinha a dizer. (Muito bem!} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 26-10-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR- MARCOS FREIRE (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Realizou~se no Recife, neste semestre, o Seminário sobre Planejamento 
Familiar no Brasil, que foi patrocinado pela RENUMI, Associação Brasilei­
ra de Reprodução e Nutrição e Saúde Materno~Infantil. 

Como V. Ex• sabe, Sr. Presidente- médico que é- a RENUMI é uma 
associação constituída de professores universitários brasileiros interessados 
na saúde e nutrição materno-infantil. Por isso mesmo teve a preocupação de 
organizar esse séminãrio sobre matéria diretamente vinculada a um dos im~ 
portantes compromissos sociais da universidade, que é exatamente o de anali­
sar, com espírito crítico, os fenômenos sOciais que se relacionam com a saúde 
e o bem-estar materno-infantil. Dentro desta seara, o planejamento familiar é 
um dos fenômenos de grande importância que tem sido muito pouco estuda­
do pelas instituições governamentais responsáveis, de tal forma que se pode 
dizer que até hoje não assumiram uma posição definida nesse sentido. Daí a 
razão da organização desse seminãrio, urna vez que a Universidade é a Insti­
tuição que tem o compromisso de reunir e organizar conhecimentos e fatos 
sobre esse tipo de fenômeno, que sirvam de subsídios para a definição de uma 
posição oficial a respeito. 

O Seminário apresentou entre outras coisas, que fazem parte, de docu­
mento mais amplo as seguintes conclusões: 

I) Que não existem justificações demográficas para um programa de 
controle da natalidade no Brasil, uma vez que tem se confirmado coincidente~ 
mente por vãrias investigações, que a fecundidade na nossa população tem 
caído rapidamente nos últimos anos. Investigadores da seriedade de Alberto 
Magno de Carvalho e Elza Berquô, têm encontrado urna queda da fecundida~ 
de em torno de 25% no decênio 1965-1975 que são os últimos anos estudados. 
Um inquérito de prevalência de uso de anticonceptivos, feito no Estado de 
São Paulo, demonstrou Uma poicentagem de uso de anticonceptivos que jus­
tifica essa queda acima mencionada. 

2) Que não existem fundamentos experimentais para justificar que o pla­
nejamento familiar por si só venha a resultar em melhores níveis sócio­
econômicos para a família e para o País. Em realidade, a queda da fecundida­
de acima mencionada coincidiu com uma perda da capacidade aquisitiva per 
capita da população assalariada. 

3) Que reconhece-se o direito que todos os indivíduos têm de decidir 
sobre o número de filhos e a oportunidade de tê-los, o que significa que hâ ne­
cessidade de colocar as informações e os meios anticonceptivos ao alcance de 
todos. 

Entretanto, esse direito tem sido utilizado como pretexto para alocação 
desproporcionada de recursos para informação e distribuição de anticoncep­
tiVos em detrimento de outras atividades que viriam satisfazer direitos tão ou 
demais importantes a aquele invocado, numa situação como a nossa, de re­
.cursos limitados e inúmeras necessidades insatisfeitas. 

Além disso, para que se exerça esse direito na sua plenitude, necessitam­
se outras condiçõeS, que freqüentemente se esquecem e que dêem possibilida­
des aos casais de procriar, alimentar e educar os filhos que desejam ter, num 
contexto de dignidade. 

4) Que o setor saúde deve assumir suas responsabilidades no Planeja­
mento Familiar por dois grupos de razões fundamentais: 

a) que nenhum programa de atendimento integral à mulher poderâ cum­
prir plenamente seus objetivos sem incluir medidas de prevenção de uma gra­
videz de alto risco ou não desejada, ou simplesmente para facilitar o espaça­
mento entre os filhos. 

b) que as circunstâncias em que uma alta proporção de mulheres férteis 
expostas a gravidez (64% em São Paulo e 26% no Piauí) estão usaitdo procedi­
mentos contraceptivos, em grande parte dos casos sem consideração das suas 
indicações, contra-indicações e complicações, constituem um importante 
problema de saúde que não pode ser ignorado pelo setor competente. 

Mas, em meio a essas copclusões, aos estudos e aos debates que ali se 
procederam tomou-se conhecimento, inclusive através da imprensa, em notí­
cia publicada no O Estado de S. Paulo em 29 de julho, de um projeto aprova~ 
do pelos Ministérios de Planejamento e Previdência Social, sobre controle fa­
miliar e apresentado ao Fundo das Nações Unidas para Atividades e Popu­
lação, FNUAP, para a obtenção de um auxílio de 26 milhões de dólares. 

Esse fato preocupou sobremaneira os simposiastas que o discutiram am­
plamente, inclusive se pronunciando sobre a matéria. 

E mostram eles que cabe questionar a oportunidade e a validade do pro­
jeto sobre controle familiar elaborado pelo Ministério da Previdência Social e 
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pela SEPLAN e que teria por objetivo a conscientização da população para a 
paternidade responsável e o planejamento familiar. 

Esse projeto, será de abrangência nacion-al, de grande penetração através 
dos meios de comunicação social e, aléin dos 26,6 milhões de dólares solícita­
dos ao FNUAP, compromete 5,6 milhões de cruzeiros de contrapartida em 
recursos da Previdência Social. 

Veja-se o grotesco dessa situação. Amanhã, mesmo, estaremos discutin~ 
do e apreciando o conhecido pacote previdenciârio, em que se procura sacrifi­
car mais a ainda homens jã sacrifiCados que recebem minguadas aposentado­
rias e que, se aprovado, perderão 75% do valor delas, caso voltem a outro tipo 
de atividades. A justificativa é a bancarrota da Presidência Social. Pois bem, 
o Governo se dispõe, em tais circUnstâncias, a comprometer 5 bilhões e 600 
milhões de cruzeiros em um Programa de Controle Familiar. 

Ora, as observações feitas pelo seminário, em relação ao projeto, mos­
tram que: 

a) Um projeto dessa magnitude e profundidade é de fato instrumento de 
uma política de Planejamento Familiar. O que surpreende é o fato de que o 
País desconhece que tenha sido discutida amplamente e definida uma política 
nesse sentido. 

Mais uma vez, estamos diante de uma orientação adotada pelo Poder 
Público, sem que a sociedade brasileii-a, através dos seus segmentos mais re­
presentativos, e sem a convocação das instituições mais diretamente ligadas 
ao assunto, tenham sido devidamente ouvidas e convocadas para um grande 
debate nacional a respeito. 

b) Seguramente esse projeto aumentará grandemente a demanda a 
meios de Planejamento Familiar, persistindo a situação de omissão do siste­
ma de Saúde e agravando as conseqüências de práticas anticonceptivas que 
não obedecem normas e carecem de supervisão de pessoal de saúde. 

c) No caso de ser implantado o PREV-SAÜDE, teríamos uma oportu­
nidade de corrigir as distorções atuais, normatizando e dando a supervisão 
necessária às ações anticonceptivas que se realizam atualmente. Entretanto 
não sabemos como justificar uma .. conscientização" tão ampla em-planeja­
mento familiar que aumentaria intensanierite a demanda, sobrecarregando o 
sistema com ações desse tipo e conseqítentemente desviando recursos huma­
nos e materiais de outras necessidades básicas da população. 

Em outras palavras, não se pode entender a prioridade da conscienti­
zação em planejamento familiar, sobre áreas tão ou mais importantes e caren~ 
tescomo o controle de câncer, vacinação,-pré-natal, aleitamento natural, etc. 

Portanto, o Governo se propõe a· am planejamento familiar, onerando 
os cofres públicos, dando-lhe uma prioridade que não foi fruto de uma deci­
são da Nação brasileira. 

d) Segundo a lei que regulamenta o Sistema Nacional de Saúde, é deres­
ponsabilidade do Ministério da Saúde ·estabelecer normas técnicas sobre 
qualquer atividade relativa a sua área de competência.· Surge a interrogação 
se a assessoria técnica desse projeto caberá a esse Ministério, que até agora 
parece não ter sido considerado na sua elaboração. 

Como sempre, o Ministério da Saúde é colocado em segundo plano. Isto 
se refere não só à alocação de verbas, mas até mesmo em termos de poder de-
cisório. . 

e) Estranha-se o fato de que o INAMPS se comprometa a desviar 5,6 
milhões de cruzeiros de seus recursos para este projeto, exatamente como nós 
assinalamos, numa fase de crise econômica interna em que, inclusive, estamos 
diante da chamada crise previdenciâria. Chama-se atenção também, que 2,3 
milhões dos recursos externos sejam destinados a pagamento de salários de 
634 pessoas por ano, o que cria uma situação de dependência de recursos ex­
ternos para pagamento do pessoal, recursos que são transitórios e que darão 
lugar a despesas equivalentes para os cofres públicos a partir do término do 
projeto. 

Estavam presentes na reunião 22 simposiastas de vários Estados do Bra­
sil pertencentes a Instituições Universitãrias ou nãO, públicas e privadas. 

Estavam também presentes nesse Seminário a maioria dos Conselheiros 
da RENUMI. 

Este documento que temos em mãos, assinado pelo Dr. José Aristodemo 
Pinotti, Que é Presidente da RENUMI, parece-nos de grande validade, sobre­
tudo porque ele alerta para orientações que são tomadas pelo poder público 
no setor da saúde e que não parecem condizentes com os interesses mais ime­
diatos da população brasileira. 

Também temos em mãos um outro documento assinado pelo médico 
Guilherme Robalinho, de Pernambuco, que é o do Conselho Regional de 
Medicina daquele Estado - CREMEPE- em que constam respostas que 
foram dadas por esse órgãO repre&erüiiívo da classe a questionário elãborado 
no 11 Simpósio Nacional de Assistência Médico-Previdenciária, o li SI­
NAMP, realizado por inici<itiva da ComisSão de Saúde do Senado Federal, 

no período de 15 a 18 de setembro último e que foi presidido e coordenado 
pelos nossos colegas Senadores Jaison Barreto e Henrique Santillo, respecti­
vamente. 

Nesse encontro, foram apresentadas algumas perguntas da maior atuali­
dade e importância, face às quais a CREMEPE oferece a sua lúcida posição, 
que nos parece deva ficar constando dos Anais desta Casa, pela oportunidade 
e pela abrangência das respostas dadas. 

EiS o documento em questão: 

RESPOSTA AO QUESTIONÃRIO ELABORADO PELA 
REPRESENTAÇÃO DO 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE 
PERNAMBUCO - CREMEPE 

I. Por que aos crescentes recursos colocados à disposição do setor 
médico-assistencial não se obtém um correspondente aumento de efi­
ciência? 

O desenvolvimento tecnológico modificou profundamente nas 
últimas décadas a prática da medicina, principalmente no que sere­
laciona com as técnicas diagnósticas e terapêuticas. 

Colocado na periferia de um sistema, com uma estrutura uni­
versitária profundamente frágil e um desenvolvimento científico 
muito aquém das suas necessidades, o Brasil importou as técnicas 
médicas modernas sem um censo crítico na sua aplicação. Na sua 
grande maioria as estruturas médicas existentes, bem como o pes­
soal técnico que nelas trabalham, estão dimensionadas, para exe­
cução de atos niédicos que dependem de tecnologia, que a Nação 
não domina e não controlã~ O Estado e as empresas nacionais jun­
tas, não detêm nem 25% do capital neste setor da Economia. 

Ao lado disto., podemos constatar muitas vezes um desvio de 
compromisso ético de algumas instituições médicas, que em vez; de 
empenharem-se no bem estar do indivíduo, transformam as doenças 
em fonte de lucros. 

A Previdência Social, maior responsável pela atenção médica 
no Brasil, gastou em 1978 com assistência médica cerca de 5% do 
nosso PNB, colocando o Brasil neste setor, próximo a economias 
mUito mc:i.is fortes. Estes gastos foram distribuídos da seguinte for­
ma: 17% para os hospitais próprios do !NAMPS; 1% para sub­
venção de hospitais não previdenciários (incluindo-se aí os hospitais 
universitârios); 10% para o pagamento de salário de trinta mil médi­
cos funcionários do INAMPS; 26% para o pagamento de casas de 
saúde contratadas e 40% para o pagamento de atos méd ;os realiza­
dos sob a forma de unidade de serviço (U .S.). Como po .. e-se verifi­
car, 66% destes recursos foram empregados na compra de serviços 
executados por terceiros, sobre os quais não existe urna forma efi­
ciente de controle por parte do governo. 

O pagamento por unidade de serviço privilegia as téCnicas mé­
dicas sofisticadas e remunera muito mal, os atos médicos mais sim­
ples e nem por isto menos eficientes; deteriora o relacionamento 
médico-paciente desde que as doenças são transformadas em merca­
dorias; por outro lado, todas as tabelas de convênios remuneram 
muito melhor os procedimentos cirúrgicos, que as atitudes médicas 
conservadoras. 

Gastos vultosos e procedimentos técnicos sofiSticados não con­
seguiram, no entanto, melhorar as condições de saúde da população 
brasileira, pois para nós estã claro que não é dando-se prioridade à 
assistência médica que conseguiremos tal intento, e sim com a modi­
ficação da política governamental, fazendo _com que haja uma me­
lhoria do atual perfil de distribuição de renda de forma a assegurar a 
to-da a população acesso aÇJs bens e serviços fUndamentais à sua 
existência. Em outras palavras, considerando-se os níveis de renda e 
de desenvolvimento tecnológico alcançados pelo País, não mais se 
justifica o elevado custo social de enfermidades e mortes facilmente 
evitáveis através da eliminaÇão do severo quadro de privações por 
que passam nossas· populações. 

No Nordeste, apenas 20% da população pode-se considerar 
adequadamente alimentada e 86% dos trabalhadores praticamente 
sobrevivem com menos de dois salãrios mínimos, portanto não sur­
preende que os dados oficiais evidenciem que a taxa de mortalidade 
infantil na região é de 120 por cada 1.000 crianças que nascem, e que 
doenças controláveis através da imunização como o sarampo, a dif­
teria e a coqueluche, juntamente com as diarréias infecciosas c-onti­
nuem ainda a dizimar milhares de crianças, qUe têm as suas defesas 
orgânicas- reduzidas pela desnutrição crônica. 
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2. Como se põde interiorizar o atendimento médico-assistencial 
sem violentar o espírito liberal da profissão? 

Os técnicos de saúde do governo, quando elaboraram o PREV­
SAÚDE, na sua versão original, apresentaram uma forma viâvel de 
interiorizar o atendimento médico-assistencial. 

O PREV-SAÚDE, porém, é um projeto nati-morto, pois antes 
de sair dos gabinetes ministeriais, para ser debatido pelas entidades 
médicas e de trabalhadores, teve sua filosofia de ação profundamen­
te modificada. 

Para que haja a interiorização eficiente da assistência médica, é 
necessário também que haja um maior aporte de recursos orçamen­
tários da União para açÕes médicas simplificadoras. 

Quanto ao espírito liberal da profissão deve ser melhor explici­
tado, pois nas últimas décadas, verificou-se uma profunda modifi­
cação nas relações de trabalho dos médicos brasileiros fazendo com 
que apenas menos de 5% destes não tenham hoje, nenhum vínculo 
empregatício fixo, e sejam essenCialmente profissionais autônomos, 
exercendo a chamada medicina liberal. 

Não devemos impedir que estes profissionais exerçam sua ativi­
dade de autônomos, mas não podemos esperar, que seja através des­
te modelo de relação de trabalho, que surja a solução para a encru­
zilhada que hoje se encontra o modelo médico-assistencial brasilei­
ro. 

3. Como resolver, de forma satisfatória e definitiva, o problema 
do crescente desemprego de profissionais médicos e paramédicos, sem 
apelar para a medida obscurantista do fechamento de escolas? 

Os cursos médicos e paramédicos sofrem atualmente de forma 
direta ou indireta pressões por parte do complexo médico­
industrial, fazendo com que seus currfculos e as megalópoles hospi­
talares, onde estes funcionam, estejam voltados fundamentalmente, 
para uma sofisticada medicina -curativa pondo em segundo plano as 
ações médicas simplificadas. A adaptação dos currículos para a for­
mação de médicos generalistas com a visão voltada para os aspectos 
biopsiCossociais, da medicina poderá ser uma medida satisfatória, 
desde que haja uma garantia de aproveitamento dos mesmos pelas 
organizações empregadoras de médico, que atualmente é fundamen­
talmente a Previdência Social, que de forma direta ou indireta, em­
prega a grande maioria da categoria. 

Persistindo o modelo médico atual, não vemos como possa ha­
ver uma diminuição na taxa de desemprego dos profissionais, que 
saem das Universidades na sua maioria especialistas ou sub­
especialistas apenas em condições de prestar seus serviços a uma fai­
xa privilegiada da população. 

4. Que paíSes conseguiram, em seu eiztender, resolver, satisfato­
riamente, seus problemas de saúde e assistência? 

Não conhecendo profundamente a estrutura de saúde de ne­
nhum outro país, preferimos não responder este item. 

5. Que modelo estrangeiro, à visiâ disto, pode apresentar, suges­
tões para a solução dos mais graves problemas sanitários brasileiros? 

A solução para a crise médica brasileira em hipótese alguma 
deverá ser importada. 

Somos de opinião, que deverá surgir, após um amplo e demo­
cráticO -debate com a participação de todos os setores da comunida­
de. Os modelos estrangeiros conhecidos bem como as propostas ela­
boradas pelos nossos técnicos em saúde pública, devem servir de 
subsídios para os debates. 

Não acreditamos que possam ser efici(ritCs núidanças impostas 
e sim as que surjam comprometidas, com as comunidades envolvi­
das, que são em última instância os grupamentos mais interessados 
nestas modificações. 

ê preciso se levar ém conta os estágios de desenvolvimento eco­
nômico díspares qas diversas regiões brasileiras, na elaboração de 
qualquer projeto de modelo médico assistencial. 

Aqui também é válido o clássico axioma que existem vários 
brasis dentro da nossa Federação. 

6. Dos sistemas assistenciais conhecidos (cooperativas, medicina 
de grupo, clinicas particulares em convênio com fundos públicos, 
seguro-saúde, etc.) qual deve ser prioritariamente implementado? 

Prioritária é a definição da política nacional de saúde. Na nossa 
opinião os modelos que visam a mercanti1ização da medicina, tais 
como medicina de grupo por exemplo, não devem sei estimulados. 

As cooperativas e o seguro saúde devem ser melhor discutidos. 
O seguro ~saúde estatal e obrigatório, jâ em.discussão no Congresso 
Nacional parece-nos uma razoável altro:rnativa. A medicina de grupo 
deve ser desestimulada. 

7. Qual a melhor formna di? remunerar o serviço do profissional 
tne(/icO, de modo a compatibilizar a necessidade de uma medicina de 
escala com a natureza essencialmente liberal da classe? 

Não só o médico e sim todos os profissionais de saúde devem 
ser remunerados condignamente em seus empregos e não de forma 
aviltada como ocorre hoje; -deve ser estimulado o trabalho em tem­
po integral em um só local. 

Nada deve impedir que sem formas de intermediação, lucrativa 
possa o profissional de saúde trabalhar diretamente, para os que ne­
cessitam de suas ações. 

Devem ser extintos os pagamentos por atos médicos realizados 
através das tabelas que remuneram na forma de unidades de serviço 
(US) 

8. Que tipo de médico (e daí, que tipo de escola) se coaduna me­
lhor com nossa atual realidade médico-sanitária e econômica? 

Respondido na terceira questão. 

9. Que é neceSsário .fazer para tornar a assistência odontológica 
eficientemente acessível à -clientela previdenciária? 

As más condições de saúde dentária da população brasileira es­
tão di"reiamente relacionadas ao injusto perfil de distribuição de ren­
da existente. 

Devem ser priorizadas as ações odontológicas preventivas por 
parte da Previdência Social, e também o PREV-SAÚDE na sua ver­
são original, se aplicada, seria a resposta adequada as necessidades 
da população. 

10. Como otimizar o atendimento neuropsiquiátrico e/ou de 
aconselhamento psicológico, à vista da crescentre incidência de 
doenças por fatores emocionais e mentais? 

Necessário seria a modificação dos currículos das Universida­
des, para que pudessem formar médicos generalistas, com a visão 
biopsicossocial, que encarregados de manter o primeiro contacto 
com a população enferma, poderiam orientar corretamente neste es­
tágio o atendimento médico, desde que, com uma visão "humaniza­
da" na sua formação seria capaz de valorizar na gênese das enfermiw 
dades os fatores emocionais e ambientais. 

Em segundo lugar os atendimentos psicológicos e psiquiátricos 
devem ser multidepartamental e nele estar envolvida toda uma equi­
pe de saúde mental formada de: Psiquiátras, médicos e generalistas, 
psicólogos, enfermeiros, assistentes sociais e outros profissionais 
afins. 

Este atendimento deve ser essencialmente ambulatorial, procu­
rando valorizar as experiências de atendimento psicológico e psi­
quiátrico de menor custo operacional. 

I I. Que outros problemas médico-sanitários são, no entender de 
V. Sfl, emerg~ncialmente prioritários no Brasil atual? 

Nesta nossa resposta, será dado um enfoque regional; visando 
às prioridades do Nordeste brasileiro. 

O nosso principal problema de saúde pública, é a fome endêmi­
ca que transformou em realidade, as previsões de cientistas corno 
Nelson Chaves e Josué de Castro, que há várias décadas alertavam 
que permanecendo o nordestino com uma dieta de baixo valor ca­
lórico e protéico, teríamos dois tipos de brasileiros com característi­
cas antrópõinCdicas diferentes, tais como as hoje descritas em rela­
tório c;:laborado pela SUDENE, em abril de 81, onde verificamos 
que já em 1975, enquanto~ aqui O homem adulto tinha em média 165 
em de altura, pesando 58 quilos e com um perímetro braqueal de 
26, I em., o do Sudeste tinha em média 170 em de altura, pesando 62 
quilos e com um perímetro braqueal de 27,2 em. 

No relatório acima citado verificamos· que apenas 20% da po­
pulação nordestina pode ser considerada adequadamente alimenta­
da e que no correr de 1981, esta situação deverá ser agravada com a 
queda do valor real do salário e com a retirada do subisídio do trigo, 
que devido a seu preço mais baixo há vários ·anos substituiu na dieta 
do nordestino os alimentos produzidos na região como o feijão, a 
mandioca e o milho. -
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Por outro lado as condições de moradia são precarissimas, 
68,8% das casas são rotuladas como domicílios rústicos. 44,2% não 
tem água encanada, enquanto 69,6% não possuem nem as mais sim­
ples formas de esgoto sanitário. 

Para melhorar as condições de saúde desta população é neces­
sário um pacto social mais justo que modifique o perfil do atual, que 
faz com que 86% da população ganhe menos que 2 salários mínimos 
e onde 42,3% não contribua para a Previdência Social-sobrevivendo 
como desemprego ou subempregado constituindo os grandes bol­
sões de miséria, tão comuns entre nós. 

Tal situação de desemprego, subemprego ou emprego com bai­
xa remuneração faz com que aqui estejam situados grandes focos de 
endemias como esquistossomose, a doença de Chagas e a tuberculo-
se. 

Esperamos que um dia possamos respeitar o item 39 do artigo 
XXIII e o item 19 do art. XXV da Declaração Universal dos Direi­
tos do Homem que somos signatários: 

Item 3• do Artigo XX!li- Todo homem que trabalha tem di­
reito a uma remuneração justa e satiSfatória, que lhe assegure, assim 
como à sua família, uma existência compatível com a dignidade hu­
mana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de pro­
teção social. 

Item 19 do Artigo XXV- Todo homem tem direito a um pa­
drão de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde e bem­
estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos 
e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de 
perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu con­
trole. 

Recife, 25 de agosto de 1981 
CONS• Guilherme Robalinho 
Relator 

Por tudo isso, julgamos oportuno que uma matéria-deste realce fosse tra­
zida à apreciação dos Srs. Parlamentar~, e que pudesse assim, nos Anais do 
Congresso Nacional, servir de rumo a mn estudo mais aprofundado de como 
equacionar, de maneira mais positiva, Os problemas da saúde no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO BROS­
SARD NA SESSÃO DE 26-Í0-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. PAULO BROSSARD (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Faz menos de uma semana, ocupei esta tribuna para outra vez dedicar­
me ao seq(iestro, ocorrido em Porto Alegre, de Lilian Celiberti e Universindo 
Rodrigues Diaz, e reclamar novamente da omissão do Governo brasileiro e, 
em particular, do seu Departamento de Estrangeiros. 

Comecei por lembrar, Sr. Presidente, Srs. Senadbres, que a 28 de de­
zembro do ano passado, o Jornal do Brasil publicava entrevista do novo em­
baixador Uruguaio em nosso País o quar dizia textualmente que o "seqüestro 
do casal Lilian Celiberti e Universindo Diaz não era de molde a prejudicar a 
imagem do seu país junto à opinião púbfica brasileira". Palavra oficial, pala­
vra de embaixador, publicada num grande jornal do País. 

Isso parece que não tinha a menor importância; parece que isso não ti­
nha nenhum significado; parece que isso dizia respeito a um fato absoluta­
mente normal. De tal modo as anormalidades jâ constituem prática neste 
País, que um fato desta gravidade, não foi capaz de provocar a mais remota 
repercussão na ãrea governamental brasileira. 

Pois bem, sr. Presidente, de tal forma fiquei surpreso com os dizeres da 
entrevista do diplomata oriental, que cheguei até a supor, como disse aqui na 
semana passada, que tivesse havido alguma incorreção, porque era simples­
mente inacreditável o que havia lido no Jornal do Brasil. E, com a prudência 
que entendi que devia ter, aguardei um f!1êS para que alguma palavra retifica­
tiva, algum esclarecimento viesse a ser dado pelo Chefe da Representação 
Uruguaia em nosso País, pelo jornal, que poderia ter ~aptado mal a decla­
ração do diplomata, ou mesmo pelo Governo brasileiro. Um mês esperei e es­
perei em vão. Absolutamente nada foi dito, foi feito, que embargasse a notí­
cia, a entrevista, as declarações divulgadas pelo Jornal do Brasil de 28-12-80. 

À vista disso, dirige-me ao Ministro das Relações Exteriores solicitando 
as providências cabíveis, num telex de que já dei conhecimento à Casa; por is­
to, não o farei agora, outra vez. 

Um ou dois dias depois, os jornais de Porto Alegre, de São Paulo e do 
Rio de Janeiro noticiaram que o Itamarati indagaria sobre o seqiiestro, que o 

Itamarati analisaria o pedido do Senador rio-grandense que, diga~se de passa­
gem, naquele tempo era também o Líder da Oposição no Senado. Portanto, 
não era apen?s um Senador, mas um Senador que estava investido em função 
de Liderança no Senado. 

Sr. Presidente, como os jornais noticiassem que o Itamarati havia se diri­
gido ou dirigir-se-ia ao Ministério da Justiça, entendi prudente e oportuno 
endereçar um segundo despacho ao_ Ministro de Estado da Relações Exteriow 
res, para dizer, em síntese, que nada mais natural que o Ministério solicitasse 
informações a outro Ministério, urna vez que os Ministérios, todos ele inte­
gram o mesmo poder, o Poder Executivo, mas entendia que era conveniente 
lembrar que, subordinado ao Ministério da Justiça está ou é a Polícia Fede­
ral. E a Polícia Federal se esforçou para não encontrar a verdade, no caso do 
seqüestro. Mais do que isso, consertou uma fábula em relação ao seqüestro. 
Mais do que isso, ameaçou os jornalistas da Veja, que foram os descobridores 
do seqüestro, ainda em Porto Alegre. E terminou por apresentar aquela ver­
são fantástica, inacreditável, desonesta, segundo a qual os seqüestrados não 
haviam sido seqüestrados, porque, voluntariamente, teriam atravessado a 
fronteira BrasiljUruguai, pela altura do Aceguá, exatamente no município de 
Bagé, meu município natal. 

Lembrei, outro dia, Sr. Presidente, que esta versão levou a erro dois emi­
nentes Senadores desta Casa, os Senadores Henrique de La Rocque e Jarbas 
Passarinho, este então Líder da Maioria, Líder do Governo, que aceitou 
como valiosa, como correta, como honesta, como verdadeira, a conclusão 
apresentada pela Polícia Federal. 

Tive ocasião de· ler ao Senado o aparte do eminente Líder da Maioria, ao 
tempo - hoje Presidente da Casa- quando falava ao Senador Henrique de 
La Rocque, em resposta ao meu discurso. Foi isto na sessão de 9 de março de 
1979. 

PoiS bem, Sr. Presidente, transmiti à Casa a resposta que o Ministro de 
Estrangeiros deu ao Conselho Federal da Ordenl dos Advogados, ao respon­
der ofício em que Pleiteava do Governo que desse aos uruguaios seqüestrados 
o mesmo tratamento que havia dado ao assaltante britânico Ronald Biggs. 

V. Ex' está lembrado, a Casa está lembrada~ tive a honra de receber o 
aparte do nobre Senador Marcos Freire, imediatamente após o aparte do 
nobre Senador Nilo Coelho, Líder da Maioria. E o Líder da Maioria, com 
preciSão~ com abjetividade, com eloqüência, estigmatizou a omissão do Ita­
marati, dizendo que era realmente injustificável aquela omissão, porque esta­
vam se completando 9 meses, e os meus despachos de janeiro de 1981 ainda 
não tinham recebido resposta do Itamarati. 

Pois bem, Sr. Presidente, ou porque a minha censura tenha afinal trans~ 
posto o envidraçado e belo Palácio dos Arcos, o Palâcio ltamarati, ou porque 
a palavra do Líder do Governo tenha tido a virtude que a minha não alcança­
ra, o fato é que o Jornal do Brasil de sexta-feira, 23 de outubro, divulgou a se­
guinte notícia procedente de Brasflia. Vou ler a notícia, e depois a nota. A 
notícia diz assim: 

"ITAMARATI NEGA OMISSÃO NO CASO DO SEQÜES­
TRO DE DIAZ E L!LIAN CELIBERTI 

Brasília - Sem fazer uma só referência ao nome do Senador 
Nilo Coelho, Líder do Governo que o acusou de omissão no caso do 
seqüestro do casal uruguaio Lilian Celiberti e Universindo Diaz, o 
Itamarati divulgou ontem à noite uma nota oficial atribuindo ao 
Ministério da Justiça a responsabilidade pela falta de dados oficiais 
a respeito dessa questão, embora seu pedido tenha sido feito a 3 de 
fevereiro. 

Nessa nota, diz o Itamarati que "a tradição da diplomacia bra­
sileira é de agir sempre de forma segura e criteriosa". Ela invoca tes­
temunho dos parlamentares do Governo e da Oposição para o fato 
de que sempre procurou atender aos pedidos do Legislativo." 

Estou fazendo a leitura do jornal: 

A NOTA 

É o seguinte o texto do comunicado do Ministério das Relações 
Exteriores, expedido pelo Ministro Interino das Relações Exterio­
res, Embaixador Baena Soares. 

"O Itamarati tem o maior apreço e consideração pelo Poder le­
gislativo e sempre procura atender, no âmbito das suas atribuições, 
as solicitações que o Legislativo lhe dirige. 

A esse respeito, há numerosos testemunhos de parlamentares 
do Partido do Governo e dos Partidos da Oposição. 

Quanto às comunicações do Senador Paulo Brossard, apenas 
corno conhecimento oficial dos fatos fornecido pelo órgão compe­
tente, poderia agir o Itamarati. Em 3 de fevereiro, o Itamarati en-
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viou aviso ao Ministério da Justiça com o pedido de elementos ofi­
ciais de informação. Só depois do recebimento das informações ofi­
ciais do órgão competente é que o Itamarati -pode conSiderar a pos­
sibilidade de efetuar gestão junto a qualquer Governo, em assunto 
dessa natureza. 

A tradição da diplomacia brasileira é de agir sempre de forma 
segura e criteriosa." 

Até aqui, a nota, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, corno se vê da nota do ltamarati, ele silen­

cia a respeito da falta de resposta ao Senador- ao Senador que era o Líder 
da Oposição, nesta Casa, aos dois despachos dos últimos dias de janeiro. São 
decorridos quase nove meses_. 

O Itam;rati tem muita atenção para com á Poder Legislativo, só que não 
responde a um Senador e Líder do Governo, num assunto desta gravidade e 
desta seriedade ... A mim me parece, Sr. Presidente, que o Itamarati trateia os 
seus deveres, nesta caso, trateou e ainda está a trateá-los. 

Mas, Sr. Presidente, tem mais, Sr. Presidente, e é especialmente para isto 
e por isto que cu vim à tribuna nesta tarde. E que eu dei conhecimento ao Se­
nado da resposta do Itamarati ao Conselho Federal da Ordem dos Advoga­
dos, que traz a data de 3 t de julho de 1981 e em resposta ao ofício do Conse­
lho Federal da Ordem de 30 de junho. E, neste ofício do Itamarati ao Conse­
lho Federal da ordem, a resposta é outra. Não é a que estã aqui na nota ofi­
cial do Itamarati. O que aqui se diz é que o Ttamarati não tem responsabilida­
de nenhuma, porque, tendo solicitado informações ao Ministério da Justiça, 
parece que nada recebeu até agora. 

No estante, na resposta dada ao Conselho Federal da Ordem, o Itamara­
ti entra no mérito da questão e diz que os casos não são iguais, que o caso 
Biggs é diferente do de Universindo Diaz e Lilian Celiberti. 

Como é que ele poderia dar essa resposta ao Conselho Federal da Or­
dem, se ele diz agora que, até este momento, o Ministério da Justiça não lhe 
prestou as informações solicitadas?! 

Em face da nota divulgada pelo Jornal do Brasil do dia 23, como se com­
preende que o ltamarati tenha respondido desta maneira ao Conselho Fede­
ral da Ordem dos Advogados?! Passo a ler: 

2. Cumpre-me assinalar que os dois episódios mencionados 
configuram situações totalmente distintas. O cidadão britânico -
residente no Brasil - Ronald Biggs foi retirado do território brasi­
leiro pela força, por ação delituosa de cidadãos estrangeiros, ao pas­
so que no caso dos dois referidos cidadãoS uruguaios não estâ claro 
tenham sido eles retirados do País pela força, por agentes estrangei­
ros. Neste caso, como é notóriO, autoridades brasileiras envolvidas 
foram processadas, na forma da lei, por usurpação de autoridade. 
Nessas circunstâncias, tendo havido de parte de autoridades brasi­
leiras uma torpeza, seria precária a formulação de um protesto sério 
junto a um Governo estrangeiro. 

O que eu queria, Sr. Presidente, era comparar as duas manifestações, a 
de agora, depois do meu discurso, depois do aparte do nobre Líder do Gover­
no que se associou à crítica por mim formulada, e a resposta dada pelo mes­
mo Ministério ao- Conselho Federal da Ordem dos Advogados. 

Afinal de contas, Sr. Presidente, corno se pode levar a sério um serviço 
destes? 

Mais uma vez, estou aqui para protestar, e prOtestar com a maiOr energia 
- com a maior veemência, - e para dizer que hei de continuar protestando 
até o último dia do meu mandato, enquanto o Itamarati não cumprir o seu 
dever, dependa ou não de outro Ministério, que é problema seu e não meu e 
não desta casa. 

Esta é a questão; este é o prôblema. 
Agora, Sr. Presidente, veja só, lá, no ofício à Ordem dos Advogados, a 

explicação é uma, aqui, dirigindo-se à Nação brasileira, em nota oficial, a ex­
plicação é outra, e eu não posso conceber que o Ministério das R dações Exte­
riores do meu País proceda assim, porque isso não é nem prudência, nem se­
gurança; isto tem outro nome; isto poderã ser conivêftcia, ísto poderá ser 
cumplicidade; prudência não é, segurariça não' pode ser. 

Volto a dizer que o Itamarati tem recebido desta Casa, a começar pela 
Oposição, tratamento da maior deferência. Nunca tramitou um assunto do 
Ministério das RefitçõCs EXteriOres, neste- SenadO, Sem que deixasse de contar 
com a presteza, o auxílio, a colaboração da Oposição. 

A propósito, eu mesmo, Sr. Presidente, já recebi mais de um telegrama 
de agradecimento do Ministro de Estado; eu mesmo. 

Quando o nosso Embaixador na Colômbia foi sequestrado, Sr. Presiden­
te, qual foi a voz que se levantou neste plenário, para externar a solidariedade 
que era da Oposição e logo se converteu em uma solidariedade da Casa intei-

ra? Qual foi, Sr. Presidente? Saiu das bancadas do Governo? Não, saiu da 
bancada da Oposição, exatamente da sua liderança, ao tempo! 

Quem tomou a iniciativa de conVocar o- Ministro de Estado à Comissão 
de Relações Exteriores, para que desse informações a respeito do que estava 
acontecendo e do que poderia acontecer com aquele servidor da Nação, que 
era um servidor daquela Casa, da Casa de Rio Branco? Ou muito me engana 
a minha memória, ou se deveu a um Senãdor oposicionista. Só que a minha 
memória não me engana, Sr. Presidente. Deveu-se à iniciativa do nobre Sena­
dor Itamar Franco. 

Foi a Oposição-que támou a iiticiativa de traduzir os sentimentos nacio­
nais, naquele momento em que a nossa chancelaria era atingida na pessoa de 
Um dos seus membros, quando o Brasil estava sendo atingido, quando estava 
sendo golpeado, quando estava sendo ofendido na pessoa do seu representan­
te. E dou apenas este exemplo, para não me demorar na tribuna, porque po­
deria dar outros. 

Por isto mesmo, a Oposição tem autorídade para falar esta linguagem e 
para reclamar do Ministério das Relações Exteriores a duplicidade apontada 
que não lhe fica bem em assuntos desta relevância e desta importância. 

De mais a mais, Sr. Presidente, tenho, diante dos olhos, um editorial do 
-Jornal do Brasil. Não se trata de um folha clandestina, volto a dizer, não se 
trata de uma folha de circulação restrita a um município, em algum lugar do 
País. Nã0, trata-se de um jornal de circulação em todo o País, como ê o Jor­
nal do Brasil. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- Com o maior prazer. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• tem razão. Nem sempre a recíproca é ver­
dadeira, partindo do Itamaraty. Não apenas nesse aspecto abordado por V. 
Ex', nobre Senador Paulo Brossard, mas em muitos outros. O Itamaraty, em 
determinados acordos assinados no exterior, tem se negado a informar ao 
Congresso N acionai, esquecendo, inclusive, a grande lição do grande interna­
cionalista Haroldo Valadão, que entende que qualquer acordo assinado, no 
exterior, deve ser enviado ao Congresso Nacional. Hoje, inventou-se o cha­
mado Acordo Quadro; Baseado no Acordo Quadro, o Itamaraty não envia 
ao Congresso Nacional. Isso aconteceu na visita de Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República à Argentina, quando lá assinou protocolos e acor­
dos, no campo nuclear, desconhecidos do Congresso Nacional. Isso aconte­
ceu, Senador Paulo Brossard, quando levantávamos, aqui, da tribuna do Se­
nado Federal, o aspecto de que, utilizando o Porto de Paranaguá, foram en­
viados peças de obuses 155 mm para a África do Sul. Até hoje, essas expli­
cações não foram dadas ao Congresso Nacional. 

O SR. PAULO BROSSARD- V. Ex• tem razão, nobre Senador Itamar 
Franco. V. Ex i! deve estar lembrado de que, ainda na semana passada, eu 
mencionava episódios ocorridos em janeiro de 1883, em Uruguaiana. Por que 
eu pude ter conhecimento disto e utilizar-me deste antecedente da nossa his­
tória diplomática, da nossa política externa? Ê porque o relatório do Minis­
tério e Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, que era assim que se 
denominava então o atual Ministério das Relações Exteriores, o relatório 
continha notícia circunstanciada dos fatos de caráter internacional ocorridos 
no ano. Hoje, quem lê, na Mensagem Presidencial, o capítulo da política ex­
terna, não fica sabendo coisa nenhuma do que aconteceu, porque este capítu­
lo é mais Uma crônica sociã.l do que outra coisa, registra as visitas recebidas e 
as_yisitas feitas, e quase nada mais. Se V. Ex' vai ali verificar, por exemplo, a 
posição do Brasil, que é tomada pelo seu Ministro de Estado, na abertura da 
Assembléia das Nações Unidas, não fica sabendo coisa alguma. 

O Sr. Itamar Franco - Ê verdade, Senador. 

O SR. PAULO BRÓSSARD- É um relatório pífio; quer dizer, daqui a 
um século, os senadores do ano 2.081, se recorrerem à mensagem anual do 
Presidente da República, não sab~rão o que aconteceu f!: respeito da política 
externa do País. Ao contrário de nós, Senadores de 1981, quando vamos à co~ 
leção dos relãtórios do Ministério de Estrangeiros, no teffipo do Império-, 
onde é possível se saber até fatos como a prisão de dois argentinos, por auto­
ridades argentinas, com a colaboração de autoridades brasileiras, em U ru­
guaiana, e que levaram o Governo de Sua Majestade o Imperador D. Pedro 
11 a exigir a devolução dos argentinos seqüestrados no Brasil com a colabo­
ração de autoridades brasileiras, tal como aconteceu em Porto Alegre com os 
uruguaios. 

De modo que não posso me conformar com essa conduta dúbia, colean­
te, contraditória e, o que é pior ainda, inverídica, porque quem lê a nota do 
Itamaraty divuigada nos jornais de sexta-feira, nota oficial, e quem lê ares­
posta do ltamaraty assinada pelo titular da Pasta ao Coriselho Federal da Or­
dem, encofltra duas versões diferentes. 
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Mas, quando tive a h(Jnra de ser interrompido com o aparte sempre 
oportuno do nobre Senador por Minas Gerais, Sr. Itamar Franco, aludia, Sr. 
Presidente, a um editorial do Jornal do Brasil, editorial este que se in titula, 
significativamente, "'Sinistro Silêncio", e diz assim- só vou ler o seu início: 

SINISTRO SILENCIO 

Jornal do Brasil, 30-6-80 

O sol da evidência atravessa, há muito tempo, as nunvens que 
se quis forjar em torno do episódio do seqüestro do casal Lilian Ce­
liberti- Univcrsindo Dias, em Porto Alegre. A história possui ago­
ra toda a minúcia de detalhes que se costuma encontrar nas últimas 
páginas de um romance policial, quando o suspense deve dar lugar à 
lógica. Aos testemunhos dos jornalistas de Veja que surpreenderam 
o seqüestro em andamento, que viram Lilian Celiberti ainda em 
Porto Alegre, cercada pelos seus seqüestradores, veio somar-se o de­
poimento de um ex-integrante da grande máquina de torturas em 
que se transformou o regime uruguaío. A iriultidão de fatos casa-se 
com a perfeição que exclui desmentidos. Fantástico, no caso, ficou 
sendo apenas o inquérito da POHcia Federal, segundo o qual o casal 
uruguaio teria cruzado voluntariamente a fronteira, por Bagé. Das 
três testemunhas que esse inquérito arrolou, duas jã voltaram atrás. 
A terceira é um cobrador de ônibus acusado de roubo de gado. 

Paro aqui, Sr. Presidente, e volto a dizer que isto não saiu numa folha 
desconhecida, numa folha mais ou menos clandestina, numa folha de limita­
da circulaç_ão, em um município perdido no meio do Brasil. Isso saiu em Edi­
torial do Jornal do Brasil. 

Ah! Sr. Presidente, que tempos aqueles em que uma vária do Jornal do 
Commercio-punha o Governo às falas. Agora, um eçl.itorial do Jornal doBra­
sil é simples e solenemente ignorado pela Pasta de_ Relações Exteriores. 

Mas, não é só isso, Sr. Presidente, não é só isso, não. E o ex-Governador 
do Rio Grande do Sul, Sr. Sinval Guazelli, que, em.entrevista estampada pela 
imprensa do País- e eu_ tenho em mãos o Correio do Povo de 30 de abril­
diz: 

ter sido vítima de uma traição cometida por integrantes do seu 
governo contra ele própiio, contra o povo gaúcho e contra a tra­
dição do Estado, no episódio do seqüestro dos uruguaios Lilian Ce­
liberti e Universindo Dias, ocorrido no final do seu governo) em 
1978. 

E o título é este Sr. Presidente: 

"Ex-governador condena o seqüestro de uruguaios e propõe 
sua devolução" 

Mas o Itamarati, mudo e quedo, não torna iniCiativa porque ninguém 
ainda lhe quebrou as vidraças para dizer Hhouve seqüestro, houve seqüestro, 
acorde o Sr. Ministro de Estado, está aqui a cei'tidão do seqüestro". 

Que mais espera o Ministro das Relações Exteriores? Quer, por acaso, 
uma certidão do seqüestro? Pois certidão já existe com as decisões da Justiça 
do Rio Grande Sul, de Primeirã e Segu-rlda Instâncias, sendo que ao acórdão 
do Tribunal de Alçada foi interpoSto recurso para o Supremo Tributlai"Fede­
ral e o Supremo Tribunal Federal dele não tomou conhecimento. E o proces­
so criminal está findo. Que mais aguarda, que mais espera o sucessor de Rio 
Branco, Sr. Presidente? 

Mas, não é sóA O Estado de S. Paulo, que tambêm não é um jornal clan­
destino, Sr. Presidente, que também r.ão é um jornal que circula em algumas 
ruas de alguma cidade, em algum lugar deste País, que é tido e havido como ·o 
maior jornal da América Latina, O Estado de S. Paulo. na sua edição de 7 de 
junho estampa uma notícia interessantíssima sobre o título: '"Lilian Celiberti 
revela como foi o seu seqüestro". Mas o Itamarati não toma disso conheci­
mento. 

Ainda mais, Sr. Presidente, ainda mais, Srs. Senadores, tenho em mãos 
uma outra notícia de O Estado de S. Paulo de 10 de setembro. Qual é o seu 
título, Sr. Presidente? '"ONU manda Uruguai libertar jã Lilian e confirma o 
seqüestro". Ê a Organização das Nações UOidas que reconhece, que procla­
ma, .que afirma a ocorrência do seqüestro. É a Organização das Nações Uni­
das que reclama do governo daquele País o cumprimento da ld internacional, 
mas o Governo brasileiro, Sr. Presidente, este não, .este continua mudo, que­
do, cego. Nada e nada. Pergunto: até quando isso vai acontecer? Pergunto: 
até quando o Ministério vai abusar daNação brasileira, desrespeitando-a, até 
quando? Porque isso é um caso de desrespeito à Nação brasileira. Jã não ê de 
desrespeito a esta Casa, a este Senado, mas é um desrespeito flagrante à 
Nação brasileira. 

Disse, hâ instantes, Sr. Presidente, que até o último dia do meu mandato 
hei de reclamar contra essa omissão que, longe de ser prudente, longe de ser 

segura, é conivente e é cúmplice. Hei de reclamar. E espero que, diante dessa 
nota, a Ordem dos Advogados volte a solicitar ao Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores a providência antes solicitada, porque a resposta dada pelo 
Ministro à Ordem está em conflito com a nota oficial do Ministério, publica~ 
da na sexta-feira, dia 23. 

Isso não pode ficar assim, isso é uma vergonha, isso é uma nódoa, isso é 
uma chaga. E a Casa de Rio Branco não pode se converter em cúmplice de se­
qüestradores, em cúmplice de seqüestradores. 

Espero, Sr. Presidente, espero, Srs. Senadores, que a noção do dever vol­
te à Pasta de Estrangeiros, que a noção do pundonor nacional, tão vivo, sem­
pre, nas tradições da nossa diplomacia, da nossa diplomacia justamente res­
peita~a ontem e hoje, e que por isto mesmo não pode ser conspurcada num 
episódio sujo como este_do seqüestro! 

Disse ontem e volto a dizer hoje: triste do Serviço de Estrangeiros do 
Brasil se ele ainda não tivesse chegado a uma conclusão a esse respeito, por­
que seria de uma obtusidade verdadeiramente notável. Mas todo mundo sabe 
que o Itamaraty está cansado de saber que o seqüestro ocorreu, como ele 
ocorreu, porq"ue se há um segmento do serviço público que é integrado por 
pessoas de alta e aprimorada capacidade é exatamente este, o do Ministério 
das Relações Exteriores; e por isto mesmo a: sua responsabilidade é maior; e 
por isto mesmo a sua responsabilidade não pode ser equiparada à responsabi­
lidade de um alcagüete policíal, de um participante do seqüestro! O Ministro 
das Relações Exteriores, Sr. Presidente, não pode ficar no mesmo nível que 
um Didi .. Pedalada"! 

Esta a questão, este o caso. E é contra isto que levanto a minha voz, mais 
uma vez, de protesto enérgico, enérgico prOtesto, Sr. Presidente, para acordar 
a Chefia do Serviço Diplomático de nosso País. 

Embora desta vez eu não tenha recebido um aparte do Líder do Gover~ 
no, que aqui não se encontra, porque se aqui se encontrasse- estou certo­
voltaria a pi-o ferir O aparte que proferiu na semana passada, ao meu discurso, 
_embora hoje não tenha a honra de ouvir a voz do Senador Nilo Coelho, que 
acutilou, e bem acutilado, o Itamaraty e o seu titular, lembrando, inclusive, 
que hã pessoas que ainda não se deram conta de que foi revogado o AI-5-
as palavras não são minhas, foram dele- espero, Sr. Presidente, que o Mi­
nistério das Relações Exteriores não se confunda com policiais delinqilentes, 
e com uruguaios que violaram a Soberania Nacional, não se torne seu coni­
vente, e não se torne seu cúmplice, ou deixe de ser seu conivente ou cesse de 
ser seu cúmplice. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PAULO BROS­
SARD EM SEU DISCURSO: 

O Estado de S. Paulo, 7-6-SI 

Lilian Celiberti revela 
como foi seu seqüestro 

Por meio de bilhetes passados clandestinamente a seu pai- escritos com 
uma agulha sobre o papellaminado dos maços de cigarros- a uruguaia Li­
lian Celiberti, seqüestrada no Brasil para Montevidéu, numa Operação poli­
cial que envolveu os dois países, revela, quase três anos depois, detalhes do se­
qüestro, que atingiu igualmente seus dois filhos, Camilo e Francesa, e o com­
panheiro Universindo Diaz. Lilian conta ter sido presa no dia 12 de no­
vembro de 1978, na estação rodoviária de Porto Alegre, de onde foi conduzi­
da para ••tocai não identificado", denunciando ter sofrido torturas para reve­
lar seu endereço. Seus torturadores, afirma ela, chamavam o chefe do grupo 
de Dr. Jair. 

A prisão foi feita por um grupo de dez homens, comandados pelo Dr. 
Jair, segundo Lilian caracterizado por cabelos grisalhos. Os bilhetes narram 
que os homens que a detiveram em Porto Alegre exigiram que se identificasse 
e a seguir a levaram para um lugar desconhecido. 

Para descobrir seu endereço, diz Lilian, eles chegaram a torturâ-la, mas 
acabaram encontrando a informação que buscavam num papel que ela trazia 
no bolso. No local para onde foi levada, Lilian conta ter ouvido o nome Ata­
liva, que seu advogado, o gaúcho Ornar Ferri,julga ser o codinome de um po­
licial. 

O pai de Lilian passou a Ferri quatro desses bilhetes e informou que teve 
acesso a eles durante o tempo em que ainda tinha permissão para visitar a fi­
lha, no presídio de Punta Rieles, em Montevidéu. Atualmente, essa permissão 
foi revogada e Lilian está proibida inclusive de tomar sol. Conforme seu pai, 
Lilian escreveu os bilhetes com uma pequena agulha, no papellaminado usa­
do na parte interna dos maços de cigarro. Ela e o pai fumam a mesma marca, 
o que facilítou a troca dos maços durante o tempo em que ficavam conversan­
do na prisão, ainda que sob rigorosa vigilância e sobre temas que obrigatoria­
mente eram restritos a questões familiares, por ordem da direção do presídio. 
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Pedro Seeling, delegado, e Janito Keppler, inspetor, igualmente indicia~ 
dos corno participantes da operação, acabaram absolvidos "por falta de pro~ 
vas". Atualmente, o processo estã em fase de recurso ao Supremo Tribunal 
Federal. Lilian e Universindo estão presos em Montevidéu, Camilo vive na 
Itál-ia com o pai, Hugo Casariego, e Francesca com os avós maternos na capi­
tal uruguaia. 

Irno e Dídi Pedalada, apesar de condenados, estão em liberdade por se­
rem primãrios. 

Ornar Ferri anuncia para os próximos meses a publicação de um livro 
identificando pormenores até agora não completamente esclarecidos, entre 
eles a viagem de Porto Alegre a Montevidéu. No livro, o advogado reproduzi~ 
rá os bilhetes de Lilian ao pai, adiantando que terá novas e importantes reve­
lações a fazer. 

Ao se despedirem, Lilian passava seu maço ao pai e ficava com o dele, 
fornecendo informações que Ferri clasSifica de fundamentais para a recons­
trução da operação parapolicial de que foram vítimas os uruguaios. O advo­
gado pretende, a seguir, reconstituir completamente o capítulo final da ope­
ração. 

Alguns detalhes, hoje tornados públicos, revelam que depois de presa Li~ 
lian recebeu um telegrama de Rubem Pietro, como ela membro do PVP­
Partido Por la Victória del Pueblo- vindo de Paris. Ao ligar para Pietro, ela 
perguntou por uma pessoa com quem tinha mantido contato recentemente, 
levando o líder do PVP a concluir que sua companheira deveria ter sido pre­
sa, já que tinha conhecimento desse contato. Foi assim que ele avisou a irmã 
de Lilian, em MHão, e o Clamor, jornal da Cúria de São Paulo. Pelo jornal, o 
advogado Luiz Eduardo Grecnhalgh soube da prisão da uruguaia, avisou o 
advogado Ornar Ferri e este foi à residência de Lilian, na rua Botafogo, 621, 
apartamento 11 O. 

O dia 12 de novembro de 1978 foi um domingo em que Universindo, enR 
tão reSidente na rua Santo Antônio, prepãrava-se-para levar os filhos de Li­
lian ao jogo entre Internacional e Caxias. Preso por policiais brasileiros e mi­
litares uruguaios, ele foi conduzido ao apartamento de Lilian, tendo início, 
então, a operação que ficou-internacionalmente Coi:lhecida como ''o seqlle~tro 
dos uruguaios". A própria Justiça gaúcha concluiu ter havido seqüestro, 
apontando dois policiais brasileiros como 'participantes e ·punindo-os -
Orandir Portassi Lucas, o Didi Pedalada, inspetor do DOPS e ex-jogador de 
futebol, c João Augusto da Rosa, inspetor do DOPS conhecido como Irno. 

Sobre sua prisão em Porto Alegre, um dos bilhetes diz, em parte, o seR 
guinte: " ... Aí me encapuzaram, me deram golpes, me despiram e puseram os 
fios nas orelhas e nos dedos. Os brasileiros ficii-am preocupados porque no 
começo eu não gritava, mas os uruguaios, isto é, "el lsidorito" (Hugo Genta, 
creio, capitão), e outro que disse ser argentino, me agarravam e pediam que 
aumentassem a voltagem. Assim ficaram não sei quanto tempo até que surgiu 
o endereço c então eu lhes disse que meus filhos estavam lá, que eles iam fazê­
los desaparecer como os outros e me pus a gritar. Esse grisalho que chamava 
Dr. Jair me assegurou que não ia acontecer nada com eles. Pedi que os deixasR 
sem com uma viiínha. Evidentemente, eles não queriam complicações com as 
crianças porque aceitaram e fomos para a casa. Nesse momento Yano (Uni­
versindo) saía com eles para o estádio. MeteramRno a socos para dentro e eu 
fui bater na vizinha da frente, mas o diabo quis que não houvesse _ninguém. 
Levei Francesca ao banheiro, quebrei meu espelho e quis cortarRme. Para di­
zer a verdade, não cortava nada e só me machuquei. Pensei muitas outras coi­
sas, como jogar-me das escadas, mas o fato de gue estivessem diante de mim 
me paralisava ... " 

O Estado de S. Paulo, I 0'9-81 

ONU manda Uruguai libertar · 
já Lilian e confirma o seqüestro 

O Comitê de Defesa -d-OS Direitos Humános da ONU condenou o gover­
no do Uruguai a conceder imediata libertação à presa política Lilian Celiberti 
- atUalmente cumprindo pena de cinco anos em MontevidéU- a autorizar 
sua saída do país e in-denizá-la pe~a violação de seus direitos. ·o Comftê--da 
ONU reconheceu também, na sentença de julgamento, que Lilian, seus dois 

filhos e Universindo Rodriguez Diaz foram seqüestrados no Brasil por agenR 
tes uruguaios, apoiados por policiais brasileiros. 

A decisão do Comitê de Defesa dos Direitos Humanos foi tomada na 
reunião de 29 de julhO~- divulgada, ontem, em São Paulo, pela Se_cretaria In­
ternacional de Juristas pela Anistia--nO Uruguai (SIJAU), através de seu re­
presentante no Brasil e integrante do Comitê Diretor, o advogado Belisário 
dos Santos Júnior. A demora na divulgação do documento é atribuída, se­
gundo Belisário, a trâmites burocráticos da própria ONU. A decisão, contu­
do, é o resultado de um processo iniciado em 1979, quando o advogado italia­
no. Francesco Cavallaro entrou com uma representação junto ao comissaria­
do internacional da ONU, relatando a história da prisão de Lilían Celiberti. 

O comissariado da ONU considerou verdadeiro o relato de Cavallaro e 
com base nele condenou o Uruguai por violação do Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos, do qual o Uruguai é signatário desde 1976. Segun­
do o relatório da ONU, a detenção e prisão de Lilian foram arbitrárias, uma 
vez que sua transferência do Brasil (ocorrida em 1978, em Porto Alegre) para 
o território uruguaio foi feita pela força, por policiais uruguaios com cumpli­
cidade de funcionários da polícia brasileira. O governo uruguaio foi condena­
do, ainda, por manter Lilian incomunicável durante quatro meses, de impediR 
la de contratar um advogado de sua confiança e porque não foi julgada rapi­
damente. 

A decisão- da ONU baseou R se no Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos, pelo qual o Estado é obrigado a respeitar e garantir a todos os inR 
divíduos que se encontram em seu território- e que estão sujeitos a suajurisw 
dição - os direitos relacionados pelo Pacto. Para o Comitê- de Defesa da 
ONU, porém, "será inadmissível interpretar esta responsabilidade no sentido 
de permitir a um Estado cometer em outro país as violações do pacto que não 
podem ser cometidas em seu próprio território". 

Para obedecer às determinações da ONU, explica Belisário, O Uruguai 
precisaria romper com o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 
provocando uma série de implicações internacionaiS. "Esta é a primeira e 
grande oportunidade do novo presidente, Gregório Alves, de demonstrar sua 
disposição em restaurar a democracia e o respeito aos direitos humanos, con­
forme declarou em seu discurso de posse", afirma o representante da Sijau. 

Lilian Celiberti cOntinua detida no presídio de Punta Rieles, e deverá ser 
submetida a um novo julgamento pelo Tribunal Militar Uruguaio, podendo 
sua pena ser aumentada em mais cinco anos, conforme pedido do promotor. 
No Brasil, os policiais envolvidos no seu seqüestro foram absolvidos e apenas 
um - Orandir Portassi Lucas, o Di di Pedalada, no DO PS gaúcho- foi proi­
bido por três anos de exercer atfvidades policiais. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
No 120, de 1981 

o Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe conreR 
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
DiretOra n'.' 2~ de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n'.' p05331/81, resolve apose~tar Arlette Bretas, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo, Classe Especial, Código SF-ALRNS-011, Referência NS-
25, do Quadro Permanente do SenadO Federal, com base nos artigos 101, inR 
ciso III, parágrafo único e·I02, inciso I, alínea a, da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 11, 404, inciso 
I e 392, § 49, da Resolução SF n"' 58, de 1972 e artigo 405, inciso I, da mesma 
Resolução alterada pela Resolução SF n"' 21, de 1980, com proventos corresw 
pendentes ao vencimento do cargo em comissão de Diretor da Representação 
do Senado Federal no Rio de Janeiro, Código SF-DAS-101.4, bem como à 
incorporação da Representação Mensal de 50% prevista no artigo 6'.' da ResoR 
lução SF n"' 21, de 1980 _e_ a gratificação adicional por tempo de serviço a que 
tem direito, nos termos do§ 29 do artigo 49 da Lei n'.' 5.900, de 1973 e artigo 
10, § I o, da Lei n' 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 19 de outubro de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente 
do Senado Federal. 

t•) Republicado por haver saído com incorreções no DCN. Seção 11 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

5• REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE MAIO DEI981 

Às dez horas do dia quatorze de maio de mil novecentos.e oiienta e um, 
na sala de reunião da· Comissão, presentes OS-S"enhores Senadores FranCo 
Montara, Presidente, Amaral Furlan, Amaral Peixoto, Raimundo Parente, 

Affonso Camargo, Pedro Simon, José Fragelli, Martins Filho, Saldanha OerR 
zi, Almir Pinto e Mauro Beilevides, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de Comparecer, por motivo justificado, _os Senhores Sena_dores 
Lo-manto Júnior, Tarso Dutra, Gabriel Hermes, Roberto Saturilino, Teotô­
nio Vilela, Tancredo Neves e Mendes Canale. 
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A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n" 90/80- -Autoriza a reversão, à Caixa Eco-

nômica do Estado de São Paulo S.A., do terreno que menciona. 
Relator: Senador Amaral Furlan 
Parecer: Favorãvel 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n'? 19/80- Determina que as instituições de 

ensino superior vinculadas à União, mantenham cursos noturnos. 
Relator: Senador Tancredo Neves 
Parecer: Favorável ao projeto e ao Substitutivo da CCJ 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n• 371/79- Regula o pagamento do laudêmio 

incidente nas transmissões financiadas pelo Sistema Financeiro de Habi­
tação. 

Relator: Senador Affonso CamargO 
Parecer: Favorável, na forma do Substitutivo que apresenta 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 345/78- Acrescenta parágrafo ao artigo 

450 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Relator: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: Contrãrio 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n• 354/78- Altera a redação do artigo 474 da 

Consolidação das Leis do Trabalho. 
Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Contrário 
Conclusão:_Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n' 84/80- Dispõe sobre a disponibilidade e 

aposentadoria dos membros do Ministério Público Federal e da Defensoria 
Pública. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Contrário 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senido n~' 117/79 - Dispõe sobre a aplicação, como 

incentivo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda de­
vido pelas pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá 
outras providências. 

Relator: Senador Raimundo .Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 3/81-DF- Autoriza o Governo do Distrito 

Federal a contrair empréstimo com a Caixa EConômica Federal, e dá outras 
providências. 

Relator: Senador José Lins 
Parecer. Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Ficam adiadas para a próxima reunião, as seguintes proposições: PLC n9 

91/80, PLC n' 76/79, PLS n' 186/79, PLS n• 324/79 e PLC n' 42/81. 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 4 DE JUNHO DE 1981. 

Às dez horas do dia quatro de junho de mil novecentos e oitenta e um, na 
Sala de reuniões da Comissão, presentes os Senhores Senadores Franco Mon­
toro, Presidente. Vicente Vuolo, Bernardino Viana, Almir Pinto, Tarso Du­
tra, Lomanto Júnior, Raimundo Parente, José Fragelli, Martins Filho, Mau­
ro Benevides, José Lins, Amaral Peixoto e Benedito Canellas, reúnewse a Co­
missão de Finanças. 

Deixam de compãrecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Furtao, Gabriel Hermes, Roberto Saturnino, Pedro Simon, Teotônio 
Vilela, Tancredo Neves e Mendes Canale. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Senhor Presidente dew 
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião, que, em se­
guida, é dada c_omo aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições 
Projeto de lei da Câmara n9 83{80- Cria 10' Região da Justiça do Tra~ 

balho, o Tribunal Regional do Trabalho respectivo, e institui a corresponden~ 
te Procuradoria Regional do Ministério Público da União junto a Justiça do 
Trabalho e dá outras providências. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Ofício "'S" 23/79- Aprova as Contas do Governo do Distrito Federal, 

relativas ao exercício financeiro de 1978. 
Relator: Senador Mauro BenevideS 
Parecer: Favorâvel 

Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara nç 98/80- Dispõe sobre a isenção da multa 

prevista no artigo 8• da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleito­
ral. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n'» 29/80- Aprova o texto do Acordo 

para evitar a Dupla Tributação em Matéria de Transporte Aéreo, celebrado 
entre a República Federativa do Brasil e a República da Venezuela, em Cara­
cas, a 7 de novembro de 1979. 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n'» 165/79- Dispõe sobre o direito à vista 

mensal do agrônomo e do veterinário do Ministério da Agricultura, pelas 
propriedades agrícolas no órgão. 

Relator: Senador Vicente Vuolo 
Parecer: Contrário ao projeto e à emenda apresentada 
Conclusão: Vista ao Senador Mauro Benevides. 
Mensagem nç 380/80 - Estabelece alíquotas máximas para o imposto 

de que trata o item I, do art. 23, da Constituição Federal. 
Relator: Senador José Lins 
Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 85/80- Cria a 12• Região do Trabalho, o 

. . 
Tribunal Regional do Trabalho respectivamente, institui a correspondente 
Procuradoria Regional do Ministério Público da União junto à Justiça do 
Trabalho, e dá outras providências. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Ofício "S" n' 6/81- Do Sr. Governador do Estado do Maranhão, soli­

citando autorização do Senado Federal, para contratar operação de emprésti­
mo externo, no valor de US$ 30,0 ffiilhões de dólares norte-americanos, desti­
nado a financiar obras rodoviãrias e o projeto Italuís. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: favorável, na forma do projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer, com votos vencidos dos Senadores 

José Fragelli e Affonso Camargo. 
Oficio "S" n9 13/81 - Do Sr. Governador do Estado do Ceará, solici­

tando autorização do Senado Federal, para contratar empréstimo externo, no 
valor de US$ 30,0 milhões de dólares, destinado ao 11 Plano de Metas Gover­
namentais- PLAMEG li - 79/83. 

Relator: Senador José Lins 
Parecer: Favorável, na forma do projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer, com votos vencidos dos Senadores 

José Fragelli e Affonso Camargo. 
Ofício "S" 11/81 -Do Sr. Governador do Estado de Mato Grosso do 

Sul, solicitando autorização do Senado Federal, para contratar empréstimo 
externo no valor deUS$ 30,0 milhões de dólares norte~americanos, destinado 
a financiar Programa de Investimentos do Estado. 

Relator: Senador Benedito Canellas 
Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: Vista ao Senador José Fragelli. 
É retirado da pauta o PLSC N• 10/81. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

16• REUNIÃO, (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 16 DE SETEMBRO DE 1981 

As dezessete horas do dia dezesseis de setembro de mil novecentos e oi­
tenta e um, na Sala de reuniões da Comissão, presentes os Senhores Senado­
res Gabriel Hermes, Vice-Presidente no exercício da Presidência, Bernardino 
Viana, Benedito Canellas, Amaral Furlan, Martins Filho, Amaral Peixoto, 
Raimundo Parente, Almir Pinto, Lourivai Baptista e Humberto Lucena, 
reúne-se a Comissão de Finanças. · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores, 
Lomanto Júnior, Tarso Outra, Mauro Benevides, Roberto Saturnino, Pedro 
Simon, Teotônio Vilela, Franco Montoro, Tancredo Neves. Affonso Camar~ 
go e Mendes Canale. 
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AO constatar a existência de número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, são apreci':l.das as seguintes proposições: 
Ofício "S" no 20/81- Do Sr. Governador do Estado de Santa Catarina 

solicitando autorização do Senado Federal, para contratar operação de em­
préstimo externo, no valor de U_S$ 50,0 milhões de dólares norte-americanos, 
destinada a financiar o Programa de Investimento do Estado. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Ofício "S" n' 21/81- Do Sr. Governador do Estado do Espírito Santo, 

solicitando autorização do Senado Federal, para contratar operação de em­
prêstimo externo no valor deUS$ 12,122,200.00, destinado à liqüidação de 
compromissos com a dívida externa do Governo do Estado relativa a 1981. 

Relator: Senador Martins Filho 
Parecer: Diligência ao Poder Executivo. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 19/78- Pm.íbe_a cobrança ao adquirente 

da casa própria, por intermédio do Sis_tema_financeiro de Habitação, de 
obras e equipamentos comunitário e de infra-estrutura urbana. 

Relator: ~enador Martins Filho 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n'i' 100/81 -Fixa em 5% a área agricultável, 

nos projetos pecuários e agrícolas, inclusive os integrados a projetos indus­
triais, e os de reflorestamento, localizados no Norte e Nordeste e financiados 
por entidades oficiais de crédito, ou recursos públicos repassados, obrigato­
riamente utilizada no cultivo de arroz, feijão, mandioca e milho, e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável ao projeto e contrãrio à Emenda n~ t.:·CE, -_na forma 

da Emenda nO? 2-CF. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
São retiradas de pauta, as seguintes proposições·: 
PLS n' 11/80, PLS n' 124/80, PLC n' 141/77, PLS n' 355/79, PLS n' 

135/79 e PLC n' 43/81. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

17' REUNIÃO, REALIZADA EM r o DE OUTUBRO DE 1981 

Às dez horas do dia um de outubro de mil novecentos e oitenta e um, na 
Sala de reuniões da Comissão, pres6ntes os Senhores Senadores Gabriel Her­
mes, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, Bernardino Viana, José 
Fragelli, Tancredo Neves, Martins Filho, Pedro Simon, Mauro Benevides, 
Lomanto Júnior, Amaral Peixoto e Benedito Canellas, reúne-se a Comissão 
de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Amaral Furlan, Tarso Dutra, Roberto Saturnino, Teotô­
nio Vilela, Franco Montara, Affonso Camargo''e Mendes Canale. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Oficio "S" nO? 22/81- Do Sr. Governador do Estado do Rio de Janeiro, 

solicitando autorização do Senado Federal, para contratar empréstimo eXter­
no no valor deUS$ 162,000,000.00, destinado à~Companhia do Metropolita­
no do Rio de Janeiro - METRO. 

Relator: Senador Tancredo Neves 
Parecer: favorável, nos termos do Projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Ofício -··s· n'i' 23/81 - Do Sr. Governador do Estado de Goiãs, solici­

tando autorização do Senado Federal, para contratar operação de emprésti­
mo externo no valor deUS$ 55,000,000.00, destinado a Programa de Rodo­
vias Alimentadoras do Estado. 

Relator: Senador Tancredo Neves. 
Parecer: favorável, nos termos do Projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: vista ao Senador Pedro -Siffion. 
Projeto de Lei do Senado nO? II/80"- Introduz alterações na Consoli­

dação das Leis do Trabalho, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
ao empregado que reclama, durante o prazo de tramitação da reclamatória. 

Relator: Senador José Fragelli. 
Parecer: favorável, na forma da Emenda n9 1-CCJ. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n'i' 277/79 - Determina prazo máximo para a 

instalação de telefones adquiridos através de financiamento e dá outras provi~ 
dências. 

Relator: Senador Tancredo Neves. 
Parecer: contrário. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n'i' 355/79 - Concede auxílio-funeral aos in­

válidos e aos maiores de 70 anos abrangidos pela Lei n9 6.187, de 11 de de­
zembro de 1974. 

Relator: Senador Tancredo Neves. 
Parecer: favorável. 
Conclusão: vista ao Senador Gabriel Herme&. 
Projeto de Lei do Senado n9 13/79- Dispõe sobre a concessão de apo-

sentadoria especial para o- comerciário, na forma que especifica. 
Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecer: favorável. 
Conclusão: aprovação do parecer, com votos vencidos dos Senadores 

Bernardino Viana e José Fragelli. 
Projeto de Lei do Senado nO? 135/79- Estabelece critério para a majo­

ração das tarifas dos serviços públicos que <?specifica e dá outras providên­
cias. 

Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecer: favorável, nos termos da Emenda n'i' 1-CE. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 43/81 -Veda a cobrança de juros de mora 

sobre títulos cujo vencimento se dê em fariado, Sábado ou domingo. 
Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecer: favorável. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 47/80- Acrescenta dispositivo ao 3rt. 483 

da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e dá outras providências. 
Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecer: favorável. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado nO? 372/79 - Concede abono anual aos idosos 

e inválidos. 
Relator: Senador Tancredo Neves. 
Parecer: favorável. 
Conclusão: aprovação do parecer, com voto vencido do Senador Bernar­

dino Viana. 
Projeto de Lei do Senado nO? 44/79- Assegura ao trabalhador o período 

regular de férias, ainda quando afastado em razão de acidente de trabalho, al­
terando o art. 133 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Relator: Senador Mauro benevides. 
Parecer: favorável. 
Conclusão: aprova<;ão do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 35/79- Autoriza o Governo Federal a ins­

tituir a Fundação Universidade Federal de Campina Grande e dá outras pro-
vidências. · 

Relator: Senador Mauro Benevides. 
Parecer: favorável. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado nO? 93/79- reabre o prazo para que segurados 

do INPS promovam a retificação de seu enquadramento. 
Relator: Senador Gabriel Hermes. 
Parecer: favorável, na forma da Emenda nO? 1, de Plenário. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 5/81- Altera o art. }'?da Lei n9 6.226, de 

14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de ser­
viço público federal e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências. 

Relator: Senador Martins Filho. 
Parecer: favorável. 
Conclusão: vista ao Senador Bernardino Viana. 
Projeto de Lei do Senado n'? 76/81 -Autoriza o Departamento Nacio­

nal de Obras Contra as Secas- DNOCS, Autarquia vinculada do Ministério 
do Interior, a doar o imóvel que mencioria, situado no Município de Penten­
coste, no Estado do -Ceará. 

Relator: Senador Mauro Benevides. 
Parecer: favorável. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
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São retiradas de pauta as seguintes proposições; 
PLC n• 83(77, PLS n• 124(80, PLS n• 6(80, PLS n• 176(77, PLC n• 58(80, 
PLC n• 76(79, PLS n• 136(80, PLS n• 67(80, PLS n• 324(79, PLS n• 362(79 e 
PLS n•.I79(80. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, CarloS 
Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

18• REUNIÃO, REALIZADA EM 15 DE OUTUBRO DE 1981 

Às dez horas do dfa quinze de outubro de mil novecentos e oitenta e um, 
na Sala de reuniões da Comissão, presentes os Senhores Senadores Franco 
Montara, Presidente, Bernardino Viana; Benedito Canelas, Almir Pinto, Af­
fonso Camargo, Mart-ins Filho, José Fragelli, Amaral Furlan, Lourival Bap­
tista e Saldanha Derzi, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lo manto Júnior, Amaral Peixoto, Tarso Dutra, Gabriel Hermes, Mauro Be­
nevides, Roberto Saturnino, Pedro Simon, Teotônio Vilela, Tancredo Neves 
e Mendes Canale. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n9 05/81 -Altera o art. l9·da Lei n9 6.226, de 

14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de ser­
viço público federal e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências. 

Relator: Senador Martins Filho 
Parecer: Favorável 
Con-clusão: Aprovação do parecer. 
Oficio HS" n9 23/81 -Do Sr. Governador do Estado de GoiáS, solici­

tando autorização do Senado Federal para contratar empréstimo externo no 
valor deUS$ 55,000,000.00, dc!stinado ao Programa de Rodovias Alimenta­
deras do Estado. 

Relator: Senador Tancredo Neves 
Parecer: Favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Vista ao Senador José Fragelli. 
Projeto de Lei da Câmara n' 12(79 - Modifica dispositivo da Consoli­

dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de I• de 
maio de 1943. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n• 182(79- Altera a redação dos§§ 5• e 6•, do 

art. 127, do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 1967. 
Relator: Senador Affonso Camargo 
Parecer: Pela prejudicialidade do Projeto 
Conclusão: Aprovação do 'parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 66(81- Dispõe sobre a alienação de imó-

veis da União, nas condições que menciona~: 
Relator: Senador José Fragelli 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 203/80- Acrescenta parágrafo ao art. 89 da 

Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Parecer: Pela prejudicialidade do Pfojeto. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 211/79- Altera dispositivo do Decreto-lei 

n9 389, de 26 de dezembro de 1968, para o fim de estabelecer novo critério de 
início dos efeitos pecuniários deCorrentes de trabalho insalubre ou periculoso. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Pela rejeição do projeto 
Conclusão: Aprovação do_ parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 15/80- Aprova o texto do Protocolo 

Adicional ao Acordo de Previdência Social Brasil-Espanha, de 25 de abril de 
1969, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da Espanha, em Brasília, a 5 de março de 1980. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável, nos termos da Emenda n9 1-CRE 
Conclusão: Aprovação do parecer. -
Projeto de Resolução n• 049/81 - Do Sr. Governador do Estado de 

Mato Grosso do Sul, solicitando autorização do Senado Federal, para con­
tratar empréstimo externo no valor de US$ 30,0 milhões de dólares norteM 

americanos, destinado a financiar Programa de Investimentos de interesse do 
Estado. 

Relator: Senador Benedito Canelas 
Parecer: Favorável, nos termos da Emenda n9 01-CF 
ConClusão: Aprovação do parecer. 
São retirados de pautas, as seguintes proposições: 
PDL n• 25(80, PLS n• 341/80 e PLS n• 255(80. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

19• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 1981 

Ãs dez horas do dia vinte e dois de outubro de mil novecentos e oitenta e 
um, na Sala de reuniões da Comissão, presentes os Senhores Senadores 
Gabriel Hermes, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, Bernardino 
Viana, José Lins, Almir Pinto, José Fragelli, Raimundo Parente, Lourival 
Baptista, Martins Filho, Lomanto Júnior e Amaral Peixoto, reúne-se a Co­
missão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Furlan, Tarso Dutra, Mauro Benevides, Roberto Saturnino, Pedro 
Simon, Teotônio Vilela, Franco Montoro, Tancredo Neves, Affonso Camar­
go e Mendes Canale. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei do Senado n• 329(80- Modifica dispositivo da Consoli­

dação das Leis do Trabalho, para o fim de-determinar que o pagamento por 
horas extras habituais também integre a remuneração. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 248/79- Regulamenta o exercício da pro-

fissão de "maitre" e garçom, e dá outras providências. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Contrário, com voto vencido do Senador José Fragelli. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 40/77- Dispõe sobre o registro de entida­

des no Conselho Nacional de Serviço Social, concessão, pagamento e pres­
tação de contas de subvenções sociais e dá outras providências. 

Relator: Senador Martins Filho 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n• 17/81 - Altera a redação do art. 448 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, que dispõe sobre a culpa recíproca na 
rescisão do contrato de trabalho. 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Olicio "S" n• 23(81- Do Sr. Governador do Estado de Goiãs solicitan­

do autorização do Senado Federal, para contratar empréstimo externo nova­
lor de USS 55,000,000.00 (cinqaenta e cinco milhões de dólares), destinado ao 
Programa de Rodovias Alimentadoras do Estado. 

Relator: Senador José Lins 
Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução apresentado. 
ConcluSão: Aprovação do parecer. 
Projeto de. Lei do Senado n• 281/81-DF- Autoriza o Governo do Dis­

trito Federal a abrir créditos suplementares até o limite de Cr$ 
4.000.000JJOO~Oõ (cjúafr0--6Ilhões de cruzeiros) e dá outras providências. 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Oficio .. S" n9 25/81- Do Sr. Governador do Estado do Piauí, solicitan­

do autorização do Senado Federal, para contratar empréstimo externo nova­
lor deus~ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos), destina­
do a financiar o Programa de Metas do Governo do Estado. 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer, com voto vencido do Senador José 

Fragelli. 
Projeto de Lei do Senado !1"' 100/81- Fixa em 5% a área agricultável, 

nos projetos pecuários e agrícolas, inclusive os integrados a projetos indus­
triais, e os de reflorestamentos, localizados no Norte e Nordeste e finanCiados 
por entidades oficiais de crédito,, ou recursos públicos repassados, obrigato-
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riamente utilizada no cultivo de arroz, feijão, mandioca e milho e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável às Emendas n9s 2·CF e 3 e 4, de Plenário. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
São retirados de pauta as seguintes proposições: 
PLS n• 341/80, PDS n• 25/80, PLC n' 141/77, PLS n• 253/79, PLS n• 

124/80, PLS n' 255/80 e PLC n' 76/78. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

4• REUNIÃO, (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA 
EM 10 DE SETEMBRO DE 1981 

Ãs dezessete horas do dia dez de setembro de mil novecentos e oitenta e 
um, na Sala de Reuniões da Comissão, presentes os Senhores Senadores Leite 
Chaves- Presidente, Benedito Canellas, João Lúcio e Martins Filho, reúne­
se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Calmon, José Richa e Mendes Canale. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Benedito Canellas, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n9 100, de 1981, que Hfixa em 5% (cincO por cento) a área agricultável, nos 
projetos pecuários e agrícolas, inclusive os integrados a projetos industriais, e 
os reflorestamento, localizados no Norte e Nordeste e financiados por entida­
des oficiais de crédito, ou recursos públicos repassados, obrigatoriamente uti­
lizada no cultivo de arroz, feijão, mandioca e mifho, e dá. ou"tras providên­
cias". 

Em discussão·e votação o parecer, é ·o mesmo aprovado por unanimida-
de. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Sergio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

5• REUNIÃO, REALIZADA EM 2 DE OUTUBRO DE 1981. 

Às dez horas do dia dois de outubro de mil novecentos e oitenta e um na 
Sala de Reuniões da Comissão, presentes os SenhoreS Senadores Leite c'ba­
ves- Presidente, Martins Filho, João Calmon, Benedito Canellas e João Lú­
cio, reúne-se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Mendes Canale e José Richa. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, com a dispensa da leitura da Ata da reuniã'o anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, ao informar que o Presidente e o VicC-Presidente da Comis­
são deverão participar diretamente dos trabalhos de Plenário, o Senhor Presi­
dente convida o Senhor Senador João Calmon para assumir os trabalhos da 
Comissão. 

A seguir, dos projetos constantes da pauta, são relatados os seguintes: 
Pelo Senhor Senador Leite Chaves: 
Parecer contrário à Mensagem n9 47, de 1980, do Senhor Presidente da 

República, ~·solicitando autorização do .Senado Federal para a alienação de 
terras públicas no Território Federal de Rondônia". 

Em discussão e votação o parecer, é o mesmo rejeitado, e designado o 
Senador Benedito Canellas para relatar o vencido. 

Pelo Senhor Senador Martins Filho: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 225, de 1980, que .. es­
tabelece normas para concessão de cotas de trigo em grão ao Estado onde 
não existem moínhos e dá outras providências". 

Durante a discussão, é concedida vista ao Senhor Senador Leite Chaves. 
Pelo Senhor Senador Benedito Canellas: 
Parecer favorável às emendas de n9s 2- CF e 3 e 4, de Plenário e con­

trário à emenda n• 1- CE, ao Projeto de Lei do Senado h• 100, de 1981, que 
~·fixa em 5% (cinco por cento) a área agricultâvel, nos projetos pecuários e 
agrícolas, inclusive os integrados a projetos industriais, e os de reflorestamen­
to, localizados no Norte e Nordeste e financiados por entidades oficiais de 
crédito, ou recursos públicos repassados, obrigatoriamente utilizada no culti­
vo de arroz, feijão, mandioca e milho, e dá outras providências". 

Em discussão e votação o parecer, é o mesmo aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

6• REUNIÃO, REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 1981 

Ãs dez horas do dia vinte e um de outubro do ano de mil novecentos e oi­
tenta e um, na Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, presentes 
os Senhores Senadores Lourival Baptista, Presidente, Lázaro Barboza, Mar­
tins Filho, Bernardino Viana, Adalberto Sena, Moacyr Dalla, Murilo Bada .. 
ró, Mauro Benevides e José Caixeta, reúne-se a Comissão do Distrito Fede­
ral. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Saldanha Derzi e Luiz Fernando Freire. 

Verificada a existência de número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. 

Constantes da pauta, são relatadas as seguintes partes do projeto de Lei 
do Senado n• 236, de 1981-DF, que "Estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício financeiro de 1982". 

Senador Moacyr Dalla 
Parecer favorável nas partes Gabinete do Governador e Procu·radoria~ 

Geral. 
Senador Bernardino Viana 
Parecer favorável nas partes Secretaria de Governo e Secretaria de Ad-

ministração. 
Senador Martins Filho 
Parecer favorável na parte referente à Secretaria de Finanças. 
Senador Mauro Benevides 
Parecer favorável na parte referente à Secretaria de Educação e Cultura. 
Senador Lourival Baptista · 
Parecer favorável, com a Emenda n9 1-R, referente as Partes das Secreta~ 

rias de Saúde e Secretaria de Serviços Sociais, tendo, para isto, passado a Pre-­
sidêncía dos trabalhos ao Senador Mauro Benevides. 

Senador M urillo Badaró 
Parecer favorável, com as alterações solicitadas pelo Senhor Governador 

do Distrito Federal, referente as partes Secretaria de Viação e Obras e Secre­
taria de Serviços Públicos. 

Senador Almir Pinto 
Parecer favorável, com a Emenda n9 1-R que oferece, na parte referente à 

Secretaria de Agricultura e Produção. 
Senador José Caixeta 
Parecer favorável na parte referente à Secretaria de Segurança Pública. 
Senador Lázaro Barboz_a 
Parecer favorável com as Emendas de n'?S 1-R e 2-R que oferece, na parte 

relativa ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, Receita e Texto da Lei. 
A seguir são relatadas as seguintes matérias: 
Senador Martins Filho 
Parecer favorável ao projeto e a Emenda n9 1-CCJ, ao Projeto de Lei do 

Senado n9 27, de 1980, que autoriza o Poder Executivo a criar a Revista do 
Serviço Público Editora, vinculada ao Departamento Administrativo do Ser­
viço Público-DASP - e dâ outras providências; e 

Senador Bernardino Viana 
Parecer favorável ao projeto de Lei do Senado n9 281/81-DF, que autori­

za o Governo do Distrito Federal a abrir Créditos Suplementares até o limite 
de Cr$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros) e dâ outras providên­
cias. 

Submetidos à discussão e votação, são aprovados todos os pareceres, por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Lêda 
Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, a presente Ata que uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
6• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 22 DE OU­

TUBRO DE 1981 

Aos vinte e dois dias do mês de outubro de mil novecentos e oitenta e 
um, às onze horas, na sala de reuniões da Comissão (Ala Senador Alexandre 
Costa), presentes os Senadores Agenor Maria - Presidente, Raimundo Paw 
rente- Vice-Presidente, Moacyr Dalla, Lourival Baptista e Valdon Varjão, 
reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senadores Aderbal Jurema e Humberto Lucena. Ha­
vendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, passa-se à. 
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apreciação das matérias constantes da pauta e, pela ordem, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senador Moacyr Dalla para emitir o seu parecer 
sobre o Projeto de Lei do Senado n9 128, de 1978- Complementar, que "De­
termina que o pagamento do PIS-PASEP seja efetuado através de cheques 
bancários"; PLS n9 153, de 1978- Complementar, que .. permite aos assala­
riados a utilização do PIS-PASEP pã:ra o custeio de curso superior feito pelo 
próprio interessado ou por seus dependentes"; PLS nº 159, de 1978- Com­
plementar, que "dispõe sobre a obtenção de empréstimo simples pelos servi­
dores públicos, dos recursos gerados_ pelo Programa de Formação do Patri­
mônio do Servidor Público (PASEP)"; PLS n' 252, de 1978- Complemen­
tar, que "acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, de 11 de setembro 
de 1975, que dispõe sobre o PIS-PASEP, para o fim de autorizar a concessão 
de empréstimos simples aos participantes do Fundo"; PLS n9 330, de 1978-
Complementar, que "estabelece a participação de representantes dos traba­
lhadores e dos funcionários-na administração d_o PIS-PASEP. Dispõe sobre a 
descentralização do PIS-PASEP-e sua administração nos municípios. Deter­
mina que os recursos do PIS-PASEP serão aplicados preferencialmente no fi­
nanciamento da produção de alimentos, vestuário, habitação e outros bens de 
uso ou consumo popular"; PLS n9 050, de 1979- Complementar, que "in­
troduz alterações na Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 19751 que 
unificou o Progran1a de Integração Social (PIS) e o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PASEP)"; e o PLS n' 152, de 1979 -
Complementar, que "permite aos assalariados a utilização do PIS-PASEP, 
para o custeio de curso superior feito pelo próprio interessado ou por seus de­
pendentes". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o pare­
cer do Relator, que conclui pela anexação ao PLS nº 120, de 1981. Conti­
nuando com a palavra, o Senador Moacyr Dalla emite o seu parecer sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 189, de 1979, que "'dispõe sobre a transferência 
da matrícula de universitários servidores públicos estaduais, na forma que es­
pecifica". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova·o parecer 
do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto. Em seguida, o Senhor 
Presidente solicita ao Senador Raimundo Parente para assumir a Presidência 
dos trabalhos para que ele possa relatar o último item da pauta, do qual é Re­
lator. Assumindo a Presidência, o Senador Raimundo Parente concede a pa­
lavra ao Senador Agenor Maria que emite o seu parecer sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 094, de 1981, que ''Estabelece normas gerais a serem adota­
das na organização do Ministério Público Estadual". Não há debates, e a Co­
missão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui favora­
velmente ao projeto, nos termos das Emendas n'i's 1 e 2-CSPC. Esgotada a 
matéria da pauta e nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavran­
do eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

15• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 1981 

Aos vinte e dois dias do mês de outubro de mil novecentos e oitenta e 
um, às onze horas, na sala de reuniões da Comissão (Ala Senador Alexandre 

Costa), presentes os Senadores Raimundo Parente - Presidente, Aloysio 
Chaves, Moacyr Dalla, Gabriel Hermes, José Fragelli, Almir Pinto e a Sena­
dora Eunice Michiles, reúne-se a Comissão de Legislação Social. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senadores Humberto Lucena, Franco 
Montoro e Jaison Barreto. Havendo número regimental, são abertos os tra­
balhos com a-dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e, 
pela ordem, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Gabriel Her­
mes para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 
1981, que "dispõe sobre licença Inotivada por interesses particulares, dos em­
pregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho". Não há debates, 
e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui 
contrariamente ao projeto. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senador Moacyr Dalla para emitir o seu parecer sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 144, de 1979, que "eleva o V?l<?r de benefícios mínimos a 
cargo do INPS, dando nova redação ao§ 5'i' do artigo 39 da Lei n9 5.890, de 8 
de junho de 1973". Lido o parecer do Relator, a Presidência concede vista ao 
Senador Gabriel Hermes. Continuando com a palavra, o Senador Moacyr 
Dalla emite o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 52, de 1980, 
que ~'altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de 
un-ificar o prazo do aviso-prévio". Lido o parecer do Relator, a Presidência 
concede vista ao Senador Gabriel Hermes. Ainda com a palavra, o Senador 
Moacyr Dalla emite o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 56, de 
1977, que "acrescenta dispositivo à Lei n'i' 6.226, de 14 de junho de 1975''; e o 
PLS n9 62, de 1977, que "dispõe sobre a contagem em favor dos segurados do 
INPS do tempo de serviço público estadual e municipal". Não há debates, e a 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui pelo 
arquivamento da matéria. Ainda pela ordem, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Aloysio Chaves para emitir o seu parecer sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 86, de 1981, que "acrescenta parágrafo único ao artigo 
&93 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre a notificação, por 
via postal, das decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho". Não há deba­
tes e a Comissão, por unanim-iâade, aprova o parecer do Relator, que conclui 
favoravelmente ao projeto, nos termos da Emenda (Substitutiva) que apre­
senta. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Gabriel Hermes para emitir o seu parecer sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 168, de 1980, que "estabelece salário mínimo uniforme 
para todas as regiões do Brasil"; e o PLS n'i' 181, de 1976, que '~dispõe sobre a 
uniformização do salário mínimo em todo o País". Não há debates e a Co­
missão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui contra­
damente ao projeto. Por determinação da Presidência, são adiadas as seguin­
tes matérias: PLS n' 55/79; PLC n' 12/81; PLS n' 144/80; PLS n' 299(80; 
PLS n' 302(80; PLS no 120(77; PLS n' 301/79; Ofício "S" n' 17, de 1976; PLS 
n' 145(80; PLS n' 56(77; PLC n' 26/81; e o PLS n' 122/81. Nada mais haven­
do a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Se­
nhor Presidente. 
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MESA 
Presidente 

Jarbas Passarinho 

1\'-Vice-Presidente 
Passos Põrto 

2"'-Vice-Presidente 
Gilvan Rocha 

l~>-Secretário 

Cunha Lima 

2~>-Secretário 

Jorge Kalume 

3~>-5ecretário 

Itamar Franco 

4Q-Secretário 
Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

DirCtor: Antônio Carlos de Nogueira 
local: Edificio Anexo das Comissõe$ - Ala Senador Nilo 

Coelho 
Telefones: 223-6244 e 211-4141 - Ramais 3487, 3488 e 3489 

A} SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de SoUza 
local: Edifício Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Çoeiho 
Telefone: 211-4141 - Ramais 3490 e 3491 · 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

1. Benedito Canelas 
2. Martins Filho 
3. João Calmon 
4. João Lúcio 

1• Leite Chaves 
2. José Richa 

1. Mendes Canale 

Suplentes 

I. Dinarte Mariz 
2. Lourival Baptista 
3. José Caixeta 

PMDB 
1. Agenor Maria 

pp 
I. Evetásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Bi'aga - Ramcil 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às 11.00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titula,res Suplentes 

PDS 
I. José Lins 1. Raimundo Parente 
2. Eunice Michiles 2. Almir Pinto 
3. Gabriel Hermes 3. Aloysio t...baves_ 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

I. Alberto Sí(va I. Mendes Canale 

Assistente: Carlos Ouilherme FonsCca - Ramal 3493 
Reuniões: :Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo d8s Comissões - Ramal 3024. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ào Ill 

LIDERANÇA DO B~OCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lâzaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelâsio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
{ 15 memhros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
!<~-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
2<~-Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Aloysio Chaves I. Benedito Canelas 
2. Hugo Ramos 2. João Calmon 
3. Lenoir Vargas 3. Almir Pinto 
4. Murilo Badaró 4. Martins Filho 
5. Bernardino Viana 5. Aderbal Jurema 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 

PMDB 
I. Paulo Brossard 1. Franco Montoro 
2. Marcos Freire 2. Lâzaro Barboza 
3. Nelson Carneiro 3. Humberto Lucena 
4. Leite Chaves 
5. Orestes Qué:rcia 

pp 
1. Tancrcdo Neves 1. Mendes Canale 
2. José Fragelli 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ram"al 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Lourival Baptista 1. Luiz Cavalcante 
2. Bernardino Viana 2. Almir Pinto 
3. Moacyr Dalla 3. Aderbal Jurema 
4. José Caixeta 4. José Lins 
5. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

PMDB 
I. Lázaro Barboza 1. Henrique Santillo 
2. Mauro Benevides 2. Evandro Carreira 
3. Adalberto Sena 

PP 
I. Saldanha Derzi I. 4.fTonso Camai-&o 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha- Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3168 

Vice-Lideres 
Affonso Camargo 

José Fragetti 
Gastão Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Sexta-feira 30 5885 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-Lideres 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermt:s 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dal\a 
M urilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cav~Icante 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Arno Oamiani 
4, Milton Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. José Caixeta 

I. Roberto Saturnino 
2. Pedro Simon 
3. José Richa 

\. José Fragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

I. lomanto Júnior 
2, Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canetas 

PMDH 
I. Marcos Freire 
2. Teotônio Vilela 

PP 
I. Affonso Camargo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comis~ões- Ramal 32S6 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

'COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Mütler 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema I. lomantoJúnior 
2. João Calmon 2. Gab.riet Hermes 
3. Eunice Michiles 3. João Lúcio 

4. Tarso Dutra 
.5. José Sarney 

PMDB 
I. Adalberto Sena 1. Marcos Freire 
2. Franco Montoro 2. Mauro Benevides 
3. PedroSimon 

pp 

I. Gastão MU.IIer I. Efelãsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Brasa ...:.... Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sata da Comis'!;ão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal,3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

1. RaimundiJ. Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4, Amara! Peixoto 
S. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

I. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotõnio Vilela 
4. Franco Montoro 

I. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. JoséGuiomard 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito Canelas 
4. VicenteVuolo 
5. José Lins 

PMDB 
l. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José Richa 

pp 
l. Saldanha Derzi 
2. José Fra&elll 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo COelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4"323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

f. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
J. Moacyr Dalla 
4. Eunice Mkhiles 
S. G abricl HermeS 

I. Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3 . J aison Barreto 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Arno Damiani 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
I. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

pp 
1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
J. José Lins 
4, Almir Pinto 

1. Henrique Santi!lo 
2. Teotônio Vilela 

I. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

I. DinarteMariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
I. Roberto Saturnino 

PP 
I. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, ls 10:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 36.52 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) 

COMISSÃO DE MUNIClPIOS- (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Arno Damiani 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

I. José Richa 
2. Orestes Quêrcia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Bar):loza 
5. Agenor Maria 

I. Gastào Müller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José Sarney 
4. Murilo Badaró 
5. José Caixeta 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Jaison Barreto 
3, HUmberto Lucena 

pp 
1. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122' 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

I. JoãoCalmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderba\ Jurema 

l. Adalberto Sena 

l. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José: Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. Evandro Carreira 

pp 
1. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal JI21 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES-· (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
(9-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

29-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

t. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto Júr ior 
4. Amaral Peixoto 
S. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3, José Richa 
4. Mauro Benevides 
.5. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

1. Aderbal Jurema 
2 .. Bernar'dinó Viana 
J. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
.5. MartiOs Filho 

PMDB 
I. Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3. Róberto Saturnino 

Outubro de 1981 

pp 
I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

I. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro COsta - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da ComissãO, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal' 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

I. Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
J. José Guiomard 
4. Lourival Baptista 

I. Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

t, Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Amo Damrani 

PMDB 
I. Adalberto Sena 

pp 
I. Gastão Müller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSICÃQ 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

I. Dinarte Mariz 
2. LuizCavalcante 
3. JoséGuiomard 
4, Murilo Badaró 

I. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
1. Orestes Quércia 

PP 
I. Gastão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões:: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão. na Ala s"enador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente I. Helvídio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. JoséGuiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. AgenorMaria l. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
I. Gastào Müller l. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Britp - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas· 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões :-·Ramal 3121 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS - (C!) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

~residente: Vicente VuolÓ 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

PDS 
1. Vicente Vuolo I. Lomanto Jónior 
2. Benedito Fe-.. "~ira 2. LuizCavalcante 
3. Aloysio_ Chaves 3. Amaral Peixoto 
4. Milton Cabral 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

I. EvandroCarreira 

2. Lázaro Barboza 

I. Alberto Silva 

PMDB 

I. Orestes Quérda 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Lpcal: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3130 

Sexta-feira 30 5887 

B) SERVIÇo D"E"COMISSÕES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Térreo - 211-3507 
Assistentes: tlelena Isnard Accauby- 211-3510 

Mauro Lopes de Sá- 211·3509 
Frederic Pinheiro Barreira - 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 
João Hélio Carvalho Rocha- 211-3520 

C) SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE IN­
QU~RITO 
Chefe: Clcide Maria Barbosa Ferreira Cruz: - 211-3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- 2ll-3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna- 211·3501 
Nadir da !tOcha Gomes - 211-3508 
Clayton Zanlorenci - 211-3502 

SERVIÇO DE COMISSõES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SERGIO 

Rantal3024 Ramal3546 

Sala da ComiSsão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho S~RGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Rama13378 Rarríal4323 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 cs Senador Alexandre Costa LEOA 
Rama13020 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÂUD!O 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Rama14315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 
Sala da Comissão, na Ala 

10:00 DF Senador Alexandre Costa LEOA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal 3130 

Rama13168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÂTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Rama13254 

Sala da Comissio, na Ala 
11:00 CSN Senador Alcxartdrc Costa MARCEUNO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandrê Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
(Inclusa as despesas de correio) 

Seção I (CAmara dos Deputados) 

Semestre 
Ano ........ . 
Exemplar avulso 

Via-Superfície: 

.............. Cr$ 
.. Cr$ 

. ........ Cr$ 

Seção 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre ............................... Cr$ 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Cr$ 
Exemplar avulso ......................... Cr$ 

2.000.00 
4 000,00 

50,00 

2.000.00 
4000.00 

50,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque V1sado, pagáveis em Brasília ou 
Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal- Agência Parlamento. Conta-Corrente n9 

950.052/5, a favor do: 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 


